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As músicas sublinham os mais 

variados sentimentos. É possível ob-

servá-las como mecanismos de ex-

pressão e comunicação com múltiplas 

funções. Colaboram diretamente para 

a conexão e desenvolvimento huma-

no, construindo identidades com um 

ingrediente cultural: o som, a letra, as 

rimas, as danças, os festejos. Contam-

-nos histórias, entoam palavras que 

sanam dores e outras as provocam, há 

aquelas que não se esquece, pois mar-

cam amores e desamores, evidenciam 

atos políticos, desmascaram a violên-

cia, o preconceito ou são manifesta-

ções de resistências. As músicas unem 

de forma poética as gerações, seus es-

tilos caracterizam épocas, sociedades 

e perpassam os tempos.

Entendendo a música como for-

ma de linguagem, a edição de núme-

ro 5 da Revista Pluralistas se constitui 

como um espaço a mais de colabora-

ção com o diálogo sobre os impactos 

e as influências das músicas nos con-

textos históricos, como fator que con-

tribui para as diversas manifestações 

sociais, culturais e identitárias.

Nessa ampliação, a partir des-

te número,a revista ampliao espaço 

da participação como corpo editorial 

e parecerista de alunos vinculados a 

programas de Pós-Graduação Lato 
Sensu e Stricto Sensu da UNISA ou ex-

ternos. Partimos do pressuposto de que, 
como mestrandos, os pesquisadores não 
possuem a titulação, portanto, ainda são 
Graduados ou Especialistas. A interpre-
tação atual é decorrente das dinâmicas 
do Grupo de Pesquisa, da emergência 
de uma terceira linha, que conduzirá a 
próxima edição como elo, rito de passa-
gem, como deve ser. É preciso destacar 
que tanto a Revista Pluralistas, quanto o 
CISGES/UNISA/CNPq emergem do Pro-
grama de Mestrado Interdisciplinar em 
Ciências Humanas da UNISA, origem de 
suas existências.

A revista que editamos apresenta 
como novidade – além da fotografia na 
capa – a seção Artigos Livres, ampliando a 
divulgação de textos que não estão alinha-
dos aos dossiês que organizam as edições. 
Tais mudanças visam adensar o conteúdo 
da revista, ampliando, assim, a divulgação 
do conhecimento científico pluralizado 
nos diálogos interdisciplinares, nos deba-
tes produzidos nas Ciências Humanas.
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Resumo
Apresentamos e analisamos neste trabalho o 
Festival de Cultura Negra do Quilombo Sam-
baquim, que é o principal evento cultural rea-
lizado anualmente na comunidade localizada 
na cidade de Cupira - PE. É, nessa festa, que 
são apresentadas as manifestações culturais, 
como, as religiosas, as músicas e a dança. 
Além de reforçar os laços sociais entre os qui-
lombolas, acreditamos que as festas são uma 
poderosa arma que representam um espaço 
de emancipação social e uma resistência qui-
lombola em torno de suas tradições e cons-
truções identitárias, por isso, este trabalho 
narra como se constituem os processos rituais 
no festival de cultura negra no campo simbó-
lico, bem como a representação da dança da 
Mazurca dentro do festejo, relacionando-os 
ao contexto histórico-cultural. Neste caso, a 
pesquisa será de natureza qualitativa, já que, 
para estudar os processos rituais nas festas 
da comunidade quilombola, faz-se necessário 
analisar as relações que perpassam os senti-
dos e os significados atribuídos pelos atores 
sociais a esta manifestação. Conhecemos a 
história de Sambaquim e suas festividades a 
partir das entrevistas e narrativas da comuni-
dade, valorizando não só a história do espaço 
em que vivem, mas a história de vida dessas 
pessoas. Logo, o quilombola precisa ser ou-
vido e a tradição oral é uma fonte essencial 
numa comunidade sem escrita, principalmen-
te entre os membros mais velhos. É necessá-
rio conhecer a sua história e as relações so-
ciais através da fala. 

Palavras-chave:
Quilombo; festividades; ancestralidade; 
identidade negra.

Abstract  
We present and analyze in this work the Black 
Culture Festival of Quilombo Sambaquim, 
which is the main cultural event held annually 
in the community located in the city of Cupira 
- PE. It is at this party that cultural manifesta-
tions are presented, such as religious, music 
and dance. In addition to reinforcing social 
ties between quilombolas, we believe that 
parties are a powerful weapon that represent 
a space for social emancipation and quilom-
bola resistance around their traditions and 
identity constructions, so this work narrates 
how ritual processes are constituted. in the 
festival of black culture in the symbolic field, 
as well as the representation of the Mazurca 
dance within the festivities, relating them to 
the historical-cultural context. In this case, the 
research will be of a qualitative nature, since, 
in order to study the ritual processes at the 
quilombola community parties, it is necessary 
to analyze the relationships that permeate the 
senses and meanings attributed by the social 
actors to this manifestation. We know the his-
tory of Sambaquim and its festivities from the 
interviews and narratives of the community, 
valuing not only the history of the space in 
which they live, but the life story of these peo-
ple. Therefore, quilombola needs to be heard 
and oral tradition is an essential source in an 
unwritten community, especially among older 
members. It is necessary to know their history 
and social relationships through speech.

Keywords:
Quilombo; festivities; ancestry; black 
identity.
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INTRODUÇÃO
Nosso interesse pelo Quilombo 

Sambaquim nasce de uma interferência 

na trajetória da pesquisa: quando locali-

zamos a comunidade, fortuitamente, em 

2009, e o lugar tornou-se ponto de en-

contro com os moradores e um espaço 

de estudos. 

As únicas fontes que existem são 

seus moradores. Conhecemos a história 

do quilombo a partir das entrevistas e 

narrativas da comunidade. Percebemos 

que o reconhecimento dado pela Fun-
dação Cultural Palmares (FCP), de que a 

comunidade é um remanescente de qui-

lombos, deu aos moradores um significa-

do de se sentirem importantes historica-

mente. O reconhecimento seria um marco 

na valorização de pertencer ao grupo. 

Em Cupira, a população, de certa 

forma, os discrimina, ou pelo menos,  os 

moradores de Sambaquim sentem-se dis-

criminados, mas o reconhecimento pela 

FCP fez nascer um sentimento de certe-

za e orgulho do quanto eles fazem parte 

da história de maneira significativa, num 

contexto, inclusive, nacional. Eles passam 

a valorizar suas memórias, os ensinamen-

tos deixados pelos mais velhos, suas tradi-

ções, sua cor e etnia e a comemorar seus 

momentos de festas. Passaram, então, a 

não se sentirem tão inferiorizados. O es-

tudo contribuiria na preservação destes 

aspectos, pois pretende-se dar o retorno 

aos seus moradores, através de uma rela-

ção a ser estabelecida pela Associação e 

da Escola que lá existem. 

Partimos, portanto, desses pressu-
postos para ter como responsabilidade, 
compreendê-los, fazer do quilombola o 
protagonista de sua história. O signifi-
cado deste estudo está evidenciado sob 
esses aspectos. Uma micro-história. Con-
forme Giovanni Levi:

Neste tipo de investigação, o histo-
riador não está simplesmente pre-
ocupado com a interpretação dos 
significados, mas antes em definir as 
ambiguidades do mundo simbólico, a 
pluralidade das possíveis interpreta-
ções desse mundo e a luta que ocor-
re em torno dos recursos simbólicos 
e também dos recursos materiais 
(2011, p. 13).  

Não se trata, aqui, de uma pers-
pectiva da história local, mas sim de uma 
abordagem numa escala micro-histórica, 
que possa representar um conhecimento 
estrategicamente voltado para um con-
texto mais amplo, que seria o estudo dos 
remanescentes de quilombos no país e 
suas contribuições culturais.

Os relatos que nos foram fornecidos 
são decorrentes de uma herança ancestral, 
que ao passar do tempo, passaram a fazer 
parte da memória coletiva dos moradores. 
Em nossa pesquisa, buscamos reconstituir 
o processo de ocupação territorial do qui-
lombo através dessas histórias, muito em-
bora, elas parecessem um quebra-cabeça, 
os relatos foram significativos, no sentido 
de que, por meio delas, os entrevistados 
retomam o passado e reelaboram o signi-
ficado de sua identidade no presente. 

A história do negro brasileiro, em 
particular do negro que se fez cam-
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ponês demanda a compreensão de 
um tempo de existência, que diz res-
peito ao presente das comunidades 
negras, mas diz respeito também ao 
seu passado, à sua origem que nos é 
contada por fragmentos. Fragmentos 
prenhes de vida, repletos de histórias, 
partes integrantes da memória e tra-
dição (GUSMÃO, 2001, p. 338).

Alguns aspectos foram essenciais 

para identificar o significado dado, pe-

los moradores, aos seus ancestrais, como, 

nossas idas à casa de farinha, ao terreiro1, 

às serras e aos rios do sítio. Através desses 

elementos visitados, os moradores ressal-

tam a importância dos “antigos” do sítio e 

os relacionam a sua identidade, pois eles 

registram esses locais como herança que 

faz parte da história deles. 

A procura dos critérios ditos ‘objeti-
vos’ da identidade [...] étnica não deve 
fazer esquecer que, na prática social, 
esses critérios (por exemplo, a língua) 
são objeto de representações men-
tais, quer dizer, de atos de percepção 
e de apreciação, de conhecimento e 
de reconhecimento, em que os agen-
tes investem os seus interesses e os 
seus pressupostos, e de representa-
ções objetais, em coisas (emblemas, 
bandeiras, insígnias etc.) ou em atos, 
estratégias interessadas de mani-
pulação simbólica que têm em vista 
determinar a representação mental 
que os outros podem ter dessas pro-
priedades e dos seus portadores. Em 
outras palavras, as características que 
os etnólogos e os sociólogos objeti-
vistas arrolam funcionam como sinais, 
emblemas ou estigmas logo que são 
percebidas e apreciadas como o são 

1	

na prática. Deve-se, assim, romper 
com as pré-noções da sociologia 
espontânea entre a representação 
e a realidade, com a condição de 
se incluir no real a representação 
do real, ou, mais exatamente, a luta 
das representações, no sentido de 
imagens mentais, mas também de 
manifestações sociais destinadas ao 
reconhecimento coletivo (BORDIEU, 
1989, p. 112-113).

Nesse aspecto, abre-se um leque de 

possibilidades para analisar e interpretar 

os estudos sobre os grupos étnicos. Neste 

caso, a ancestralidade quilombola e suas 

relações históricas e interétnicas através 

da memória coletiva, tendo em vista que 

estes conceitos, como afirma Ginzburg, 

“são instrumentos de distanciamento para 

encarar criticamente a realidade, sem se 

deixar tragar por ela” (GINZBURG, 2001, p. 

12). Logo, colocamos a identidade étnica 

como diferente de outras, pois ela está li-

gada e orientada para o passado:

Essa referência a uma origem co-

mum presumida parece recuperar, de cer-

to modo, a própria noção de quilombo 

definida pela historiografia. Vale assinalar, 

contudo, que o passado a que se referem 

os membros desses grupos “não é o da 

ciência histórica, mas aquele em que se re-

presenta a memória coletiva” — portanto, 

uma história que pode ser igualmente len-

dária e mítica (O’DWYER, 2002, p. 7).

O que nos leva a considerar o Fes-

tival de Cultura Negra no quilombo Sam-

baquim, nessa pesquisa, é exatamente a 

importância que os moradores dão a ele 

e as relações de identidade que eles es-

1 Destacamos aqui que o 
termo terreiro, de acordo 
com os moradores do 
quilombo Sambaquim, é 
usado como espaço para 
reuniões festivas e não 
para práticas de religiões 
africanas.
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tabelecem a partir dessas festas, que pu-
demos observar durante o nosso contato 
com esses moradores. As festas nessas 
comunidades são arraigadas de simbolis-
mos míticos e que fazem parte da história 
e da cultura local. 

Independente de suas origens, as 
festas são verdadeiras encenações a 
céu aberto que têm como cenário as 
ruas e praças públicas das cidades. As 
festas possuem características úni-
cas, por estarem associadas à civili-
dade, por reviverem lutas, batalhas 
e conquistas, homenagearem heróis, 
personalidades e mitos. Podem es-
tar associadas à religiosidade como 
acontece com as festas litúrgicas ou 
em louvor aos santos, principalmente 
em louvor aos santos padroeiros de 
cada localidade; podem estar ligadas 
aos ciclos do calendário para come-
morar os momentos importantes da 
vida cotidiana, como no caso das fes-
tas de colheitas ou festas da culiná-
ria; podem ser festas folclóricas que 
recriam algo que ficou na memória 
coletiva; podem ser festas étnicas por 
expressarem a tradição cultural das 
comunidades de imigrantes, sobre-
tudo europeias ou podem, ainda, ser 
festas do peão, tão difundidas no in-
terior do país. Lanternari afirma que 
não existe sociedade humana sem 
festa. A festa é um ‘espelho no qual o 
ser humano se reflete, buscando, res-
postas para sua condição de preca-
riedade frente à vida’ (CARPONERO; 

LEITE, 2010, p. 100-101).

A festa é uma celebração que refle-
te a diversidade de olhares e conceitos de 
uma determinada cultura, conforme Águas 
(2012). Não é o tipo de afeto ou emoção 

dominante que define uma festa como 

tal, “a alegria de uns pode ser a tristeza de 

outros”, afirma Norberto Guarinello (2001, 

p. 974), pois, “festa” é um termo vago, que 

pode ser aplicado a uma ampla esfera de 

situações sociais concretas. A sua própria 

definição é complexa, sendo assim, abre 

um leque que possibilita diferentes inter-

pretações do viver em sociedade.

Sempre uma produção do cotidiano, 
uma ação coletiva, que se dá num 
tempo e lugar definidos e especiais, 
implicando a concentração de afetos 
e emoções em torno de um objeto 
que é celebrado e comemorado e 
cujo produto principal é a simboliza-
ção da unidade dos participantes na 
esfera de uma determinada identida-
de. Festa é um ponto de confluência 
das ações sociais cujo fim é a própria 
reunião ativa dos participantes (GUA-

RINELLO, 2001, p. 972).

Como afirma o autor, as festas po-

dem ter vários enquadramentos, depen-

de de uma dupla percepção: de quem a 

estuda ou dos participantes da mesma. 

Nessa lógica, podem ser discutidas como 

reafirmação ou transgressão, sagrada ou 

pagã2, libertadora, como aceitação social 

ou até mesmo de resistência, ou seja, está 

relacionada com a visão de cada contexto. 

O objetivo focal da festa pode estimular 

diferentes sensações nos participantes 

como sentimentos de pertencimento ao 

local, ligação histórica junto aos demais 

ou fé, por exemplo. Diz Guarinelo que: 

“A reunião comemorativa que constitui a 

festa é seu próprio objetivo” (GUARINEL-

LO, 2001, p. 971). 

 2 Usa-se o termo “pagã” 
aqui, por ser o vocábulo 
referência a tudo que é 

profano ou mundano, 
religiosamente falando 
dentro da comunidade 

quilombola. Visto que a 
religião católica é muito 

forte e dominante dentro 
do quilombo, e os pró-

prios membros da comu-
nidade a utilizam fazendo 

referência a práticas que 
não sejam católicas.
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Nessa condição, pensamos na festa 

não exclusivamente como uma celebra-

ção ao passado, visto que trabalhamos 

em especial as festividades culturais em 

Sambaquim, mas que seja relevante uma 

contextualização histórica dos principais 

aspectos tradicionais na comunidade em 

consonância com a contemporaneidade. 

De acordo com Ikeda e Pellegrini: 

As festas representam momentos da 
maior importância social. São instan-
tes especiais, cíclicos, da vida coleti-
va, em que as atividades comuns do 
dia-a-dia dão lugar às práticas dife-
renciadas que as transcendem, com 
múltiplas funções e significados sem-
pre atualizados. As diversas espécies 
de práticas culturais populares po-
dem ser a ocasião da afirmação ou 
da crítica de valores e normas sociais; 
o espaço da diversão coletiva; do re-
pasto integrador; do exercício da reli-
giosidade; da criação e expressão de 
realizações artísticas; assim como o 
momento da confirmação ou da con-
formação dos laços de identidade e 

solidariedade grupal (2008, p. 207).

Coube-nos questionar se as festi-

vidades no quilombo são culturalmente 

fortes para enfrentarem os impactos que 

a comunidade recebe devido à moderni-

dade e o avanço das tecnologias. Even-

tualmente poderiam levar a um enfraque-

cimento visto que a parcela mais jovem 

estuda e trabalha fora da “terra”, ou até 

mesmo a perda pela devoção e empenho 

na realização do festival, causando assim 

uma transformação para a cultural local, 

podendo até chegar, em caso extremo: à 

decadência da determinada festa. 

Maria Sileide da Silva, 34 anos, natu-
ral do quilombo, mostra-se consciente das 
mudanças quando a questionamos sobre 
as tradições do quilombo da época dos 
seus pais e as de hoje: “Não, eu acho que 
é diferente né. Cada tempo vai passando, 
aí vai mudando, mais tecnologia e vai mu-
dando tudo, né”3. Mas mostra-se preocu-
pada e se considera um membro ativo na 
perpetuação da cultura local, consideran-
do que o morador da comunidade é o res-
ponsável pela preservação de sua história 
e cultura: 

É muito importante pra nós, que as-
sim, que nós e também os que vai 
crescendo né, não deixa acabar essa 
cultura, né. A nós, a Cecília, a Ednei-
de, que nós sempre levantar pra não 
acabar a nossa cultura porque é mui-
to importante, a mazurca. [...] Tem na 
comunidade a reunião né, que é todo 
mês, a associação. Porque se não for 
a associação, né aí cai. Porque senão 
ninguém se reúne né, pra fazer a dan-
ça, todo mês a gente se reúne lá em 
cima, aí quando chega a época que é 
em novembro, aí se reúne todo mun-
do e é festa o dia inteiro. É um festão 

visse (Maria Sileide da Silva, 2019).

Pensamos na festa realizada dentro 
do quilombo como um momento impor-
tante para as relações sociais, um elemen-
to constitutivo da história e saberes do 
quilombo, como uma ação que interrom-
pe as dinâmicas rotineiras e atividades do 
cotidiano individual e gera um sentimen-
to de pertença coletivo que interage com 
as comunicações da tradição histórica de 
Sambaquim. A festa representa um mo-
mento precioso na vida dos participantes, 

3 SILVA, Maria Sileide. 
Entrevista concedia a 
José Luiz Xavier Filho. 
Comunidade Quilom-
bola Sambaquim, 28 de 
novembro de 2019.
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socializando os costumes e enriquecendo 
a vida coletiva. Nas palavras de Ferreira: 

Antes da invenção dos modernos 
meios de comunicação, as festas 
constituíam a mais importante ati-
vidade pública. Eram momentos de 
afirmação da identidade coletiva, 
através dos quais o indivíduo to-
mava consciência do seu “pertenci-
mento” a determinado grupo. A fes-
ta era também um “lugar simbólico” 
através do qual eram veiculados os 
valores e as crenças do grupo, trans-
formando-se, portanto, no principal 
lugar onde afloram os conflitos de 
significado na disputa pelo mono-
pólio da informação e, até mesmo, 

do controle social (2001, p. 15).

São essas festas populares que 
constituem as características culturais 
das quais emergem as identidades que 
caracterizam os grupos humanos e as 
sociedades. Atualmente, vêm ganhando 
não só importância social, mas também 
política e econômica. 

Nosso recorte temporal consiste 
num espaço de 74 anos, que vai de 1946 
a 2020. Essa escolha foi baseada na mé-
dia da idade dos entrevistados. Nossa 
principal fonte são as histórias narradas: 
contamos com 9 entrevistas, entre ho-
mens e mulheres. Nosso narrador mais 
antigo tem 92 anos de idade4, e o mais 
jovem 34. Há uma ênfase nas narrativas 
dos mais velhos, acreditando que, des-
sa forma, podemos extrair histórias mais 
antigas, contadas por esses personagens, 
a respeito do quilombo e dos seus an-
tepassados. Foram histórias contadas 
sobre a comunidade, sobre suas pró-

prias vidas e de seus ancestrais e sobre 

as questões culturais.

Com isso, analisar a comunidade 

quilombola é fazer uma viagem e se aven-

turar em suas narrativas, pois, é a através 

da tradição oral que são preservados os 

saberes dos seus ancestrais. Essas falas são 

transmitidas de uma geração para outra, e 

é assim que chegam aos dias atuais. Per-

cebemos que, nenhuma alternativa para 

estudar a fundo a história em Sambaquim 

teria a validação sem que nos apoiássemos 

nessa herança de conhecimentos. 

Festival de cultura negra 
do quilombo sambaquim

Durante a pesquisa, tivemos a opor-

tunidade de presenciar as relações sociais 

e festivas na comunidade, no período do 

Festival de Cultura Negra do Quilombo. 

Antigamente, o festival era realizado por 

famílias que tinham o maior destaque, 

que formaram as primeiras lideranças da 

comunidade ou parentes próximos das 

mesmas. As primeiras festas tinham como 

principal motivo a reunião dos grupos fa-

miliares o que favorecia assim, o encontro 

com os parentes que moravam fora do 

quilombo. Serviam assim também para 

reafirmar os laços fraternais e a convivên-

cia com os grupos familiares que moram 

na circunvizinhança, fortalecendo dessa 

forma o prestígio da família que organi-

zava a festas dentro da comunidade. 

A festa é uma trégua indecisa da luta: 
todos interrompem o confronto dire-
to, o trabalho, as atividades rotineiras 

4 Lembrando que as en-
trevistas foram realizadas 

no ano de 2019.



13CISGES I UNISA I CNPq

para participar da celebração comum. 
As pessoas procuram a transcendência, 
os pequenos desafios do cotidiano são 
esquecidos. Pode-se fazer uma ima-
gem da festa como um caleidoscópio 
no qual se refletem vários aspectos da 
vida social [A festa] [...] permite entre-
ver as múltiplas relações que têm lugar 
numa micro sociedade e os valores que 
assim ela explicita: do parentesco ao 
meio ambiente, do calendário agrícola 
ao respeito aos mais velhos, da produ-
ção artesanal à história dos ancestrais, 
da liderança feminina ao conhecimen-
to das plantas, das relações de afeti-
vidade aos valores humanos conside-
rados fundamentais. Por esta razão, a 
festa, com seus ritos e símbolos, revela 
os costumes, os comportamentos, os 
gestos herdados e aponta ao mesmo 
tempo para as negociações simbólicas 
entre essas comunidades negras e os 
grupos com os quais interagem (MOU-

RA, 1998, p. 13-14).

Lembrando que as festividades 

aconteciam esporadicamente no quilom-

bo, as reuniões eram feitas com o intui-

to apenas de festejar e se encontrar para 

dançar e brincar, até então não existia na 

comunidade a ideia de o porquê ser dia 

20 de novembro ou até mesmo quem 

era Zumbi dos Palmares. Neste ponto, os 

mecanismos da memória são acionados, 

mesmo sendo algo novo ao grupo, Zumbi 

é levado a um passado coletivo da comu-

nidade, o que Pollak denomina trabalho 

de enquadramento da memória. Segun-

do o autor:

A memória organizadíssima, que é a 
memória nacional, constitui um objeto 
de disputa importante, e são comuns 

5 Fundada em data de 06 
(seis) de fevereiro do ano 
de 2002 (dois mil e dois), 
com sede no Sítio Samba-
quim, município de Cupi-
ra, estado de Pernambuco 
e foro em Cupira, estado 
de Pernambuco, é uma 
pessoa jurídica de direito 
privado, constituída sob a 
forma de associação sem 
fins econômicos e regida 
por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais 
aplicáveis, de caráter or-
ganizacional, filantrópico, 
assistencial, promocional, 
recreativo e educacio-
nal, sem cunho político 
ou partidário, com a 
finalidade de promover 
o desenvolvimento da Co-
munidade Quilombola do 
Sambaquim e adjacências, 
fortalecer a cidadania 
quilombola e atender  a 
todos que a ela se diri-
girem, independente de 
classe social, nacionali-
dade,  sexo, raça, cor ou 
crença religiosa.

os conflitos para determinar que datas 
e que acontecimentos vão ser gravados 

na memória de um povo (1992, p. 204). 

O festival foi inserido no calendário 

oficial do estado, na gestão do prefeito 

José João Inácio, em 2005, remetendo-

-o as comemorações que acontecem no 

dia da Consciência Negra. Atualmente, 

é realizado pela comunidade numa ten-

tativa de mesclar os novos aspectos de 

afirmação da identidade quilombola e 

a valorização da cultura africana, é uma 

fusão entre atividades consideradas pa-

gãs, devido ao catolicismo que impede 

as práticas religiosas africanas, e as con-

sideradas religiosas. Vale ressaltar que 

foi no mesmo ano que a comunidade 

foi reconhecida como remanescente 

quilombola. 

Em meio às políticas de reconhe-

cimento do quilombo, da fundação As-

sociação Comunitária Remanescente de 

Quilombo (ACORQ)5 dentro da comuni-

dade, da oficialização do festival, as tra-

dições locais vão sendo mais valorizadas 

entre os mais jovens, principalmente, 

mas é todo um processo lento de cons-

trução de identidade, de identificação 

com a história e a cultura do quilombo 

e a valorização de suas relações com a 

cultura africana. A aceitação e a reinven-

ção identitária fez com o que o quilom-

bo participasse de eventos relacionados 

ao quilombismo, o que permitiu a troca 

de informação e influências com outras 

comunidades negras. Apoiados nesse 

novo discurso de “ser quilombola”, al-

guns moradores passaram a pesquisar 
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mais sobre suas raízes históricas a fim 
de enriquecer a festividades negras e a 
estima pelos seus antepassados.

Nesse contexto, Solônia Josefa da 
Silva, é a mais importante mediadora des-
se processo. Nascida no quilombo e ativis-
ta das causas da comunidade, transita em 
lugares diferentes na busca de melhorias, 
não só nas causas sociais, mas principal-
mente culturais, das quais extrai influências 
em outros quilombos. Assume na ACORQ 
o cargo de secretária e atua nas questões 
culturais, exercendo um papel fundamen-
tal na recriação das identidades, o que 
contribui diretamente nas recriações e for-
talecimento das tradições locais. Apesar 
disso, Solônia se recusa ao papel de líder 
do quilombo.

Sendo assim, segundo a secretária 
do quilombo, ao identificar-se como co-
munidade remanescente quilombola, a 

comunidade de Sambaquim enriqueceu 

seu Festival da Cultura Negra adicionan-

do a ele novidades culturais resultantes de 

sua participação nos movimentos negros 

sociais, como, por exemplo, a participação 

em congressos de comunidades negras 

rurais, assim como a abertura a grupos de 

outras comunidades, a aceitação de aca-

dêmicos e a integração ativa da escola na 

valorização da cultura local vivenciada em 

sala de aula. 

Durante o Festival, os estudantes 

e os moradores mais velhos palestram 

sobre questões a respeito do preconcei-

to, da discriminação e dos direitos dos 

negros e dos quilombolas. Assim, as ca-

poeiras e os estudos da origem africana 

que foram debatidos em sala de aula são 

apresentados; poesias com a temática são 

declamadas; as danças, principalmente a 

mazurca, uma dança típica da comunida-

de também é apresentada. Além disso, há 

apresentações de grupos folclóricos de 

outras regiões. As músicas cantadas no 

festival têm a ver com a questão do ne-

gro, e que, antecipadamente, são discuti-

das em sala de aula com seus professores. 

Uma delas, narra a história dos africanos 

que eram submetidos ao tráfico: 

Que navio é esse/ que chegou agora/ 
é o navio negreiro/ com os escravos 
de Angola/ vem gente de Cambinda/ 
Benguela e Luanda/ eles vinham acor-
rentados/ pra trabalhar nessas bandas 
/ Que navio é esse/ que chegou agora/ 
é o navio negreiro/ com os escravos 
de Angola/ aqui chegando não per-
deram a sua fé/ criaram o samba/ a 
capoeira e o candomblé/ Que navio 
é esse/ que chegou agora/ é o navio 

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2019)

Figura 1 
Solônia Josefa da Silva
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negreiro/ com os escravos de Ango-
la/ acorrentados no porão do navio/ 
muitos morreram de banzo e de frio 

(FESTIVAL..., 2019).

Ainda sobre as apresentações e ma-

nifestações artísticas do festival, foi criado 

na comunidade, em parceria com a escola 

municipal e seus respectivos professores, 

um grupo de poesias intitulado, pelas par-

ticipantes, como Dandara6, que é forma-

do por meninas quilombolas. Elas recitam 

poesias e cordéis, onde mesclam autores 

nacionais e produções autorais. No mo-

mento de sua apresentação é cedido o 

espaço para os discursos de mulheres ati-

vistas negras:

Os discursos quando tratam de 

questões étnico-raciais, mesmo que novo 

e muito recente em Sambaquim, estão 

sendo apropriados e repetidos diversas ve-

zes quando dialogamos com os membros 

da comunidade. Percebemos também que 

é um evento introspectivo celebrado por 

eles e para eles. A dimensão da festa, mes-

mo que aberta ao público centraliza-se 

para o interior do quilombo, fortalecendo 

assim os laços internos entre eles, isso é 

perceptível na repetição de discursos so-

bre o orgulho negro. 

Mesmo com uma abrangência maior 

em termos de apresentações culturais, al-

guns quilombolas afirmam que a festa so-

freu um recuo, “ficou menor”, as mudanças 

que estão ocorrendo estão despertan-

do críticas nos antigos moradores que se 

sentem saudosos do tradicionalismo, isto 

é, como eram realizadas as festas antiga-

mente. Segundo Otávio Miguel da Silva:

As festas participavam aqui, meus pais, 
minhas avós e avôs. Se eu digo pra 
você que era original mesmo. Era: no-
vena, terço, reizado, guerreiro, essas 
coisas, ciranda, a mazurca que é coi-
sa antiga, que é do começo, festa de 
casamento, sanfoneiro, tocador, isso aí 
tudo tinha e tem, né. Pronto, era o que 
eles participavam. [...] E as festas aqui 
só era assim nessa regra. [...] E hoje em 
dia não tem mais isso, que até... não 
uso mai, mai tenho saudade, que a 
gente distrai ainda (Otávio Miguel da 

Silva, 76 anos).

Interpretamos a fala do entrevistado 

no sentido que houve uma diminuição na 

amplitude que a festa tinha antigamente e 

não à inexistência das festividades quilom-

bolas. Há dois momentos de receio e rela-

ção às festividades: o primeiro é quanto aos 

mais velhos, que percebem as mudanças e 

6. Nome escolhido pelo 
grupo em homena-
gem a guerreira negra 
do período colonial. 
Dandara foi esposa de 
Zumbi, líder daquele 
que foi o maior qui-
lombo das Américas: 
o Quilombo dos 
Palmares. Valente, ela 
foi uma das lideranças 
femininas negras que 
lutou contra o sistema 
escravocrata do século 
XVII e auxiliou Zumbi 
quanto às estratégias 
e planos de ataque e 
defesa do quilombo. 
(FUNDAÇÃO CULTURAL 
PALMARES, 2014). 
Disponível em http://
www.palmares.gov.
br/?p=33387. Acesso 
em: jan. 2020.

Figura 2 
Grupo de Poesia Dandara

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2019) 
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a tecnologia interferindo nas tradições lo-
cais; o segundo é que, o e estranhamento 
a essas mudanças, distancie os mais velhos 
das comemorações. Outra preocupação é 
o fato de que, sendo aberto ao público, os 
eventos adquiram características externas 
ao quilombo, uma vez que os de fora par-
ticipam não só como expectadores, mas 
como integrantes do festival. 

Mazurca

Abrimos espaço nessa pesquisa para 
a Mazurca, por se tratar da dança típica 
e tradicional da comunidade. Não existe 
uma data específica para suas apresenta-
ções, ela pode ser realizada em qualquer 
momento festivo. No entanto, a partir da 
oficialização do calendário, incluindo o 
Festival de Cultura Negra no quilombo, a 
dança passou a fazer parte do evento, ga-
nhando uma conotação mais expressiva. 

	 A mazurca tem um significado 
histórico e cultural para o quilombo. Ela 
faz parte, dentre as diversas manifes-
tações culturais existentes, de um forte 
instrumento de resistência cultural negra 
em Sambaquim, fundamentada em um 
legado histórico dos seus antepassados, 
afirmando-se etnicamente e contando 
suas histórias. 

Qualquer tipo de expressão, como ob-
jeto de análise histórica, pode ser con-
siderada uma forma de permanência 
que traduz memória e reverbera po-
liticamente na vida de determinados 
grupos sociais, influenciando, inter-
ferindo, alterando ou preservando. 
O que se poderia chamar descrição 

global na discussão das brincadeiras 
de adultos remete à discussão sobre 
as necessidades e princípios dos in-
divíduos e grupos praticantes, a sig-
nificação para a comunidade onde é 
praticada e as possibilidades de ofere-
cer uma abordagem contextualizada e 
contemporânea dos novos problemas 
enfrentados para a produção de co-

nhecimento (ALMEIDA, 2013, p. 15).

	 A mazurca, para a comunidade, 

além do seu histórico, cultural e artístico, 

tem forte ligação sagrada porque envolve 

toda uma questão nostálgica, no momen-

to em que por meio dela, estabelecem for-

te ligação com seus pais, de quem herda-

ram o costume, e por meio dela expressam 

uma saudosa homenagem aos ancestrais, 

fazendo dessa dança a principal atração 

cultural do quilombo. 

Os integrantes sabem da seriedade 

e responsabilidade desse momento. Ce-

lebrando a vida, são trabalhadas também 

a corporeidade e a oralidade da comuni-

dade. A regra principal ao entrar na roda 

da mazurca é estar e se sentir bem, a dan-

ça requer liberdade, felicidade e emoção. 

Logo, começam as cantigas em pequenos 

versos e os sorrisos se completam quan-

do são entoadas. A historiadora Mary del 

Priore, ao tratar sobre festas no Brasil Co-

lonial, propõe uma discussão que nos pa-

rece importante e aplicável em relação aos 

encontros e interações sociais em momen-

tos de reunião da comunidade para a cele-

bração da dança. Segundo a autora: 

É também fato político, religioso e 
simbólico. Os jogos, as danças e as 
músicas que a recheiam não só sig-
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nificam descanso, prazeres e alegria 
durante sua realização; eles têm si-
multaneamente importante função 
social: permitem às crianças, aos jo-
vens, aos espectadores e atores da 
festa introjetar valores e normas da 
vida coletiva, partilhar sentimentos 
coletivos e conhecimentos comuni-

tários (2000, p. 62).

A mazurca é uma dança coletiva, 

onde os participantes dão as mãos e giram 

em círculo cantado, apenas à capela, sem 

uso de instrumentos. As vozes ecoam pelo 

espaço da apresentação enquanto as can-

tigas são acompanhadas por forte batida 

dos pés no chão: 

 
Figura 3 
Roda de Mazurca

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2019) 

Figura 4 
Roda de Mazurca

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2019) 

 	 Em sua origem etimológica, o con-
ceito de mazurca, está relacionado à tradi-
ção polaca. A mazurca era frequentemen-
te utilizada pelos compositores da Polônia 
da era romântica. Chegou a Cabo Verde 
nos meados do século XIX. O ritmo adap-
tou-se às Ilhas, resultando numa música e 
dança mais lenta do que a original polaca. 
Na Polônia já não se dança a mazurca, mas 
em Cabo Verde ainda hoje é dançada. 

A principal característica da dança 
é ser de roda. O passo é quase sempre o 
mesmo, variando conforme o andamento 
da música, as quais são entoadas em unís-
sono ou por improvisação, um dos parti-
cipantes canta e os demais que compõem 
a roda respondem em coro. Em relação 
ao espaço, pode ser em locais fechados, 
como mostrado na figura abaixo ou em 
locais abertos, geralmente em terreiros.

Figura 5 
Preparação para a Mazurca

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2019) 

Analisamos algumas letras das mú-
sicas cantadas enquanto eles “batem 
a mazurca”, termo usado pelos mem-
bros ao se referirem à prática da dança 
de roda. Descrevemos detalhadamente 
a letra Xô Gavião7, que segue abaixo. A 
forma como é entoada traz dinamicidade 
durante a realização, com divisões de vo-

7 Música de roda 
típica do Quilombo 
Sambaquim.
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zes, refrões e quantidade que é repetida 
minuciosamente para que se possa ima-
ginar como funciona. 

São letras simples, que retratam o 
cotidiano dos jovens da comunidade em 
tempos mais antigos. Falam do cortejo 
do rapaz à moça e do empecilho paterno 
na conquista. Metaforicamente, “gavião” 
representa a mocidade do homem, ou 
como eles dizem “o preto novo sabido”, 
fazem referência aos jovens da comunida-
de que buscavam namoradas. A referên-
cia para a beleza feminina é evidenciada 
no verso: “mas teus olhos negros valem 
tudo,/ quando no ato da conquista, o jo-
vem diz que/ o teu pai não tem dinheiro”, 
faz menção às qualidades de desinteresse 
financeiro do rapaz pelas posses do pai. 
Para ele o que importa são os dotes físi-
cos. As moças eram conquistadas através 
dos elogios. O rapaz deveria ser galantea-
dor. No caso de Xô Gavião podemos per-
ceber esses aspectos:

Xô gavião, xô gavião/ faz tarararara-
rará, meu gavião/ Menina que sai na 
roça/ Xô gavião/ Trazendo botão de 
rosa/ Xô gavião/ Três brancas e três 
amarelas/ Xô gavião/ Chegando em 
casa tá cheirosa/ Xô gavião/ Xô ga-
vião, xô gavião/ Ele faz tarararararará, 
meu gavião/ Cadê a dona da casa?/ 
Xô gavião/ Eu não sei onde ela está/ 
Xô gavião/ Se tá morta ou se tá viva/ 
Xô gavião/ Quero mandar enterrar/ 
Xô gavião, xô gavião/ Ele faz tarara-
rararará, meu gavião/ Senhora dona 
da casa/ Xô gavião/ Bote a cabeça na 
porta/ Xô gavião/ Que eu quero lhe 
perguntar/ Xô gavião/ Quantas gali-
nhas tem morta/ Xô gavião/ Xô gavião, 
xô gavião/ Ele faz tarararararará, meu 

gavião/ Menina, minha menina/ Xô 
gavião/ Quando me vê pra que cor-
re?/ Xô gavião/ Se és bonita me apa-
rece/ Xô gavião/ Se és feia pra que 
não morre?/ Xô gavião/ Xô gavião, 
xô gavião/ faz tarararararará, meu 
gavião/ Menina, minha menina/ Xô 
gavião/ Sobrancelha de veludo/ Xô 
gavião/ O teu pai não tem dinheiro/ 
Xô gavião/ Mas teus olhos negros 
valem tudo/ Xô gavião/ Xô gavião, 
xô gavião/ faz tarararararará, meu 
gavião. (FESTIVAL..., 2019).8

Entre outras músicas cantadas na 

roda, existem as que têm poucos versos 

e repetições constantes, um exemplo dela 

é “Ô aiá, ô aiá”9. O termo “aiá” refere-se a 

como os escravos chamavam as moças no 

período da escravidão. Redução de Sinhá/

Sinhazinha/Senhora. A música é mais uma 

forma de representar a vida do jovem no 

campo, da lida diária, que mesmo traba-

lhando, moça e rapaz, se percebem um 

ao outro. São as relações sociais possíveis 

de serem estabelecidas em comunidades 

como as de quilombo, essencialmente vol-

tadas para o trabalho no campo: 

Mas quando eu chego numa casa/ 
Ô Aiá ô aiá/ Quando eu entro pra 
dentro dela/ Ô Aiá ô aiá/ A primeira 
coisa que eu abro/ Ô Aiá ô aiá/ É as 
portas e as janelas/ Ô Aiá ô aiá/ As 
meninas que tão na roça/ Ô Aiá ô 
aiá/ Pode olhar que eu tô passan-
do/ Ô Aiá ô aiá/ Tô deixando para 
o campo/ Ô Aiá ô aiá/ As meninas 
que tão chorando/ Ô Aiá ô aiá/ Mas 
as mulher que nós toma conta/ Ô 
Aiá ô aiá/ Mas quem tá do lado de 
fora/ Ô Aiá ô aiá/ Escute pra entrar 
pra dentro/ Ô Aiá ô aiá/ Que canta-

8 Ressalta-se que são 
músicas culturais e 

representativas dos 
quilombolas, passados 

de geração em geração 
por meio da tradição 

oral, estas captadas por 
meio de gravadores e 

transcritas, pertencen-
do assim ao arquivo 

pessoal do autor.

9 Música de roda típica 
do Quilombo Samba-

quim.
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dor não é bexiga/ Ô Aiá ô aiá/ Pra 
ficar nos adulando/ Ô Aiá ô aiá/ Ô 
menino vamos a ela/ Ô Aiá ô aiá. 

(FESTIVAL..., 2019).

Os versos são cantados rápidos e 

com participação coletiva, não havendo 

nessa música divisão de vozes, é cantada 

em uníssono e com batidas rápidas de pés 

e girando em círculo. Aos que estão de 

fora da roda, acompanham com palmas 

harmonicamente com a batida de quem 

está dançando. 

As letras das músicas não possuem 

temas como protestos, denúncias sociais, 

histórias sobre a luta e sofrimento quilom-

bola. Muito pelo contrário, retratam e exal-

tam a natureza, o saudosismo, a infância, 

os amores, os encontros e os reencontros. 

A função da roda de mazurca é diverti-

mento, compartilhamento de alegrias e la-

zer, por juntar a comunidade em torno de 

um único propósito. Nas palavras de João 

Miguel Filho, 71 anos: “festejar a cultura 

local e não deixar morrer”. Os mais velhos 

se preocupam em manter preservada a 

dança. Acreditam que é uma forma de res-

peitar suas tradições e a memória de seus 

ancestrais. Mas muitos jovens vão embora. 

Os filhos de Josefa Estelina já se foram, ela 

fala com pesar: 

Não, vou falar a verdade, meus filho 
se criaram tudo aqui, mai adespois, 
quando tá de idade, foram simbora 
tudim pra São Paulo para trabalhar, 
porque aqui não tem trabalho. Repas-
sei pra minha filha, a Solange. Grava-
mos e levei pra lá num DVD, aí tem um 
filho meu que diz: “Oh, mãe, eu dese-
java tá lá nessa Mazurca”. Aí eu digo: 

“Porque você não arruma um tempo e 
vai pra lá quando tiver?”. “Porque, mãe 
sabe que a gente não pode ir”. Porque 
assim, eles trabalham na usina né, e é 
difícil eles terem umas férias. Quando 
tem umas férias, aí é 20 dia, aí num dá 

(Josefa Estelina da Silva, 2019)

Essa preocupação de Josefa Esteli-
na, em preservar suas raízes, também é 
percebida e confirmada na fala de Solô-
nia Josefa, 38 anos, e de Quitéria Josefa 
da Silva, 43 anos: 

Assim, eu sempre... não é só pensa-
mento, é um sonho que eu tenho que é 
preservar sempre a Mazurca, porque ela 
já vem de muito antigo pra gente repassar 
pra os filhos, pra os netos, os bisnetos, não 
deixar que essa cultura morra, e a gente 
ter uma prevenção melhor pra poder aju-
dar (Solônia Josefa da Silva, 2019).

Como Solange já falou, a gente tá 
tentando, a educação tá tentando, é ensi-
nar aqueles mais jovens né, as tradições, os 
costumes, a mazurca, essas coisas, pra po-
der continuar pra não vê acabar (Quitéria 
Josefa da Silva, 2019).
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A forma pelas quais conhecemos as 
características culturais em Sambaquim é 
porque estes aprenderam com alguém e 
assim sucessivamente. Os valores morais, 
éticos e educacionais foram passados de 
geração em geração até os dias atuais, e 
cabe aos moradores de Sambaquim pro-
pagar/repassar à parcela mais jovem e 
manterem vivas as tradições quilombolas. 

Hoje, eles contam com a presença 
institucional da ACORQ e da escola mu-
nicipal que desenvolve um trabalho nes-
se sentido. Mas é importante esclarecer, 
que em comunidades como quilombos, 
a tradição oral e a manutenção do co-
nhecimento através dela é bastante sig-
nificativa, pois faz parte de todo o con-
texto da ancestralidade.

É preciso conscientizar a popula-
ção, sobretudo a comunidade acadêmi-
ca cupirense do que está sendo perdido. 
O patrimônio cultural imaterial é prote-
gido e reconhecido pelo Estado brasilei-
ro. Porém, muito há o que se fazer para 
efetivar tal direito. Sobretudo, no que diz 
respeito às minorias, dentre elas as co-
munidades tradicionais. 

Enquanto comunidade tradicional 
e grupo formador da sociedade brasi-
leira, os quilombos fazem parte da his-
tória e da cultura nacional. Esses povos 
dependem do apoio de autoridades e 
de acadêmicos interessados em escrever 

sobre o legado deles para garantir a pró-
pria existência, a continuidade dos seus 
saberes e da preservação da memória e 
história, de quem sabe, do embrião da 
sociedade negra de Cupira.
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Resumo
Ao apresentar um tema pouco investigado, 
qual seja o da liturgia musical das celebrações 
católicas aculturadas, este artigo se caracteri-
za pela análise dos cânticos das celebrações 
da Igreja do Rosário dos Homens Pretos de 
Penha de França, Zona Leste da cidade de 
São Paulo. O objetivo é resgatar a memória 
afetiva da população negra em relação aos 
ancestrais, como a comunidade em particular 
trata a cultura ancestral a partir dos cânticos 
para, deste modo, identificar a manutenção 
da memória diaspórica. Sendo assim, além 
de responder questões sobre a origem das 
irmandades leigas negras brasileiras ou mes-
mo investigar as práticas católicas dos afri-
canos no Brasil Colonial, o artigo se destina 
exclusivamente a responder três problemas 
específicos: como a Irmandade dos Homens 
Pretos de Penha de França se preservou ao 
longo dos séculos XIX e XX; quais ações a co-
munidade da Igreja do Rosário dos Homens 
Pretos da Penha de França promove, como 
contribuem para a recuperação da memória 
afetiva dos negros e por fim, como a liturgia 
musical das celebrações resgata a ancestrali-
dade negra. O corpus documental é composto 
por cânticos entoados na celebração mensal 
da Igreja, analisados a partir da interpreta-
ção possibilitada pelo conceito de memó-
ria. Como resultado, identificamos relações 
estabelecidas no território religioso popular 
através das celebrações, as quais remetem a 
um passado invisibilizado na cidade de São 
Paulo, além da preservação e manutenção do 
Rosário como lugar da memória ancestral e 
identidade popular preta paulistana.

Palavras-chave:
 Catolicismo Afro-Brasileiro; Liturgia Mu-
sical; Memória.

Abstract  
By presenting a little investigated theme, na-
mely that of the musical liturgy of accultura-
ted Catholic celebrations, this article is cha-
racterized by the analysis of the songs of the 
celebrations of the Church of the Rosary of 
the Black Men of Penha de France, East Zone 
of the city of São Paulo. The objective is to 
rescue the affective memory of the black po-
pulation in relation to the ancestors, as the 
community in particular treats the ancestral 
culture from the songs to, in this way, identify 
the maintenance of diaspathic memory. Thus, 
in addition to answering questions about the 
origin of Brazilian black lay brotherhoods or 
even investigating the Catholic practices of 
Africans in Colonial Brazil, the article is inten-
ded exclusively to answer three specific pro-
blems: how the Brotherhood of Black Men of 
Penha de France was preserved throughout 
the 19th and 20th centuries; what actions 
the community of the Church of the Rosary 
of Black Men of Penha de France promotes, 
as they contribute to the recovery of the af-
fective memory of blacks and finally, how the 
musical liturgy of the celebrations rescues 
black ancestry. The documentary corpus is 
composed of songs sung in the monthly ce-
lebration of the Church, analyzed from the 
interpretation made possible by the concept 
of memory. As a result, we identified rela-
tionships established in the popular religious 
territory through the celebrations, which refer 
to an invisible past in the city of São Paulo, in 
addition to the preservation and maintenan-
ce of the Rosary as a place of ancestral me-
mory and black popular identity in São Paulo.

Keywords:
Afro-Brazilian Catholicism; Musical Li-
turgy; Memory.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo aborda a liturgia 

musical da Igreja do Rosário dos Homens 

Pretos da Penha de França, cujos cânticos 

são entoados nas celebrações aculturadas 

organizadas mensalmente pela comuni-

dade do Rosário. O estudo analisa como 

estas liturgias resgatam a memória afeti-

va da população negra e seus ancestrais 

na atualidade, quais ações a comunidade 

realizou e realiza para a recuperação e 

manutenção desta memória. Não obstan-

te, as questões inerentes à musicalidade, 

que perpassam a escrita do artigo, per-

mitem refletir sobre como a Irmandade 

dos Homens Pretos da Penha de França 

se preservou ao longo dos séculos XIX 

e XX, quais ações que a comunidade da 

Igreja do Rosário dos Homens Pretos da 

Penha de França, em São Paulo, promove 

ou contribui para a recuperação da me-

mória afetiva dos negros, vale dizer, como 

a liturgia musical das celebrações resgata 

a ancestralidade negra.

Os motivos para a construção do 

artigo resultam do diálogo travado no 

âmbito interdisciplinar, de pesquisas no 

campo da História, da Religião e dos es-

tudos sobre memória, as quais exigem, 

em termos de necessidade e importân-

cia, o constante resgate da formação his-

tórica da memória, no caso, da memória 

afetiva como linguagem oral.

Ainda que utilizada com intenções 

diversas, a música é uma forte aliada 

para o restabelecimento de laços afeti-

vos no seio das instituições católicas na 

medida em que outras manifestações 
sofrem proibições devido à declarada 
conexão com culturas consideradas “pa-
gãs”. Por intermédio da liturgia musical 
são tecidas redes de memória afetiva en-
tre os integrantes do grupo. Dos traba-
lhos em que o negro aparece na chave 
da música destaca-se o pesquisador José 
Ramos Tinhorão (2012), pois revela que 
alguns africanos eram utilizados como 
tocadores em celebrações muito parti-
culares, fatos comprovados tanto pela 
documentação estudada quanto pelo 
retábulo do Altar de Santa Auta, obra de 
1522, apresentada atualmente no Museu 
Nacional de Arte Antiga de Lisboa. Em 
outra perspectiva, no trabalho sobre a 
musicalidade do negro, a pesquisadora 
Glaura Lucas (2014) aborda os sons do 
congado e reforça que a importância da 
música ultrapassava o caráter religioso, 
demonstrando, de certa forma, que este 
poderia ser um importante instrumento 
para a salvaguarda e disseminação das 
tradições ancestrais:

Na qualidade de membros das Ir-
mandades, por exemplo, os negros 
encontravam justificativas para as 
constantes reuniões musicais nas 
ruas, nas quais lhes era permitida a 
produção de uma música própria. E 
mesmo sem o pretexto das festas re-
ligiosas, os negros continuaram a to-
car a sua música. (LUCAS, 2014, p. 47).

A proposta se ampara nos estudos 
sobre racismo e intolerância de Maria 
Luiza Tucci Carneiro (1996). O método de 
estudo da autora, caracterizado como 

“Análise de Discurso”, sustenta a análise 
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proposta. A autora evidencia e identifica 

a retórica como uma das inúmeras for-

mas de expressão social e se vale dos co-

nhecimentos de diferentes campos como 

Antropologia, Sociologia, Psicologia, en-

tre outros, na busca por identificar as inú-

meras formas de expressão para, assim, 

apurar o grau de representatividade dos 

estereótipos, dos preconceitos, do racis-

mo. Como base teórica a interpretação 

evidencia Jacques Le Goff (2016), o qual 

permite caracterizar a memória enquan-

to memoraremonumentum ou recordar 

um sinal do passado reafirma e consoli-

da o patrimônio de outros tempos, con-

sagrando-os para gerações presentes e 

futuras como valor cultural, legado de 

outras gerações humanas, pois inspira 

construções e reconstruções de mentali-

dades futuras. Desta feita, Le Goff indica:  

[...] a memória coletiva é não so-
mente uma conquista é também um 
instrumento e um objeto de poder. 
São as sociedades cuja memória so-
cial é, sobretudo, oral, ou que estão 
em vias de constituir uma memória 
coletiva escrita, aquelas que melhor 
permitem compreender esta luta 
pela dominação da recordação e da 
tradição, esta manifestação da me-
mória. (2013, p. 435).

No primeiro tópico o artigo trata a 

trajetória histórica da Irmandade dos Ho-

mens Pretos de Penha de França, os pro-

cessos de preservação durante os sécu-

los XIX e XX em São Paulo, bem como se 

mantém hoje, evidenciando a importância 

das irmandades para os negros escravos e 

libertos do Brasil Colonial como forma de 

problematizar questões sobre a formação 

das irmandades negras brasileiras, as práti-

cas católicas dos negros no Brasil.

No segundo tópico será tratado o 

conceito de memória identificado nas 

ações da comunidade da Igreja do Ro-

sário dos Homens Pretos da Penha de 

França, a memória afetiva dos negros. 

Histórias de devoções: 
a irmandade como lugar 
de memória negra

A fundação de irmandades leigas 

tinha como principal objetivo a reunião 

de um grupo particular ao redor de 

uma devoção católica em tempos onde 

caberia ao povo a administração e or-

ganização dos ritos que compunham o 

ciclo do nascimento à morte. Contudo, 

para os africanos, as inserções nestas 

irmandades favoreceriam a recriação 

de laços ancestrais perdidos na diáspo-

ra ou atenção quanto às questões cul-

turais muito particulares como aponta 

Fabrício Forganes Santos:

Tais confrarias poderiam resolver 
uma questão importante na tra-
dição africana que era o destino 
dos corpos dos mortos, conceden-
do aos escravos um lugar sagrado 
para suas sepulturas que, conforme 
suas crenças assegurariam a passa-
gem do mundo dos vivos para o 
mundo dos ancestrais. Certamente 
esta garantia serviu de premissa na 
adesão de alguns escravos às ir-
mandades, e assimilar em maior ou 
menor dose o catolicismo passou a 
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ser uma decisão particular de cada 

irmão. (2019, p. 397).

Ainda que a organização de uma ir-

mandade leiga por iniciativa dos negros 

fosse algo previsto, deveriam ser obede-

cidos alguns procedimentos burocráticos 

inerentes à fundação destas confrarias 

católicas, sendo o primeiro deles a soli-

citação de permissão para as autoridades 

da época por meio de um documento 

chamado Auto de Ereção, no qual estes 

suplicariam também pela construção de 

seu templo. O pedido para a construção 

da igreja para a irmandade de Nossa Se-

nhora do Rosário dos Negros da Penha de 

França é datado de 16 de junho de 1802. 

Construída em taipa de pilão a 

igreja posteriormente seria implantada 

em terreno localizado próximo à colina 

da Penha, excepcionalmente, em posi-

ção estratégica, vale dizer, “de costas” 

para a igreja dos brancos, contrariando 

o usual à época. Construída pelos pretos 

devotos da Virgem do Rosário, escravos 

ou libertos, para além dos anseios no 

cumprimento de um ideário cristão, este 

lugar, assim como outros usados pelas 

tradicionais Irmandades de São Benedi-

to e Nossa Senhora do Rosário, amplia o 

espaço onde se teciam redes de solida-

riedade, que poderiam auxiliar na busca 

das suas alforrias.

A Igreja do Rosário dos Homens 

Pretos da Penha de França é a única 

igreja construída por negros escravos 

e libertos para suas práticas católicas 

que permanece no mesmo lugar de sua 

construção na cidade de São Paulo, re-

cebendo apenas ajustes na fachada com 
ornamentos decorativos atualizados de 
acordo com o padrão de cada época ou 
anexos, que possibilitaram novos usos 
ao edifício (SANTOS, 2019). O outro tem-
plo destinado a irmandades negras pau-
listanas, a Igreja do Rosário dos Homens 
Pretos, localizado no centro da cidade de 
São Paulo, mais precisamente, no antigo 
Largo do Rosário, hoje Praça Antônio 
Prado, que foi demolida e reconstruída 
no Largo do Paissandu, inaugurada em 
15 de abril de 1906, espaço no qual se 
mantém na contemporaneidade.

Próximo a Zona Leste de São Pau-
lo, na cidade de Guarulhos, a Igreja Nos-
sa Senhora do Rosário da Irmandade dos 
Homens Pretos, era localizada na área 
central, mas demolida entre o final da dé-
cada de 1920 e início de 1930 para refor-
mulação do sistema viário. Exemplos que 
demonstram as tentativas de apagamen-
to dos territórios simbólicos e materiais 
construídos para a comunidade negra, 
seus lugares são memórias da cultura das 
camadas populares, revelam a impor-
tância da Igreja dos Pretos da Penha de 
França como resistência urbana, principal-
mente, da comunidade dos negros.
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Figura 1  
Igreja do Rosário dos Homens Pretos da Penha de França

Figura 2 
Irmandade de São Benedito

Fonte: (ARQUIVO PESSOAL, 2018)

Fonte: (Arquivo do Movimento Cultural Penha, 1940)
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O reconhecimento da Igreja da Ir-

mandade como lugar da memória na so-

ciedade paulistana foi oficializado no dia 

04 de maio de 1982, quando o Conselho 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar-

queológico, Artístico e Turístico – CONDE-

PHAAT decreta o tombamento da igreja. 

O parecer realizado pelo arquiteto Carlos 

Lemos em visita a Igreja de Nossa Senho-

ra da Penha no ano de 1973, deixa claro a 

surpresa ao encontrar a igreja dos negros 

preservada no plano paulista:

Nas imediações da igreja (da Penha) 
em questão existe, um modesto tem-
plo que merece nossa atenção por es-
tar praticamente conservado, embora 
tenha o início de sua construção situ-
ada em 1802. Foi reformado por volta 
de 1896, quando lhe deram uma torre 
e um frontão “eruditos” que disfarça-
ram a primitiva feição caipira. Trata-se 
da Igreja de Nossa Senhora do rosá-
rio dos Homens Pretos da Penha de 
França. Os ex votos dos milagres feitos 
por Nossa Senhora da Penha ali estão 
guardados. É quase um museu. Sua 
restauração, facílima. Pessoalmente, 
achamos que, que se é para haver ali 
um tombamento, esse templo é que 

deverá ser preservado. (SANTOS, 2019).

Com a finalidade de perpetuar lem-

branças dos antepassados que resistiram 

ao jugo da escravidão no Brasil e refletir so-

bre suas histórias é organizada a Comuni-

dade do Rosário a partir do agrupamento 

de pessoas, cujos ancestrais fizeram parte 

da Irmandade dos Homens Pretos, desde 

2002 se realiza a Festa de Nossa Senhora 

Rosário dos Homens Pretos da Penha de 

França, durante todo o mês de Junho, em 

homenagem ao documento mencionado 

acima e celebrações mensais aculturadas. 

Os cânticos desta liturgia musical, produzi-

do algumas vezes pelos próprios integran-

tes da comunidade, são entoados nessas 

celebrações mensais e permitem o resgate 

da memória afetiva dos negros. 

As comunidades, organizadas como 

forma de resistência negra no Brasil, têm 

nas Irmandades Leigas Católicas referên-

cias essenciais na medida em que a dimen-

são de religiosidade dos descendentes de 

povos africanos no Brasil se constitui a 

partir desse núcleo tradicional. Por isso a 

importância da preservação deste territó-

rio como um lugar de memória para a po-

pulação negra em São Paulo. As memórias, 

como propriedade de conservar certas in-

formações, remetem, em primeiro lugar, a 

um conjunto de funções psíquicas, graças 

às quais se podem atualizar impressões 

ou informações passadas (LE GOFF, 2016). 

Com as celebrações mensais da Comuni-

dade da Penha de França, em cada primei-

ro domingo do mês, o grupo resgata a an-

cestralidade, por muito tempo silenciadas, 

através das orações e cânticos elaborados 

mediante a introdução de elementos da 

cultura afro-brasileira, resgatando a tradi-

ção por meio da memória da ancestralida-

de africana negra.

A memória humana não é uma mera 

reprodução de experiências passadas e sim 

uma forma de reconstrução destas expe-

riências de acordo com a realidade presen-

te, com recursos da sociedade e da cultura. 

O conhecimento que possuímos a respeito 

do acontecimento é suficiente para que ele 

possa fazer parte da memória individual 
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ou coletiva. Resgatando mais uma vez o 

trabalho de Le Goff, o autor designa para 

alguns povos africanos a memória coletiva, 

pois na maior parte das culturas sem escrita 

e em numerosos setores a acumulação de 

elementos na memória “faz parte da vida 

cotidiana.” (LE GOFF, 2016, p. 391).

Nestas sociedades sem escrita, ex-

cetuando certas práticas de memorização 

ne varietur, das quais a principal é o canto, 

são atribuídas à memória maior liberda-

de e mais possibilidades criativas. Le Goff 

identifica a importância do canto para al-

gumas sociedades, o que, na religiosidade 

afro-brasileira, assume papel importantís-

simo nas celebrações como identificado 

nas liturgias musicais da Igreja do Rosário 

dos Homens Pretos da Penha de França. 

A religião, principalmente o Cristianismo, 

para Le Goff tem um papel importante na 

construção da memória como aponta:

Cristianização da memória e da mne-
motécnica, repartição da memória 
coletiva entre uma memória litúrgica 
girando em torno de si mesma e uma 
memória laica de fraca penetração 
cronológica, desenvolvimento da me-
mória dos mortos, principalmente dos 
santos, papel da memória no ensino 
que articula o oral e o escrito, apare-
cimento, enfim de tratados de memó-
ria (artes memoriae), tais são os traços 
mais característicos das metamorfo-
ses da memória. (2016, p. 405).

A partir desse conceito de memória 

podemos identificar a importância das ir-

mandades para os negros alforriados ou 

escravos, utilizadas muitas vezes como 

espaços de socialização onde ocorriam 

trocas culturais, redes de solidariedades e 

assistência espiritual. Algumas coletavam 

dinheiro para custear o sepultamento de 

seus membros, angariavam recursos tam-

bém para comprar alforrias.

A princípio, a aproximação de uns 

com os outros se dava em função da bus-

ca do semelhante, ou seja, do portador da 

mesma língua, dos mesmos hábitos, das 

mesmas crenças. Devemos lembrar que os 

escravizados trazidos para o Brasil vieram 

de várias regiões da África, arrancados de 

seu espaço religioso, algumas vezes, proi-

bidos de cultuar seus deuses, especialmen-

te, aqueles que viveram no contexto urba-

no das vilas ou cidades. Os grupos étnicos 

e familiares separados como tentativa de 

destruir a memória coletiva e lhes tor-

nar mais fracos, submetidos à escravidão, 

ao encontrar o semelhante reconforta-se, 

pois encontra a segurança que era simbó-

lica e respondia a sua afetividade. Para re-

solver esta lacuna, as Irmandades criavam, 

acima de tudo, o suporte para que africa-

nos e seus descendentes se integrassem a 

comunidade e nela encontrassem papeis 

sociais e espaços de convivência que a es-

cravidão lhes imputava. 

Muito além dos novos laços de pa-

rentesco, para Roger Bastide (1971), o ca-

tolicismo negro foi um relicário precioso 

que a Igreja ofertou aos negros, para aí 

conservar, não como relíquias, mas como 

realidades vivas, certos valores mais al-

tos de suas religiões nativas. Concorren-

do com essa interpretação Connerton 

(1999) argumenta em seu trabalho que 

as cerimônias comemorativas compõem 

forma de preservar o passado por meio 
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de uma representação descritiva de fatos 

acontecidos.

Trata-se de uma reencenação do pas-
sado. Do seu regresso sob uma forma 
representacional que inclui normal-
mente um simulacro de cena ou da 
situação capturada. Muito da persu-
asividade retórica dessas encenações 
depende, como vimos atrás, de um 
comportamento corporal prescri-
to, mas podemos também preservar 
deliberadamente o passado sem os 
representarmos explicitamente com 
palavras e imagens. Os nossos corpos, 
que nas comemorações reencenam 
estilisticamente uma imagem do pas-
sado, conservam-no também de forma 
inteiramente electiva na sua capacida-
de de executar espontaneamente os 
movimentos corporais em questão é 
deficiente, consultamos uma imagem 
mental daquilo que devemos fazer. 
Muitas formas de memória corren-
te especializada ilustram o relembrar 
constante do passado que, sem nunca 
aludir a sua origem histórica, reencena, 
todavia, esse passado na nossa condu-
ta presente. Na memória corrente, ele 
está, por assim dizer, sedimentada no 

corpo. (CONNERTON, 1999, p. 83).

Assim foi e continua sendo a Igreja 

do Rosário dos Homens Pretos da Penha 

de França. Por intermédio de suas ativida-

des religiosas preserva um território pró-

prio a partir do encontro da comunidade, 

afirma uma identidade própria, construída 

na experiência coletiva da produção e na 

vivência religiosa, social e cultural, transfor-

mado em um lugar carregado de valores 

afetivos que reconstroem a memória reli-

giosa e afetiva do povo negro.

Vozes do rosário: liturgia 
musical como memória 
afetiva dos pretos

Nos primeiros duzentos anos da co-

lonização portuguesa no Brasil, a existên-

cia de música popular se tornava impos-

sível desde logo porque não existia povo: 

os indígenas, donos de terra, viviam em 

estado de nomadismo ou em reduções 

administradas com caráter de organização 

teocrática pelos padres jesuítas, os negros 

trazidos da África, eram considerados coi-

sas e só encontravam relativa represen-

tatividade social enquanto membros de 

irmandades religiosas (TINHORÂO, 1991).

Todas as manifestações de cultura se 

originavam ou no campo folclórico conhe-

cidos como batuques de negros, danças e 

cantos ligados às festividades das irman-

dades religiosas ou no campo erudito, ten-

do também a Igreja como centro, por re-

presentar essa instituição à ponte espiritual 

entre as duas classes. Durante os dois pri-

meiros séculos de colonização, os únicos 

tipos de música ouvidos no Brasil incluíam 

os cantos das danças rituais dos indígenas, 

acompanhados por instrumentos de sopro 

como flautas de várias espécies, trombetas, 

apitos e por maracás e bate-pés ou os ba-

tuques dos africanos, na maioria das vezes 

rituais, cuja base reside na percussão de 

tambores, atabaques e marimbas e ainda 

as palmas, além das canções dos europeus 

colonizadores. A assimilação destas três 

culturas começa a surgir um gênero de mú-

sica reconhecível como brasileira e popular.

A reza do Rosário e a devoção dos 

negros a Nossa Senhora do Rosário foram 
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introduzidas, ainda na África, por religiosos 

dominicanos no final do século XV. No Bra-

sil este culto teria sido difundido no início 

da colonização pelos jesuítas que, em apoio 

ao sistema do padroado, realizavam a cate-

quese aos índios a fim de levar à salvação as 

almas indígenas ou negras. A catequização 

jesuítica partia da idéia de que era preciso 

adaptar o dogma à mentalidade dos ne-

gros, comparada a das crianças. De acordo 

com estratégias de aproximação entre am-

bas as culturas, seria preciso atraí-los pela 

música que adoravam, pela dança, não 

sendo preciso romper definitivamente com 

seus costumes tradicionais, mas apenas fa-

zer uma adaptação, aceitável para a igreja, 

que os levaria a verdadeira fé. Daí surgiria 

várias igrejas dos Homens Pretos homena-

geando Nossa Senhora do Rosário.

A igreja, ao difundir a crença católica 

a todo povo, contribuiria para que os ne-

gros ajustassem o culto e a festa religiosa a 

partir de suas particularidades. Roger Bas-

tide (1971) observou que o culto a Nossa 

Senhora do Rosário e aos santos pretos 

esteve relacionado, sobretudo aos bantos, 

tendo menor assimilação pelos daomea-

nos e yorubas.

As confrarias religiosas da Virgem do 
Rosário ou de São Benedito ofereciam 
aos bantos, apesar de tudo, uma con-
cepção de “intermediários” que podia 
se adaptar à sua própria; de um lado, a 
ideia de que os santos eram os inter-
cessores entre o homem e Deus, iden-
tificava-se em seu pensamento com a 
própria ideia de que eram os ances-
trais que estavam encarregados de 
levar seus pedidos a Zumbi ou Zam-
bi, divindade do céu, isso tanto facil-

mente, pois que a Virgem e os santos 
viveram na terra antes de alcançarem 
a glória de Deus. Em segundo lugar a 
existência de Virgens negras, de san-
tos pretos podia fazê-los pensar que 
esses “negros” católicos tivessem sido 
ancestrais de suas raças, não mais, é 
verdade, ancestrais familiares, mas, ao 
menos, ancestrais nacionais. (BASTIDE, 
1971, p. 88).

Desta maneira, os bantos foram mais 
permeáveis que outras etnias africanas a 
aceitação das confrarias. Com estas con-
frarias, surge uma nova igreja, chamada 
por Roger Bastide (1971) de “igreja negra”, 
isto é, com uma nova perspectiva cultural, 
de valores e de normas que se mesclavam. 
Neste contexto aconteceriam as festas de 
devoção com certos rituais africanos como 
a coroação de reis e rainhas, sempre fa-
zendo uso de instrumentos próprios de 
percussão a execução de músicas e dan-
ças, num som constante que preenche os 
espaços do Sagrado, conforme aponta 
Glaura Lucas:

Na qualidade de membros das Irman-
dades, por exemplo, os negros encon-
travam justificativas para as constantes 
reuniões nas ruas, nas quais lhes era 
permitida a produção de uma música 
própria. E mesmo sem o pretexto das 
festas religiosas, os negros continua-

ram a tocar sua música. (2014, p. 47).

Esta vivência do sagrado foi e seguiu 
sendo importante no processo de resistên-
cia do negro nas Irmandades a partir dos 
conteúdos religiosos representados pelos 
antepassados, pois como retoma a autora:

O evento musical, desde as danças 



32

coletivas até o ato de colocar uma 
fita cassete ou um Cd num aparelho, 
evoca e organiza memórias coletivas 
e proporciona experiências de locali-
dade com uma intensidade, uma for-
ça e uma simplicidade inigualáveis a 
nenhuma outra atividade social. Os 
lugares construídos através da música 
envolvem noções de diferenciação e 

fronteiras sociais. (LUCAS, 2014, p. 77).

Neste aspecto se insere a Igreja do 

Rosário dos Homens Pretos da Penha de 

França, que resgata sua ancestralidade 

através dos cânticos entoados nas celebra-

ções, como se observa nas letras, identifi-

cando os adjetivos que se referem direta-

mente ao sujeito ou grupos sociais como, 

por exemplo, no canto de entrada, no 

qual as identidades negras são retomadas 

a partir das práticas e representações de 

seus antepassados, a experiência da escra-

vidão, da relação de vulnerabilidade e risco 

pelas quais os negros foram submetidos, 

pois neste cântico os sentidos remontam 

esse lugar do escravo ao ressaltar:

Acorda Negro pra moer café/ Acorda 
Negro pra moer café/ Negro já são 
cinco horas, hora de ficar de pé/ Sinhá 
não quer saber, se Negro é homem, 
menino ou mulher/ Negro chora, cho-
ra para manter sua fé. (COMUNIDADE 

DO ROSÁRIO, 2019).

A letra do cântico faz menção aos 

negros na condição de escravizados e 

demonstra que, enquanto sujeitos, não ti-

nham escolha de vida, pois não importava 

seus gêneros, suas idades. Suas vivências 

são valorizadas apenas em relação ao tra-

balho, tratado no sistema escravagista. O 

cântico estabelece relações com o ritual de 
fé praticado na Igreja do Rosário dos Ho-
mens Pretos da Penha de França e o canto 
de abertura evoca o resgate da memória 
negra e a valorização da cultura afrodes-
cendente, suas especificidades no caso 
brasileiro.

O Rio me lava. Água sacia minha sede, 
me renova. (Refrão)/ Olorum que é pai 
e mãe e vem nos abraçar Olorum que 
é pai e mãe, e vem, nos salvar! / Olo-
rum que é pai e mãe vem nos perdoar. 
Olorum que é pai e mãe e vem nos 
salvar/ Olorum que é pai e mãe e nos 
libertara. (COMUNIDADE DO ROSÁ-

RIO, 2019).

No ato penitencial, cantado na ce-
lebração mensal da Igreja do Rosário dos 
Homens Pretos da Penha de França, o cân-
tico faz menção ao Olorum que segundo 
a mitologia Yorubá e algumas religiões de 
matriz africana, é o Deus criador do univer-
so, Deus onipotente criador de tudo e de 
todos, resgatando a memória afetiva dos 
seus ancestrais de África.  

Podemos identificar também nos 
cânticos a adoração e devoção por Nossa 
Senhora do Rosário como em outro cân-
tico que é costumeiramente entoado nas 
missas aculturadas da igreja da Penha de 
França. Este exemplo serve para consta-
tar a teoria da pesquisadora Maria Luiza 
Tucci Carneiro (1996) no que diz respeito 
ao levantamento dos traços pertinentes a 
cada grupo, ou seja, da identificação dos 
elementos acionados para justificar ou 
aquela qualidade que irá compor o perfil 
dos retratados, dos homens e mulheres re-
presentados. Esta música, composta pelos 
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membros da Comunidade do Rosário, ser-

ve também para destacar os pontos prin-

cipais encontrados na leitura de Jacques Le 

Goff (2016), isto é, a memória como sinô-

nimo de resistência. No cântico é possível 

acessar a consciência de coletividade das 

Irmandades Negras:

Nossa Senhora do Rosário/ Mãe de 
Deus, nosso senhor/ do teu ventre 
nascem flores, da tua boca jorra amor/ 
Ê,ê, Ê Razão/ Quando os homens se 
encontram/ vale mais o coração./ Do 
solo sagrado que acolhe a semente/ 
da forte mão preta de toda essa gen-
te/ arando.../ a luta e a transformação/ 
Rosário/ dos pretos, das pretas, de 
quem é irmão./ Auê ê ê... Ê auê/ Nossa 
Senhora do Rosário/ Nossa força é a 
tradição das mulheres, que costuram 
as memórias deste chão./ Ê, ê, ê pai-
xão!/ Na fé deste quilombo/ Que re-
siste meu irmão.../ Do solo sagrado 
que acolhe a semente/ Da forte não 
preta de toda essa gente arando.../ A 
luta e a transformação Rosário.../ Dos 
pretos, das pretas de quem é irmão. 

(COMUNIDADE DO ROSÁRIO, 2019).

A letra da música acima aborda sinais 

de resistência negra, que os une, como 

elemento de unidade. A luta seria um mar-

co na história. Inconscientemente ou não, 

esse trecho composto sugere intenções de 

perpetuação entre gerações. Segundo Le 

Goff (2016) seria este um mecanismo da 

sobrevivência das tradições da memória 

oral e do resgate da memória de um pas-

sado ancestral. Tais elementos remontam 

uma música encontrada no folheto de cân-

ticos da missa da Penha de França, desta 

vez, utilizada para homenagens à bíblia, 

que por si só contempla vários dos aspec-
tos já abordados:

Fazei ressoar, ressoar.../ A palavra de 
Deus em todo lugar/ Vamos lá/ Na 
cultura na História, vamos expressar/ 
Levando a palavra de Deus em todo 
lugar, vamos lá/ Com o negro e com 
o índio, vamos, pois, louvar/ e com a 
comunidade, vamos festejar, vamos 
lá/ Com o atabaque e com o tambor, 
vamos celebrar/ Lavando a palavra 
de Deus em todo/ lugar vamos lá 

(COMUNIDADE DO ROSÁRIO, 2019).

A memória coletiva alimenta, procu-
ra salvar o passado para servir ao presente 
e ao futuro. A música é a forma de difusão 
do conhecimento da tradição da cultura 
negra sendo assim, o motivo dos cânticos 
na liturgia e seus ritos constroem a memó-
ria coletiva e fabricam o outro e como não 
são neutras, imprimem o discurso hege-
mônico, no caso, do fortalecimento de um 
Deus que agrega a todos e em todos os lu-
gares aculturados. O grupo de frequenta-
dores das missas católicas sincréticas seus 
cânticos, ao mesmo tempo que revela a 
memória coletiva, implica considerar que 
esta deve servirá libertação e não servidão 
(LE GOFF, 2016).

Irá chegar um novo dia/ um novo céu, 
uma nova terra, um novo mar./ e nes-
se dia os oprimidos/ a uma só voz, a li-
berdade, irão cantar. (refrão)/ na nova 
terra o negro não vai ter corrente./ e o 
nosso índio vai ser visto como gente/ 
na nova terra o negro, o índio e o mu-
lato/ o branco e todos vão comer no 
mesmo prato./ na nova terra o fraco, 
o pobre e o injustiçado/ serão juízes 
deste mundo de pecado/ na nova ter-
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ra o forte, o grande e o prepotente/ 
irão chorar até ranger os dentes/ na 
nova terra a mulher terá direitos/ não 
sofrerá humilhações, nem preconcei-
tos/ o seu trabalho todos vão valori-
zar/das decisões ela irá participar/na 
nova terra os povos todos irmanados/ 
com sua cultura e direitos respeitados 
farão da vida um bonito amanhecer 
com igualdade no direito de viver. 

(COMUNIDADE DO ROSÁRIO, 2019).

No cântico abraço da paz, que é can-

tando na celebração da Igreja do Rosário 

dos Homens Pretos da Penha de França, 

podemos identificar o resgate de uma me-

mória que atualiza no sentido de demons-

trar a contribuição do negro para o ima-

ginário brasileiro, transportando do social 

para esfera sagrada da igreja. É a vivência 

religiosa que permite a permanência dos 

laços identitários de matriz africana, assim 

são fonte de resistência negra.

As músicas apresentadas nas cele-

brações ainda possibilitam analisar a re-

tórica com seus aspectos sociais e seus 

significados históricos, favorecendo a ela-

boração de um inventário cronológico das 

palavras, procurando identificar seu signi-

ficado de acordo com os valores impos-

tos pelo grupo, pois as mudanças sociais 

se traduzem pelas mudanças na estrutura 

lingüística (CARNEIRO, 1996). Em termos 

gerais, os conceitos de memória e a retó-

rica foram fundamentais para se entender 

a liturgia e sua importância, na resistência 

e no resgate da memória e valorização da 

cultura negra.

Em 2019 a Comunidade do Rosário 

da Penha celebrou sua 18ª festa, com o 

Tema “Rosário, ventre que gera sementes 
de resistência”, resgatando a valorização 
da mulher negra e importância daquele 
território como irradiador da cultura de 
matriz africana. Além da festa realizada 
anualmente, as ações da Igreja do Rosário 
dos Homens Pretos da Penha de França 
contribuem principalmente para a conser-
vação do Patrimônio e do lugar de memó-
ria negra em São Paulo. 

A solidariedade da comunidade 
entre os seus adquire força para a per-
manência até os dias atuais, tornando-se 
um espaço de referência religiosa, social 
e cultural. Sendo resistente se mantendo 
a constância de suas celebrações men-
sais principalmente no Brasil do século 
XXI, a Comunidade do Rosário que atua 
de forma independente revela, a partir 
da forma como gere este espaço sagra-
do, sua importância até mesmo para as 
instituições católicas, que atualmente tem 
somente na Pastoral Afro-Brasileira um 
instrumento para construir uma identida-
de negra que chegue às periferias, onde 
se encontra a maior parcela da população 
afrodescendente. Uma vez que a música é 
uma linguagem privilegiada na expressão 
dos valores das religiões afros brasileiras, 
é, também, um elemento marcante na 
concepção da identidade negra. Visando 
especificamente o reconhecimento e a 
inclusão social de sujeitos historicamente 
desconsiderados, por intermédio das mis-
sas aculturadas a Comunidade do Rosário 
favorece o resgate da memória afro-bra-
sileira, preserva e valoriza o solo sagrado 
de seus ancestrais.
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

No decorrer deste trabalho, identifi-
camos que a prática deste catolicismo ne-
gro foi uma das marcas mais importantes 
para a construção da identidade negra 
brasileira, e que a memória afro-brasileira 
ainda tem muito por ser estudada, princi-
palmente na chave dos espaços católicos 
negros. A experiência cotidiana ensina 
ao povo negro que o mundo não é feito 
de harmonias e concordâncias, mas pelo 
contrário de lutas e resistências.  A sua im-
portância ultrapassa os aspectos ritualísti-
cos e as relações sociais foram de suma 
importância, principalmente porque estas 
igrejas são marcos de resistência urbana 
e de ruptura para a sociedade atual. Cabe 
ressaltar que esta pesquisa não se esgota 
aqui, mas é ferramenta que pode incenti-
var e auxiliar novos pensamentos e novas 
vertentes para o estudo do tema que ne-
cessita ser ampliado.  
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Resumo
A pesquisa ora apresentada caracteriza-se 
pelo estudo da música negra como forma 
de protesto contra a segregação na socieda-
de estadunidense a partir de algumas letras 
do estilo Blues, como: Born under a bad sign 
(1967), Walking blues (1930), I got the blues 
again (1951) dos respectivos cantores: Albert 
King, Robert Johnson e T- Bone Walker, bem 
como o depoimento do cantor Howling Wolf 
feito em 1966, no qual explica sua concep-
ção de Blues. Ao analisar mais atentamente 
essas fontes é possível perceber elementos 
recorrentes, como a falta de políticas públicas 
que permitissem melhores condições de vida 
para essa população recém-integrada na so-
ciedade. Essa análise se baseia no conceito de 
Agência desenvolvido pelo historiador esta-
dunidense Walter Johnson para discutir sobre 
novas formas de interpretar a resistência da 
população negra nesse caso, através da arte 
como forma de denúncia e exteriorização do 
sentimento de abandono que cantores e, em 
certa medida, toda a população negra, sen-
tiam no mundo onde estavam inseridos. Os 
resultados desvelam que, dentre as muitas 
formas de resistência e agência empregadas 
pela população negra no decorrer da história, 
a música foi uma das principais formas de se 
opor contra o preconceito, segregação e vio-
lência sofridas

Palavras-chave:
História da Música; Resistência Negra; 
Agência.

Abstract  
The research presented here is characterized 
by the study of black music as a form of pro-
test against segregation in American society 
based on some Blues style lyrics, such as: Born 
under a bad sign (1967), Walking blues (1930), 
I got the blues again (1951) by the respecti-
ve singers: Albert King, Robert Johnson and 
T- Bone Walker, as well as the testimony of 
the singer Howling Wolf in 1966, in which he 
explains his conception of Blues. When analy-
zing these sources more closely, it is possib-
le to notice recurring elements, such as the 
lack of public policies that would allow bet-
ter living conditions for this population newly 
integrated into society. This analysis is based 
on the concept of agency developed by the 
American historian Walter Johnson to discuss 
new ways of interpreting the resistance of the 
black population in this case, through art as a 
way of denouncing and expressing the feeling 
of abandonment that singers and, to some 
extent, the entire black population, felt in the 
world where they were inserted. The results 
reveal that, among the many forms of resis-
tance and agency employed by the black po-
pulation throughout history, music was one of 
the main ways of opposing prejudice, segre-
gation and violence suffered.

Keywords:
History of Music; Black Resistance; 
Agency.
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INTRODUÇÃO
Este artigo analisa o gênero mu-

sical Blues executado na cidade de Chi-

cago entre as décadas de 1930 e 1969, 

tendo como fonte as letras das músicas 

Born under a bad sign (1967), Walking 
blues (1930), I got the blues again (1951) 

dos respectivos cantores: Albert King 

(1923-1992), Robert Johnson (1911-1938) 

e T- Bone Walker (1910-1975). Às fontes 

citadas, soma - se também o depoi-

mento dado pelo cantor Howling Wolf 

(1910-1976) no ano de 1966. Esses regis-

tros foram escolhidos através do méto-

do de análise de conteúdo proposto por 

Carlomagno e Rocha (2016), e consiste 

na escolha de categorias que possam 

agrupar elementos em comum e excluir 

pontos destoantes, deixando apenas os 

aspectos que serão analisados. Nesse 

sentido para a realização desta pesqui-

sa foram escolhidas as categorias “tris-

tezas”, “azar” e “problemas financeiros”, 

pois são temáticas frequentes nos ma-

teriais analisados.

Considerando os eixos analisados 

por este trabalho, que destacam o Blues 

como uma forma resistência da popu-

lação negra à segregação na cidade de 

Chicago entre 1930 e 1969, buscou-se 

responder as seguintes problemáticas: 

quais são as principais temáticas dessas 

letras?  Como se deu o processo de inte-

gração da população negra advinda do 

campo para a cidade? Como o período 

delimitado influenciou a escrita dessas 

letras e das temáticas escolhidas?

Esta pesquisa teve como base o 
conceito de Agência criado por Walter 
Johnson (2015) no qual ele apresenta 
uma nova forma de interpretar movimen-
tos de resistência negra, não só através 
de grandes movimentos ou revoluções, 
mas também com pequenos atos que 
asseguram ou tentavam assegurar uma 
melhor condição de vida para a popu-
lação negra. Podendo ser feitas através 
de movimentos coletivos e individuais, a 
agência se mostra como um conceito ex-
tremamente vasto, porém ainda pouco 
explorado no meio acadêmico.

Através da pesquisa dos termos 
“agência no Blues” e “agency of Blues” 
nos bancos de dados CAPES e SciELO, 
utilizando os filtros: Historia, Arte, So-
ciologia e Antropologia, foi possível ve-
rificar que não há artigos que abordem 
a música negra como forma de protesto 
contra segregação ou que abordem o 
estilo Blues com o conceito de agência 
proposto por Walter Johnson (2015). O 
que indica que pesquisas com caracte-
rísticas similares a esta são escassas tan-
to dentro quanto fora do Brasil. Assim, 
os resultados aqui expostos buscam 
agregar aos estudos sobre música e re-
sistência negra.

Hobsbawm (1989) apresenta como 
se deu um dos primeiros contatos da 
população negra com a música euro-
peia e como essas músicas asseguravam 
uma melhoria nas condições de vida dos 
músicos negros: 

Os negros naturalmente passaram 
a entreter os brancos como profis-
são desde cedo, em parte porque 
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faziam isso bem, em parte porque 
essa era sua melhor chance de sair 
das piores formas de escravidão a 
que estavam submissos, e também 
porque os donos de escravos re-
crutavam os músicos dentre seus 
servos domésticos. Muitos negros 
aprenderam assim a música dos 
brancos e, ao tocá-la, certamente 
instilavam nela algumas de suas tra-

dições. (HOBSBAWM, 1989, p. 67).

Desse modo, observa-se que a mú-

sica foi uma das primeiras pontes de in-

tegração desses dois grupos. É possível 

verificar que movimentos de resistência 

com características semelhantes ao do 

Blues e Jazz aconteceram em outros mo-

mentos da história, como foi o caso do 

samba no Brasil, ou o Ská1 na Jamaica. 

Ao problematizar a figura disse-

minada de uma resistência grandiosa 

através de enfrentamentos ou fugas, é 

possível perceber que cantores de Blues 

antes vistos como meros cantores de 

bordeis ou bares também exerciam re-

sistência – no caso, Agência – documen-

tando em suas letras de maneira indire-

ta a sociedade que os cercava e que em 

muitos momentos os excluía e oprimia. 

O conceito de agência também 

desvela como o contato de músicos 

negros com a cultura europeia foi uma 

forma muito importante de assegu-

rar melhores condições de vida para a 

população negra, e buscar uma possí-

vel mudança de status. Essas formas de 

resistência acabam sendo esquecidas 

na explicação da luta contra o proces-

so de segregação na América do Norte. 

O contexto das migrações dos campos 

para as cidades nos revela detalhes im-

portantes para o entendimento das per-

manências do preconceito, da criação 

de bairros “negros” e da apropriação 

pela indústria cultural dessa cultura po-

pular, criando grandes ídolos como Elvis 

Presley (1935-1977) ou The Beach Boys. 

Trata-se, em primeiro momento, 

da história da criação do Blues, isto é, 

como culturas tão distintas puderam 

criar um estilo musical totalmente novo 

no período e como esse estilo, que teve 

uma origem tão bem demarcada no del-

ta do Mississipi, ganhou tanto espaço, 

e, em um tempo relativamente peque-

no, se espalhou por todo o continente 

norte americano, com exceção do Cana-

dá. Posteriormente, são apresentadas e 

analisadas as letras que serviram de fon-

te para esta pesquisa, pontuando como 

se encaixam no contexto da segregação 

que ocorreu na cidade de Chicago. Por 

fim, problematiza-se a segregação da 

população negra relacionando-a com o 

conceito de Agência, analisando, deste 

modo, as permanências históricas exis-

tentes em diversas temporalidades e lo-

cais do mundo.

Cantos de resistência são constan-

temente entoados por artistas que ob-

viamente em suas produções acabam 

colocando muito de si mesmos, porém, 

isso não torna esses relatos menos signi-

ficativos para o campo da História. Com 

a metodologia adequada eles podem se 

tornar extremamente ricos em informa-

ções sobre o meio e sobre a mentalida-

de da época em que foram criados.

1 “Um tipo de música 
popular rápida com uma 
batida forte, original-
mente tocada na Jamai-
ca no final da década de 
50 e popular no Reino 
Unido. Influenciou o 
desenvolvimento do 
reggeae.” (CAMBRIDGE, 
2020, tradução nossa).
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Do campo para a cidade: 
a origem da música negra 
nos Estados Unidos.

O Blues é um estilo musical que 

teve origem no início do século XX nas 

áreas rurais do Sul dos Estados Unidos 

através da fusão da cultura europeia 

com a cultura africana, sendo precedido 

pelos work songs e spirituals, esses que 

eram cantos entoados pela população 

negra escravizada durante o trabalho 

nas plantações, tendo como principal 

temática assuntos religiosos e relacio-

nados à libertação. Em seu trabalho nas 

plantações, eles eram cantados como 

forma de amenizar o sofrimento e mui-

tas vezes utilizados para se comunicar 

com grupos que fugiam das fazendas 

em busca de liberdade. Um exemplo 

dessa comunicação é a música Roll Jor-
dan Roll (1867), considerada durante 

muito tempo o símbolo de emancipa-

ção da escravidão, pois, usando de ana-

logias entre o Rio Jordão e os rios do 

Mississipi e de Ohio, a música indicava 

o caminho a ser seguido para o norte 

dos Estados Unidos, onde a abolição já 

havia sido instaurada.

Verifica-se que a forma como es-

sas músicas foram criadas se deu atra-

vés de adaptações e necessidades da 

população negra para com o momen-

to em que ela estava inserida. Usando 

passagens da bíblia cristã e cantos em 

coral, que eram muito utilizados em cul-

tos, esses povos acrescentaram novas 

características à música criando assim 

um sistema de comunicação com outros 

grupos já libertos ou em outras fazen-

das. Deste modo, segundo Gilroy (2001, 

p.173) “As músicas do mundo atlântico 

negro foram as expressões primárias da 

distinção cultural que esta população 

capturava e adaptava a suas novas cir-

cunstâncias.”

Através da fusão de canções e téc-

nicas musicais europeias com ritmos, te-

máticas e técnicas vindas de África, foi 

criado um estilo totalmente novo que 

se transformou com o passar dos anos 

dos spirituals e work songs ao que se-

ria posteriormente o Blues Rural, que 

por sua vez seria sucedido pelo Eletric 

Blues ou como também era conhecido o 

Chicago Blues influenciando por fim na 

criação do atual estilo conhecido como 

Rock and Roll. 

Desse modo, observa-se que essas 

mudanças se deram por conta da apro-

ximação da cultura negra rural com a 

cultura branca metropolitana através de 

processos migratórios que possibilita-

vam aos indivíduos vindos do campo ins-

talarem-se nas metrópoles ocasionando 

o aumento da população negra. Segun-

do Hobsbawm (1989), esse processo de 

ampliação teve início com os fluxos mi-

gratórios do começo do século XX, pois:

A partir de 1916, os negros, que até 
então tinham ficando imóveis, pas-
saram a invadir o norte em grandes 
levas. A população negra de Nova 
York, Chicago, Filadélfia e Detroit 
quase duplicou entre 1910 e 1920, 
e mais do que dobrou entre 1920 e 

1930. (HOBSBAWN, 1989, p.78).
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Esses fluxos migratórios se deram 

principalmente através dos rios Ohio e 

Mississipi, e conforme Karnal (2018), o 

processo se dava também através das 

ferrovias, que metaforicamente repre-

sentavam a liberdade desse passado so-

frido e a busca de novas oportunidades 

de trabalho, atraindo esses grupos com 

a promessa de uma melhoria de vida 

nas grandes metrópoles. Por conta do 

histórico preconceituoso nas cidades ao 

Sul mesmo após a Guerra de Secessão 

(1861-1865), a vida era extremamente 

difícil. Entre 1889 e 1903, cerca de dois 

negros eram linchados por semana. O 

processo de industrialização ao Nor-

te foi responsável por disseminar uma 

ideia de progresso e futuro que atraía 

essa população marginalizada dos es-

tados do Sul. Porém nem sempre essa 

ideia era real, já que essas grandes me-

trópoles também exerciam o preconcei-

to legitimando a segregação, mesmo 

que de uma “maneira menos” agressiva: 

isolando esses grupos em guetos, pro-

porcionando pouquíssimas oportunida-

des de trabalho, sendo mais comum a 

execução de funções tidas como inferio-

res, como trabalhos braçais ou serviços 

domésticos, causando problemas finan-

ceiros e dificuldades de integração na 

sociedade. Dessa forma, bairros como o 

Harlem ou áreas como o Sul da cidade 

de Chicago foram criados ocasionando 

o surgimento de clubes, bares, igrejas e 

casas de shows frequentadas por pes-

soas negras que se tornariam os novos 

artistas que novamente adaptariam 

suas tradições a essa nova realidade.

Cantos de protesto: 
o blues e seus agentes

Graças a esses fluxos migratórios, 

as cidades tiveram uma grande amplia-

ção da população negra. A sociedade 

estadunidense foi dividida em duas: uma 

parcela dos considerados “pessoas de 

cor” e outra parcela de pessoas “brancas”.

Negros e brancos não podiam mais “se 
misturar” ou conviver nos espaços pú-
blicos. Escolas, serviços públicos e lo-
jas reservavam aos negros instalações 
separadas, assinaladas por placas bem 
visíveis afixadas em locais como bebe-
douros, salas de espera, restaurantes 
e ônibus, diferenciando “pessoas de 
cor” e “brancos”. Negros também não 
podiam frequentar diversos parques e 
praias ou ser atendidos em vários hos-

pitais. (KARNAL, 2018, p. 181).

Privados de frequentar certos lu-

gares, essa população se manteve tran-

sitando apenas em espaços reservados 

unicamente para negros. Nesses espaços 

surgiram os primeiros movimentos que 

impulsionariam a música negra nas me-

trópoles dos Estados Unidos. Muitos dos 

primeiros cantores que fizeram sucesso 

nas grandes cidades já exerciam o papel 

de músicos no campo, como cantores ou 

muitas vezes como “puxadores” de work 
songs e cantos gospel. Como parte da 

tradição desses cantos Blues e Jazz, era 

mantida a estrutura de pergunta e res-

posta. Essa estrutura de canto consistia 

em uma pessoa que iniciava o canto e o 

grupo respondia em forma de coral. 

Os cantores eram atraídos pelo 
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imaginário disseminado por essas cida-

des de uma vida melhor, isto é, de su-

cesso e avanços. Essas promessas eram 

passadas de tal forma para a população 

do campo que em alguns casos, como o 

exemplo do cantor Robert Johnson que 

mesmo fazendo grande parte da sua car-

reira na área rural, acaba demonstrando 

uma admiração e certa proximidade com 

a cidade de Chicago em sua música Sweet 
home Chicago (1936). Karnal (2018) des-

taca o panorama encontrado nas cidades 

ao norte trazendo consigo a reflexão so-

bre em que medida esse discurso de me-

lhorias de vida que influenciou a migra-

ção de milhares de pessoas era verídico. 

Entretanto como afirma o autor:

[...] a vida no Norte também não era 
fácil para os negros. Havia uma se-
gregação informal, pois ideias racistas 
estavam bem ancoradas na Cultu-
ra dominante. Os negros conviviam 
com diversas formas de violência ra-
cial. Suas oportunidades de emprego 
restringiam-se a serviços domésticos 
ou trabalhos braçais. Eventualmente 
entravam em conflito com brancos 
por questões de moradia, trabalho e 
escola. (KARNAL, 2018, p. 183).

Observa-se que essa promessa de 

melhoria de vida não foi cumprida, geran-

do na população um sentimento de decep-

ção e de tristeza, que se tornou a principal 

temática dos cantos na cidade, fazendo as-

sim com que houvesse um movimento de 

protesto dessa população. Assim “artistas, 

músicos, poetas e romancistas traduziram a 

nova experiência de migração e vida urba-

na negra em diversas expressões culturais.” 

(KARNAL, 2018, p. 183.)

É possível analisar esses movimen-
tos de registro da realidade na época, 
através de trechos de algumas músicas 
e identificando elementos similares em 
suas letras mesmo havendo diferenças 
de tempo entre elas. Assim sendo, a 
música Walking blues (1930), do cantor 
Robert Johnson, que foi uma grande in-
fluência no campo da música, por toda 
a mística de sua trajetória e técnica ino-
vadora que proporcionava características 
tão singulares às suas canções, retrata 
uma manhã de tristeza na qual tudo que 
ele tinha se foi e sua única companhia 
é o Blues; apresenta elementos muito 
peculiares que podem ser interpretados 
de diversas formas e que são vistos em 
outros momentos e em outras músicas. 
Exemplos disto são frases que, mes-
mo sendo escritas de maneira diferente, 
compartilham o mesmo sentimento de 
solidão como pode ser observado no 
exemplo: “[...] Saiba que eu tenho esse 
velho blues andante [...]“2 ou “[...] Bem, eu 
levantei esta manhã, uau, tudo o que eu 
tinha se foi [...]” (WALKING..., 1930, tradu-
ção nossa)3 frases como essas aparecem 
em outras músicas como no exemplo de 
I got the blues again, do cantor T bone 
Walker, refletindo que esse sentimento 
de decepção, frustração, tristezas e soli-
dão em que a única coisa recorrente para 
ambos era o Blues. 

Outro elemento interessante está 
presente no trecho “[...] procurando por 
meus sapatos [...]” (WALKING..., 1930, tra-
dução nossa)4. A busca pelos sapatos foi 
durante muito tempo um elemento de 
status para homens e mulheres negros 
recém libertos se diferenciarem daqueles 

2 “[…] Know bout at I 
got these old walkin 

blues […]”

3 “[…] Well, I got up this 
morning woh-all I had 

was gone […]”

4. “[…] feelin round for 
my shoes […]”
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que ainda viviam a escravidão. É apresen-
tado também na mesma música o verso: 
“[...] Eu me sinto maltratado e eu não me 
importo em morrer [...]” (WALKING..., 1930, 
tradução nossa)5, nessa frase é possível 
observar que a exclusão é tão dolorosa 
que a morte já não é mais uma preocu-
pação e sim um ‘alívio’ para o sofrimen-
to, tal qual o Blues. Segundo Karnal (2018, 
p.184), “A pobreza, uma constante na vida 
dos negros, foi um dos temas principais 
da música Blues”. Sendo assim, interpretar 
esse pessimismo como consequência da 
segregação é uma ideia plausível. 

A música de Robert Johnson em 
muitos aspectos se assemelha a de T- 
Bone Walker, I got the blues again (1951). 
Observa-se que a temática de uma ma-
nhã de tristeza se repete, porém, com 
elementos diferentes, nos trechos “[...] eu 
começo a cantar o blues para aliviar mi-
nha mente preocupada [...]”6 e “[...] Se eu 
soubesse quando meus problemas vão 
acabar eu me despediria da má sorte e 
começaria tudo de novo” (I GOT..., 1951, 
tradução nossa)7. O cantor apresenta a 
ideia passada em Walking Blues (1930) e 
acrescenta um novo ponto quando diz 

“[...] as vezes eu canto o blues quando eu 
sei que deveria estar rezando” (I GOT..., 
1951, tradução nossa)8. Verticalizando essa 
fala analisa-se que em situações difíceis, a 
oração era a ferramenta para abrandar as 
angústias de um grupo oprimido. Toda-
via o cantor rompia com essa expectativa 
quando cantava o Blues, sendo este um 
estilo frequentemente tocado em bares e 
bordeis que ocasionou a criação de uma 
visão pejorativa sobre os cantores ou en-
tusiastas perante grupos religiosos.

Um dos responsáveis pela mística 

criada na figura dos músicos de Blues 

como figuras que iam contra os valores 

religiosos foi o cantor Robert Johnson, 

que através de seu talento musical fi-

cou conhecido como o homem que fez 

um pacto com o demônio em troca do 

dom para a música, esta afirmação cau-

sou certa divisão na sociedade da época 

para com aqueles que cantavam, toca-

vam ou eram apenas entusiastas desse 

estilo musical, fazendo com que eles 

fossem ainda mais excluídos por terem 

contato com uma “música do demônio”, 

ou em outros casos causando temor e 

respeito por seu suposto envolvimento 

com o demônio. 

É interessante ressaltar que a po-

breza não é o único tema do estilo Blues, 

porém é um dos temas mais recorrentes. 

Observa-se que muitas vezes as músicas 

acabavam inserindo expressões que re-

metessem a essas temáticas ou a esse 

passado sofrido do trabalho nas planta-

ções, como é o caso da expressão “Don’t 

hurt me child”, muito utilizada em can-

ções que retratam términos de relações 

afetivas e podem, por sua vez, repre-

sentar o pedido para que agressões que 

eram empregadas durante o trabalho 

na plantação fossem cessadas, criando 

assim diversas formas de se interpretar 

uma canção. Algumas, por sua vez, são 

mais diretas em suas mensagens, como 

é o caso do depoimento dado pelo can-

tor Howling Wolf em um show no ano de 

1966, onde ele explica de maneira bem 

sucinta sobre o que seria o Blues segun-

do sua concepção:

5 “[…] I’ve feel 
mistreated and I don’t 
mind dyin […]”

6. “[…] i began to sing 
the blues to ease my 
worried mind […]”

7. “[…] if i only knew 
when my troubles 
would end i kiss bad 
luck goodbye and start 
all over again.”

8. “[…] sometimes i 
sang the blues when 
I know i should be 
praying […]”
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Muitas pessoas se perguntam: ‘o que 
é o blues’? Eu ouço muitas pessoas 
dizendo ‘o blues, o blues’, mas vou lhe 
dizer o que é o blues. Quando você 
não tem dinheiro, você tem o blues. 
Quando você não tem dinheiro para 
pagar o aluguel da casa, você ainda 
tem o blues. Muitas pessoas gritam: 
‘Eu não gosto de nenhum blues, mas 
quando você não tem dinheiro e não 
pode pagar o aluguel da sua casa e 
não pode comprar comida para você, 
com certeza você tem o blues. Se 
você não tem dinheiro, você ainda 
tem o blues, porque está pensando 
mal. Está certo. Sempre que você está 
pensando mal, você está pensando 
sobre o blues. (HOWLIN’..., [1966], tra-

dução nossa)9.

É perceptível que sua fala é total-

mente diferente das músicas apresenta-

das até o momento, sendo muito mais 

direta e expressiva, revelando a conexão 

entre a pobreza e o Blues, e de modo in-

direto trazendo a reflexão sobre como a 

segregação afetou a vida desses homens 

e mulheres. 

Tomando como base a fala de Ho-

wling Wolf (1966), percebemos que na-

quele momento específico, os problemas 

financeiros se tornaram muito emblemá-

ticos e que a tristeza e o Blues se torna-

ram “rotineiros” na vida dessa população, 

deste modo a arte cumpria o papel de 

amenizar ou exteriorizar esse sentimen-

to, e no caso desses cantores, especifi-

camente através da música da mesma 

maneira de seus antepassados nas plan-

tações cantando para amenizar o traba-

lho. Vale ressaltar que esse depoimento 

e todas as músicas que foram citadas até 
o momento são representações artísticas 
de uma realidade, e desse modo as mes-
mas tem de serem interpretadas como tal, 
se tratando de obras de arte, todas elas 
estão imersas em uma atmosfera poética 
repleta de metáforas que ao mesmo tem-
po auxiliam e dificultam o entendimento 
da mensagem central da obra.

Os blues são, sem sombra de dúvida, 
o maior corpo de poesia folclórica 
viva no mundo moderno industrial. 
[...] Como outras poesias folclóricas, 
os versos são compostos exclusiva-
mente de frases diretas, perguntas ou 
apelos, sem floreios ornamentais. Até 
mesmo as suas metáforas são usadas 
mais para precisão do que para evo-

cação: (HOBSBAWM, 1989, p. 199).

Essa estrutura contribui para a aná-
lise das fontes, a fala de Howling Wolf, 
trazendo consigo a pergunta, por qual 
motivo esse cantor teria esses problemas 
financeiros? Diferentemente de outras 
canções esse depoimento deixa mais ex-
plicita a visão do que seria o Blues abrin-
do margem para a interpretação de uma 
vida “vazia” em que a única posse era a 
música, e que ela servia como uma espé-
cie de bálsamo para o sofrimento do tra-
balho no campo e agora da exclusão na 
cidade, onde essa população não desfru-
tava de recursos básicos como moradia e 
comida, desse modo parafraseando Ho-
wling Wolf (1966): “vivendo/ pensando 
em tristeza você vivia o Blues”. 

 Outro caso de expressão dessa 
segregação pode ser visto na música 
Born under a bad sign do cantor Albert 

9 “A lot of peoples won-
der, ‘what is the blues?’ 

I hear a lot of people 
saying ‘the blues, the 
blues,’ but I’m gonna 

tell you what the blues 
is. When you ain’t got 

no money, you got the 
blues. When you ain’t 
got no money to pay 
your house rent, you 

still got the blues. A lot 
of peoples holler about 

‘I don’t like no blues,’ 
but when you ain’t got 

no money, and can’t 
pay your house rent and 

can’t buy you no food, 
you damn sure got the 

blues. If you ain’t got 
no money you got the 
blues, because you’re 

thinking evil. That’s 
right. Any time you’re 

thinking evil, you’re 
thinking about the 

blues.”
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King (1967). Essa música, como todas as 

outras, traz uma série de metáforas que 

reforçam a ideia de uma vida de priva-

ções por conta da segregação. A músi-

ca é composta por diversos versos mui-

to impactantes que trazem muito mais 

informações para a condição na qual a 

população negra se encontrava: “Nasci-

do sob um mau sinal/ Estive por baixo 

desde que comecei a engatinhar/ Se não 

fosse pela má sorte/ Você sabe que eu 

não teria sorte nenhuma” (BORN..., 1967, 

tradução nossa)10.

Novamente a falta de sorte aparece 

como um elemento que faz parte da vida 

desses cantores, de modo que, segundo 

eles, se não fosse por esse “azar”, eles não 

teriam nada, e algo mais curioso se en-

contra no segundo verso “[...] Estive por 

baixo desde que comecei a engatinhar [...]” 

(BORN..., 1967, tradução nossa)11. Mostra-

-nos que desde muito novo o cantor Al-

bert King supostamente foi inferiorizado 

e “esquecido”, desse modo podemos in-

terpretar que por falta de políticas públi-

cas de integração da população negra na 

sociedade industrial essa “má sorte” fazia 

parte do imaginário de homens e mu-

lheres negros que constantemente eram 

expostos a situações de sofrimento e tris-

tezas. Tudo isso ainda é mais reforçado 

com os versos posteriores “[…] Má sorte 

e problemas foram meus únicos amigos/ 

Eu estou sozinho desde que tinha dez 

anos […]” (BORN..., 1967, tradução nos-

sa)12. Nesse verso em especifico o cantor 

diz que esteve “por conta própria” desde 

os dez anos, sendo acompanhado unica-

mente por problemas e uma sorte difícil. 

Essa música em especial traz con-

sigo dois elementos muito particulares 

presentes no meio e no final da música, 

o primeiro está localizado na frase “[...] 

Eu não sei ler/ Eu não aprendi a escrever/ 

Minha vida inteira tem sido uma grande 

luta [...]” (BORN..., 1967, tradução nossa)13, 

nesse trecho é apresentado um aspecto 

diferente que não está presente nas ou-

tras fontes, à educação. Existem poucos 

relatos em músicas do estilo Blues sobre 

a escolaridade dos artistas, geralmente 

esse tema foge do escopo dos assuntos 

que são mais falados nas letras, porém 

nesse trecho observa-se que o cantor ou 

a personagem à qual a música se refere – 

diz que não sabia ler e nunca tinha apren-

dido a escrever e isso é extremamente 

emblemático, pois focaliza outro aspecto 

que pode ter origem no preconceito so-

frido pela população negra, na falta de 

recursos financeiros e na segregação. En-

tre todos os âmbitos do preconceito so-

frido tanto no Sul quanto no Norte dos 

Estados Unidos a dificuldade no acesso a 

educação foi sem duvida um dos pontos, 

restringindo essa população a o trabalho 

braçal do mesmo modo que aconteceu 

em outros países que utilizaram da mão 

de obra escrava negra, assim como o Bra-

sil e outros países da América Latina.  

O ultimo ponto a ser trabalhado 

em relação a essa música se refere à 

frase “[...] Você sabe que vinho e mulhe-

res é tudo que eu almejo, uma mulher 

de pernas grandes que vai me levar até 

minha cova [...]” (BORN..., 1967, tradução 

nossa)14, essa frase que pode ser repre-

sentada como uma representação negra 

10 “Born under a bad 
sign Been down since 
I began to crawl If it 
wasn’t for bad luck You 
know I wouldn’t have no 
luck at all […]”

11 “[…] Been down since 
I began to crawl […]”

12 “[…] Hard luck and 
trouble been my only 
friends I’ve been on my 
own ever since I was 
ten […]”

13 “[…] I can’t read I 
didn’t learn how to write 
My whole life has been 
one big fight […]”

14 “[...] you know wine 
and women is all I crave/ 
A big legged woman is 
gonna carry me to my 
grave [...]”
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do “sonho americano”, sendo o Blues, 

segundo Bryan Palmer, “uma articulação 

de justiça e uma negociação de injustiça” 

(PALMER, 2000 apud KARNAL, 2018, p. 

184), que Karnal interpreta como: 

[...] com uma representação podero-
sa em muitas comunidades negras 
até as primeiras décadas do século 
XX. Ante o racismo sistemático e a 
pobreza, a música traduzia, entre os 
negros, seus próprios sonhos ameri-

canos. (2018, p. 184).

O verso retirado da música traz à 

tona um desejo extremamente machista 

e “fútil” a primeira vista, mas nele podem 

estar presentes aspectos muito mais pro-

fundos. O desejo apresentado na música 

- vinho e mulheres - pode ser entendido 

como uma interpretação do sonho ame-

ricano pela população negra sendo con-

siderados como sinônimos de sucesso 

e felicidade, desse modo é possível ob-

servar muitos aspectos da música onde 

analisa-se o reflexo de uma sociedade 

preconceituosa, excludente e machista.

A agência através 
da música

Após análise do material utilizado 

como fonte para esta pesquisa, observa-

-se certo padrão nas suas temáticas mes-

mo com uma diferença de tempo entre 

elas, essas semelhanças se deram por 

conta da condição na qual os cantores se 

encontravam, sofriam com a segregação, 

preconceito e problemas financeiros tanto 

no campo quanto na cidade, porém além 

desse quadro existe um aspecto que ainda 

não foi trabalhado em relação aos canto-

res e suas respectivas músicas: A Agência. 

Através do conceito criado pelo Historiador 

americano Walter Johnson no ano de 2015, 

foi possível interpretar as fontes apresen-

tadas de uma forma diferente.

A tese de Walter Johnson traz con-

sigo uma nova forma de “resistência” da 

população negra. Diferentemente de re-

voltas ou revoluções feitas por popula-

ções negras observadas no decorrer da 

história, essa nova interpretação é muito 

mais sutil, e talvez por conta dessa su-

tileza, ela não tenha sido observada de 

maneira mais atenta anteriormente. Se-

gundo Walter Johnson: 

Na ausência de uma discussão das po-
líticas internas da comunidade escrava, 
a questão da relação entre “agência” e 

“resistência” geralmente tem sido for-
mulada como uma questão da relação 
entre formas “cotidianas” de resistên-
cia e formas “revolucionárias” de resis-
tência, uma oposição enganosa que 
triunfou sobre os esforços mais insis-
tentes para substituí-la. (2015, p. 116, 

tradução nossa).15

Observa-se que a diferença en-

tre Agência e resistência é muito maior 

do que a oposição simplória entre uma 

revolução e um ato de resistência que 

acontece como uma maior frequência, 

de maneira cotidiana. O que Walter John-

son (2015) traz na verdade é uma ideia 

de atos individuais e coletivos que tem a 

intenção de buscar uma melhoria na vida 

desses homens e mulheres que eram 

escravizados ou apenas criar formas de 

15 “In the absence of a 
discussion of the internal 

politics of the slave 
community, the question 

of the relationship of 
“agency” to “resistan-

ce” has generally been 
framed as a questions of 

the relation of “everyday” 
forms of resistance to 

“revolutionary” forms of 
resistance, a misleading 

opposition which has 
triumphed over even the 
most insistent efforts to 

displace it.”
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“amenizar” e de certo modo sobreviver a 
esse sistema de opressão. Existem diver-
sas nuances no pensamento de Johnson 
(2015), entretanto percebe-se que a ideia 
de Agência se assemelha a ideia de Eric 
Hobsbawm (1989) onde parte da popu-
lação negra escravizada aprendeu a to-
car as músicas e os instrumentos de seus 
senhores brancos para que pudessem 
tocar na casa grande e não sofressem 
tanto quanto nas plantações.  

[...] Mas, para que seja bem-suce-
dida, a resistência coletiva também 
depende do re-mapeamento da vida 
cotidiana - da saudade, da esperan-
ça, da tristeza e da raiva - em termos 
históricos: é o sistema de escravidão 
que é a causa de nossa condição 
compartilhada (JOHNSON, 2015, p. 

118, tradução nossa).16

 A partir dessa ideia nota-se que o 
objetivo dos atos de Agência nunca foi 
à mudança do sistema escravista, mas 
uma procura por melhorias para a vida 
de pessoas ou grupos.

Relacionando as fontes escolhidas 
com o conceito de Agência adquire-se 
uma nova visão em relação ao papel des-
ses músicos na história. Percebe-se que a 
trajetória da música negra sempre este-
ve diretamente ligada com movimentos 
de resistência em relação ao meio no 
qual a mesma estava inserida de modo 
que suas letras fossem sempre embasa-
das nas vivências dessa população seus 
sonhos, frustrações, angústias, alegrias 
etc. Seus cantores foram os primeiros 
expoentes dessa cultura e ícones da mú-
sica negra, entretanto em nenhum mo-

mento os mesmos apresentam teorias 

ou ao menos se posicionam contra esse 

sistema excludente das grandes metró-

poles, pelo contrario, suas músicas foram 

utilizadas para obter melhorias de vida, 

objetivando, com isso um dia, alcançar o 

sonho americano que tanto era dissemi-

nado. Dentre a gama de possíveis temá-

ticas que poderiam ser abordadas, a ex-

clusão da população negra da sociedade 

foi uma temática recorrente, por que elas 

eram tocadas em rádios voltadas para a 

população negra e representando essa 

realidade os cantores conseguiriam obter 

uma aceitação daqueles que sofriam do 

mesmo mal, mas fazendo isso os mes-

mos acabaram ajudando a criar um ca-

nal de expressão de uma realidade que 

nem sempre era divulgada, desse modo, 

mesmo buscando uma melhoria de vida 

própria esses cantores registraram e “de-

nunciaram” o descaso constante para 

com essa população.

Além de expor essa realidade para 

um publico diferente, esses cantores 

também ajudaram a população loca-

lizada ao sul a resistirem e se sentirem 

representadas, ao ouvir suas realidades 

sendo reproduzida nas rádios em forma 

de música a população do campo ganha 

“ força” e “esperança” de melhores con-

dições de vida, reforçando o discurso de 

avanço e sucesso que é disseminado a 

tanto tempo, segundo Walter Johnson: 

E, no entanto, foi através do empre-
go de formas culturais compartilha-
das - argumentos, orações, fábulas 
etc. - que as pessoas escravizadas 
floresceram mesmo em sua escra-

16 “[...] But, if it is to be 
succesful, collective 
resistance also depends 
upon the remapping of 
everyday life - of longing 
and hope and sadness 
and anger - in historical 
terms: it is the system 
of slavery which is the 
cause of our shared 
condition.”
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vidão e começaram a formar alian-
ças pelas quais se ajudaram a resistir. 

(2015, p. 119, tradução nossa).17

É possível perceber que o conceito 
de Agência é complexo e por conta disso, 
e de sua recém-chegada no meio acadê-
mico ele ainda é muito pouco estudado, 
e pouco entendido, porém aos poucos 
tem ganhado mais espaço em relação ao 
estudo da trajetória da população negra 
no continente americano. 

Nesse sentido, estudar o movimen-
to negro através de músicas utilizando 
esse conceito mostrou-se extremamen-
te importante, visto que há artigos que 
trabalham com esses pontos específi-
cos – Blues como uma forma de Agên-
cia – deste modo através de analises é 
possível perceber que este é um campo 
muito vasto e pouco explorado pela his-
toriografia, que ainda pode passar por 
diversas mudanças e requer mais pes-
quisas para uma analise futura. 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Através da analise das músicas I 
got the blues again (1951), Walking Blues 
(1930) e Born under a bad sing (1967) dos 
cantores: T- Bone Walker, Robert Johnson, 
Albert King e um depoimento Howling 
Wolf feito em 1966, expoentes de estilos 
de Blues, conhecidos como Chicago Blues 
e Blues Rural, entre 1930 á 1969, observa-

-se que umas das temáticas mais recor-
rentes das letras analisadas eram a falta 
de sorte e de recursos financeiros, reflexo 
de uma sociedade excludente que não 
proporcionou uma integração adequada 
à população negra vinda do campo, res-
tando a eles a música e o “azar”.

No contexto delimitado a popula-
ção negra passava por um processo de 
segregação nos estados ao Norte e de 
forte opressão e atos de violência por 
conta do preconceito nos estados ao Sul 
causando assim grandes fluxos migrató-
rios através de vias ferroviárias e rotas 
fluviais – rio Mississipi e rio Ohio - que 
levaram o Blues Rural até Grandes me-
trópoles como a de Chicago onde a po-
pulação negra passou a sofrer por conta 
do preconceito e da falta de oportuni-
dades de trabalho - que eram limitadas 
a trabalhos braçais e serviços domésti-
cos - e exclusão assim sendo mantidos 
em bairros classificados como “para pes-
soas de cor” e impedidos de frequentar 
outros ambientes essa população passa 
a expor seus sentimentos e frustrações 

17 “And yet it was 
through employing 

shared cultural forms 
- arguments, prayes, 

fables, etc. - that ensla-
ved people flourished 

even in their slavery, and 
ser about forming the 

alliances through which 
they helped one another 

resist it.”
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nas músicas, de maneira mais especifica, 
através do Blues.

E por fim ao analisar as fontes es-
colhidas tendo como base o conceito de 
Agência criado pelo historiador America-
no Walter Johnson no ano de 2015, pode-

-se considerar que a através da música a 
população negra adquiriu uma forma de 
conquistar melhorias de vida e indireta-
mente registrar a opressão e preconceito 
causado por uma sociedade excludente.

Atualmente ainda existem muitos 
casos de preconceito para com a popu-
lação negra dos Estados Unidos, sendo 
o abuso do poder policial um dos te-
mas mais debatidos no momento. Sen-
do assim alguns artistas criaram novas 
formas de protestar e denunciar desses 
problemas, tais exemplos podem ser 
vistos em músicas como This is Ameri-
ca (2018) do cantor Childish Gambino 
(1983) que causou debate em redes so-
ciais por seu clipe repleto de referên-
cias a casos de violência e preconceito 
contra a população negra como o caso 
do massacre da igreja de Charleston 
(2015). Na música Call it what it is (2016) 
o cantor Ben Harper (1969) também traz 
um protesto, porém contra o abuso de 
poder policial, relembrando nomes de 
vítimas de violência como o caso de 
Michael Brown (1996-2014) e Trayvon 
Martin (1995-2012). Esses exemplos ora 
citados revelam que existem permanên-
cias que ainda precisam ser analisadas 
e debatida, todavia pode-se observar 
também que a sociedade atual precisa 
se desvencilhar de antigos hábitos.
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Resumo
Este artigo pretende analisar os escritos do 
filósofo, sociólogo, musicólogo e composi-
tor alemão Theodor W. Adorno (1903-1969) 
sobre jazz: Adeus ao Jazz (1933), Sobre Jazz 
(1936) e Moda Intemporal (1953). O objetivo 
da investigação é identificar a sua posição e 
sua compreensão a respeito da música e do 
fenômeno do jazz, levando em consideração 
o contexto histórico do objeto que Adorno 
se debruça. Para a construção deste artigo 
foi utilizada a metodologia de cunho docu-
mental que elegeu os textos mencionados 
acima como fonte primaria, e como forma de 
consolidar nossa pesquisa, confrontaremos 
os escritos de Adorno com críticos de seu 
pensamento. As conclusões da investigação 
permitem atribuirmos as críticas de Adorno 
sobre o jazz como de caráter germanocên-
trica, centradas nas experiências musicais da 
Alemanha dos anos de 1920. 

Palavras-chave:
Adorno e música; jazz; jazz na República 
de Weimar. 

Abstract  
This article aims to analyze the writings of 
German philosopher, sociologist, musicolo-
gist and composer Theodor W. Adorno (1903-
1969) about jazz: Farewell to Jazz (1933), On 
Jazz (1936) and Timeless Fashion (1953). The 
aim of the investigation is to identify his posi-
tion and understanding regarding music and 
the jazz phenomenon, taking into considera-
tion the historical context of the object Ador-
no focuses on. For the construction of this 
article we used the documental methodology 
that elected the above mentioned texts as a 
primary source, and as a way to consolidate 
our research, we will confront Adorno’s wri-
tings with some critics of his thought. The 
conclusions of the investigation allow us to 
attribute Adorno’s criticism of jazz as germa-
nocentric, centered on the musical experien-
ces of Germany in the 1920s.

Keywords:
Adorno and music; jazz; jazz in the Wei-
mar Republic
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INTRODUÇÃO
Adorno é conhecido por destinar se-

veras críticas ao jazz. O jazz é, na melhor 

das hipóteses, “uma barbárie estilizada”, 

que possibilita aos seus adeptos encenar 

atitudes de protesto e rebeldia, enquanto 

completam sua subordinação à organiza-

ção repressiva e aos ditames da indústria 

cultural, que está a serviço de flagrantes 

interesses comerciais (ADORNO, 2001). O 

que poderia explicar posicionamento tão 

radical a respeito do jazz, da parte de um in-

telectual europeu, que se reconhece como 

representante do criticismo social? Quais 

elementos são encontrados por Adorno no 

jazz que o caracterizariam como uma ex-

pressão de conformismo e barbárie? Para 

encontrar as respostas para essas pergun-

tas, foi utilizada a metodologia de cunho 

documental que elegeu os ensaios de 

Adorno sobre o jazz como fonte primaria, e 

como forma de consolidar nossa pesquisa, 

confrontamos os ensaios com um crítico 

de seu pensamento, Robinson (1994)1. 

A revolução historiográfica inaugura-

da no século XX pelos historiadores france-

ses da Escola dos Annales possibilitou um 

novo olhar sobre o fazer História (seus mé-

todos e objetos). Contrapondo-se à “his-

tória-factual”, os Annales ensejaram múlti-

plas dimensões possíveis para o ofício e é 

dentro das facetas possíveis da abordagem 

teórica metodológica do campo da Histó-

ria Cultural que este trabalho se constitui. A 

vinculação deste trabalho a essa perspecti-

va parece ainda mais justificada em razão 

da abertura que a História Cultural autoriza 

em relação à eleição de novos objetos his-

toriográficos: 

Apenas para antecipar algumas pos-
sibilidades de objetos, faremos no-
tar que ela abre-se a estudos os mais 
variados, como a “cultura popular”, a 
“cultura letrada”, as “representações”, 
as práticas discursivas partilhadas por 
diversos grupos sociais, os sistemas 
educativos, a mediação cultural atra-
vés de intelectuais ou a quaisquer ou-
tros campos temáticos atravessados 
pela polissêmica de “cultura”. (BARROS, 

2004, p. 55).

Sendo assim, a elaboração desta pes-

quisa justifica-se duplamente: como tenta-

tiva de compreender como se constrói a 

teorização de um objeto cultural a partir 

da relação entre a subjetividade teórica e 

a diversidade de formas de percepção do 

objeto gerada por contextos histórico-so-

ciais específicos; assim como a tentativa 

de compreender as transformações de um 

fenômeno cultural e a perda “temporária” 

de suas características sociais, no caso do 

jazz e sua importância para a quebra de 

paradigmas em relação a questões raciais 

nos Estados Unidos da América dentro de 

um processo de expansão transcontinental, 

causando um impacto negativo por parte 

crítica social. 

As hipóteses são centradas principal-

mente nas peculiaridades do pensamento 

de Adorno em relação ao universo musical 

em sua inserção social e nas peculiaridades 

do objeto de Adorno, dirigindo-nos para as 

especificidades do modo de recepção do 

jazz na Europa e, sobretudo, na Alemanha 

pós-Primeira Guerra. 

1 O trabalho de Ro-
binson será apresen-

tado através do artigo 
Adorno e o Jazz do 
autor Elder Tanaka.
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É consenso que o jazz se originou 
nos Estados Unidos da América, mais espe-
cificamente em New Orleans, entre o final 
do século XIX e início do XX. As caracterís-
ticas únicas que propiciaram o surgimento 
do jazz na região do Delta Mississipi estão 
relacionadas à herança multicultural e mul-
tiétnica característica dessa região, pois, “a 
região do Delta Mississipi, com seu inte-
rior anglo-saxão protestante, seus braços 
se esticando até o Caribe espanhol, e sua 
cultura francesa nativa, combinaram [sic] 
todos esses ingredientes como nenhuma 
outra região.” (HOBSBAWM, 2014, p. 61).

Essa composição social e cultural foi 
projetada também no campo musical, por 
uma conjunção (recriação) de ritmos e li-
nhas melódicas (residuais) trazidas pelos 
escravos africanos, que se reconstituíram 
(exprimindo novas formas de sociabilida-
de, sensibilidade, afetividade) nas canções 
de trabalho dos escravos e nas canções 
originadas em outros contextos de socia-
bilidade no seio da escravidão, com a mu-
sicalidade religiosa cristã, com os influxos 
musicais do negro liberto e do camponês 
branco (a chamada música folk branca), fa-
zendo emergir esse novo território musical: 
o jazz. Nesse contexto de diásporas, fundi-
ram-se elementos sociais e culturais hete-
róclitos, gerando: 

Uma espécie de recomposição dos 
territórios existenciais e subjetivos no 
seio dos quais não só se afirmou uma 
subjetividade de resistência por parte 
dos negros, mas que, além do mais, 
abriu novas linhas de potencialidade 
para toda a história da música. (GUAT-
TARI, 1993 apud GOLDMAN, 2009, p. 

106-107).

Da América do Norte, o jazz se ex-

pandiu até outros continentes, encontran-

do significativa receptividade na América 

do Sul e em grande parte da Europa. Di-

ferente de seu país de origem, onde o jazz 

emergiu das camadas mais populares da 

sociedade e aos poucos foi “ganhando as-

censão social”, o jazz “exportado” foi assi-

milado, primeiramente, pelas camadas mé-

dias da sociedade e pela alta burguesia, um 

público minoritário que incluía, de um lado, 

frequentadores de clubes, salões de festas 

e dança e, de outro, representantes (ainda 

mais minoritários) de universos musicais 

mais elaborados, de “vanguarda”. Referen-

te a esse movimento dentro da história do 

jazz, pode-se dizer que representava, so-

bretudo, a expansão de formas “altamente 

diluídas” de jazz, pois, como observa Hobs-

bawm (2014, p. 74), com exceção talvez de 

alguns circuitos musicais “vanguardistas”, 

“a penetração de linguagens ainda mais pu-

ras de jazz” ocorreram a partir de 1941.

Portanto, no período (década de 

1930) em que Adorno escreve suas primei-

ras críticas sobre jazz, na Europa, a palavra 

“jazz” designa um território musical em que 

a linguagem original do jazz, com suas “li-

nhas de potencialidade” e “subjetividade 

de resistência”, se apresenta “altamente 

diluída”. É esse o jazz que se encaixa no 

tempo e espaço em que Adorno escreve, o 

que leva a considerarmos a afirmação que: 

“em Sobre o jazz, redigido em 1936, Adorno 

ataca uma forma específica de jazz: [...] ele 

[Adorno] se propõe destruir toda uma serie 

de mitos em torno do jazz europeu comer-

cial das décadas de 1920 e 1930” (THOM-

SON, 2010, p. 65).
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A visão adorniana 
da música

As concepções de Adorno sobre a 

cultura são frequentemente interpretadas 

a partir da noção de “indústria cultural”. 

Esta noção é operada por muitos leitores 

de Adorno como se fosse a chave-mestra 

para abrir as portas para a interpretação de 

todos os seus escritos sobre cultura. 

Os dois primeiros escritos de Adorno 

sobre o jazz antecedem a introdução des-

sa expressão, que aparece, pela primeira 

vez, em A dialética do Esclarecimento, de 

1944. Seria, sem dúvida, anacrônico ler es-

sas obras à luz de uma elaboração concei-

tual posterior. Mas não é este o principal 

motivo para não aderir à hipótese dessa 

“chave-mestra”. A questão é que a própria 

noção de “indústria cultural” é apenas uma 

das “ferramentas” críticas que Adorno vai 

gestando dentro de uma perspectiva críti-

ca movida por uma pergunta: que alterna-

tivas restam, para o pensamento e para a 

ação, dentro de uma sociedade totalitária, 

que tende a assimilar todas as formas so-

ciais em sua lógica aprisionadora, amea-

çando esmagar qualquer possibilidade de 

desenvolvimento e expressão da subjetivi-

dade individual? 

A arte e a cultura constituem uma das 

esferas da vida a que Adorno dirige essa 

interrogação, que se introduz na análise do 

significado da expansão de regimes polí-

ticos totalitários (fascismos) e se modifica 

pela observação do que acontece na esfera 

econômica, com a assimilação das peque-

nas unidades produtivas, da distribuição e 

dos últimos elementos de livre circulação 

(comercial, mas também cultural) pelos 
mecanismos de planificação econômica 
das grandes corporações e dos Estados. 

Essa interrogação adquire uma tona-
lidade dramática em Adorno, uma vez que 
é nessas esferas que ainda se poderia espe-
rar encontrar reservas de autonomia, poder 
crítico e potencial emancipador. O mundo 
(político e economicamente) administrado 
teria estendido seus poderes também so-
bre a esfera da arte e da cultura? Que alter-
nativas restam, para a arte e a para a cul-
tura, em um mundo administrado? Aqui é 
preciso dizer algo sobre o estilo adorniano. 
Adorno tende a: 

[...] empurrar seus argumentos até os 
extremos, parte em resposta ao seu 
entendimento da maneira como o 
pensamento deve superar suas pró-
prias tendências sedentárias, mas tam-
bém em parte para forçar alguma res-
posta do leitor. (THOMSON, 2010, p. 65).

Observa-se que, “para Adorno, a 
obra de Beethoven (1770-1827) representa 
uma espécie de ponto fixo contra o qual 
momentos anteriores ou posteriores da 
história musical serão julgados.” (JAME-
SON, 1985, p. 37). A eleição desse “ponto 
fixo” não se vale de uma categoria como 
da genialidade, mas se refere a uma opor-
tunidade histórica irrepetível que permitiu 
a realização musical de uma reconciliação 
única entre o detalhe e o todo, entre o sub-
jetivo e o objetivo, entre liberdade e neces-
sidade. Em Beethoven, o detalhe “deriva 
seu sentido musical da totalidade concreta 
da peça” (ADORNO apud THOMSON, 2010, 
p. 67), mas a totalidade não é um “esquema 
musical” que paira acima dos detalhes e se 
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impõe a eles mecanicamente e sim “o rela-
cionamento vital dos detalhes”. Os detalhes 
ainda são “relativamente independentes e 
intrinsecamente significativos” (JAMESON, 
1985, p. 38), ao mesmo tempo em que 
mantêm uma relação significativa com o 
todo, que vibra em cada detalhe, vivifican-
do-o e emergindo de seu desdobramento.

 Essa “síntese privilegiada”, diz Jame-
son (1985, p. 39-40), tentando recobrir o 
sentido de Beethoven para o pensamen-
to de Adorno, corresponde a um período 
histórico específico, “de transição”, em que 
a expansão da liberdade histórica ocor-
re pela contração ou supressão de velhos 
constrangimentos “sem qualquer obriga-
ção correspondente para com o que virá 
em seu lugar”, período que sucede o colap-
so da ordem feudal e que precede “a insta-
lação definitiva das instituições éticas, polí-
ticas e econômicas da burguesia”, período 
de construção de uma nova totalidade his-
tórica, não de sua reprodução. Período his-
tórico esse que corresponde ao momento 
da Revolução Francesa (1789-1799).  

Beethoven representa, assim, para 
Adorno, um “ponto fixo”, mas exprime his-
toricamente uma possibilidade extinta. No 
século XX, em um mundo administrado, a 
síntese frágil que Beethoven expressa não 
é mais possível. Que alternativas restam? 

Para Adorno, a obra de arte sempre 
“reflete” a sociedade. A questão é se ela “re-
flete” a sociedade, na mesma medida em 
que a recusa, representando um refúgio 
para a subjetividade individual, para a liber-
dade, para a autonomia e a crítica, ou se 
ela “reflete” a sociedade, na mesma medi-
da em que adere a ela, de maneira acrítica, 

contribuindo para a sua reprodução, desde 
que oferece novas formas de acomodação 
(estética e psicológica) para a subjetivida-
de individual esmagada. Para Adorno, que 
procura apreender essa relação de recusa 
ou adesão dentro da própria forma musical, 
Schoenberg (1874-1951) exprime a primei-
ra possibilidade e Stravinsky (1882-1971) a 
segunda. 

Schoenberg representa, na visão de 
Adorno, uma resposta crítica à regressão da 
audição no século XX, onde há um ajuste 
da percepção à deterioração da ambiência 
sonora e à música enlatada, onde a capa-
cidade de ouvir regrediu de tal forma que 
não ouvimos mais notas, mas somente sua 
atmosfera psicológica, onde a composição 
musical se tornou mero estímulo ou con-
dicionamento psicológico, uma preparação 
ou condicionamento para guiar nossas rea-
ções diante do mundo, ficcional ou real, em 
um consultório ou no consumo do enredo 
de um filme, na propaganda de um novo 
produto ou de um programa político (JA-
MESON, 1985). A resposta de Schoenberg 
compreende dois momentos: 

Primeiro momento: a “violenta libera-
ção da restrição harmônica” na atonalidade 
(JAMESON, 1985), em resposta a um mun-
do de tonalidade esgotada, em que toda 
consonância e acorde tonal libera reações 
convencionais ou se desgasta inutilmente 
contra a barreira do embotamento e da in-
sensibilidade.

Segundo momento: a “rigidez auto-
-imposta do sistema dodecafônico” (JAME-
SON, 1985), que deriva da própria vontade 
de libertação total, pois a precaução contra 
qualquer acidente tonal conduz à evitação 
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do risco de que a repetição exagerada de 

uma nota se converta em “um novo cen-

tro tonal para o ouvido” (JAMESON, 1985, 

p. 30), o que leva à solução dodecafônica, 

que impede que uma nota seja tocada no-

vamente antes das outras onze da série.

Stravinsky representa, para Adorno, a 

realização de uma obra de arte mecânica, 

caracterizada pela fetichização do ritmo, 

que estrutura toda a composição, e pela 

repetição de formas, motivos musicais. O 

domínio do ritmo como vetor estruturante 

esvazia a elaboração do conteúdo melódi-

co e harmônico, o que permite a manipu-

lação dos efeitos psicológicos de tons ou 

qualidades isoladas dos instrumentos ou 

de suas oposições. Para Adorno, trata-se 

não somente de um reforço da fragmenta-

ção da audição e do esvaziamento de seu 

caráter reflexivo, ao permitir que o indiví-

duo se apegue ao detalhe e se abandone 

à atmosfera psicológica da música, mas 

igualmente de uma espécie de “demagogia 

musical”, que se exerce tanto por meio da 

repetição de motivos, como por meio do 

“assalto aos terminais nervosos do público” 

(JAMESON, 1985, p. 33), conduzindo a “uma 

espécie de sacrifício do intelecto no puro 

emocionalíssimo da reação de massa” (JA-

MESON, 1985, p. 32), o que permite Adorno 

compará-lo com o fascismo.

É no contexto dessas alternativas 

extremas que Adorno analisa o fenôme-

no do jazz. Mas isso não quer dizer que 

seja possível ler toda a crítica de Adorno 

ao jazz a partir dessa concepção. Acredi-

tamos que, para chegar a uma compreen-

são mais apurada da crítica de Adorno ao 

jazz, é importante considerar não somen-

te aquela concepção mais geral do cam-

po de alternativas disponíveis, mas igual-

mente o fato de que Adorno não poderia 

conceber a possibilidade de uma nova al-

ternativa crítica a partir do objeto sobre o 

qual ele se debruça. 

Vale destacar aqui que Adorno anali-

sa o jazz não somente por meio do estudo 

de seu contexto social ou de seus sujeitos, 

mas, sobretudo, a partir da sua estrutura 

musical, em sua relação com a indústria do 

entretenimento ou com a indústria cultural.

Forma musical do jazz: 
pseudo-subversão e 
conformismo (1933 e 1936)

Em Adeus ao jazz (1933), Adorno 

apresenta o jazz como um produto “ar-

tisticamente e tecnicamente ruim” que, se 

transformou na Gebrauchmusik (música 

em voga) da alta burguesia no pós-guerra, 

isso se deve justamente a essa sua nature-

za artística e tecnicamente degrada. Com 

efeito, o que garantiu seu sucesso, segun-

do Adorno (2002b), foi, em primeiro lugar, 

a facilidade com que podia ser consumido, 

em virtude de ter absorvido apenas ex-

pressões “atrofiadas” da música-arte e de 

permanecer dançável, graças ao seu ritmo 

básico, que subjuga, inclusive, os efeitos da 

sincopação2. Mas havia outra característica 

que possibilitou esse sucesso: apresentar-

-se como moderno, em comparação com 

as limitações das músicas de dança prece-

dentes. Na verdade, para Adorno, os ele-

mentos “artísticos” do jazz, bem como sua 

modernidade, são “mera maquiagem para 

2 “Se uma nota execu-
tada em tempo fraco ou 

parte fraca de tempo 
for prolongada ao tem-
po forte ou parte forte 
do tempo seguinte, te-
remos o que se chama 
de SÍNCOPE” (NOBRE, 

2008, p. 12).
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seu caráter consumista” (ADORNO, 2002b, 
p. 497, tradução nossa). 

Mas o central da crítica de Adorno 
não é a pseudonovidade ou o baixo valor 
artístico do jazz. O central é a lógica con-
formista do jazz enquanto forma musical. 
O termo conformismo somente aparece 
em seu último texto (1953), porém, seu 
conteúdo subjacente estrutura a reflexão 
também de suas análises dos anos 30. A 
que esse conformismo se referia?

De maneira direta, sem os rodeios 
literários de Adorno, esse conformismo se 
referia ao fato de que os elementos supos-
tamente individuais ou emancipadores do 
jazz, como a sincopação ou a improvisa-
ção, são meros “efeitos” sem consequência, 
ou melhor, “falsos efeitos”, uma vez que 
emergem para se apagar na continuidade 
do ritmo básico, parecem desafiar, mas, ao 
final, “se encaixam de volta no esquema 
inabalável.” (ADORNO, 2002a, p. 474, tra-
dução nossa). Para Adorno, eles apenas re-
presentariam, de fato, o que pretendem ser, 
se fossem levados à sua “conclusão lógica”, 
ou seja, se rompessem definitivamente a 
simetria rítmica e, com ela, a própria “estru-
tura tonal harmônica” (ADORNO, 2002a, p. 
475, tradução nossa). 

Esse argumento é mais bem elabora-
do no escrito de 1936, Sobre o jazz. Desde 
o início do artigo, Adorno denuncia que a 
“modernidade” do jazz, relacionada ao som 
e ao ritmo, não quebra “a convenção me-
lódico-harmônica da tradicional dance mu-
sic”, nem “o princípio de simetria [rítmica]” 
(ADORNO, 2002a, p. 470, tradução nossa). 
A sincopação pode até alcançar “uma ex-
traordinária complexidade”, mas “a batida 

fundamental é mantida, marcada repetidas 

vezes pelo baixo e pela bateria” (ADORNO, 

2002a, p. 470, tradução nossa). As relações 

de harmonia simples e melodias simétricas 

são apenas “quebradas”, momentanea-

mente, sem serem efetivamente suprimidas. 

O som não rompe a sentimentalização do 

contínuo dos instrumentos de corda e a vi-

bração do saxofone (o vibrato) produz um 

efeito ambíguo entre “o excesso e a rigidez” 

(ADORNO, 2002a, p. 471, tradução nossa). 

Para Adorno (2002a), o problema da 

introdução desses elementos supostamen-

te subjetivos ou subversivos é que eles não 

subvertem nada, uma vez que sucumbem 

ao seu próprio imediatismo: “nunca são 

parte da construção como um todo ou de-

terminantes para a forma” e, por isso, não 

passam de meros “ornamentos” (ADORNO, 

2002a, p. 478, tradução nossa). Correspon-

dem socialmente às tentativas de “se liber-

tar do mundo por meio das mercadorias 

e seus fetiches” ou de “escapar do mundo 

sem o mudar” (ADORNO, 2002a, p. 478, 

tradução nossa). Não apontam para uma 

possibilidade real de autonomia, mas ape-

nas a simulam, em benefício da manuten-

ção do todo. 

Os escritos de 1933 
e 1936: jazz na república 
de Weimar (década de 1920)

Certas características que Adorno 

atribui ao fenômeno do jazz em seus es-

critos da década de 1930 sugerem ou indi-

ciam sua relação com um contexto muito 

particular: o fenômeno do jazz na Repú-
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blica de Weimar, ou seja, na Alemanha dos 
anos 1920. Como apontam diversos indí-
cios (registros musicais, manuais, relatos 
jornalísticos), no período da República de 
Weimar, gestou-se uma forma muito parti-
cular de jazz, sobretudo, em virtude de um 
fato fundamental: a escassa possibilidade 
de qualquer contato com as formas origi-
nais do jazz norte-americano. No início dos 
anos 1920: “A Alemanha ainda se encon-
trava isolada cultural e economicamente 
pelo bloqueio imposto pelos países Alia-
dos. Não havia importação de gramofones 
e nenhum artista norte-americano visitava 
o país.” (ROBINSON, 1994 apud TANAKA, 
2012, p. 142).

O bloqueio não impediu, no entanto, 
que os ecos do fenômeno do jazz chegas-
sem à Alemanha, gerando uma demanda, 
sobretudo, entre as camadas da classe mé-
dia alta, por esse “artigo cultural”, interpre-
tado segundo uma concepção superficial 
que o associava essencialmente à música 
de dança e que o caracterizava a partir de 
certos traços “fetichizados” (a sincopação, a 
improvisação, o saxofone), traduzidos com 
base no próprio repertório musical dispo-
nível na Alemanha. Essa demanda foi cap-
tada como uma oportunidade de mercado, 
o qual mobilizou os músicos alemães para 
produzirem “jazz”. O resultado não poderia 
ser outro: um amálgama de técnicas musi-
cais pré-existentes que pudessem satisfazer 
as “vagas noções” do público alemão acer-
ca do jazz norte-americano e, ao mesmo 
tempo, atender à demanda de um público 
interessado em uma nova música dançável:

Como a demanda da classe média- alta 
urbana por música para dançar cres-

cia cada vez mais, esse isolamento fez 
com que os artistas alemães produzis-
sem uma música (denominada generi-
camente como “jazz”) a partir de suas 
próprias tradições de música comercial, 
às quais foram aplicadas as vagas no-
ções do jazz norte-americano que eles 
possuíam até aquele momento. Dessa 
maneira, o jazz alemão surgiu da união 
de “síncopes corrompidas do ragtime” 
e um estilo de performance desinibi-
da a três gêneros de música comercial 
herdadas do período da Alemanha 
Imperial: a banda militar, a orquestra 
de salão e a Radaukapelle – música 
vienense de salão tocada de maneira 
deliberadamente distorcida por músi-
cos palhaços. (ROBINSON, 1994 apud 

TANAKA, Elder, 2012, p. 142).

O interesse de Robinson é justamen-

te compreender qual era o objeto da crí-

tica de Adorno. Produzido para satisfazer 

demandas que o mercado cultural estava 

impossibilitado de satisfazer por meio da 

importação, primeiro, em virtude do em-

bargo comercial imposto ao final da Primei-

ra Guerra Mundial e, depois, pela proibição 

(racista) de importação de “música negra”, 

o “jazz” alemão do período da República 

de Weimar foi um fenômeno sui generis: a 

fusão de três estilos musicais já familiares 

na Alemanha, a banda militar, a orquestra 

de salão e a música vienense, reunidos de 

forma a dar a impressão de “fazer jazz”, um 

“batismo” garantido pelos recursos de pro-

paganda de mercado, como fica claro, por 

exemplo, a partir da solução dada para in-

corporar o traço da “improvisação”:

Desses três gêneros, no entanto, foi o 
segundo que obteve maior destaque 
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nas origens do jazz alemão. A orques-
tra de salão, liderada por um violinista 
solo (Stehgeiger), é originaria dos cafés 
vienenses e já carregava tradicional-
mente a improvisação, que poderia ser 
adaptada ao jazz. Bastava uma peque-
na alteração no som que essas orques-
tras produziam para que fossem viabi-
lizadas comercialmente e rebatizadas 
como “bandas de jazz”. (ROBINSON, 

1994 apud TANAKA, Elder, 2012, p. 142)

É óbvio que, em tal contexto, com 

tais condições, não se podia esperar que a 

“subjetividade de resistência”, os novos ter-

ritórios estéticos, afetivos e sociais gerados 

na efervescência criativa do jazz norte-a-

mericano, enfim, que esse “caldo” cultural 

prenhe de potencialidades novas se “reter-

ritorializasse” em solo alemão. Pelo contrá-

rio, o que emergiu foi uma forma de música 

comercial, dançável, usando de repertórios 

técnico-musicais exclusivamente europeus 

que pretendiam replicar os traços populari-

zados de um fenômeno musical e social, de 

fato, desconhecido na Alemanha. 

Nada testemunha mais a distân-

cia em relação ao seu homônimo musical 

norte-americano do que o fato (examina-

do por Robinson) de o “jazz” alemão ge-

rar manuais de “jazz”, que explicavam, de 

forma didática, como fazer as “sincopações” 

e (cúmulo do paradoxo) “improvisações” 

de jazz. Além dos manuais, outro aspecto 

que ajuda a entender a natureza do “jazz” 

alemão dos anos 1920 é a multiplicação 

de partituras, que configurava o principal 

núcleo musical da República de Weimar, 

segundo Robinson (1994 apud TANAKA, 

2012, p. 142). Esses dois elementos – ma-

nuais e partituras – descreviam uma cena 

musical completamente oposta àquela do 

jazz nos EUA, onde improvisações e sinco-

pações, além de suas expressões harmôni-

co-melódicas originais (desconhecidas por 

Adorno), constituíam, de fato, a procura de 

novas formas de expressividade e subjeti-

vidade musical. A introdução das partituras, 

por exemplo, apenas surgiu em um mo-

mento posterior, de consolidação e subor-

dinação comercial das grandes orquestras 

de jazz norte-americanas, redundando na 

exclusão do músico de jazz negro, que, em 

sua maioria não lia as partituras, e na mar-

ginalização dos elementos radicais e inova-

dores do jazz para os bastidores da cena 

musical pública (SOUSA, 2009).

A música de “jazz” produzida na Re-

pública de Weimar foi, segundo Robinson 

(1994), a única responsável por embasar os 

primeiros escritos de Adorno sobre jazz. 

Cenário fácil de imaginar, a partir da leitura 

de seus textos, principalmente, quando é 

supramencionado nos textos produzidos 

na década de 1930 o fato de o jazz repre-

sentar uma “modernidade de anteontem”, 

de replicar as expressões mais estereoti-

padas da música europeia e vender isso 

como uma “grande novidade”. Ou então, 

quando as críticas recaem sobre as “falsas 

improvisações”, que, na verdade, eram fa-

cilmente realizadas a partir das instruções 

de manuais – fato também denunciado 

por Adorno. 

Segundo a leitura de Robinson, as 

concepções sobre o jazz que Adorno com-

pôs a partir de sua percepção do jazz ale-

mão dos anos 1920 continuou a influenciar 

mesmo os contatos posteriores de Adorno 
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com outras formas de jazz, de modo que, 

em seu escasso contato com o jazz negro 

norte-americano, em meados dos anos 

1930, ele interpretou esse jazz como um 

“jazz excêntrico” em que:

As características próprias desse jazz 
(timbre vocalizado, influências do blues, 
efeitos instrumentais expressivos) apa-
reciam como excentricidades pessoais, 
que mantinham a substância intacta. 
Dessa maneira, o jazz de solistas como 
Louis Armstrong era considerado por 
Adorno como um fenômeno marginal 
dentro da música comercial como um 
todo. (ROBINSON, 1994 apud TANAKA, 

2012, p. 143).

	 A ideia central defendida por Ro-

binson é que Adorno ao escrever suas pri-

meiras críticas ao jazz, na verdade estava 

escrevendo sobre a música popular ou 

música comercial da República de Weimar. 

Dentro desta ideia central, transforma-o 

não em um crítico de jazz, mas em um crí-

tico “extraordinário” da música comercial 

alemã da década de 1920.

A negação dos elementos 
negros do jazz

O argumento do conformismo do 

jazz contradizia a percepção de que os ele-

mentos negros do jazz representavam uma 

reserva de espontaneidade e mesmo de 

“natureza original ou indomada” (ADOR-

NO, 2001, p. 118). O modo como Adorno 

enfrenta esse argumento nos escritos da 

década de 1930 é bem simples: a negação.

No breve Adeus ao Jazz de 1933, 

Adorno nos traz um fato histórico bastante 

relevante no que se refere à recepção do 

jazz na Alemanha, especificamente nos pri-

meiros momentos da ascensão do Nazis-

mo. Trata-se da proibição da transmissão 

do “Jazz Negro” nas rádios. Mas na visão 

de Adorno, o nazismo ignorava ao estabe-

lecer essa proibição racista que: o jazz não 

é negro.

Em Adeus ao jazz (1933) e Sobre jazz 

(1936), a contribuição negra/africana na 

composição do jazz aparece como algo 

“apagado” do atual jazz. Coloca-a no pas-

sado: “Jazz não tem mais tanto a ver com 

a música negra, que há muito tempo vem 

sendo falsificada e industrialmente suavi-

zada por aqui.” (ADORNO, 2002b, p. 496, 

tradução nossa). Ou a trata como uma he-

rança questionável ou de caráter secundá-

rio ao jazz, sugerindo, por exemplo, que 

“a pele do homem negro funciona tanto 

como um decorativo quando o prateado 

do saxofone.” (ADORNO, 2002a, p. 477, tra-

dução nossa).

A primeira citação é do texto de 1933. 

Se abstrairmos a formulação generalizante 

de Adorno e pensarmos no contexto ale-

mão dos anos 20, a tese de Adorno de que 

o “jazz negro” se tratava mais de um mito 

do que de uma realidade concreta adquire 

alguma plausibilidade. Do cenário musical 

do jazz na Alemanha dos anos 1920:

Confrontado com uma música toca-
da por brancos, ouvida, comprada e 
dançada por brancos, produzida em 
massa e comercializada por brancos, 
Adorno pode ser perdoado por con-
cluir que quaisquer traços negro-ame-
ricanos que pudessem ter existido no 
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jazz foram erradicados no curso de sua 
evolução. (ROBINSON, 1994 apud TA-

NAKA, 2012, p. 143).

A citação é um trecho do artigo de 

1936, escrito quando Adorno estava em seu 

exílio na Inglaterra. Quer dizer, a afirmação 

de que a “pele do homem negro” funcio-

na como mero decorativo provavelmente 

se refere a um contexto diferente da Ale-

manha. Esse contexto, no entanto, deve ter 

afetado Adorno apenas superficialmente, 

pois ele não altera sua tese, apenas acres-

centa um elemento ainda mais problemáti-

co: o apagamento do papel do músico ne-

gro nas bandas de jazz. Na verdade, o fato 

de analisar o jazz dentro de um contexto 

exclusivamente europeu, ou melhor, exclu-

sivamente alemão, impediu Adorno de, por 

exemplo, captar o papel vital dos músicos 

negros para a formação dos jazzmen nos 

Estados Unidos. Vale registrar aqui, como 

contraponto, um exemplo emblemático: “na 

primeira banda de jazz norte americana, a 

Original Dixieland Jazz Band, que era com-

posta inteiramente por músicos brancos, o 

que eles faziam, essencialmente, era imitar 

os músicos negros.” (SOUSA, 2009, p. 61). 

Apenas no artigo de 1953, Moda in-

temporal, Adorno considera a contribuição 

negra/africana para a emergência do jazz 

como algo inegável. Mas ele aceita essa 

contribuição para depois rejeitá-la nova-

mente, seja porque “é muito difícil isolar os 

elementos autenticamente negros do jazz”, 

distingui-los, por exemplo, das contribui-

ções do “lumpemproletariado branco” (a 

música folk branca), seja porque o que po-

deria ser sua dinâmica vital dentro do jazz, 

a espontaneidade, é suprimida pela própria 
estrutura musical do jazz:

Na Europa, onde o jazz ainda não se 
tornou uma instituição cotidiana, exis-
te a tendência, especialmente entre os 
devotos que adotam o jazz como visão 
de mundo, a compreendê-lo como 
irrupção da natureza original e indo-
mada, como um triunfo sobre os bens 
culturais museificados. A presença de 
elementos africanos no jazz não pode 
ser posta em dúvida, mas também não 
há dúvida de que toda espontaneida-
de foi nele acomodada, desde o início, 
a um esquema rígido, que associou e 
continua a associar ao gesto de rebel-
dia também a disposição à obediência 
cega, da mesma forma como, segundo 
a psicologia analítica, o tipo sadoma-
soquista se rebela contra a figura do 
pai, mas mesmo assim admira secre-
tamente, deseja igualar-se a ele, mas 
aprecia a odiosa submissão [...]. É pos-
sível que já os Negros Spirituals, for-
ma percussora do blues, tenha unido 
música de escravos, o lamento sobre 
falta de liberdade, à sua confirmação 
submissa (ADORNO, 2001, p. 118).

Várias observações podem ser feitas 
aqui: primeiramente o fato de ser o resul-
tado de um processo de “hibridização cul-
tural”, que inclui elementos de outras ma-
trizes culturais, como a música folk branca, 
não diminui a importância dos “elementos 
africanos”. Ninguém pensaria, por exemplo, 
em diminuir a importância da cultura grega 
antiga para toda a cultura ocidental poste-
rior com um argumento desse tipo.

Em segundo lugar, Adorno se refe-
re à espontaneidade dos “elementos afri-
canos”, logo após mencionar a tendência 
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dos “devotos” do jazz a considerá-lo como 
“irrupção da natureza original e indomada”. 
Isso gera uma proximidade de sentido pe-
rigosa entre espontaneidade e “natureza 
original”, isso porque associa a rebeldia da 
música negra à suposta selvageria de uma 
sociedade africana “não civilizada” – um 
motivo que deixa transparecer uma visão 
eurocêntrica, senão racista. 

Por último, Adorno interpreta os spi-
rituals, precursores tanto do blues quanto 
do jazz, como “lamento sobre a falta de 
liberdade” unida à “sua confirmação sub-
missa”. O único elemento que ele aporta 
para referendar esse juízo é o fato de ser 
“música de escravos”. O preconceito é, na 
verdade, o único argumento de Adorno 
nesse caso. Historiadores têm, ao contrário, 
apontado que os spirituals se constituíam 
em uma “interessante estratégia de resis-
tência”, enquanto formas de comunicação 
para os escravos “perseguidos, vigiados e 
controlados em todas as suas atividades.” 
(SOUSA, 2009, p. 58).

Jazz e indústria cultural 
no artigo de 1953

Moda intemporal (1953) foi escrito 
após o exílio norte-americano de Adorno, 
que, após alguns anos em Oxford, na In-
glaterra (para onde se dirigira em virtude 
do cerco da Gestapo aos membros do Ins-
tituto de Pesquisa Social), parte para Nova 
York em 1938, convidado por Horkheimer 
para assumir a coordenação musical do 
Projeto de Pesquisa da Rádio, de Princeton. 

O exílio norte-americano de Adorno durou 

doze anos (1938-1950). 

A experiência do exílio colocou al-

guns desafios para a teoria de Adorno so-

bre o jazz desenvolvida na década de 1930. 

Em primeiro lugar, Adorno teve de aban-

donar explicitamente uma das teses dos 

primeiros escritos: a tendência a uma extin-

ção rápida do fenômeno. O título do artigo, 

Moda intemporal, é uma referência direta 

ao equívoco da previsão feita no próprio 

título do artigo de 1933, Adeus ao jazz. Em 

segundo lugar, era difícil sustentar os ele-

mentos mais nitidamente germanocêntri-

cos dos artigos anteriores, como a univo-

cidade do fenômeno, a ideia do amálgama 

entre banda militar e orquestra de salão ou 

a compreensão de que o jazz não intro-

duzia nenhuma novidade técnico-musical, 

incorporando apenas expressões estereo-

tipadas da música-arte. Logo no início do 

texto, ele admite que, apesar de sua estru-

tura formal ser uma constante em todas as 

suas expressões, o jazz possui uma história, 

com movimentos e tendências divergen-

tes e, inclusive, com alguns momentos de 

rebeldia. Adorno chega mesmo a sugerir a 

existência de uma tensão original (depois 

suprimida na evolução do jazz) entre as sín-

copas e a métrica rítmica básica. 

Não obstante, todos esses desafios 

são incorporados por Adorno de maneira 

a destituí-los. A permanência é convertida 

em sacrifício do único elemento de “digni-

dade da moda: a efemeridade” (ADORNO, 

2001, p. 120). Suas constantes metamor-

foses, suas renovações, como formas de 

resistência à degradação comercial, são 

reconhecidas não como demonstração de 

sua vitalidade e de seu caráter inconformis-

ta, mas, ao contrário, como prova de sua 
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tendência à acomodação, apesar da resis-
tência vã de alguns de seus representantes. 
Isso é muito claro na citação que segue:

Isso não quer dizer que nada acon-
teceu no jazz: o piano monocromáti-
co que predominava no ragtime foi 
suplantado por pequenos conjuntos, 
geralmente de sopros; os aspectos sel-
vagens das práticas das primeiras jaz-
z-bands de Chicago e do Sul do país, 
especialmente de New Orleans, ame-
nizaram-se com a crescente comercia-
lização e com a ampliação do público, 
para serem novamente reanimados 
por tentativas de especialistas, que, 
entretanto, quer se chamem Swing ou 
Bebop, logo sucumbem novamente 
ao comércio, perdendo rapidamente o 

gume. (ADORNO, 2001, p. 117).

A construção do argumento do artigo 
é bem ardilosa. Adorno não nega a rebel-
dia do “princípio da sincopação” no início 
do jazz, mas denuncia sua transformação 
em “fluência”, quer dizer, sua tecnicização: 
a rebeldia consolidou-se na “mesmice do 
jazz” (ADORNO, 2001, p. 118). Ele não igno-
ra a existência de “aspectos selvagens” nos 
primórdios do jazz, mas fustiga sua ame-
nização em decorrência das pressões da 
indústria cultural. É assim que ele costura 
seu argumento central: a estrutura formal 
básica do jazz “favorece a estandardização, 
a exploração comercial e o enrijecimento 
do meio.” (ADORNO, 2001, p. 118). A com-
preensão adorniana da estrutura formal do 
jazz não é muito distinta daquela dos escri-
tos da década de 1930, apesar das peque-
nas concessões mencionadas:

O jazz é uma música que combina a 
mais simples estrutura formal, melódi-

ca, harmônica e métrica com um de-
curso musical constituído basicamente 
por síncopas de certo modo perturba-
doras, sem que isso afete a obstinada 
uniformidade do ritmo quaternário 
básico, que se mantém sempre idênti-

co. (ADORNO, 2001, p. 117).

O elemento problemático dessa es-
trutura, como nos escritos anteriores, é 
identificado com a “uniformidade do ritmo”, 
que “favorece a estandardização”. A novi-
dade do artigo é uma aproximação mais 
densa entre o conceito de “indústria cultu-
ral”, cuja primeira elaboração data de 1944, 
e o caráter social do jazz.

Não há dúvida de que alguns ele-
mentos dessa “novidade” já estavam pre-
sentes nos escritos anteriores, sobretudo, 
no artigo de 1936. Vale percorrê-los antes 
de continuar a análise do texto de 1953. Em 
Sobre o jazz, destacam-se dois aspectos 
importantes que evocam dimensões do 
conceito de “indústria cultural”. Trata-se da 
democratização do jazz e dos hits de jazz 
(hit entendido aqui como a música mais 
pedida ou tocada nos rádios). 

Conforme se pode captar nesse es-
crito adorniano de 1936, entre os adeptos 
do jazz, o fenômeno da “democratização” 
técnica do jazz, que se referia à expansão 
de sua acessibilidade em virtude da radio-
difusão, era encarado positivamente como 
possibilidade de introdução de um autênti-
co produto artístico entre as distintas cama-
das sociais. Para Adorno (2002a), tal leitura 
do fenômeno é completamente “irracional”, 
pois, mesmo que se aceite a premissa da 
acessibilidade tendencialmente universal, 
estar acessível a todos não implica que o 
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jazz seja assimilado da mesma forma por 

todos e, mais importante ainda, não impli-

ca que seja efetivamente o mesmo objeto 

que torna acessível a todos. Nesse sentido, 

é importante destacar para o fato de que:

1) Os elementos de distinção no 

consumo de jazz permanecem, des-

de que as formas “mais consequen-

tes” (musicalmente mais desenvolvi-

das) de jazz estão reservadas à classe 

dominante, quer dizer, com a condi-

ção de que se considere que há uma 

diferença entre uma “recepção inti-

mista” e uma recepção por meio de 

“alto-falantes” nos clubes para massas 

e entre as bandas que tocam para 

um público e outro (ADORNO, 2002a, 

p. 474, tradução nossa);

2) Para as classes dominantes, o 

elemento “original e primitivo” do 

jazz pode ser recebido como uma 

expressão “selvagem” de sua pró-

pria “liberdade soberana de escolha”, 

como classe que comanda, que deci-

de, dentro dos limites das condições 

e leis que regem o sistema de domi-

nação (ADORNO, 2002a, p. 474, tra-

dução nossa).

Além disso, Adorno (2002a) enfatiza 

que o que é ofertado sob a legenda do jazz 

não é o mesmo produto, uma vez que há 

um paralelismo entre “democratização” e 

acentuação de seus elementos “conformis-

tas”, em detrimento de seus elementos de 

“liberdade” ou “fantasia”: 

Quanto mais fundo o jazz penetra na 
sociedade, mais dá lugar a elementos 
reacionários, mais completamente é 

constrangido à banalidade, menos é 
capaz de tolerar a liberdade e a irrup-
ção da fantasia, até finalmente glori-
ficar a repressão em si como música 
incidental para acompanhar o atual 
coletivo. Quanto mais democrático 
o jazz é, pior ele se torna. (ADORNO, 

2002a, p. 475, tradução nossa).

Neste sentido, a ampliação da escala 
de acessibilidade não exprime, para Ador-
no, um processo de “democratização” cul-
tural, pois, ao penetrar nas camadas mais 
pobres da sociedade através do rádio, o 
jazz perde os poucos elementos que Ador-
no considera musicalmente significativos, 
potencialidades que somente podem ser 
observadas com uma virtuosa banda de 
jazz, em uma apresentação ao vivo, em um 
ambiente mais intimista do que aqueles 
dos grandes clubes de massa. 

Cabe destacar que a crítica adornia-
na à transmissão radio-difusora de música 
não se refere somente ao jazz. A transmis-
são radiofônica é capaz de abafar até mes-
mo as potencialidades musicais autônomas 
de Beethoven (THOMSON, 2010).

Além disso, Adorno (2002a) se per-
gunta: Como o jazz que é transmitido no 
rádio pode ser verdadeiramente “democrá-
tico”, se o simples fato dele estar na rádio é 
um sintoma de que ele passou por um rígi-
do processo atrelado ao poder do capital? 
Para Adorno, esse processo por que passa 
o jazz na sua massificação é o que confirma, 
de uma vez por todas, sua subordinação ao 
poder do capital. Para uma música alcan-
çar o sucesso, na sociedade atual, ele passa, 
segundo Adorno (2002a), por três etapas, 
que configuram um círculo vicioso: 
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1) O capital que investe nas bandas 

de jazz tentará por todos os meios 

garantir o seu retorno lucrativo, in-

tervindo nas transmissões radiofôni-

cas: o produto musical dessas ban-

das será “martelado” nos ouvidos 

das “massas”, pela repetição e pela 

valorização propagandística do pro-

duto, até torna-se o hit do momento. 

2) Os hits se tornam, por efeito de 

repetição, uma regra para a audição 

e, como “a audição moderna perma-

nece num estado infantil, conserva-

dor”, sua tendência será de rejeitar 

“toda e qualquer música que saia da 

ordem estabelecida” (TANAKA, 2012, 

p. 138). O resultado é que as mas-

sas exigirão e consumirão sempre o 

mesmo estilo de música.

3) Essa demanda de massa reper-

cutirá no contexto de investimento 

do capital, que procurará apenas as 

bandas e tipos de música que aten-

dam a essas necessidades musicais 

de massa. O círculo vicioso se fecha, 

escravizando a audição das massas, 

mantida naquele “estado infantil”, 

por falta de qualquer possibilidade 

de apuração pela diversificação do 

estímulo.

A partir dessa conclusão, Adorno de-

nuncia a cisão entre “qualidade” e “sucesso” 

na sociedade “falsa” do século XX:

Em uma sociedade ideal, a correla-
ção entre qualidade e sucesso pode-
ria por ventura ser colocada adiante, 
mas em uma falsa [como esta em que 
vivemos], a ausência de uma relação 

correlativa [entre qualidade e sucesso] 
não é tanto uma prova de uma qua-
lidade oculta como prova da falsida-
de da sociedade. (ADORNO, 2002a, p. 

477, tradução nossa).

O jazz pertence à indústria cultural, 

sua lógica não se distingue da lógica des-

sa indústria: “O que a inocência entusiásti-

ca e obstinada vê como floresta virgem é 

inteiramente mercadoria fabril, mesmo nas 

ocasiões especiais onde a espontaneidade 

é apresentada como um ramo de negócio.” 

(ADORNO, 2001, p.120-121). O jazz não se 

distingue de outra mercadoria fabril qual-

quer. A oferta produz a demanda: os hits 
de jazz, cujo sucesso foi garantido pela 

“propaganda cientificamente elaborada” e 

pelas “quantias gastas pelas firmas na com-

pra de tempo radiofônico”, exercem “um 

domínio firme e constante sobre a massa 

de ouvintes e seus conditioned reflexes” 
(ADORNO, 2001, p. 121). 

Quanto mais a indústria cultural erra-
dica as diferenças, reduzindo com isso 
as possibilidades de desenvolvimento 
do próprio meio, tanto mais esta em-
presa, orgulhosa do seu dinamismo, 
aproxima-se de uma situação estática. 

(ADORNO, 2001, p. 121).

Em termos concretos, para o jazz, 

isso significa que o sucesso de um certo 

número de técnicas, sons e instrumentos 

torna-se um padrão de produção. O jazz é 

estandardizado. Até mesmo as improvisa-

ções são resultado de padrões preconcebi-

dos, “algo estudado cuidadosamente com 

precisão maquinal” (ADORNO, 2001, p. 119). 

Toda novidade melódica, harmônica ou rít-
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mica não passa de mera ilusão de novida-

de: combinações e rearranjos cuja função 

é envolver o sempre igual nas vestes do 

sempre novo. O resultado é a mesmice:

A mesmice do jazz não consiste em 
uma organização básica do material, 
na qual a fantasia, como em uma lin-
guagem articulada, poderia evoluir 
livremente e sem inibições, mas em 
uma promoção de truques, fórmulas 
e clichês bem definidos, que excluem 

todo o resto. (ADORNO, 2001, p. 120).

Como vimos, para Adorno, há, no 

jazz, em sua estrutura formal, e isso “des-

de o início”, algo que permite ou favorece 

essa estandardização: a uniformidade e 

rigidez do esquema rítmico. Mas ele ain-

da encontra algo mais, algo que também 

percebe em Stravinsky: a inorganicidade, 

a ausência de “relação recíproca entre o 

esquema do todo e os não menos esque-

máticos detalhes”, que favorece toda a 

ardilosa “arte” combinatória da indústria 

cultural, que produz o (pseudo-) novo 

todo por meio de rearranjos dos detalhes. 

Essa constitui, aliás, uma parábola do pró-

prio “pesadelo” do mundo administrado:

Assim como nenhuma peça de jazz 
conhece, em um sentido musical, 
história, como todos os seus com-
ponentes podem ser desmontados e 
remontados, e como nenhum com-
passo segue a lógica do decurso 
musical, assim a moda intemporal 
torna-se parábola de uma sociedade 
planejadamente petrificada, não mui-
to diferente do pesadelo retratado no 
Brave New World de Huxley3 (ADOR-

NO, 2001, p.121). 

O jazz não funcionava mais como 

música de dança e se dirigia cada vez mais 

a um público limitado, mas isso não fez 

Adorno rever ser argumento. O pluralismo 

estilístico e os revolucionamentos harmô-

nico-melódicos presentes na história do 

jazz nunca foram analisados por Adorno, 

que mantinha como referência a uniformi-

dade do jazz comercial da Alemanha dos 

anos 1920. A falta de análise de realizações 

jazzísticas específicas do contexto do jazz-

-arte testemunha contra as teses genera-

lizantes de seus escritos, os quais, no en-

tanto, parecem potentes, enquanto críticas 

das formas comerciais do jazz. 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

As críticas de Adorno sobre o jazz 

recaem sobre um período obscuro dentro 

da história do jazz, cujo mergulho na in-

dústria fonográfica acarretou a emergên-

cia de formas enrijecidas, estereotipadas 

e diluídas de jazz, quando comparado a 

suas formas mais espontâneas e legitimas. 

Na verdade, Adorno concentrou-se exclu-

sivamente em uma forma de jazz, surgida 

em um momento específico, em um lugar 

específico: a Alemanha do período da Re-

pública de Weimar. Suas críticas assumem, 

assim, um caráter conservador, no sentido 

de que, durante vinte anos, permaneceu 

na sombra do jazz da República de Wei-

mar e não acompanhou o dinamismo his-

3 “Admirável mundo 
novo é uma obra de 

ficção científica escrita 
por Aldous Huxley em 

1931. O livro retrata 
uma futura sociedade 
tecnológica, cujo cen-

tro ético é a maneira de 
produção inaugurada 
por Ford. Trata-se de 
um misto de fantasia 
e sátira. Nessa obra, 

as críticas à ciência 
e à tecnologia são 

evidentes. O cenário 
retratado é o de uma 
sociedade organiza-

da por um sistema 
científico de castas. 

Não há vontade livre 
nem mobilidade entre 

as castas, e impera a 
estabilidade social. (...) 

Essa obra, então, é uma 
tentativa de previsão 

de um futuro domina-
do pela expressividade 

da ideia de progresso 
implementada pela 

produção em série – 
quase integralmente 
pelas técnicas e pelo 

saber científico –, que 
resulta em uma socie-

dade absolutamente 
mecânica, autoritária e 
desumanizada” (SAN-
TOS; AMORIM NETO; 

GÓES, 2013).
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tórico-social mais amplo do jazz, em seu 
processo de difusão e diversificação. 

Enfatiza-se aqui a importância de 
considerar a dimensão histórica das teo-
rias, tanto porque refletem a subjetividade 
histórica dos autores, como a forma his-
tórica dos objetos a que elas se referem 
ou os contextos histórico-sociais que in-
formam a percepção desses objetos. Sem 
essa dimensão histórica, seria impossível 
compreender o significado de obras como 
as críticas ao jazz de Adorno, que analisa-
mos ao longo deste artigo.
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Resumo
O presente estudo aborda a estética da vio-
lência simbólica evidenciada nas músicas do 
compositor e intérprete Bezerra da Silva entre 
os anos 1980 e 2000. Tal análise se realizou 
após ter sido estabelecido como problema as 
seguintes questões: Qual a visão do compo-
sitor sobre morros brasileiros, como o mor-
ro é representado em suas músicas? Quais 
as permanências evidentes dos problemas 
denunciados nas letras? De que forma o ca-
ráter de denúncia contido nas músicas pode 
ser evidenciado? Partindo dessas questões o 
objetivo do estudo é identificar a estética da 
violência, não apenas física, mas também sim-
bólica e sobretudo institucional, sofrida pelos 
então marginalizados moradores das favelas 
cariocas e mesmo do Brasil. E ainda, entender 
o contexto de lançamento das músicas e dis-
correr as possíveis permanências da mesma 
estética exposta nelas na atualidade. Sendo 
assim, para o desenvolvimento desse artigo, 
foi utilizado como Corpus Documental uma 
parcela do acervo musical interpretado por 
Bezerra da Silva; especificamente as músicas 
Povo da Colina (1988), Vítimas da Sociedade 
(1985) e Desabafo do Juarez da Boca do Mato 
(1996), além de entrevistas dos compositores 
e intérprete. O método utilizado como base 
teórica para o estudo é Análise de Discurso, 
uma vez que permite estabelecer correlações 
entre as denúncias e as permanências da rea-
lidade descrita nos versos do samba, atenden-
do, portanto, os objetivos mencionados. Dessa 
forma, a análise dos resultados foi amparada 
pelas concepções pós estruturalistas de Pierre 
Bourdieu e Michel Foucault através dos con-
ceitos de Dominação, Violência Simbólica e 
Discurso, respectivamente.

Palavras-chave:
Cultura; Violência; Marginalização; Bezer-
ra da Silva.

Abstract  
The present study addresses the aesthetics of 
symbolic violence evidenced in the songs of 
the composer and interpreter Bezerra da Sil-
va between the 80s and 2000s. This analysis 
was carried out after the following questions 
were established as a problem: What is the 
composer’s vision of Brazilian hills, is the hill 
represented in your music? What are the evi-
dent permanences of the problems reported 
in the lyrics? How can the character of denun-
ciation contained in the songs be evidenced? 
Based on these questions, the aim of the stu-
dy is to identify the aesthetics of violence, not 
only physical but also symbolic and above all 
institutional, suffered by the marginalized resi-
dents of Rio’s favelas and even Brazil. And yet, 
understand the context of launching the songs, 
and discuss the possible permanences of the 
same aesthetic exposed in them today. Thus, 
for the development of this article, a portion of 
the musical collection interpreted by Bezerra 
da Silva was used as the Documentary Corpus; 
specifically the songs Povo da Colina, Victims 
of Society and Desabafo do Juarez da Boca do 
Mato, as well as interviews with composers 
and interpreters. The method used as a theo-
retical basis for the study is Discourse Analysis, 
since it allows to establish correlations bet-
ween the denunciations and the permanence 
of the reality described in the samba verses, 
meeting, therefore, the mentioned objectives. 
Thus, the analysis of the results was supported 
by the post structuralist conceptions of Pier-
re Bourdieu and Michel Foucault through the 
concepts of Domination, Symbolic Violence 
and Discourse, respectively.

Keywords:
Culture; Violence; Marginalization; Be-
zerra da Silva.
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INTRODUÇÃO
Inicia-se aqui a execução da pro-

posta de identificação, análise, proble-
matização e reconhecimento da vio-
lência em seu aspecto simbólico. Para 
tanto, o material analisado foi parte da 
discografia do sambista e/ou partideiro 
Bezerra da Silva (1927-2005). O recorte 
tanto material quanto temporal estabe-
lecido contempla três músicas da vasta 
discografia de Bezerra, capazes de res-
ponder e se relacionar com os proble-
mas norteadores deste estudo. 

As letras selecionadas correspon-
dem ao período dos anos 80 até os 
anos 2000 que no contexto da história 
brasileira corresponde à acontecimen-
tos como o fim da ditadura civil-militar, 
início da redemocratização nacional e, 
ainda outros momentos de grande agi-
tação política como o processo de Im-
peachment do ex-presidente Fernando 
Collor. Todos esses momentos e o seu 
impacto no social podem ser notados 
nas entrelinhas dos versos de Bezerra e 
seus compositores, sendo alguns deles: 
repressão, censura, preconceito étnico, 
dentre outros que poderão ser verifica-
dos durante a análise proposta.

Os motivos acadêmicos, sociais e 
institucionais que justificam o estudo 
encontram respaldo no crescente estu-
do das matrizes culturais brasileiras, as-
pecto cada vez mais em foco, principal-
mente quando alinhadas ao caráter de 
instrumento da cidadania na atualidade. 
Sobre isso Aretha Pestana afirma:

[...] o fator cultural de um local pode 
resultar em um olhar específico em 
relação a sua dinâmica social. [...] 
que o cultivo e a valorização da cul-
tura podem auxiliar na busca de for-
mas para a promoção do exercício 
da cidadania a partir das manifesta-
ções e expressões culturais popula-

res. (2011, p. 86)

Deste modo, percebe-se a força 

presente em coletivos culturais encar-

regados de representar grupos deter-

minados da sociedade em vista das ati-

vidades desenvolvidas por eles. E assim, 

como nas letras que servem de material 

para esse estudo, esses grupos utilizam 

suas expressões como instrumento 

para mostrar suas opiniões sobre os di-

versos assuntos presentes no contexto 

retratado em cada música e os indiví-

duos nela representados. Dessa for-

ma, o objetivo é analisar a presença e 

estética da violência simbólica sofrida 

por aqueles que usam da cultura em 

sua diversidade para expor a realidade 

vivenciada.  Neste caso, foram usadas 

como fonte as letras das músicas ci-

tadas acima, ou seja, fontes imateriais 

submetidas ao método de Análise do 

Discurso, seguindo orientações de Lau-

rence Bardin (2011) e, principalmente, 

como norteador desse trabalho, sem-

pre de acordo com o conceito de “Vio-

lência Simbólica” estabelecido pelo so-

ciólogo Pierre Bourdieu (2019).

Neste sentido, esta pesquisa bus-

cou revisitar esse conceito já tão utiliza-

do por inúmeros campos da ciência de 

modo a iniciar o debate levantado pelo 
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próprio Bezerra, seja nas letras ou em 

suas declarações públicas, sobre o co-

tidiano e os estigmas colocados sobre 

os moradores dos morros e periferias 

do país. Posto isso, abrimos o questio-

namento como a (des)qualificação de 

marginal era vista pelos protagonistas 

daquela realidade, as formas de resis-

tência e a estética, o estigma notável 

através das ferramentas de expressão 

utilizadas pelos compositores.

Portanto, para melhor atender o 

objetivo geral desta pesquisa estabe-

leceram-se também objetivos específi-

cos, a fim de identificar a estética pre-

sente nas interpretações de Bezerra da 

Silva, como a atribuição aos moradores 

dos morros brasileiros na década de 80 

até o início dos anos 2000 e de analisar 

as músicas e o contexto ao qual seus 

versos remetem, com intuito de reco-

nhecer possíveis traços da violência 

simbólica perante a população margi-

nalizada de modo que alcancem resul-

tados capazes de reverberar a essência 

desse trabalho. Nesse sentido, é neces-

sário mencionar que a produção deste 

artigo não ocorreu com a intenção de 

esgotar ou encerrar a discussão inicia-

da, e sim, de direcionar o olhar a outros 

aspectos do samba e não apenas os 

perpetuados ao passar dos anos, sob 

influência da indústria cultural de mas-

sas. Portanto, a intenção aqui é devol-

ver espaço às características do Partido 

Alto, conceituado por Nei Lopes (2008) 

e cantado por Bezerra, que nesse pro-

cesso de massificação cultural teve sua 

essência vilipendiada.

Bezerra da silva: de 
“sambandido” a embaixador 
do morro 

De início, é importante ressaltar 
que apesar de não possuir caráter estri-
tamente biográfico, é necessário reservar 
espaço para apresentar quem deu voz 
para aquilo que aqui nos serve de fonte 
e então viabilizou a execução da presen-
te pesquisa. E ainda, demonstrar as rela-
ções entre o intérprete, gênero musical e 
o contexto no qual estavam inseridos, ou 
seja, o samba no Brasil (re)democrático. 
Todos esses fatores estão essencialmen-
te ligados à trajetória de Bezerra da Silva.

José Bezerra da Silva (1927-2005), 
natural de Recife, migra para o Rio de Ja-
neiro, ainda na adolescência com a inten-
ção de fugir da desaprovação e conflitos 
familiares, devido ao apreço do jovem 
pelo mundo da música, com o qual teve 
contato durante a breve permanência na 
Marinha Mercante em Recife. A desapro-
vação e o ingresso na Marinha estariam 
ligados por se tratar de estratégias da fa-
mília para amenizar as difíceis condições 
de vida, questão latente em todo o país e 
nesse caso, no Nordeste, permanecendo 
até os dias atuais:

Migrar, portanto, tem sempre um sen-
tido ambíguo – como uma imposição 
das condições econômicas e sociais 
ou ambientais – e, nesse caso, ela apa-
rece no mais das vezes como um dos 
mais fortes elementos que explicariam 
uma destinação do ser nordestino, mas 
também como uma escolha contra a 
miséria e a pobreza da vida no sertão. 
Migrar é, em última instância, dizer não 
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à situação em que se vive, é pegar o 
destino com as próprias mãos, resgatar 
sonhos e esperanças de vida melhor ou 

mesmo diferente. (GUILLEN, 2012, p. 2).

Sendo tão jovem, a ida precoce de 
Bezerra para o Rio de Janeiro se asseme-
lhou com a de outros migrantes daquele 
período, pois ao chegar na cidade o ra-
paz fica por um curto período na casa da 
seu genitor, que antes do seu nascimento 
também deixou o nordeste, com destino 
a então capital federal. O fato remete-nos 
a questões da acolhida, aproximação e 
empatia entre migrantes nessa condição. 
Como salienta Maria Pascal (2008), histo-
riadora dedicada ao estudo de migrações, 
quando identifica as questões familiares, 
estruturas políticas e impessoais como 
resultantes de redes sociais de apoio no 
que diz respeito a constante busca por 
trabalho e moradia. Sobre o início dessa 
trajetória, Bezerra fala em entrevista a an-
tropóloga Leticia Vianna:

Fui trabalhar na construção civil, na 
avenida Presidente Vargas, naquele 
prédio de 22 andares. Negócio de pin-
tura... Um sujeito me disse: –Olha, tem 
esse trabalho aqui para você dar caia-
ção na parte externa do prédio. O pré-
dio tinha 22 andares. Eu subia naque-
les andaimes e via aqueles carrinhos 
do tamanho de caixas de fósforos. Eu 
disse: –Olha, eu não tenho onde mo-
rar, não tenho o que comer, não tenho 
nada, o senhor deixa eu dormir aí? Ele 
disse: –Pode dormir na obra, e o paga-
mento é no sábado. (1997, p. 17).

Através do trabalho nessas obras e, 
das andanças pelo tumultuado Rio 

de Janeiro na década de 40, Be-
zerra encontra um dos territórios 
marcantes da sua vivência como 
músico de prestígio: O morro do 
Cantagalo foi “responsável por co-
nectá-lo a música, ou melhor di-
zendo, ao samba e as amizades” 
(SEDANO, 2018). 

Daí em diante, munido de muitas 
amizades, Bezerra circula pelos morros 
emergentes do Rio de Janeiro, partici-
pando de rodas de pagode com outros 
possíveis compositores, como conta Tião 
Miranda, compositor de Bezerra, em en-
trevista a Daniel de Plá: “O Bezerra tava 
fazendo aquele transplante do cocô pra...
ai [disse] Moacyr me ajuda ai, tu tem que 
me levar lá na baixada que eu quero tra-
zer lá umas músicas de uns compositor lá 
que diz que só tem cobra criada” (2017). 

Como disse Tião, foi em reuniões 
como essas, os chamados pagodes, que 
Bezerra reunia a “rapaziada” para anga-
riar as composições responsáveis pela 
atribuição de diversos vulgos, dentre 
eles o de “Sambandido”, que intitula 
esse tópico. No entanto, cabe evidenciar 
a insatisfação de Bezerra com o termo, 
como é possível perceber numa das es-
trofes da música Partideiro Sem Nó Na 
Garganta: “Dizem que eu sou malandro 
Cantor de bandido e até revoltado So-
mente porque canto a realidade De um 
povo faminto e marginalizado” (PARTI-
DEIRO..., 1992).

Em contrapartida, um dos títulos 
ostentados por Bezerra com orgulho era 
o de embaixador das favelas, já que esse 
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havia sido conquistado através do apreço 
popular entre os protagonistas da reali-
dade periférica, para os quais Bezerra fora 
responsável por dar notoriedade no mer-
cado fonográfico. Ao evidenciar em diver-
sas declarações e até mesmo nas músicas, 
a importância dos Compositores de Ver-
dade, uma das músicas em que ele canta 
sobre a razão do seu sucesso:

A razão do meu sucesso/ Não sou eu 
nem é minha versatilidade/ É que eu 
gravo com uma pá de pagodeiros/ 
que são compositores de verdade/ Eu 
sou do pico da colina maldita/ E se 
Deus desse asa à cobra a um punhado 
de bambas / Já mandei minha negra 
pro inferno/ E também viajei no Apo-
lo do samba/ Sou produto do morro/ 
Sou malandro rife nesse mundo cão/ 
Gatuno que entra na casa de pobre / 
Toma tapa da minha sogra sapatão/ E 
depois sai gritando pela rua/ Pega eu 
que sou ladrão/ E o Chico também não 
deu sorte/ Para o bicho feroz tem uma 
planta maneira/ Liberdade é um lindo 
samba de quadra/ Fruto da minha 
querida Mangueira/ Veja bem que o 
malandro era forte/ Mas cipó caboclo 
foi quem lhe amarrou/ E virou comida 
de piranha/ Porque não aprendeu ser 
um bom sofredor/ Ele se diz da pesa-
da,/ porém é um Judas traidor/ Quis 
bagunçar o meu coreto/ Fez a cabe-
ça sozinho,/ esqueceu do vovô/ Veja 
bem que o Mané só fez graça/ E o que 
fez do pai véio 171/ Ele vendeu a bata 
da vovó/ Prum tal de Zé Fofinho de 
Ogum/ Sou Federal já falei com você/ 
Crocodilo comigo acaba no pinel/ E o 
defunto caguete foi barrado no infer-
no/ Como é que ele pode chegar lá no 
céu/ É por isso que eu vou contar até 
três/ Pra tu sair da aba do meu cha-

péu/ Aqueles morros que eu exaltei/ 
É do Pedro Botina e eu posso provar/ 
Joel Silva diz que não tem culpa/ Se 
ela não tem aonde morar/ Saudação 
às favelas é do Sérgio Fernandes/ To-
dos do Morro do Galo, que é meu 
lugar/ Eu estou aqui/ Mui respeitosa-
mente/ Provando e comprovando mi-
nha versatilidade/ agradecendo a to-
dos os compositores de verdade/ que 
vêm sempre gravando comigo/ Aí tem 
um lembrete, malandragem!/ Se liga 
no papo!/ Quem gravar pra composi-
tores de verdade/ tá sempre fazendo 
sucesso!/ Inclusive compositores que 
se chama/ Doris Lupisa, Pé de Povo,/ 
Satino, Coisa Ruim!/ Entenderam, ma-

landragem?! (COMPOSITORES..., 1986).

A letra acima, também não foi 

composta por Bezerra e serve para 

mostrar, portanto, a preocupação do 

intérprete em dar crédito e visibilidade 

a quem tornou viável e real a fama da 

qual ele pode desfrutar. Nesse sentido, 

Claudia Matos ressalta:

[...] ele próprio vai fazer questão de 
descobrir e conhecer seus composi-
tores, quase todos muito humildes. E 
vai contribuir para tornar conhecidos 
seus nomes e até suas caras. Nesse 
processo, a composição em parceria, 
multiplicando o número de autores, 
desempenha um papel importante. 
O resultado é a construção e veicula-
ção de um discurso ou narrativa cuja 
criação ganha dimensão comunitá-
ria, autorizando o intérprete central 
– Bezerra da Silva – a se identificar 
como a voz do povo, o embaixador 
das favelas, o produto do morro. 

(2011, p. 100).
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Depois de conhecer o papel atri-
buído a Bezerra, também é fundamen-
tal para o conjunto dessa análise saber 
sobre qual é a realidade “de um povo 
faminto e marginalizado”, conforme can-
tado por ele.

A música e as favelas: 
sua realidade no pós-
ditadura

Atuante no meio musical entre 1965 
e 2005, Bezerra vivenciou diversas trans-
formações na história dos pais, sobretudo 
a dos morros nos quais ele circulou. Um 
desses momentos abrange o período 
aqui estabelecido, partindo dos anos 80 
e corresponde ao cenário de um país re-
cém-saído de uma ditadura civil militar. 

Esse acontecimento e seus desdo-
bramentos são de extrema importância 
para entender o problema aqui lançado: 
a possível estética da violência, repres-
são pretendemos com esse estudo, iden-
tificar nas interpretações de Bezerra. So-
bre esse aspecto repressivo, Carocha diz: 

Vigiados com atenção pelo regime 
militar, a MPB, o samba e o rock aca-
baram formando uma espécie de fren-
te ampla contra a ditadura, cada qual 
desenvolvendo um tipo de crítica, ati-
tude e crônica social que forneceram 
referências diversas para a ideia de re-

sistência cultural (2006, p. 191).

E justamente para amparar o pro-
cesso de análise proposto, é importante 
entender como se via o samba, e pos-
teriormente, quem eram os marginali-

zados dos quais Bezerra anunciava ser 
embaixador. Para isso, em relação ao 
samba recorremos a Maria Eduarda Gui-
marães que diz: 

A construção de uma identidade na-
cional, cujo momento mais vigoroso 
se deu nos anos 30, embutido den-
tro do projeto de consolidação do 
Estado Nacional promovido pelo go-
verno de Getulio Vargas, vai ter em 
sua base as manifestações culturais 
populares em geral, mas de forma 
absolutamente fundamental, a mu-
sica produzida por esses estratos so-
ciais ou seja o samba. A imagem do 
samba como representante da “bra-
silidade” é até hoje, uma realidade e 
nenhum outro ritmo musical conse-
guiu destroná-lo enquanto “a” músi-
ca brasileira por excelência é aquela 
que sempre está adjetivando aquilo 

que é brasileiro (1998, p. 13).

Ancorado na menção anterior, cabe 
mencionar as inúmeras transformações 
sofridas na identidade brasileira quando 
se pensa no cenário social da época, devi-
do aos turbulentos processos de modifi-
cação que aconteceram no país de modo 
geral. Respectivamente, a abolição da 
escravatura e proclamação da república 
movimentam o cenário da capital federal 
no século XX. Dentre essas mudanças, a 
expansão das favelas é um fator a ser re-
lacionado neste tópico e posteriormente 
sua conexão com o samba. 

Esses aspectos são tratados por 
Claudia Matos em Acertei no Milhar: Sam-
ba e Malandragem no tempo de Getúlio, 
obra na qual a autora relaciona, e por ve-
zes, também desassocia o gênero musical 
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com a situação socioeconômica, confor-
me anunciado no próprio título. Sobre a 
associação morro (favela) e samba, Clau-
dia afirma: “João da Baiana, ao contestar 
também a origem do samba no morro, só 
faz ratificar a estreita ligação entre os dois” 
(MATOS, 1982). Ainda no intuito de asso-
ciá-los, Claudia Matos ressalta:

Um confronto entre a cronologia do 
desenvolvimento do samba e a do 
processo de favelização dos morros 
cariocas reforça a associação entre 
samba e morro/favela. O samba nas-
ce na virada do século, mas só co-
meça a ser veiculado pelo rádio no 
início da década de 30. As favelas 
já existiam desde o final do século 
passado, mas a partir dos anos 40 in-
tegram-se oficialmente ao complexo 
urbano carioca. Ambos portanto 
surgem, crescem e adquirem partici-
pação oficial na cultura da sociedade 
em movimentos mais ou menos pa-

ralelos. (1982, p. 28).

Sobre esse crescimento, Marcos Bar-
reira e Maurilio Botelho (2008), evidenciam 
o fato da expansão demográfica do Rio 
de Janeiro sempre ocorrer acompanha-
da por um crescimento das favelas, num 
ritmo em média duas vezes maior e, em 
relação ao restante da população, mesmo 
com a queda no crescimento populacional.  
Ainda segundo os autores, esse fenômeno 
se justificaria pelas práticas econômicas, a 
crise e dependência financeira, sucedida 
no decorrer da década de 80 e por conse-
quência resultaria na inviabilidade de aces-
so à moradia por parte das classes sociais 
menos abastadas.  Dessa forma, então o 
cenário era propício para o:

[...] crescimento extensivo periférico, 
que gerou oportunidades de acesso 
à casa própria para amplos segmen-
tos sociais, entrou em colapso, entre 
outras razões, pelo encarecimento 
da terra e pela perda da capacidade 
de endividamento dos trabalhado-
res em geral, atingindo aqueles com 
menor qualificação e sem proteção 
das leis trabalhistas (RIBEIRO; LAGO 
apud BARREIRA; BOTELHO; 2008, p. 

2).

Tal crescimento pode sem mui-
tos esforços servir de exemplo sobre a 
dinâmica dessas classes e sua realidade 
econômica como constata Milton Santos 
segundo Barreira e Botelho (2008):

“A criação de um circuito inferior nas 
cidades do mundo subdesenvol-
vido, antes de representar apenas 
a “informalidade” e a “ilegalidade”, 
respondia por uma verdadeira eco-
nomia subterrânea, que atendia ne-
cessidades de uma parcela da popu-
lação que foi tragada pela violenta 
explosão urbana e pela incapacida-
de estrutural das economias e dos 
Estados periféricos em integrá-la. 
(SANTOS apud BARREIRA; BOTELHO, 

2008, p. 3).

Com base nas afirmações e seguin-
do a intenção de contextualizar e conec-
tar música e território, que nesse estudo 
se refere especificamente ao morro, as 
periferias. Logo, cabe discorrer sobre o 
cenário do samba neste período de di-
tatura e até pouco após seu fim para 
melhor entender em qual meio estavam 
inseridas as canções utilizadas como su-
porte e fonte para esta pesquisa. 
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Os anos 80 no Brasil ficaram mar-

cados pelo fim da ditadura militar e a 

redemocratização do país. Nesse con-

texto, a música passou por episódios 

marcantes de censura nos seus festi-

vais, tendo em vista que assim como 

as demais manifestações culturais, ser-

viu como instrumento de manifestação 

contra o momento político.

O samba, além de ser ferramenta 

de resistência, sofria ainda com as se-

quelas de ter sido criminalizado, quan-

do fora enquadrado no crime de vadia-

gem, como evidência Lira Neto:

O código penal em vigor, datado de 
1890, trazia um capítulo inteiro, com 
seis detalhados artigos, destinado a 
coibir o chamado “crime de vadia-
gem”. Segundo a letra da lei, seria 
declarado vadio todo aquele sem 

“profissão, ofício ou qualquer mister 
em que ganhe a vida”. A nova legis-
lação entrara em vigor apenas dois 
anos após a abolição, quando mi-
lhares de negros, recém-libertos de 
seus senhores, não possuíam a de-
vida qualificação profissional e, por 
isso, estavam à margem do mercado 
de trabalho. Os implicados na “Lei da 
Vadiagem” ficavam sujeitos à prisão 
por um mês e, findo o prazo, ao sair 
da cadeia, eram obrigados a firmar 
o compromisso “de tomar ocupação 
dentro de quinze dias”.  A simples 
posse de um instrumento de percus-
são podia ser interpretada como in-

dício de vagabundagem. (2017, p. 48). 

É nesse bojo que Bezerra usa sua 

arte para manifestar a realidade dos mo-

radores dos morros, visando descons-

truir o estereotipo negativo existente 

sobre os moradores da periferia naquele 

contexto. A figura do malandro estudada 

na obra de Claudia Matos e evidenciada 

na maioria das interpretações de Bezerra, 

tem sobre si, imagens conflitantes: para 

quem está distante daquela realidade, o 

malandro é sinônimo de deméritos, ócio, 

boemia e má índole. 

É justamente a partir dessas (des)

qualificações que pretendemos ir ao 

encontro com o objetivo de evidenciar 

a manifestação e incidência de uma vio-

lência simbólica, conceituada por Pierre 

Bourdieu (2019).

Partideiro indigesto: a 
denúnciada violencia 
contra a periferia

	 O método sob o qual se pretende 

ancorar a análise tem como referência a 

proposta de Laurence Bardin (2011) em 

seu livro intitulado Análise de Conteú-
do. Nele, a autora evidência a pesquisa 

científica a partir do método concreto e 

operacional de investigação, na qual o ri-

gor metodológico pode ser empregado 

não apenas por historiadores, sociólogos 

e cientistas das humanidades, mas, por 

diversas especialidades. 

Segundo Bardin (2011), o interesse 

está na compreensão das palavras e dos 

discursos para interpretar opiniões, es-

tereótipos, transformações individuais e 

sociais. É esse interesse, que vai de en-

contro com os objetivos aqui estabele-

cidos. Para aplicá-lo nesse percurso, foi 
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essencial compreender as especificida-

des dos métodos e como iria colaborar 

para que fossem encontrados resultados. 

A fim de entender antecipada-

mente seu rigor e aplicabilidade estabe-

lecida por Bardin, Rosana Câmara (2013), 

explica sobre a flexibilidade existente 

quanto as escolhas para utilizar esse 

método e afirma que a pesquisa em 

seu modo qualitativo permite estabele-

cer fatores de determinado fenômeno 

partindo da perspectiva de análise do 

real, por meio daquilo que se estuda. 

Também segundo a autora, o uso das 

modalidades mistas, qualitativa e quan-

titativa é muito comum em pesquisas 

sociais uma vez que:

Auxilia a aprofundar e melhorar a 
qualidade da interpretação, amplia 
o entendimento sobre o objeto de 
estudo e melhor esclarecer os da-
dos quantitativos, pois capta as nu-
anças da percepção dos entrevista-
dos para ampliar a compreensão da 
realidade vivida pelos respondentes 
e aprofunda a questão de como as 
pessoas percebem os fenômenos. 

(CÂMARA, 2013, p. 180).

Durante a elaboração deste es-

tudo, não foram realizadas entrevistas, 

mas recorreu-se ao documentário Onde 
a Coruja Dorme (2006), produzido por 

Márcia Derraik e dirigido por Simplício 

Neto visto que ele reúne depoimentos 

de Bezerra e seus compositores com 

suas diversas vivências, opiniões, mas, 

inseridos no mesmo espaço. E ainda 

através do documentário observando 

as letras analisadas, se realizou a apro-

ximação que conforme citado, ampliou 
a compreensão da realidade vivida por 
Bezerra e seus parceiros.

	 Retornando as especificidades 
do método, e agora de maneira mais 
específica quando se refere a sua exe-
cução, Bardin explica o método como:

Um conjunto de técnicas de análise 
das comunicações visando a obter, 
por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conte-
údo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permi-
tam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/
recepção (variáveis inferidas) destas 

mensagens (2011, p. 47). 

Dessa forma, tendo observado a 
técnica indicada pela autora e a propos-
ta de análise a ser aplicada na constru-
ção desse artigo, verificou-se que a aná-
lise de 5 músicas conforme idealizado 
na proposta inicial, seria densa e talvez 
responsável por vilipendiar os resulta-
dos a serem extraídos. Portanto deixa-
ram de ser analisadas as músicas Se não 
fosse o Samba e Não é conselho, uma 
vez que ao estabelecer os parâmetros, 
indicadores para análise, fica evidente a 
proximidade da temática abordada nas 
letras escolhidas mesmo tendo permiti-
do limitar ainda mais o material. 

	 Portanto, para melhor atender 
a proposta, foram analisadas as letras: 
Povo da Colina, Desabafo do Juarez da 
Boca do Mato e Vítimas da Sociedade. 
O quadro abaixo expõe as característi-
cas estabelecidas e as referências
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Unidade 
de registro Frequência Unidade 

de contexto

1) Criminalidade 08

Vítimas da Sociedade (1985): nunca roubei ninguém, 
sou um trabalhador/ Aí os jornais vêm logo dizendo/ 
que aqui no morro só mora ladrão/ Como posso ser 
ladrão / se eu não tenho nem o que comer;
Povo da colina: Abandonado/
Covardemente injustiçado/
E você ainda diz/
Que lá só mora ladrão; Até a lei/Que foi feita para to-
dos/Quando chega lá no morro/Ai a coisa fica feia/ Dá 
um pau no favelado/Depois o mete na cadeia;

Desabafo do Juarez da Boca do Mato (1996): Só com-
bate o morro/não combate o asfalto também.

2) Desigualdade Social 13

Vítimas da Sociedade (1985): A minha miséria a vocês 
despertou/ A verdade é que vivo com fome/ Como 
posso ser ladrão/ se eu não tenho nem o que comer/ 
Não tenho curso superior/ Nem o meu nome eu sei 
assinar; No morro ninguém tem mansão/Nem casa 
de campo pra veranear/Nem iate pra passeios marí-
timos/E nem avião particular/Somos vítimas de uma 
sociedade/Famigerada e cheia de malícias/No morro 
ninguém tem milhões de dólares/Depositados nos 
bancos da Suíça.

Povo da Colina (1988): Até a lei/Que foi feita para to-
dos/Quando chega lá no morro/Ai a coisa fica feia/Dá 
um pau no favelado/Depois o mete na cadeia;

Desabafo do Juarez da Boca do Mato (1996): Como 
transportar escopeta? Fuzil AR-15 o morro não tem; 
Navio não sobe o morro doutor/Aeroporto no morro 
não tem/Lá também não tem fronteira/Estrada, barrei-
ra pra ver quem é quem;
O morro pede/ O fim da discriminação/ Embora margi-
nalizados/Nós também somos cidadãos;

3) Repressão Policial 02

Povo da Colina (1988): Até a lei/Que foi feita para to-
dos/Quando chega lá no morro/Ai a coisa fica feia/Dá 
um pau no favelado/Depois o mete na cadeia;

Desabafo do Juarez da Boca do Mato (1996): Só com-
bate o morro, doutor/Não combate o asfalto também/
Como transportar escopeta?/Fuzil AR-15 o morro não 
tem;

4) Discriminação 06

Vítimas da Sociedade (1985): Aí os jornais vêm logo di-
zendo/ que aqui no morro só mora ladrão;
Povo da Colina: Abandonado/Covardemente injustiça-
do/E você ainda diz/
Que lá só mora ladrão; E é safado
O ladrão que usa o colarinho branco/
Rouba o dinheiro do povo e assalta banco/
Isso não tens coragem de dizer/Mas na comunidade 
das favelas/Você mete o malho, e solta irá/Dessa elite 
famigerada/Que também tem instinto de traíra;

Desabafo do Juarez da Boca do Mato (1996): Só com-
bate o morro/Não combate o asfalto também;

5) Censura 01
Vítimas da Sociedade (1985): Falar a verdade é crime/
Porém eu assumo o que vou dizer

FONTE: Própria autoria.
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Encontrar essas métricas de análise, 

expostas no quadro é o que nos permi-

te então verificar a estética da violência 

contida nessas letras. Muitas vezes vin-

cula-se a violência ao seu aspecto físico, 

porém, a violência que pretendemos evi-

denciar aqui se caracteriza pelo caráter 

simbólico, conforme conceitua o soció-

logo Pierre Bourdieu:

Violência simbólica, violência suave, in-
sensível, invisível a suas próprias vítimas, 
que se exerce essencialmente pelas vias 
puramente simbólicas da comunicação 
e do conhecimento, ou, mais precisa-
mente, do desconhecimento, do reco-
nhecimento ou, em última instancia, do 
sentimento. (2019, p. 12).

De acordo com o pensador a vio-

lência simbólica se perpetua nessa po-

pulação, em virtude das fragilidades es-

truturais, resultantes do cenário político, 

socioeconômico. Cenário intrinsicamen-

te vinculado à identidade dos indivíduos 

característica que não depende apenas 

de fatores do indivíduo por si só, mas, 

deve-se considerar o social como corpo 

e construção coletiva. 

A respeito dessa construção do in-

divíduo, pode se destacar a afirmação da 

filosofa Sueli Carneiro:

A sustentabilidade do ideário racista 
depende de sua capacidade de natu-
ralizar a sua concepção sobre o Ou-
tro. É imprescindível que esse Outro 
dominado, vencido, expresse em sua 
condição concreta, aquilo que o ide-
ário lhe atribui. É preciso que as pala-
vras e as coisas, a forma e o conteúdo, 
coincidam para que a ideia possa se 

naturalizar.   A profecia auto realiza-
dora é imprescindível para a justifica-
ção da desigualdade. (2005, p. 29-30).

Observa-se no trecho acima, a li-
gação com a questão racial, que embora 
também seja abordado por Bezerra não 
é a principal questão a qual o intérprete 
mostre oposição. Porém, nos serve de 
apoio para aproximar do que concluímos 
com presente artigo.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

O resultado do processo de cons-
trução desse material nos permite com-
preender que as interpretações de Be-
zerra trazem nas suas entrelinhas, muito 
mais a ser analisado além de uma esté-
tica violenta. Fazendo um trabalho cujo 
produto se aproxima de um viés antro-
pológico. Bezerra deixa para os estudio-
sos das humanidades a exigente missão 
de destrinchar com rigor seus versos car-
regados de senso crítico, decorrentes da 
sua figura politizada.

Por fim, há duas constatações fei-
tas ao longo desse percurso: a primeira 
é a da existência de diversas vertentes 
possíveis para a extensão da pesquisa 
que se iniciou com esse artigo. Podendo 
seguir em outras linhas de análise, sob 
a perspectiva de outros autores e seus 
respectivos conceitos quando se pensa 
em compreender as permanências da 
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violência aqui identificada como simbó-

lica. Violência essa que segue marcada 

pelas tentativas de ser maquiada, justi-

ficada como plausível, natural, pelas len-

tes da superestrutura mantida pelo que 

o próprio Bezerra nomeia em suas músi-

cas como a elite famigerada. Em contato 

com as fontes selecionadas, foi possível 

notar como as denúncias e indagações 

feitas pelo intérprete, mais tarde se des-

dobrariam em amplas discussões, ressig-

nificações importantes para a quebra do 

estigma da marginalidade.

E a segunda, é o reconhecimento da 

complexidade do artista que protagoniza, 

ou melhor, dá voz e corpo a essa pesquisa, 

sendo possível entender por se tratar de 

cultura, identidade e resistência entre ou-

tras temáticas, todo e qualquer trabalho 

cujo corpus seja cultura popular, carece de 

amplo levantamento, sensibilidade e rigor 

com o material, podendo ainda multiplicar 

as problematizações e contribuições para 

o campo e fomentar a preservação da me-

mória, característica da cultura.
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Resumo
O artigo analisa o samba como resistência, 
cultura e identidade nacional em um contexto 
histórico que remonta o governo de Getúlio 
Vargas (1930-1945). Pretende-se identificar 
quais fatores deram início ao samba como re-
sistência, além de investigar em qual momento 
passou a representar a identidade nacional, ou 
seja, o que levou Getúlio Vargas, na década de 
1940, a reconhecer o samba como símbolo na-
cional. O artigo analisa estruturas de letras de 
canções como possibilidade de identificação 
das formas que o samba usou para se manter 
como resistência. A análise do discurso trata o 
material composto por letras de sambas tais 
como Bonde de São Januário de William Ba-
tista; Agoniza, mas não morre de Nelson Sar-
gento; Na cadência do samba de Luiz Bandeira 
e Brasil Pandeiro de Assis Valente. Fundado na 
História Cultural e intermediado pelo conceito 
de identidade conclui-se que o samba como 
resistência sofreu transformações tratadas 
pela imprensa, intelectuais e pelo Estado para 
se tornar símbolo nacional, desvirtuando, des-
ta forma, sua origem e raiz afro-brasileira. As-
sim, o estudo permite refletir sobre a apropria-
ção do ritmo de matriz africana na atualidade 
e o seu legado.

Palavras-chave:
Samba; Resistência; Cultura; Identidade 
Nacional.

Abstract  
The article analyzes samba as resistance, cultu-
re and national identity in a historical context 
dating back to the government of Getúlio Var-
gas (1930-1945). It is intended to identify which 
people and factors started samba as resistance, 
in addition to investigating when samba star-
ted to represent the national identity, which 
led Getúlio Vargas, in the 1940s, to recognize 
samba as a national symbol. The article analy-
zes the structures of samba lyrics as a possibi-
lity of identifying the forms that samba used 
to maintain itself as resistance. The discourse 
analysis deals with the material composed of 
samba lyrics Bonde de São Januário, William 
Batista; Agoniza, mas não morre, Nelson Sar-
gento; Na cadência do samba, Luiz Bandeira 
and Brasil Pandeiro, Assis Valente. Founded 
in Cultural History and intermediated by the 
concept of identity, it can be concluded that 
samba as a resistance has undergone trans-
formations treated by the press, intellectuals 
and the State to become a national symbol, 
thus distorting its Afro-Brazilian origin and 
roots. Thus, the study allows us to reflect on 
the appropriation of the rhythm of the African 
matrix today and its legacy.

Keywords:
Samba; Resistance; Culture; National 
Identity.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo propõe o estu-

do do samba como resistência e iden-

tidade nacional no período de 1930 

a 1945, época em que Getúlio Vargas 

governou o país promovendo inúme-

ras alterações tanto sociais como eco-

nômica lançando mão de ideologia 

nacionalista com viés populista para 

manutenção do poder. O objetivo geral 

da pesquisa é analisar o samba como 

resistência e sua transformação como 

identidade nacional; identificar as for-

mas que o samba usou para se manter 

como resistência; analisar a estrutura 

da letra do samba como resistência e 

como identidade e estudar o samba no 

governo de Getúlio Vargas.

Os motivos acadêmicos, sociais e 

institucionais que qualificam o debate 

proposto estão ligados ao âmbito da 

pesquisa interdisciplinar que envolve 

Música e História (SECRETARIA DE EDU-

CAÇÃO FUNDAMENTAL, 1997, p. 56). O 

samba e seus músicos, como agentes 

sociais, posicionavam-se contra ou a 

favor do governo. Podemos citar duas 

pessoas de grande relevância: Tia Ciata, 

que fez de sua residência espaço social 

integrado, onde teria “nascido” o sam-

ba de Ary Barroso, compositor mineiro 

de Aquarela do Brasil (1939), pessoas 

que antes e durante a Era Vargas foram 

de extrema importância para a cons-

trução e contribuição da nossa identi-

dade nacional e resistência do samba. 

O Estado se projetou para elaborar um 

Brasil singular, autêntico e diferente 

dos padrões europeus. Nesse momen-

to é que identificamos a intenção do 

governo em utilizar essa manifestação 

popular como instrumento de disse-

minação da sua ideologia. De acordo 

com Kellen Katia Prates Silva e Carlos 

Eduardo Souza de Carvalho (2016) o 

Estado mostra-se mais preocupado em 

converter a cultura em instrumento de 

doutrinação do que propriamente pes-

quisa e reflexão. 

Desta forma o artigo busca com-

preender como foi a relação estabe-

lecida inicialmente entre o samba e o 

Estado Novo? Quais as oposições esta-

belecidas entre um samba de resistên-

cia e um samba de exaltação enquanto 

criador de uma identidade nacional? O 

artigo revela a diferença marcante en-

tre samba exaltação e samba resistên-

cia, que se revelam através da cultura 

popular, onde o negro demonstra a sua 

manifestação de resistência e identida-

de, bem como aponta o legado deixa-

do pelo samba para a sociedade atual.

O artigo consultou obras clássicas 

sobre o samba como Uma História do 
Samba As Origens, de Lira Neto (2017) 

e o livro A construção do Samba, de 

Jorge Caldeira (2007); músicas como O 

bonde de São Januário, Agoniza, mas 
não morre (1979), Brasil pandeiro, den-

tre outras. O livro A Identidade Cultural 
na Pós- Modernidade, de Stuart Hall 

(2003) permite refletir acerca do con-

ceito de identidade. Através dessa bi-

bliografia o debate em torno da identi-

dade e do samba será mais complexo e 
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amplo. Além do que, o samba estuda-

do como forma de resistência é encon-

trado em menor número nas pesquisas 

e artigos, pois ele é visto como símbolo 

de identidade nacional.

A partir da análise do material do-

cumental composto por letras de sam-

ba, estudadas como tema de resistência 

e identidade nacional durante o período 

do Estado Novo, e como exemplo a letra 

da composição Bonde de São Januário, 

de Ataulfo Alves e Wilson Batista (1939), 

é possível evocar tanto o contexto histó-

rico, quanto as resistências negras. Não 

por acaso, essa obra foi censurada pelo 

DIP (Departamento de Imprensa e Pro-

paganda), por suas críticas ao governo 

getulista. Através dela podemos obser-

var o controle do Estado Novo sobre as 

manifestações culturais do Brasil. Outras 

composições que merecem destaque: 

Brasil Pandeiro de Assis Valente (1971), 

Na cadência do samba de Luiz Bandei-

ra (1956) e Agoniza, mas não morre de 

Nelson Sargento (1979).

Como metodologia, o estudo parte 

da desconstrução da produção discursi-

va, que consiste em demarcar e sistema-

tizar caracteres próprios da linguagem, 

que denunciam continuidades e rupturas 

de uma maneira de pensar e expressar 

(CARNEIRO, 1996), no caso, a história da 

transformação do samba resistência para 

a identidade nacional e exaltação no Bra-

sil durante as décadas de trinta e qua-

renta, na configuração histórica do país 

e fortalecendo o nacionalismo. Cabe res-

saltar que a proposta considera as letras 

e músicas de samba uma forma de dis-

curso, como uma narrativa do cotidiano.

No poder, Getúlio Vargas cons-
truiu uma série de símbolos nacionais, 
dentre eles o samba. Acreditava na pos-
sibilidade de criar uma identidade na-
cional unificada, pois não considerava 
as diferenças sociais e regionais do país. 
Porém “se sentirmos que temos uma 
identidade unificada desde o nascimen-
to até a morte é apenas porque cons-
truímos uma cômoda estória sobre nós 
mesmos ou uma confortadora narrativa 
do eu.” (HALL, 2003, p. 13). Logo, tudo é 
construção e se realiza discursivamente, 
assim, o poder não pode ser nada além 
do resultado dessa relação. Vargas es-
tabeleceu sua relação de poder com a 
sociedade através da criação de uma 
identidade e símbolos nacionais. 

Na tentativa de resgatar a essência 
do samba como objeto, para compreen-
der o significado que o mesmo tem na 
construção da identidade do negro, o 
artigo tende a compreender a dinâmica 
do discurso na construção de uma iden-
tidade nacional, desenvolvendo assim 
um debate objetivo para a compreen-
são do papel do samba resistência em 
contraste com as tendências de cultura 
e nacionalidade do estado. Por intermé-
dio do samba de resistência os indiví-
duos vão se constituindo dentro de uma 
realidade, sofrendo modificações, cons-
truindo uma sociedade que é reflexo 
desse discurso. Dessa matriz teórica da 
História serão analisados os resultados 
do estudo ora proposto.

A desconstrução do discurso redi-
mensiona fenômenos históricos e sociais, 
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pois o discurso é o que dá corpo às ideo-
logias de uma sociedade e consequen-
temente, as ações humanas são forjadas 
por discursos geradores de sentidos, os 
quais permitem interpretar como se or-
ganizam as sociedades. É nesse proces-
so que se dá a formação do sujeito, ao 
mesmo tempo em que se constrói a rea-
lidade na qual está inserido. No período 
do Estado Novo, houve negação e pre-
conceito com a origem do samba e seus 
fundamentos, pois os ritmos de matriz 
africana vinham dos morros do Rio de 
Janeiro, onde habitavam as classes pau-
pérrimas da população da cidade. Vários 
teóricos do regime o consideravam inde-
cente, de ritmo selvagem, cogitando até 
a civilização, já que não havia a possibili-
dade de proibi-lo (VELLOSO, 1997). 

O primeiro tópico da pesquisa, 
Samba Suas Origens e o Estado Novo, 
aborda o surgimento do samba no Rio 
de Janeiro que teve como idealizadora 
Tia Ciata, e como era a relação do go-
verno nessa época com os sambistas. No 
segundo tópico, Samba resistência em 
oposição ao samba exaltação, será apre-
sentado o samba, suas características e 
transformações durante o período de 
Vargas no poder. Concluindo, o último 
tópico da pesquisa falará do Samba re-
sistência e o seu legado. 

Samba, suas origens 
e o estado novo

Os primeiros sambas eram feitos 
no Rio de Janeiro de maneira livre, tra-
tavam do cotidiano dos sambistas e de 

seu meio. A partir da década de 1930, o 
poder dominante buscava por diversos 
meios e razões desafricanizar o corpo 
e a alma da nação brasileira através do 
embranquecimento do gênero musical, 
alguns sambas passaram a narrar epi-
sódios e exaltar personagens da histó-
ria nacional. Como afirma Lira Neto:

Sambar, nesse caso, ainda não era 
um verbo associado a nenhuma 
espécie de gênero musical. Conti-
nuava sendo apenas uma maneira 
de fazer festa e dançar. Para alguns, 
a palavra seria originária da língua 
do povo quioco, de Angola — o 
verbo samba, que em português 
teria o sentido de “brincar”, “ca-
briolar”, “divertir-se como cabrito”. 
No idioma quicongo, também an-
golano existiria uma palavra similar 
(sàmba), para nomear um tipo de 
coreografia local, na qual os dan-
çarinos bateriam o peito um con-
tra o outro. Em quimbundo semba, 
com o significado de “separar”, “re-
jeitar”, definiria o movimento físico 
das umbigadas ou as mesuras típi-

cas de danças africanas. (2017, p.41).

No século XIX, período históri-
co do Império, o “samba” era definido 
simplesmente como “um tipo de dança 
de negro” com inegável origem africa-
na, rimadas ao som da batucada. Per-
mitidas nas fazendas, chamada gene-
ricamente de batuque, a manifestação 
cultural era tolerada estrategicamente 
pelos senhores na certeza que os es-
cravos estavam no terreiro a brincar e 
não confabulando possíveis fugas. No 
Estado do Rio de Janeiro, em fins do 
século XIX, especificamente na casa 
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da Tia Ciata: [...] a doceira e cozinhei-

ra Hilária Batista de Almeida, negra de 

quarenta anos de idade, dona de um 

tabuleiro de quitutes armado na rua da 

Carioca e mais conhecida como Assiata 

de Oxum — ou, como passaria à histó-

ria, Tia Ciata. (LIRA NETO, 2017, p. 32).

Havia uma manifestação cultural 

que foi gestada em sua residência, que 

ora era reprimida, ora liberada. Esta ma-

nifestação, feita por negros através do 

batuque, lundu, semba e posteriormente 

pelo samba, tinha emprego de palavras e 

expressões que só os negros compreen-

diam. O samba é um meio de expressão, 

fusão e reinvenção de tradições.

Ciata desempenhava uma lideran-
ça comunitária e um protagonismo 
indiscutível no cotidiano dos mo-
radores de toda a região da Saú-
de, Cidade Nova e Gamboa. Sua 
casa e seu terreiro, localizados a 
essa época na rua da Alfândega, 
eram santuários nagôs, mas tam-
bém espaços de proteção social 
que abrigavam trabalhadores da 
estiva, pretos velhos, tocadores de 
tambor, inveterados boêmios e ca-
poeiristas procurados pela polícia. 

(LIRA NETO, 2017, p. 32).

A casa da Tia Ciata foi mais que 

um ponto de difusão do samba. Nela 

existia a proteção da cultura negra sen-

do também um espaço de convivência 

social. Como pode ser analisado neste 

trecho do livro de Jorge Caldeira:

A casa de Tia Ciata, babala-ô mi-
rim respeitada, simboliza toda a 
estratégia de resistência musical à 

cortina de marginalizado erguida 
contra o negro em seguida à aboli-
ção. [...] a partir daquela casa, e de 
outras do mesmo estilo, o samba 

ganhou ruas e avenidas. (2007, p19)

O espaço residencial e social de 
Tia Ciata era frequentado por um nú-
mero expressivo de pessoas, desde a 
elite da música como Pixinguinha a ne-
gros libertos, expressando o que viveu 
sua luta e resistência através do sam-
ba autêntico. Os negros afirmavam-se 
contra sua condição social para a clas-
se dominante que já tinha projetos de 
levar o samba para o asfalto, porém 
reafirmando a condição do negro de 
subalterno perante o branco. Entre os 
frequentadores da casa de Tia Ciata, é 
de suma importância destacarmos duas 
pessoas: Tia Amélia Silvana de Araújo, 
baiana, casada com Pedro Joaquim, to-
cador de bombardino nas horas vagas, 
pais de Donga, futuro compositor do 
samba Pelo Telefone, primeiro samba 
registrado em 1916.

A composição de Donga projetou 
um gênero musical para toda a so-
ciedade. Ao longo do tempo, este 
adotou o gênero como algo seu, 
gerou um padrão de reconheci-
mento do samba como parte da 
identidade nacional forte o sufi-
ciente para que as certezas desa-
parecessem e Donga fosse reco-
nhecido como o autor do primeiro 

samba. (CALDEIRA, 2007, p. 20).

Além de Donga, na casa de Tia 
Ciata foram revelados outros dois íco-
nes do samba: João da Baiana e Sinhô. 
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Sinhô era conhecido como o Rei do 
Samba e gostava de ser ouvido pela 
aristocracia, por uma classe seleta. Para 
conseguir tal façanha, usava de sátira 
política e polêmicas musicais, falando 
de políticos como Rui Barbosa ou Ar-
thur Bernardes, pois queria passar uma 
ideia, à época, de que o samba não era 
coisa da “ralé”. Outro membro impor-
tante do gênero musical foi João da 
Baiana, pois incorporou o pandeiro no 
samba e fez parte, esporadicamente, 
da banda de Heitor Villa Lobos. Don-
ga, Sinhô e João da Baiana são frutos 
da casa de Tia Ciata, reduto de músicos 
negros. Afirma Lira Neto:

Aquele trio de pirralhos jamais pas-
saria à posteridade pelos nomes 
de batismo — e menos ainda pelos 
respectivos sobrenomes. A men-
ção às identidades de João Macha-
do Guedes, José Barbosa da Silva e 
Ernesto Joaquim Maria dos Santos 
hoje pouco ou quase nada signifi-
ca. Eles se tornariam célebres mes-
mo com seus prosaicos apelidos de 
infância: João da Baiana, Sinhô e 

Donga. (2017, p.33).

José Ramos Tinhorão (2010) no-
tou a importância do fato, na medida 
em que o novo gênero de música ur-
bana não nascia anonimamente, mas 
entre pessoas que tinham consciência 
de constituir sua criação uma coisa re-
gistrável. Vale dizer, para a formação 
do Estado Novo, fez-se necessária uma 
profunda reorganização da vida social, 
que englobou não somente aspectos 
políticos e econômicos, mas também 
a constituição de uma nova identidade, 

destruindo, suprimindo laços culturais, 
tradições e formas sociais de um deter-
minado povo. Como diz Silvio Luiz de 
Almeida (2018, p.76), “A ideologia na-
cionalista é central para a construção 
de um discurso em torno da unidade 
do Estado a partir de um imaginário 
que remonte a uma origem ou identi-
dade comum.” 

Havendo a destruição, a disso-
lução e a incorporação de tradições, 
costumes e cultura de um povo, even-
tualmente se estabelece o choque com 
o Estado. No ano de 1937, período do 
Estado Novo, foi criado o DIP (Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda). 
Esse departamento era responsável 
pela censura aos músicos até a década 
de quarenta. Durante o Estado Novo, foi 
criado o programa de rádio A Voz do 
Brasil, programa que tinha o objetivo de 
divulgar as propostas e as iniciativas do 
governo para toda a população, em ca-
deia nacional. (CALDEIRA, 2007)

O programa de rádio foi mais um 
produto criado pelo DIP, departamen-
to que era responsável por censurar os 
meios de comunicação e promover uma 
intensa produção cultural massificada, 
identificada com a ideologia do gover-
no. Sobre o DIP, Severiano declara:

As campanhas de proibição ou in-
centivo ao uso de determinados 
temas prescindiam geralmente de 
instruções escritas, impondo-se 
através da conversa dos censores e 
de seu poder de veto. Assim acon-
teceu com a cruzada antimalandra-
gem, uma tentativa de “purifica-
ção” do samba realizado pelo DIP 
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em seu primeiro ano de atividade. 

(2009, p. 266).

Como podemos verificar, a ideia 
de identidade nacional é construída, 
elaborada por determinadas institui-
ções ligadas ou não ao governo. Este 
é o caso do governo getulista. A de-
finição de identidade nacional depen-
de das visões políticas que vigoram 
no momento e da visão que temos de 
nós e dos outros. Sobre isso, nas pala-
vras de Stuart Hall (2003), as identida-
des nacionais não estão conectadas à 
questão de origem do indivíduo, mas 
são construídas e modificadas com a 
representação da cultura nacional de 
que o indivíduo participa e se sente 
participante.  

A política industrial do Estado 
Novo contribuiu para a consolidação 
do processo de industrialização brasi-
leira. A economia do país se diversifi-
cava em meio a um regime autoritário 
e conservador. Nesse momento Vargas 
cria e incentiva as indústrias estatais 
como a Companhia Siderúrgica Nacio-
nal (1941), Companhia Vale do Rio Doce 
(1942) e Companhia Hidrelétrica do 
Vale do São Francisco (1945). O gover-
no, através dos meios de comunicações 
e da indústria cultural, queria transfor-
mar o país ao seu modo de ver, criando 
instrumentos e mobilizando a impren-
sa a seu favor como esclarece o autor:

Em 1935 foi criada a Hora do Brasil, 
programa em cadeia radiofônica 
nacional que a partir de 1938 pas-
sou a ser transmitido obrigatoria-
mente por todas as emissoras en-

tre 7 e 8 horas da noite. Um dos 
elementos importantes do progra-
ma em cadeia era a participação de 
músicos populares, para apresentar 

“o que era nosso”, o Rio de Janeiro 
transformou-se numa espécie de 
centro nacional da música popular 
– não por força da indústria, mas do 

governo. (CALDEIRA, 2007, p. 39).

À luz dessas considerações, é pos-

sível concluir que a nacionalidade que 

se manifesta como orgulho nacional 

pátria, retrato de povo, é resultado da 

prática de poder e da dominação, con-

vertidas em discursos de normalização 

da divisão social, e da violência prati-

cada diretamente pelo Estado, ou por 

determinados grupos sociais que agem 

por intermédio dele (FERREIRA, 2013).

O samba resistência 
em oposição ao samba 
exaltação

Passamos à abordagem das le-

tras de samba e suas transformações 

durante o período do Estado Novo, ca-

racterísticas e diferenças entre o samba 

resistência e o samba exaltação. O pri-

meiro samba a ser trabalhado, trata-se 

do samba exaltação Brasil Pandeiro que 

tem como compositor Assis Valente e é 

interpretado por Carmem Miranda:

O Tio Sam está querendo conhecer a 
nossa batucada/ Anda dizendo que 
o molho da baiana/ Melhorou seu 
prato/ Vai entrar no cuzcuz, acarajé 
e abará/ Na Casa Branca/ Já dançou 
a batucada/ Com ioiô e Iaiá/ Brasil/ 
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Esquentai vossos pandeiros/ Ilumi-
nai os terreiros/ Que nós queremos 
sambar/ Há quem sambe diferente/ 
Noutras terras, outra gente/ Num 
batuque de matar/ Batucada/ Reuni 
vossos valores/ Pastorinhas e can-
tores/ Expressão que não tem par. 

(BRASIL..., 1971).

Analisando este samba podemos 
notar a referência que ele faz aos Esta-
dos Unidos devido à aproximação que 
o Brasil tem, naquele momento, com 
aquela nação de modo consequen-
te com o desenvolvimento da indús-
tria cultural brasileira: “O Tio Sam está 
querendo conhecer a nossa batucada/ 
anda dizendo que o molho da baiana/ 
melhorou seu prato” (BRASIL..., 1971). 
Outra característica do samba exalta-
ção é a valorização da nossa natureza e 
cultura, sentimento de nação integran-
do o povo em um só contexto, numa só 
identidade.

[...] Vai entrar no cuzcuz, acarajé e 
abará/ Na Casa Branca/ Já dançou 
a batucada Com ioiô e Iaiá/ Brasil/ 
Esquentai vossos pandeiros/ Ilumi-
nai os terreiros/ Que nós queremos 
sambar/ Reuni vossos valores/ Pas-
torinhas e cantores/ Expressão que 

não tem par. (VALENTE, 1971).

No Brasil, durante o Estado Novo, 
Vargas fez uso da indústria cultural para 
exaltar o seu governo e ganhar mais 
simpatia do povo. Em 1940, ele torna a 
Rádio Nacional uma estatal e mantinha 
ao seu lado um grande elenco de artis-
tas, dentre eles, Ary Barroso, tentando 
moldar assim uma identidade cultural 

brasileira. Essa questão se torna rele-
vante para o debate sobre a construção 
das identidades:

A identidade cultural do “sujeito”, 
no decorrer da história cultural oci-
dental, vem passando por distintas 
definições. A concepção iluminis-
ta preconizava a existência de um 
sujeito provido de identidade fixa 
e estável, dotado das capacida-
des de razão, de consciência e de 
ação. Essa identidade se manifes-
tava quando do seu nascimento 
e durante sua existência perma-
nência inalterado. Num outro mo-
mento da história, a identidade é 
definida na relação do sujeito com 
os outros que se mostrassem im-
portantes a ele – o sujeito socio-
lógico, onde o núcleo interior do 
sujeito não era autônomo e auto 

- suficiente. Nessa relação, o sujei-
to passa a estabelecer seus valores, 
sentidos e símbolos, denominados 
de cultura, do mundo que habita. A 
identidade é, portanto, formada na 
interação entre o eu e a sociedade. 

(HALL, 2003, p. 50).

Para Stuart Hall a inalterabilidade 
da identidade de um sujeito autônomo 
na concepção iluminista de cultura se 
torna restritiva e o sujeito sociológico 
constrói sua identidade na interação 
com o outro. São definições distintas 
em períodos históricos distintos sobre 
a construção da identidade no ociden-
te como fluida. Em um período, a iden-
tidade do sujeito é uma só do nasci-
mento até a morte, ou seja, inalterada, 
já no outro período, sua característica 
era de interação, não autônoma e sim 
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dependente. Essa dinâmica permite 

pensar que os negros buscaram firmar 

suas identidades através do samba re-

sistência como podemos constatar nes-

ta composição de Nelson Sargento, de 

1979, intitulada Agoniza, mas não morre

Samba,/ Agoniza, mas não morre/ 
Alguém sempre te socorre,/ An-
tes do suspiro derradeiro./ Sam-
ba,/ Negro, forte, destemido,/ Foi 
durante perseguido,/ Na esquina, 
no botequim, no terreiro./ Samba/ 
Inocente, pé-no-chão,/ A fidalga 
do salão,/ Te abraçou, te envolveu,/ 
Mudaram toda a sua estrutura,/ Te 
impuseram outra cultura,/ E você 
não percebeu./ Samba,/ Agoniza, 
mas não morre,/ Alguém sempre 
te socorre,/ Antes do suspiro der-

radeiro. (AGONIZA..., 1979).

Esta composição se trata de um 

samba resistência. O samba que muito 

tempo existiu na marginalidade e foi re-

negado pelas elites do país, pois retrata 

o cotidiano dos terreiros, da Pequena 

África no centro do Rio de Janeiro, onde 

o ritmo ganhou força com escravos vin-

dos da Bahia e do Vale do Paraíba. So-

bre esse samba Lira Neto, nos diz: 

O samba Agoniza, mas não mor-
re. Reinventa-se, orbitando entre 
os signos ancestrais da festa e da 
agonia. Tributário da grande diás-
pora africana soube sobreviver à 
gramática do chicote e da senzala. 
Nascido no saracoteio dos batu-
ques rurais adentrou a periferia dos 
centros urbanos sem pedir licença. 
Iniciado nos terreiros de macum-
ba incorporou-se aos cortejos dos 

ranchos, blocos e cordões, numa 
simbiose perfeita com o Carna-
val. Enfrentou preconceitos, ouviu 
desacatos, padeceu segregações. 

(2017, p. 25).

Diferentemente do samba exalta-
ção, o samba resistência tem em suas 
letras o orgulho da identidade a repre-
sentatividade as lutas e as tradições da 
cultura negra, resistindo aos valores e 
preconceitos da sociedade. O samba 
é mais próximo da realidade do povo 
negro, contrariando e contestando o 
sistema de governo. Logo, o samba re-
sistência sofreu censura no período do 
Estado Novo.

Por coincidência, o clímax dessa his-
tória se dava exatamente no instan-
te em que o Estado Novo recupe-
rava a ferro e fogo a incumbência 
de construir um projeto de Brasil 
moderno, em simultâneo a tarefa 
de inventar uma tradição, ou seja, 
de forjar uma suposta “identidade 

nacional”. (LIRA NETO, 2017, p. 24).

Através desses acontecimentos 
o governo getulista atingia o seu ob-
jetivo, transformando o samba em um 
símbolo nacional e retirando dele o seu 
aspecto de resistência, impondo ares 
de exaltação nacional.

[...] como um signo de resistência, 
ora percebida como um universo 
cultural submetido a um processo 
de crescente domesticação, essa 
música mestiça, que acabou en-
contrando no samba a sua maior 
forma expressiva, aprendeu a ne-
gociar espaços e a se reelaborar de 
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maneira permanente, antropofági-
ca, incorporando e deglutindo múl-
tiplas influências. Nessas idas e vin-
das, ao longo do intricado percurso 
que retirou o samba da condição de 
gênero marginal e o converteu em 

“símbolo máximo da brasilidade”. 

(LIRA NETO, 2017, p. 24).

Dentre outros sambas de resistên-
cia conhecidos, não podemos deixar de 
citar um dos que mais se encaixa nesse 
aspecto: Bonde de São Januário de Wil-
son Batista e Ataulfo Alves, (1940). A le-
tra sofreu censura por não se adequar 
nas normas do DIP. A censura alterou 
uma pequena parte da música mudan-
do seu sentido, tornando-se uma ver-
dadeira ode ao trabalho. Segue abaixo 
o trecho da música:

Quem trabalha é quem tem razão,/ 
eu digo sem medo de errar,/ o 
Bonde São Januário,/ leva mais um 
operário, [antes da censura, em vez 
de operário, era sócio otário, sou 
eu que não vou trabalhar],/ sou eu 
que vou trabalhar./ Antigamente 
eu não tinha juízo, mas resolvi ga-
rantir o meu futuro veja você:/ sou 
feliz,/ vivo muito bem a boêmia 
não da camisa a ninguém. (O BON-

DE..., 2020).

A composição permite uma dis-
cussão sobre o Estado Novo e o con-
trole de Getúlio Vargas sobre as mani-
festações culturais populares no Brasil. 
O samba resistência nesse momento 
se torna samba exaltação perdendo 
as suas especificidades e sua essência. 
Sendo assim, Vargas o usa para influen-
ciar a sociedade para a importância da 

modernidade. Como podemos verificar 

na observação de Lira Neto (2017, p. 34): 

“[...] O amor como princípio, a ordem 

como base e o progresso como meta.”.

O florescimento do samba urbano 

em diversos bairros cariocas, sua estré-

ia na rádio, no teatro de revista e no 

cinema, fez com que a composição Na 

cadencia do samba de Luiz Bandeira, se 

tornasse símbolo de exaltação e nive-

lando o samba como se fosse um só: 

“Que bonito é ver um samba no terreiro 

assistir um batuqueiro numa roda im-

provisar/ que bonito é a mulata reque-

brando os tambores repicando uma es-

cola desfilar.” (NA CADÊNCIA...,1956). O 

samba exaltação ignora os problemas 

sociais e tenta iludir a sociedade. Já 

o samba resistência, de origem negra, 

difunde os problemas sociais e pede 

igualdade social, cantando as realida-

des das ruas e dos morros do Brasil. 

O samba resistência sobreviveu gra-

ças ao enfrentamento dos sambistas 

que desafiavam o sistema de censura 

e repressão imposto pelo Estado Novo. 

Firmados nos terreiros, morros e barra-

cões, colaboraram para a sobrevivência 

do samba resistência e sua difusão. 

O samba resistência e o 
seu legado

Para finalizar, esta última parte é 

dedicada ao samba resistência e ao seu 

legado, sua influência na atualidade, per-

manência e ruptura. O samba resistência 

persistiu e lutou para chegar aos dias de 

hoje. Apesar do fim do Estado Novo, em 
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1945, a censura sobre o samba se mante-

ve, pois como indicam os pesquisadores: 

A censura continuou, revigorando-
-se a partir de 1964 com a ditadura 
militar. Nesse ínterim, houve até em 
governos democráticos episódios 
curiosos, como o do samba “Não 
vou a Brasília” (de Billy Blanco), que 
em 1957 foi proibido na programa-
ção da Rádio Nacional, por ordem 
do simpático presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. (SEVERIA-

NO, 2009, p. 270).

Devemos evidenciar que houve 

um processo de coexistência entre o 

samba resistência e o samba exaltação, 

porém o legado do samba exaltação 

se perpetuou por várias gerações, com 

sua subjetividade. Afirma Stuart Hall:

Assim o mito da identidade nacio-
nal é constituído por uma vontade 
social de se fazer do espaço bra-
sileiro um espaço onde se pode 
inventar a utopia de uma terra e 
de uma gente rica, próspera e feliz. 
Faz-se também pelo confronto da 
ironia da situação real, desperta da 
utopia e provoca uma certa trans-

formação. (2004, p. 8)

Sendo assim, o samba visto pela 

teoria de Stuart Hall obtém a identida-

de como sistema simbólico e a resis-

tência como sistema social, o que se 

confirma através do pensamento de 

Lira Neto (2017). O processo de incor-

poração e apropriação da cultura po-

pular pela indústria cultural não se deu 

sem contradições e ruídos. Isso explica 

a difusão do samba e a escolha dele 

para ser a nossa identidade nacional.

O povo cria a nação e é criado por 

ela, e neste momento o samba apre-

senta a sua característica de resistência 

social. O homem não é escravo da sua 

língua, raça ou religião. Embora sejam 

elementos comuns que constituem 

uma nação, eles só adquirem significa-

do se forem de interesse comum das 

pessoas que elaboram uma identidade 

nacional homogênea. O samba quebra 

esse pensamento através da valoriza-

ção e orgulho negro que é o seu le-

gado. Ao se falar de identidade temos 

que citar o aspecto étnico-cultural que 

segundo Stuart Hall:

A questão da cultura popular negra 
tem sua especificidade histórica; e 
embora esses momentos sempre 
exibam semelhanças e continui-
dades com outros momentos, eles 
nunca são o mesmo momento. E a 
combinação do que é semelhante 
com o que é diferente define não so-
mente a especificidade da questão e, 
portanto, as estratégias das políticas 
culturais com as quais tentamos in-
tervir na cultura popular, bem como 
a forma e o estilo da teoria e crítica 
cultural que precisam acompanhar 

essa combinação. (2004, p.335) 

Encontramos o samba resistência 

e o seu legado atualmente em algumas 

composições, seja em samba enredo 

ou músicos que valorizam a identidade 

e cultura negra. Podemos citar a esco-

la de samba Paraíso do Tuiuti, que fez 

uma crítica social sobre a escravidão no 

seu enredo Meu deus, meu deus, está 

extinta a escravidão? 
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Pobre artigo de mercado/ Senhor, 
eu não tenho a sua fé/ E nem tenho 
a sua cor/ Tenho sangue avermelha-
do/ O mesmo que escorre da ferida/ 
Mostra que a vida se lamenta por nós 
dois/ Mas falta em seu peito um co-
ração/ Ao me dar a escravidão/ E um 
prato de feijão com arroz/ Amparo 
do Rosário ao negro Benedito/ Um 
grito feito pele do tambor/ Deu no 
noticiário, com lágrimas escrito/ Um 
rito, uma luta, um homem de cor/ 
E assim, quando a lei foi assinada/ 
Uma Lua atordoada assistiu fogos no 
céu/ Áurea feito o ouro da bandeira/ 
Fui rezar na cachoeira contra a bon-

dade cruel. (MEU DEUS..., 2018).

O samba resistência continua 
sendo composto e interpretado por 
Martinho da Vila em Quatro sécu-
los de modas e costumes (1968), que 
canta a miscigenação e os rituais afri-
canos: “Negros, brancos, índios/ Eis a 
miscigenação/ Ditando a moda, fixan-
do os costumes/ Os rituais e a tradição.” 
(QUATRO..., 1968). Paulinho da Viola, 
Candeia, Moacyr Luz, Zeca Pagodinho 
e Jorge Aragão são exemplos de com-
positores e intérpretes que cantam o 
samba resistência e de identidade ne-
gra, apesar de ser pouco difundido na 
mídia brasileira, e ter o seu gênero mu-
sical mais explorado durante o carnaval, 
que também é um símbolo nacional. 

O samba resistência continua 
atuante, composto dentro das comu-
nidades, expondo as desigualdades 
sociais, preconceitos e valorizando a 
cultura negra. Como podemos ver nes-
se samba do grupo A tríade CPF no CD 
Revendo Conceitos. um trabalho dedi-

cado aos nossos ancestrais e a todos 
aqueles que lutam pela cultura popular 
brasileira, na faixa intitulada Batatas de 
Chapéu assim evidencia a questão:

Via Láctea. Sistema Solar, planeta 
Terra,/ hemisfério Sul, São Paulo – 
Brasil, estamos tentando contato/ 
Do big bang ao genoma humano, 
sem entender a mente de Deus/ 
em meio ao som, em meio ao caos, 
em meio à fome e as equações./ A 
mecânica quântica que calcula o 
invisível,/ controle remoto, impro-
vável e impossível,/ na corda bam-
ba com busca e apreensão, aluguel 
e pensão/ Do carnaval, do futebol, 
das eleições/ Dos “animal”, do co-
lossal, da distração/ Das Facções 
de Portugal/ Na quebrada mil grau, 
é a função, pancadão/ e os “mole-
que” um volume anormal/ Fastfood 
de peixe, de carne, de álcool de 
coca e de crack é mortal Sacolão, 
atacado, crossfit, barbeiro/ Igreja, 
macumba e sarau./ Genocídio, ex-
clusão social/ Onde fica? Advinha! 
País tropical/ Do carnaval, do fute-
bol, das eleições/ Dos “animal”, do 
colossal, da distração/ Das Facções 
de Portugal/ Bairro nobre tem gra-
na é teatro, é boutique/ O bacana 
esbanjando o real/ Restaurante 
vegano, out back, bistrô/ O “bási-
ca” e o beck é normal/ Hortifruti, 
outlet, metrô, ciclo faixa/ Ayahuas-
ca, umbanda e luau/ Preconceito e 
discriminação/ Descobriu? Diz aí!/ 
País tropical/ “Sapucaí e sarapatel, 
nêutrons e elétrons/ tem sangue e 
petróleo cotado nas bolsas,/ atrás 
da bola, do pandeiro e do fuzil./ 
Neandertal e bitcoins, senhas, có-
digos e chips,/ controle mundial, 
aquecimento global, rede social,/ 
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time line e touch screen, a glându-
la pineal./ Misericórdia para com 
os homens na terra senhor! (BATA-

TAS..., 2020).

A música Batatas de Chapéu de-
monstra que o samba continua atento 
e denunciando as mazelas e injustiça 
social. O samba pode ser considerado 
um produto cultural e de significado na-
cional que quebra barreiras, unifica e é 
um canal de comunicação diversificado 
da sociedade brasileira. Assim se tornou 
referência da identidade nacional, dan-
do voz a um povo que luta para manter 
e perseverar a essência e suas manifes-
tações culturais, colocando o samba, 
povo, no lugar onde tem que estar. 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

O samba autêntico superou diversos 
obstáculos, numa sociedade de classes 
em que a elite não tem apenas o poder 
socioeconômico, mas também cultural. 
Desta forma, a aproximação ao samba foi 
com a intenção de mudar sua estrutura 
e letras. Contudo, o samba permaneceu 
como símbolo de identidade nacional; 
logo, merece ser respeitado e difundido 
sem vulgarizá-lo, mantendo raízes as tra-
dições o legado e a história.

Através da pesquisa conclui-se que 
o samba exaltação não conseguiu acabar 
com o samba resistência que sobrevive até 
os dias de hoje, proliferando nas comu-
nidades, pois possui valor simbólico que 
atingem as identidades negras bem como 
um valor social, através da resistência que 
influenciou sambistas ao longo dos anos. 
Mantendo sua raiz negra nos morros e 
barracões o samba sobreviveu ao Estado 
Novo, ao DIP e vive atualmente. As pes-
soas são diferentes por conta da diversi-
dade das tradições locais do meio em que 
elas crescem e amadurecem; são produtos 
da educação, criaturas da cultura. 

Nesse percurso o samba perdeu 
a condição de gênero marginal para se 
converter em “símbolo máximo de brasili-
dade”. Desse momento em diante sua au-
tenticidade passou a ser apropriada pelas 
classes médias em seus valores de crítica 
e contestação social. Contudo, de resis-
tência cultural negra o samba tornou-se 
símbolo da exaltação nacional.
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Resumo
Este trabalho se debruça sobre a importân-
cia da música durante o governo de Oliver 
Cromwell (1599-1658) e o impacto sofrido pela 
produção musical inglesa durante o período 
conhecido com Interregno. A análise desse 
período observou o contexto social do gover-
no de Oliver Cromwell e suas políticas para a 
música, contraste entre as biografias do poeta 
e dramaturgo William Davenant (1606-1668) 
e do editor John Playford (1623-1686), bem 
como ambos reagiram às mudanças sociais da 
época. Especial atenção foi dada ao documen-
to A proposition for advancement of moralitie 

- by a new way of entertainment of the people, 
atribuído a William Davenant. A produção edi-
torial de John Playford também foi analisada, 
bem como a relação desta produção com o 
momento político e social da época. Por fim, 
o trabalho também analisou parte do legado 
musical deixado por esse período.

Palavras-chave:
Interregno; puritano; ópera; masque.

Abstract  
This work approaches to the importance of 
music under Oliver Cromwell’s rule and the 
impact it caused on English musical produc-
tion, during the period known as Interregnum. 
The analysis of this period observed the social 
background of Oliver Cromwell’s rule and his 
policies towards music, the contrast of the bio-
graphies of the poet and play wright William 
Davenant and the publisher John Playford, as 
well as how both reacted to the social chan-
ges of the time. Special attention was given to 
the document A proposition for advancement 
of moralitie – by a new way of entertainment 
of the people, attributed to William Davenant. 
Concluding, this work analyses part of the mu-
sical legacy left by this period.

Keywords:
Interregnum; puritan; opera; masque.
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INTRODUÇÃO
O período do Interregno (1649-

1660) está compreendido entre a execu-
ção do rei Charles I e a volta de seu fi-
lho, Charles II, após a queda da república 
puritana instalada por Oliver Cromwell. 
Cromwell assumiu o poder em 1653, mor-
reu em 1658 e seu filho, Richard, assumiu 
seu lugar. Porém, Richard não foi capaz 
de controlar as tensões políticas entre di-
ferentes grupos que disputavam o poder, 
e o regime colapsou pouco depois. 

Durante o Interregno, a vida cultu-
ral inglesa sofreu diversas alterações, de-
vido às intervenções de Oliver Cromwell 
para tornar-se um reflexo do severo có-
digo moral dos puritanos, que condena-
vam a “alegria lasciva” da corte de Charles 
I (1625-1649) (ZAGHA, 2002), com seus 
diversos espetáculos teatrais, com dança 
e música (cujo mecenato era a marca da 
corte), além das festividades religiosas 
anglicanas, vistas pelos puritanos como 
“imodestas”. A supressão da música de 
cunho religioso, além da proibição das 
masques1 e até mesmo canções natalinas 
(BURTON-HILL, 2014), forçou o meio mu-
sical inglês a adaptar-se à nova realidade, 
transformando sua produção artística.

Este trabalho se propõe a estudar 
justamente a extensão da influência po-
lítica na vida cultural inglesa, como des-
dobramento das transformações sociais 
da época. Portanto, a análise do governo 
puritano concentra-se na sua interven-
ção direta na produção artística deste 
momento histórico, e como tais inter-

venções afetaram as trajetórias do poe-

ta e dramaturgo William Davenant e do 

editor John Playford. 

Para embasar os argumentos desse 

trabalho, foram abordados documentos 

da época, como o panfleto A proposition 

for advancement of moralitie – by a new 

way of entertainment of the people, atri-

buído a William Davenant, que acabou 

por nortear as políticas de Oliver Crom-

well em relação às artes (JACOB; RAYLOR, 

1991). Os artigos Opera and Obedience: 

Thomas Hobbes and A proposition for 

advancement of moralitie by Sir William 

Davenant, de James R. Jacob e Timothy 

Raylor (1991) e John Playford – Music and 

Politics in the Interregnum, de Peter Lin-

denbaum (2001), serviram como ponto 

de partida para a pesquisa das trajetórias 

de Playford e Davenant, bem como seu 

subsequente contraste. De forma pon-

tual, a Encyclopaedia Britannica Online e 

o Oxford Grove Music Online, para con-

sultas breves de biografias e fatos que 

não careciam de maior aprofundamento.  

O trabalho está dividido em três par-

tes, onde são abordadas a relação ambí-

gua de Oliver Cromwell com as artes e os 

artistas de sua época e como William Da-

venant e John Playford (dois monarquistas), 

reagiram ao resultado da guerra civil.

O estudo deste tema oferece uma 

análise de caso de como a arte pode ser 

não só influenciada, mas manipulada de 

acordo com os interesses políticos do 

momento, além de questionar a ideia 

usualmente difundida de que nesse pe-

ríodo não houve produção artística.

1 As masques são uma 
“espécie de diversão da 

corte inglesa do final 
do Renascimento teve 

origem na Itália e na 
França e unia decla-
mação, encenação e 
música” (DOURADO, 

2004, p. 197).
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Oliver cromwell 
e as artes

Oliver Cromwell buscou ativamente 

moldar a produção cultural de sua épo-

ca, primeiro com o banimento de formas 

de entretenimento consideradas “impu-

ras”, como o teatro, masques, música de 

cunho religioso e depois, com a refor-

mulação desses mesmos entretenimen-

tos para servir à propaganda dos ideais 

de seu governo. A tentativa de controle 

político sobre a produção artística, como 

de costume, teve resultados inesperados 

e até mesmo irônicos, como o surgimen-

to das primeiras óperas em solo inglês 

(a despeito da perseguição que o meio 

teatral sofria) e a utilização de canções 

de natal como canções de protesto, após 

tentativa de banimento dessas canções 

(BURTON-HILL, 2014).

Porém, o interesse de Cromwell 

por música e teatro desafia o estereó-

tipo de “inimigo das artes”, que usual-

mente lhe é atribuído. Isso não signifi-

ca que o estereótipo tenha surgido do 

nada (BURTON-HILL, 2014). Órgãos fo-

ram depredados dentro das igrejas, po-

rém, por ordem sua, o órgão da capela 

Magdalen, em Oxford, foi cuidadosa-

mente retirado. Em seguida, foi reinsta-

lado em seu palácio, em Hampton Court. 

Embora os teatros estivessem fechados 

por ordem do Parlamento desde 1642, 

no casamento de sua filha, Lady Mary 

Cromwell (1637-1713), o poeta Andrew 

Marvell (1621-1678) apresentou um “en-

tretenimento pastoral” onde, especula-

-se, o próprio Oliver Cromwell partici-

pou em uma parte não-vocal, como um 
“benevolente Júpiter” (ZAGHA, 2002). 

A quantidade de músicos profis-
sionais que constava entre o alto oficial 
ato de seu governo e seu corpo diplo-
mático também argumenta contra o es-
tereótipo supracitado, ao menos no que 
diz respeito à música secular. O coronel 
regicida John Hutchinson (1615-1664), 
segundo relatos, tocava viola da gamba 
com destreza, enquanto o embaixador de 
Cromwell na Suécia, Bulstrode Whitelock 
(1605-1675) era o “orgulhoso compositor 
de um coranto”, além de ter levado um 
número expressivo de músicos para sua 
embaixada. Cromwell também honrou 
velhas dívidas de Charles I com seus mú-
sicos, além de contratar um pequeno gru-
po de músicos para a sua própria corte 
(LINDENBAUM, 2001). A devoção de um 
puritano não o impediria de gostar de 
música, aprender canto ou algum instru-
mento, ou até mesmo de escrever música. 
Porém, esse mesmo puritano devoto ja-
mais aprovaria coros e órgãos em igrejas, 
e reprovava também o que chamavam de 
tavern-singers, com suas poesias cruas e 
seu ambiente onde o vício era, no mínimo, 
“suspeito de prosperar” (MURDOCK, 1935).

Com os teatros fechados e o ba-
nimento de diversos divertimentos mu-
sicais, o governo de Cromwell carecia 
de algo diferente para distrair o povo. 
Em 1654, algo foi proposto por William 
Davenant, e sua proposta não só orien-
taria as diretrizes puritanas para a cultu-
ra, mas também moldaria a História da 
Música na Inglaterra. 
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Sir William Davenant 
e a mudança da maré

Anteriormente, poeta laureado por 

Charles I — e autodeclarado filho natu-

ral de Shakespeare (1564-1616) (ZAGHA, 

2002) — William Davenant adaptou-se ao 

novo governo com uma velocidade con-

siderada embaraçosa por alguns de seus 

biógrafos. Escritor de várias court masques, 
Davenant foi tornado cavaleiro em 1643, já 

durante a guerra civil. Apoiou a corte de 

Stuart até a sua queda, quando foi envia-

do para apoiar a causa monarquista na 

América, como “tenente governador” de 

Maryland. Porém, seu navio foi capturado 

ainda no Canal da Mancha e ele foi envia-

do para Torre de Londres, onde ficou pre-

so até 1654. Pouco depois, ainda em 1654, 

foi preso novamente, desta vez por dívidas. 

Especula-se que foi durante este período 

que Davenant teria elaborado os conceitos 

contidos no panfleto intitulado A propo-
sition for advancement of moralitie - by a 
new way of entertainment of the people, 

atribuído a ele, embora o dito panfleto 

não tenha sido assinado (JACOB; RAYLOR, 

1991). Em seu primeiro parágrafo, lê-se: 

Na qual devem ser apresentadas di-
versas Artes engenhosas, como Mo-
vimento e Transposição de Luz, para 
obter uma semelhança mais natural 
dos atos virtuosos que são eminentes 
na História, e principalmente daque-
las famosas batalhas em terra e mar, 
pelas quais esta Nação é reconhecida. 
(DAVENANT, [1654?], tradução nossa).2

Através desses mecanismos, Dave-

nant esperava despertar nos espectadores 

“coragem e animosidade” diante de seus 

inimigos, guiá-los para a “virtude” e para 

longe dos “vícios e delinquências”, além 

de inspirar uma atitude “calma e amistosa” 

para com o governo. Nesse mesmo pan-

fleto, Davenant pede a concessão de uma 

“licença para representações públicas”, que 

também deveria permitir a “supressão” de 

qualquer outra performance pública. Em 

troca, o portador da licença garantiria 

que “nada de escandaloso à religião e aos 

modos” ou “prejudicial ao governo” seria 

apresentado (DAVENANT, [1654?]).

Davenant conseguiu manter-se in-

fluente mesmo após a mudança de gover-

no e alguns revezes pessoais e entre o alto 

funcionalismo de Cromwell, pelo menos 

Bulstrode Whitelock ainda era do seu círcu-

lo de amizades. Argumenta-se até mesmo 

que o estímulo para a criação do panfleto 

tenha vindo de dentro do próprio governo 

(JACOB; RAYLOR, 1991). O panfleto tam-

bém deixava claro o comprometimento de 

Davenant com o sucesso da república de 

Cromwell, a despeito de sua relação com 

Charles I até sua deposição. 

A licença foi concedida, o que signi-

ficou a retomada das atividades de palco, 

ainda que de forma improvisada, catorze 

anos após o ato parlamentar que decretou 

seu fechamento (PARK, 2016). Era o mo-

mento perfeito para Davenant introduzir 

a ópera (gênero já amplamente difundido 

na Itália, França e na Alemanha na altu-

ra), no palco inglês. Publicada em 1656, a 

obra The Siege of Rhodes é considerada a 

primeira ópera inglesa e teve tanto suces-

so que Davenant chegou a escrever uma 

continuação: The Siege of Rhodes - Part 

2 “In which shall be 
presented severall in-

genious Arts, as Motion 
and transposition of 

Light; to make a more 
naturall resemblance of 
the great and vertuous 

actions of such as are 
eminent in Story; and 

chiefly of those famous 
Battails at Land and Sea 

by which this Nation is 
renownd.”
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II, encenada em 1659, mas publicada ape-

nas em 1663 (ZAGHA, 2013). As primeiras 

apresentações ocorreram na casa do pró-

prio Davenant (Rutland House), por falta 

de local mais adequado, mas logo foram 

movidas para o teatro The Cockpit. 

O texto da ópera atendia aos interes-

ses coloniais ingleses, assim como o res-

tante das obras que apresentou durante o 

período de Cromwell, como The Cruelty of 
the Spaniards in Peru e The History of Sir 
Francis Drake, que buscavam contrastar a 

postura dos britânicos (corretos, civilizados 

e heróicos) com a dos espanhóis (bárba-

ros e cruéis) no Novo Mundo. Desta for-

ma, buscava-se transformar a colonização 

da América em um “esforço virtuoso” por 

parte dos puritanos (PARK, 2016). 

Ao menos cinco compositores es-

creveram a música para os libretos de 

Davenant: Matthew Locke (1624-1677), 

Henry Lawes (1595-1662), Henry Cooke 

(1616-1672), Charles Coleman (1615-1664) 

e George Hudson (1615-1672) embora, la-

mentavelmente, quase tudo tenha se per-

dido (PRICE, 2002).

John Playford e sua 
produção editorial

John Playford já era um editor pro-

lífico e bem estabelecido, antes de mudar 

o foco do seu negócio para a publica-

ção de livros relacionados à música. Seu 

foco inicial parecia ser a política, a julgar 

pelos 26 títulos publicados por ele entre 

1647 e 1651 - 25 deles sobre política ou 

sobre assuntos religiosos relacionados à 

política. Dentre eles, consta a transcrição 

do discurso do rei Charles I no cadafalso, 

que mais tarde transformou-se no King 
Charls His Tryal at the High Court of Jus-
tice, com duas “continuações”, além do 

título A Perfect Narrative of the Whole 
Proceedings of the High Court of Justice 
in the Tryal of the King, todos impressos 

em 1649, ano da ascensão dos purita-

nos ao poder. Tais publicações levaram 

o Conselho de Estado a expedir uma or-

dem para sua prisão, além da apreensão 

de toda a tiragem. O vigésimo sexto títu-

lo tratava-se de uma gramática francesa 

(LINDENBAUM, 2001).

As inclinações políticas de Playford, 

bem como a sua produção editorial du-

rante o Interregno, tornam sua trajetória 

interessante para o objeto dessa pesqui-

sa, pois, quando Playford entrou para o 

ramo de publicações musicais, acabou 

por tornar-se o editor mais importante 

de seu tempo nessa área (LINDENBAUM, 

2001). Suas edições não apenas docu-

mentam a produção musical da época, 

como também o tipo de música que era 

consumida nesse período, além de ofe-

recer uma lista de músicos favorecidos 

(ou esquecidos) por ele. 

São ao menos 24 os títulos dedi-

cados à música, entre partituras vocais, 

instrumentais, livros didáticos e outros 

assuntos relacionados, entre 1651 e 1660. 

A ausência de músicos empregados por 

Cromwell entre os publicados é notável, 

embora o próprio Cromwell tenha apro-

veitado parte dos músicos empregados 

na corte de Charles I (LINDENBAUM, 

2001). Outro detalhe notável reside no 
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contraste entre o número dos títulos 

relacionados à música, publicados em 

pleno governo puritano, com sua qua-

se inexistência no período entre 1620 

e 1650, quando Playford entrou para o 

ramo (KIDSON, 1918).

Enquanto a música de inspiração 

religiosa era perseguida em todas as 

suas formas, a música secular não pare-

ceu sofrer com a mudança de governo. 

Dois livros editados por Playford são de 

especial interesse para essa pesquisa: 

The English Dancing Master, publica-

do pela primeira vez em 1651, e Select 
Ayres and Dialogues, publicado pela 

primeira vez em 1653. Ambos foram 

editados e ampliados sucessivas vezes e 

são de música secular, sendo o primei-

ro, instrumental. A primeira edição de 

The Dancing Masters consiste em uma 

compilação de 104 danças rurais ingle-

sas, impressas sem barras de compasso 

ou harmonização. De acordo com Kid-

son (1918), muitas dessas melodias fo-

ram impressas pela primeira vez nessa 

edição, que é “uma verdadeira casa de 

tesouros de melodias populares”1 (KID-

SON, 1918, p. 519, tradução nossa). 

O livro Select Musicall Ayres and 
Dialogues (1652), posteriormente tam-

bém publicado como Select Ayres and 

Dialogues (1659), reúne alguns dos mais 

importantes compositores e poetas da 

época (KIDSON, 1918). A obra também 

é repleta de nomes adeptos à monar-

quia dos Stuart. Na edição de 1659, 

pode ler-se na capa, ao lado do nome 

dos compositores Henry (1596-1662) 

e William Lawes (1602-1645), Nicholas 

Laneare (1588-1666) e William Webb 
(c.1600-1657), a descrição “Cavaleiros 
e servos da última Majestade em sua 
música pública e privada”2 (PLAYFORD, 
1659, tradução nossa), além de John 
Wilson (1595-1674) e Charles Coleman 
(1605-1664), referidos como “Doutores 
em Música”3 (PLAYFORD, 1659, tradu-
ção nossa). William Lawes, irmão mais 
novo de Henry Lawes, lutou e morreu 
pela causa real, no cerco à cidade de 
Chester, em 1645.

Os poetas que emprestaram suas 
letras à obra também têm histórico de 
apoio à corte de Stuart. Richard Love-
lace (1617-1657), o “poeta cavaleiro”, foi 
perseguido por seu apoio manifesto ao 
rei Charles I, tendo morrido na pobre-
za, em 1657 (RICHARD..., 2020). Robert 
Herrick (1591-1674), em seu único livro 
Hesperides, publicou diversos poemas 
favoráveis à realeza e à nobreza, além 
de críticas a oficiais de governo e suas 
políticas (ROBERT..., 2020). Edmund 
Waller (1606-1687) foi além das pala-
vras e teve até mesmo uma conspira-
ção para chamar de sua. A conspiração, 
conhecida como Waller’s Plot, planeja-
va estabelecer Londres como bastião 
real e levou Waller à prisão em 1643. 
Entre subornos e traições, conseguiu 
escapar da pena de morte e fugir para 
o exterior, até fazer as pazes com o seu 
primo distante, Oliver Cromwell, em 
1651. (EDMUND...,2020).

1 “Treasure-house of the 
popular tunes“

2 “Gentlemen and Ser-
vants to his late Majesty 

in his Publick and Private 
Musick”

3 “Doctours of Musick”.
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

As condições políticas e sociais 
deste período moldaram a produção 
de William Davenant e John Playford de 
modo verificável. Ao fim da guerra civil, 
Davenant era um dramaturgo em país de 
teatros fechados, onde seu antigo mece-
nas tinha acabado de ser decapitado. Na 
busca de adaptar e emprestar seu talen-
to ao novo governo, Davenant trouxe a 
ópera para Inglaterra e seu estilo heróico 
ainda influenciaria as futuras gerações 
de compositores. 

Também parece ser mérito de Da-
venant, o retorno das atividades de pal-
co, após um hiato de catorze anos. O 
sucesso das primeiras óperas preencheu 
o vazio deixado pelas antigas masques. 
Lamentavelmente, quase toda a música 
das óperas de Davenant se perdeu, mas 
os compositores envolvidos em suas pe-
ças têm outras obras publicadas, através 
das quais podemos conhecer um pouco 
de seus respectivos estilos. Ao agradar 
o governo com seus temas e discursos 
favoráveis, Davenant garantia sua longe-
vidade nos palcos ingleses, mesmo com 
Charles II, na Restauração, de quem re-
cebeu além do perdão, uma patente real 
para fundar uma nova companhia teatral. 
(WILLIAM...,2020).

O catálogo publicado por John 
Playford é prova documental da músi-
ca comercializada e executada em sua 
época. Tais músicas talvez não tivessem 

sobrevivido, não fosse pelo seu registro, 
como as canções rurais em The English 
Dancing Master. A mudança de linha edi-
torial deu-se por fatores políticos e teve 
enorme impacto na produção musical in-
glesa da época. Playford, diferentemente 
de Davenant, manteve-se monarquista 
durante o Interregno. Deixou de publicar 
artigos sobre política para publicar sobre 
música, por força do momento político. 
Mesmo assim, o fez empregando diver-
sos músicos monarquistas e opositores 
do governo, embora o fato de publicar 
música secular o colocasse fora do esco-
po da censura de Cromwell. 

O material abordado nessa pesqui-
sa questiona o mito de que o período do 
Interregno foi um deserto de produção 
artística. Seja pela arte colaboracionista 
de Davenant, ou pela resistência silencio-
sa de Playford, trata-se de um período 
de intensa criação artística. Apesar da 
censura e das perseguições de Cromwell, 
o interesse pela música secular parece 
ter permanecido, na pior das hipóteses, 
inalterado. A partir do notável catálogo 
musical publicado por Playford, é pos-
sível até mesmo supor que o interesse 
pela música secular tenha aumentado: 
seja porque uma demanda maior expli-
caria tamanha tiragem, ou porque um 
catálogo dessa envergadura certamente 
atingiria mais pessoas. 
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R. P.: Pensando em sua trajetória en-

quanto pesquisador, observamos a 

presença de estudos acerca de diver-

sos movimentos políticos e artísticos, 

entre eles o movimento punk, hip-hop 

e rap. A partir disto, como, em sua aná-

lise, a arte (em específico a música) e a 

política podem se relacionar?

Rafael: Filio-me a uma tradição de mi-

litância de esquerda que enxerga a arte 

e a política como braços de um mesmo 

corpo. Assim, se entendemos a arte como 

expressão cultural de um povo e que as 

diversas artes existentes exprimem as in-

quietações, vontades, desejos e a liber-

dade desse povo, então é perfeitamente 

concebível o uso da estética (ainda que 

seja a estética da anti-cordialidade) para 

romper com as convenções políticas para: 

dizer sim quando todos dizem não, e di-

zer não quando todos respondem sim. 

Na música, por exemplo, falo de música 

popular, – então deixemos Debussy de 

lado – essa simbiose entre Arte e a Po-

lítica é intensa. Numa perspectiva macro 

e, considerando apenas as vertentes mais 

conhecidas da música pop do século XX, 

podemos citar o jazz, o soul e o rock roll e 

o inarredável compromisso desses gêne-

ros musicais com as causas sociopolíticas 

de sua época. Numa perspectiva micro, 

devemos como o anjo da história, voltar 

nossos olhos para o passado mais remoto 

de nossa formação cultural lá, certamen-

te, encontraremos certamente as raízes 

de nossa ruína social, mas encontraremos 

também as pistas de toda uma tradição 

de luta e resistência que a canção negra 

legou aos herdeiros do “Atlântico negro”, 

para usar uma expressão de Paul Gilroy, 
Essa foi, por exemplo, a fórmula encon-
trada por Wilson Batista que criticou de 
maneira sarcástica às imposições discipli-
nares que o trabalho fabril queria impor 
à sua gente: “O bonde de São Januário/
leva mais um sócio otário/só eu não vou 
trabalhar”. Eis aí um exemplo de dizer não 
quando todos dizem sim. Talvez por isso, 
ou seja, por sua insubordinação, por não 
aceitar as regras do sistema, seus versos 
tenham sido censurados pelo Departa-
mento de Imprensa e Propaganda (DIP). 
Transitando do Estado Novo para outro 
momento igualmente obscuro da história 
brasileira, pode-se dizer que as décadas 
de 1960 e 1970 foram os períodos mais 
produtivos da arte de contestação ou em 
outros termos da música engaja e com 
causas que combinavam genuinamente 
políticas, mas sem perder do horizonte a 
ternura. Nesse período, entre tantos com-
positores e bandas que trabalhavam em 
suas canções com pautas políticas, mas 
sem esquecer os elementos libertários 
da arte, podemos destacar do lado dos 
compositores: Chico Buarque, Geraldo 
Vandré, Taiguara, Edu Lobo e das bandas: 
Secos e Molhados, Novos Baianos e Mo-
vimento tropicalista. Desse caldo cultural 
resultou um sentimento de rejeição ao es-
tablishment  reverberaria ainda na década 
de 1980 com as bandas de rock nacional, 
destaque para Titãs, Legião Urbana, Ba-
rão Vermelho, Inocentes e Ratos de Porão. 

R. P.: Como você enxerga o movimen-
to punk e o rap na situação presente 
no país? É possível dizer que os ideais 
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políticos destes movimentos condizem 
com suas posturas no cenário atual? 

Rafael: Respondo com as lentes e as 
palavras (ainda que de maneira não li-
teral) de Tolstoi, que no final do século 
XIX veio a público e sentenciou: o mundo 
contemporâneo erra miseravelmente ao 
querer restringir a arte e suas manifesta-
ções ao padrão da estética burguesa11. 
Apesar de falar de sua aldeia, Tolstoi es-
creve como um gigante da comunicação 
universal, pois antes mesmo do modo de 
produção capitalista ser implantado em 
sua nação, ele já intuía que a saída para 
a arte seria coletiva, com o intercâmbio 
praticado entre as diversas culturas, vale 
dizer pelas diferentes classes sociais, por 
isso mesmo, não poderia ser guiada por 
um princípio ou por um raciocínio único. 
Faço esse paralelo a fim de localizar os 
pontos de intersecções do coletivismo 
cultural de Tolstoi com a cultura do “faça 
você mesmo” dos punks. Essa aproxima-
ção fica perceptível na fé que ambos ad-
vogam na capacidade individual de cada 
ser e no total desprezo pelo individua-
lismo da vida burguesa. A cultura punk 
é uma cultura por excelência coletiva; 
vivem nas bordas da sociedade e resis-
tem com a incrível capacidade de fazer e 
desfazer aparências para escapar de seus 
algozes. Assim, ainda que os centros ilu-
minados da cidade e seus agentes de se-
gurança farejem e identifiquem os traços 
subversivos desses agrupamentos, num 
mesmo movimento eles evocam a tradi-
ção de fazer e desfazer aparências: criam 
novos percursos, novas vestes e novas 
códigos de comunicação para suas in-

cursões na cidade. Os rappers seguem 
os mesmos caminhos e orientam-se pe-
las mesmas referências e tradições das 
subversivas comunidades juvenis. Talvez, 
por isso, são tratados como párias, seres 

“estranhos”22 que reverenciam a cultura 
da diáspora negra – sobretudo do esti-
lo soul norte-americano – e reinventam 
uma visualidade de valorização corpórea 
do universo negro masculino e feminino. 
No espaço e nas disputas dessas articu-
lações e formas de representação social 
valorizam um vernáculo próprio e outras 
formas heteróclitas de comunicação entre 
seus pares que oferecem elementos para 
a apropriação e construção de uma iden-
tidade própria. Eis aí uma postura emi-
nentemente política, mas que ecoa tam-
bém as preocupações que atravessam o 
cenário de invenção e criação artística dos 
jovens de periferia. Ela é política porque 
cria códigos de comunicação específicos, 
fortalece os laços de pertencimento e for-
ja uma identidade própria para os seus 
membros; é artística porque rejeita os 
padrões de beleza consagrados pela elite 
branca exclusivista e põem em questão o 
que parece estar salvo de questionamen-
to. Enfim, eles desestabilizam a harmonia 
da paisagem urbana em uma ação coor-
denada entre política e arte. 

R. P.: Devido à tragédia em Paraisópo-
lis podemos traçar um paralelo entre 
o funk, como resistência e expressão 
cultural, e a luta de classes?

Rafael: Sim, creio que há conexões entre 
esses acontecimentos. Por exemplo, a ex-
pressão funk que originalmente, isto é, no 
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vernáculo africano significa ‘suor positivo’ 
e expressa uma estética africana de en-
gajamento comunitário vigoroso teve, no 
contexto das Américas, suas raízes e seu 
significado esvaziados e encontrou uma 
derivação nada elogiosa para seu uso, já 
que o verbo funk significa, em inglês, “tre-
mer de medo”. Assim, ‘black funkiness’, em 
inglês – medo intenso –, sugere os suores 
frios do escravo, uma imagem vergonho-
samente negativa. Foi, pois, com o pro-
pósito de inverter o significado pejorativo 
que a expressão funk adquiriu no contex-
to da sociedade norte-americana que os 
jovens negros daquela sociedade, isto é, 
os afros americanos empreenderam um 
retorno ao passado e recuperaram alguns 
princípios esquecidos e menosprezados 
na cultura de consumo estadunidense. 
Nesse retorno e renovação de os laços 
com as tradições culturais da mãe África 
eles recuperam o sentido original da pa-
lavra funk de sorte que, desse momento 
em diante, só podia ser funk quem era 
original, autêntico e solidário com as lu-
tas e causas dos negros. Essa nova fase 
ficou emblematicamente representada e 
conhecida para a tradição do “Atlântico 
Negro” no famoso bordão de James Bra-
wn, que serviu de trilha sonora para a luta 
dos negros dos Estados Unidos, contra a 
discriminação e opressão: “Soy it loud! I’m 
black and I’m proud”. No Brasil a expres-
são funk assume analogamente ao que 
ocorria nos EUA, uma conotação também 
dúbia; ou seja, para os jovens suburbanos 
é sinônimo alegria e possibilidade de di-
vertimento barato. Todavia, para os meios 
de comunicação e polícia, um caso de “ar-
ruaceiros”; delinquentes que precisam ser 

controlados com rigor e determinação. O 
caso de Paraisópolis é, neste sentido, re-
velador: como foi acompanhado e qual 
o retorno o Ministério Público ofereceu 
para a sociedade deste caso? Os agen-
tes públicos envolvidos foram julgados 
que, punições receberam? Como a mídia 
corporativa acompanhou e que destaque 
deu para este acontecimento em seus no-
ticiários? As perguntas não são meramen-
te retóricas, elas traduzem as angustias e 
medos dos discriminados, perseguidos e 
rejeitados pela cultura hegemônica senti-
mentos, que na perspectiva do materialis-
mo histórico, podem ser compreendidos 
como sintomas da luta de classes, uma 
vez que revela os mecanismos e força do 
Estado na defesa e preservação da cultura 
hegemônica na disputa entre ricos e po-
bres pelo “controle” da paisagem urbana. 
A lógica desse pensamento reducionista 
está associada à idéia bastante difundida 
de que a classe baixa não produz cultura 
nem arte.

R. P.: Sabemos que as classes mais altas 
não enxergam com bons olhos o que 
é produzido pela periferia, atacando, 
marginalizando e criminalizando co-
vardemente as manifestações culturais 
dos mais pobres, foi assim com o rap e 
é assim com o funk. Com os recentes 
ataques à cultura realizada pelo atual 
governo brasileiro, podemos esperar 
mais ataques às produções artísticas 
das comunidades periféricas?

Rafael: Essa pergunta parcialmente con-
templada na questão anterior. O que 
você está chamando de classes mais al-
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tas e eu, modestamente, estou me re-
portando como cultura hegemônica, eli-
te diretora ou cultura branca exclusivista, 
luta desesperadamente pela preserva-
ção de seus valores. Em tempos mais re-
motos essa separação era tida como “na-
tural” e inquestionável. Porém, quando o 
advento da Revolução Francesa dinami-
tou os alicerces de sustentação dos va-
lores naturais da elite branca exclusivista, 
num mesmo movimento, descortinou as 
possibilidades de novas experiências e 
sensações culturais interclasses. Apesar 
disso, a rejeição com a cultura periféri-
ca continuou. Por exemplo, o jazz, em 
seus primórdios foi rejeitado por parte 
de quase todos os adultos (música sel-
vagem, maluca, e negros, baderna, que 
comprova a ausência de cultura), associa-
da, assim, como porta de entrada para o 
descontrole e a delinquência juvenil. No 
Brasil – parecendo até uma ação coorde-
nada entre a elite branca estadunidense 
com a brasileira – o samba sofre o mes-
mo tipo de rejeição. Mais recentemente 
o soul (1970-1980), o rap (1990-2000) e o 
funk (2010-2020) sofrem com as mesmas 
perseguições. Em comum com seus con-
gêneres do passado, isto é, com o jazz e 
com o samba, seus representantes têm 
a baixa escolaridade, são moradores da 
periferia e bebem nas fontes da cultura 
do Atlântico Negro.      

R. P.: A música como forma de comu-
nicação social recriada por esforço 
coletivo no espaço cibernético, por 
exemplo, a SoundCloud, pode ser 
considerada um produto da cultura?

Rafael: Os alemães, sempre eles, a nos 
impulsionar para o novo. Devo dizer, con-
tudo que o mais próximo que cheguei 
dessas inovações foi o meu flerte com a 
banda Kraftwerk que assim como as plata-
formas em tela era também da Alemanha 
e influenciou fortemente a música popu-
lar como pioneiros da música eletrônica. 
Não quero, portanto, tecer comentários 
sobre um universo musical sobre o qual 
tenho poucos conhecimentos. Sim, sei 
que o SoundCloud, assim como Mixcloud 
são plataformas online de publicação de 
áudio utilizada por produtores de música. 
Essas plataformas, pelo que entendi, pos-
sibilitam um contato mais próximo e inte-
rativo entre o público, os músicos. Assim, 
sem nenhum receio de ser direto eu digo: 
onde há vestígios da ação humana os tra-
ços de nossa cultura ficam impregnados. 
Pode ser mais ou menos compreendido 
em nossa ou em outras épocas, mas abre 
espaço para novas experimentações e di-
fusão de seus valores em outros territó-
rios do saber.   

R. P.: Como você vê a presença da 
música no dia-a-dia das pessoas na 
atualidade?

Rafael: A música não ocupa mais a cen-
tralidade que ocupou em minha geração. 
Explico: na década de 1970 havia prazer 
e virtude intelectual em compartilhar o 
conhecimento e a cultura musical.  Ha-
via uma relação prazer hedonista com 
a música e as possibilidades de emoção 
que ela nos oferecia. Assim, cada uma 
de nossas reuniões musicais era espaço 
para novas descobertas e conhecimen-
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tos. Nesses encontros cada Long Play vi-
nha carregado de símbolos, mistérios e 
segredos que nos obrigavam a estudar 
todas as suas representações pense, por 
exemplo, no grupo Secos & Molhados 
e no álbum homônimo de sua estreia, 
lançado em agosto de 1973, para além 
das músicas precisaríamos compreender 
a mensagem que sua capa como uma 
esfinge com quatro cabeças na bandeja 
a nos desafiar: decifra-me ou devoro-te. 
Quero dizer com isso, que a música da 
atualidade é mais efêmera e menos desa-
fiadora para os jovens. A casa não é mais 
um ambiente tão musical como era até a 
década de 1990. Pergunta singela: quem 
tem de toca disco ou toca CD em casa? 
Isso passa longe dos jovens da atualida-
de, sobretudo, porque a música do sé-
culo XXI é feita para se ouvir no carro, 
celular, computador, etc.. Ninguém, ou 
quase ninguém compra disco, de modo 
que tornou-se prática quero foi natura-
lizada a idéia de “baixar música” pelas 
mais diferentes plataformas. Não que-
ro fazer tabula rasa sobre o tema quero, 
contrariamente, alertar que o capital e 
seus ardis estão sempre a nos oferecer 
vantagens sobre o trabalho alheio. Em 
outras palavras, atualmente quem me-
nos ganha com a modalidade de ouvir e 
compartilhar conhecimento musical são 
os artistas e quem mais lucra são os gran-
des proprietários de streaming, ou seja, 
os atravessadores do talento alheio. Essa 
tecnologia fragilizou também os vínculos 
de pertencimento e identidade grupal 
dos jovens e, num mesmo movimento, 
deu centralidade ao individualismo nas 
relações juvenis. Sabemos, todavia, que 

o vínculo grupal é um importante lócus 
de fortalecimento da personalidade dos 
jovens, afinal com o apoio e suporte do 
grupo eles exercitam a criatividade e 
põem em prática toda a invencionice ca-
racterística desta etapa da vida longe da 
censura e das amarras características do 
mundo adulto. Sutil, mas é uma platafor-
ma de combate ao individualismo com a 
eficiência de fazer e desfazer aparências 
a fim de resgatar a urgente e necessária 
a individualidade como método eficaz 
no enfrentamento do totalitarismo de 
outrora e de agora
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Resumo
Este artigo remonta as origens da regulamen-
tação de infância no Brasil República e analisa 
o processo de marginalização da criança negra 
pobre entre 1889-1930 por intermédio do caso 
Bernardino. Seu estudo permite observar que 
a marginalização da criança decorre não ape-
nas da falta de leis que fundamentem os seus 
direitos e para entender este processo busca-
mos os pormenores de um acontecimento ou 
como o caso Bernardino, garoto negro, pobre, 
preso aos 12 anos, colaborou para ampliar as 
normativas constitucionais sobre a infância na 
sociedade brasileira. Assim, analisa-se o pro-
cesso marginalização infantil com o objetivo 
de problematizar categorias classificatórias 
relacionadas à infância brasileira, sobretudo, a 
caracterização do termo menor, terminologia 
usada para crianças oriundas da pobreza e vin-
culado ao processo de marginalização infantil 
atrelado à noção de raça e classe. Os resulta-
dos desvelam que a criança negra e pobre é 
considerada naturalmente marginal, correlatos 
de uma permanecia histórica fundada na ex-
clusão e preconceito. 

Palavras-chave:
História da Criança no Brasil; Marginaliza-
ção Infantil; Legislação; Caso Bernardino.

Abstract  
This article goes back to the origins of chil-
dhood regulation in Brazil República and 
analyzes the process of marginalization of the 
poor black child between 1889-1930 through 
the Bernardino case. His study allows us to ob-
serve that the marginalization of children re-
sults not only from the lack of laws that subs-
tantiate their rights and to understand this 
process we seek the details or how the case 
of Bernardino, a black boy, poor, imprisoned 
at 12 years old collaborated to expand the 
norms on childhood in Brazilian society. Thus, 
the child marginalization process is analyzed 
in order to problematize classificatory catego-
ries related to Brazilian childhood, above all, 
the characterization of the terminology used 
for children from poverty linked to the child 
marginalization process and to the notion of 
race and class. The results reveal that the poor 
and black child is considered naturally margi-
nal, correlates of a historical remain based on 
exclusion and prejudice. 

Keywords:
History of the Child in Brazil; Child mar-
ginalization; Legislation; Bernardino case.
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INTRODUÇÃO
Com o advento da República a so-

ciedade brasileira sentiu a necessidade 

de se adequar aos ideais inseridos nas 

representações de uma nova lógica. 

Nesse período a cidade do Rio de Ja-

neiro passa por profundas transforma-

ções em suas estruturas demográfica, 

social e econômica. As modificações 

enfatizavam que a criança, principal-

mente a pobre, não poderia se en-

contrar em abandono, pois a rejeição 

como propunha as normas médicas e 

higiênicas, prejudicaria a paisagem das 

ruas, o bem viver. O ato de perambular 

sem rumo era contrário à necessidade 

de apresentação imediata de uma boa 

e adequada ordem social. (MOURA, 

2007, p. 110). 

O presente artigo aborda a his-

tória de crianças marginalizadas, em 

especial, o caso do menino Bernardi-

no, garoto negro, pobre, de 12 anos de 

idade, nascido 20 anos após a imple-

mentação da Lei Áurea, em 1888, filho 

de escravizados, foi enviado pelo pai 

para cidade de Niterói para aprender o 

ofício de jornaleiro. Para complementar 

a renda, Bernardino entregava jornais 

pela manhã e na parte da tarde per-

manecia na Praça XV, onde engraxava 

sapatos de homens que passavam por 

ali. Certo dia, ao engraxar as botas de 

um homem que não lhe pagou pelo 

serviço, o menino, indignado, jogou 

tinta nas roupas da pessoa, que logo 

chamou a polícia. 

O menino foi levado para a prisão 

e apesar de sua insistência e dos cole-

gas que alegavam sua inocência, Ber-

nardino foi preso junto com mais de 20 

homens adultos. Sofreu todo tipo de 

abuso sexual e psicológico que mais 

tarde ganharam as páginas policiais 

de jornais do Rio de Janeiro (CAMARA, 

2010, p. 56). Este artigo problematiza a 

situação de Bernardino como estrutu-

ral, pois trata-se de uma permanência 

na qual crianças vivem divididas entre 

pobreza e completa miséria. A infância 

desvalida compelida à prática do su-

bemprego, dos pequenos furtos e dos 

expedientes eventuais e incertos, a fim 

de compor a renda familiar, são os fios 

que conduzem a essa história trágica, 

que se repete cotidianamente no Brasil. 

O caso de Bernardino, por sua ta-

manha atrocidade, retrata a necessida-

de da criação de leis para garantir a in-

tegridade e o cuidado da criança negra 

abandonada. Assim, analisa-se como a 

história das crianças negras atravessa 

a sociedade brasileira, bem como suas 

existências impactam a regulamenta-

ção da infância no Brasil, pois como 

a historiografia avalia o processo de 

marginalização da infância no Brasil e 

em que medida o conceito de infância 

atinge o cotidiano da criança pobre? 

Como o caso de Bernardino impacta 

nas mudanças da legislação brasileira?

Os motivos acadêmicos sociais 

e institucionais que justificam proble-

matizar o tema encontram respaldo 

na legislação brasileira da atualidade. 

Os textos legais novamente discutem 
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a redução da maioridade penal, o que 

evoca o debate em torno dos direitos 

da infância no Brasil. Vale ressaltar, a 

infância e o menor em situação de rua 

são temas em discussão na contem-

poraneidade, para tanto, nos estimula 

a tratar historicamente a infância ne-

gra brasileira para, assim, entender em 

quais medidas o poder legislativo se 

baseia para propor a redução da maio-

ridade penal.

As crianças e os adolescentes são 
titulares de direitos como quais-
quer pessoas. Complementarmen-
te, em razão de sua condição de 
pessoa em desenvolvimento, fa-
zem jus a um tratamento diferen-
ciado, sendo dignos de uma esfera 
ainda maior de direitos e garantias 
fundamentais a serem garantidas 
pelas famílias, Estado e sociedade. 
(ROSSATO; LEPORE; CUNHA, 2012, 

p. 49). 

Deste modo, o estudo do caso 

Bernardino nos permite identificar per-

manências históricas na sociedade con-

temporânea. O Estudo de Caso permitiu 

descrever o acontecimento, possibili-

tando uma análise mais aprofundada, 

pois visa transmitir a complexidade de 

situações reais que permeiam o coti-

diano e a vida social (VENTURA, 2007). 

Ao voltar nosso olhar para Bernardino, 

amparados em fontes historiográfi-

cas, podemos identificar permanências 

deste acontecimento na sociedade bra-

sileira contemporânea.

Neste sentido, procuramos des-

velar como a figura inferiorizada da 

criança negra está relacionada com a 

trajetória da infância no Brasil e como 

a marginalização da criança em situa-

ção de rua, na cidade do Rio de Janeiro, 

a partir do caso Bernardino, impacta 

neste processo. O propósito visa de-

monstrar em que medida o conceito de 

infância e sua regulamentação atinge 

o cotidiano da criança pobre e negra, 

analisar como a sociedade criou leis 

para regulamentar o conceito de infân-

cia no Brasil.

Baseado nas reflexões de Carlo 

Ginzburg (1989) é possível considerar 

que estudar o caso de Bernardino é 

uma forma de interpretar fontes do-

cumentais a partir da redução da es-

cala de análise, sem deixar de lado as 

considerações das estruturas estabe-

lecidas pela história mais geral. A mi-

cro-história recusa o modelo positivis-

ta que narrava a história dos grandes 

heróis, dos grandes feitos históricos 

como via de mão única. A perspectiva 

historiográfica atribui lugar aos figu-

rantes e marginalizados, como Bernar-

dino que, para o autor, passam a ser 

os principais agentes das transforma-

ções sociais. Desta forma, podemos 

observar que o papel do pesquisador 

é comparado ao de um investigador, 

que se baseia em indícios impercep-

tíveis para a maioria das pessoas, mas 

que permitem a análise dos pormeno-

res como possibilidade de interpreta-

ção dos acontecimentos. 

Nesta etapa, traçamos a traje-

tória da criança negra no Brasil como 

possibilidade de evidenciar o percurso 
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desde a escravidão, demonstrando que 
mesmo após a lei do Ventre Livre, fi-
lhos de escravizadas eram obrigados a 
ficar sob a tutela do dono de seus pais 
até atingirem a fase adulta ou mesmo 
após a escravidão, com a precariedade 
de leis e instituições que atendessem 
essa demanda.

A partir do caso em análise, é 
possível observar como as mudanças 
na legislação fizeram com que a crian-
ça e adolescente passassem de objetos 
a sujeitos, cujos direitos fundamentais 
são assegurados nos termos do artigo 
227 da Constituição Federal de 1988. No 
plano normativo se delineia a chamada 
Doutrina de Proteção Integral à Crian-
ça e Adolescente e remonta mudanças 
nesses contextos a exemplo da criação 
do Código de Menores de 1927. O tó-
pico permite refletir sobre as medidas 
nas quais o poder legislativo se baseia 
para propor a redução da maioridade 
penal no contexto histórico atual.

Contudo, ao abordamos o caso 
Bernardino e sua passagem pela prisão, 
objetivamos discutir as circunstâncias 
que levaram um garoto pobre, negro, 
de apenas 12 anos de idade a ser preso 
e brutalizado sem ter cometido crime 
algum. Neste tópico, observa-se que as 
notícias de crimes protagonizados por 
crianças eram corriqueiras, bem como 
as mudanças sofridas pela legislação 
após o caso Bernardino ganhar as man-
chetes dos jornais da época.

Isto posto, este artigo resulta de 
um estudo de caso, a partir do qual se 
pretende demonstrar a trajetória da 

criança negra no Brasil, o processo his-

tórico de marginalização desta infância. 

Assim, sem pretender esgotar o assun-

to, o artigo apresenta descobertas en-

contradas durante a realização da pes-

quisa, as permanências que permeiam 

a trajetória da infância marginalizada e 

traz à tona, discussões sobre a Lei da 

maioridade penal.

História das crianças 
negras no Brasil 
ou perpetuação das 
diferenças?

A trajetória da criança negra no 

Brasil passa por diversas transforma-

ções até mesmo quando se criam leis 

referentes aos direitos assegurados a 

elas como, por exemplo, a Lei nº 2.040, 

de 1871, assinada pela Princesa Isabel. 

O objetivo da Lei era tornar livre crian-

ças nascidas após essa data a partir dos 

8 anos de idade. 

Art. 1.º Os filhos de mulheres escra-
vas que nascerem no Império des-
de data dessa lei serão considera-
dos de condição livre. § 1.º Os ditos 
filhos menores ficarão em poder 
ou sob autoridade dos senhores de 
suas mães, os quais terão a obri-
gação de criá-los e tratá-los até a 
idade de oito anos completos. Che-
gando o filho da escrava a essa ida-
de, o senhor da mãe terá a opção, 
ou de receber do estado a indeni-
zação de 600$000, ou de utilizar-se 
de serviços dos menores até os 21 
anos completos. No primeiro caso 
o governo receberá o menor e lhe 
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dará destino, na conformidade da 

referida Lei. (BRASIL, 1871).

Percebe-se que tal Lei não é pre-

cedida de uma série de fundamentos 

que assegurem os direitos da criança 

supostamente livre a partir dos 8 anos 

de idade. A criação da Lei nada mais é 

do que uma forma de apaziguar os âni-

mos das pressões populares e estran-

geira junto com revoluções abolicionis-

tas que pediam a fim da escravidão no 

Brasil. Contudo, a Lei conta com pou-

cas instituições que pudessem acolher 

essas crianças já que seus pais ainda 

eram considerados escravos.

Seguindo a trajetória da infân-

cia negra no Brasil, por intermédio da 

bibliografia fundamental, os negros, 

inclusive crianças, sempre estiveram 

à margem da sociedade. Como des-

tacado por Miriam LifChitz Moreira 

Leite (1991), permite considerar que a 

maioria das crianças abandonadas na 

roda dos expostos eram negras e que 

eram depositadas ali por escravas, por 

acreditarem que seus filhos poderiam 

ser livres e como a criança negra tinha 

menos privilégios do que uma crian-

ça branca depositada na mesma roda. 

Diante do elevado índice de mortalida-

de infantil – o que durou até o início do 

século XX – conhecida a experiência de 

Portugal, com fundamento na pieda-

de e caridade, em 1726, instala-se uma 

Roda dos Expostos junto à Santa Casa 

de Misericórdia de Salvador mantida 

com subsídios do rei de Portugal1. 

Porém, segundo a autora, tra-

ta-se de algo mais subjetivo, pois as 

crianças abandonadas não eram exata-

mente para serem criadas e educadas 

segundo a fé cristã. Esta situação, no 

decorrer do tempo, acaba se tornando 

um negócio lucrativo, tanto para as fa-

mílias designadas pelo Estado para ter 

a tutela da criança, pois recebiam um 

valor para isso, quanto para os donos 

de escravas que as obrigavam a depo-

sitarem seus filhos e depois vendiam os 

serviços de amas de leite para o estado, 

para alimentar essas crianças abando-

nadas. 

Identificamos nesta fase que uma 

parcela da sociedade vai se construin-

do em bases corruptas, sem ética, com 

tamanha facilidade em burlar os siste-

mas tirando vantagens para interesse 

próprio. Deste modo, fica evidente que 

a roda dos expostos tem inúmeras irre-

gularidades, composta por um esque-

ma de fraudes muitas vezes com a co-

nivência de pessoas de dentro dessas 

instituições. Não eram raros casos em 

que as amas de leite não declaravam a 

morte de uma criança à Santa Casa para 

continuar recebendo por mais tempo 

seu salário de ama, mesmo a criança 

não estando mais aos seus cuidados, 

levando em conta em que as amas em 

maioria eram mulheres pobres, negras, 

solteiras e muitas vezes escravizadas, 

que viam nessa situação uma forma 

de resistência em um cenário extrema-

mente discriminatório (LEITE, 1991).

O período estipulado para a ama 

de leite receber seu pagamento para 

criar a criança era três anos de idade, 

1 “A Roda, que tem 
origem nos mosteiros 
e conventos medievais 
com absoluto regime 
de clausura, era peça 
cilíndrica que, presa à 
parede ou muro da ins-
tituição e girando sobre 
um eixo central, permitia 
a troca de objetos e de 
correspondência sem 
qualquer visualização 
do mundo exterior. Nas 
Santas Casas, acredi-
tando-se pudessem ser 
criadas e educadas na fé 
cristã, passaram a servir 
ao abandono de crianças, 
além de preservar a 
identidade de quem de-
positava as crianças ali.” 
(LEITE, 1991. p. 98-99).
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após este período muitas amas se re-

cusavam a continuar com a guarda des-

sa criança sem receber mais nada por 

isso, pois faltava recurso para continuar 

com a criação das mesmas. Desta for-

ma, observa-se que sem o cuidado das 

amas essas crianças voltavam para a 

roda dos expostos ficando novamente 

sob a tutela do Estado.

Apesar de haverem outras ins-

tituições de caridade e filantrópicas, 

essas crianças não eram alvo de um 

planejamento de recolocação na socie-

dade, era comum ver crianças vagan-

do pelas ruas sem rumo ou buscando 

trabalhos alternativos a fim de nutrir 

suas necessidades a qual o Estado era 

omisso, portanto, salvar essa criança 

era uma missão que ultrapassava os li-

mites da religião e da família e assumia 

a dimensão política de controle, sob a 

justificativa de defesa da sociedade em 

nome da ordem, moral e paz social. 

[...] da noite para o dia (surgia), uma 
perigosa malta de pessoas margi-
nalizadas que ameaçavam a ordem 
vigente, seja como massa ativa nos 
constantes motins urbanos, seja no 
exemplo negativo de um extrato 
que não vivia do trabalho “hones-
to”. No interior dessa malta, desta-
cava-se, pela primeira vez, o gru-
po de crianças e adolescentes. No 
período anterior, eram pouco visí-
veis, pois as crianças tinham como 
destino as Casas dos Expostos e os 
adolescentes trabalhavam como 

escravos. (PEREIRA, 1999, p. 38).

É evidenciado que a preocupação 

das autoridades era suprimir menores 

abandonados à rua devido à exposição 

de miséria que se encontravam. Na vi-

são do autor, o negro é representado 

de forma depreciativa evidenciando a 

visão estereotipada do determinismo 

que naturalizou o negro como vaga-

bundo, marginal impedindo que a so-

ciedade veja essa infância como agente 

cidadão do futuro.

Todavia, nota-se a efetiva partici-

pação da sociedade na questão do me-

nor no Brasil republicano, que passou a 

exigir que a situação que se encontrava 

essa criança negra, a margem da socie-

dade, fosse revista de forma a estabe-

lecendo leis que visassem o benefício 

para essas crianças. Isto decorre através 

das transformações pelas quais a legis-

lação passa ao longo dos anos, como 

as leis permitem que crianças fossem 

presas sem estabelecer parâmetro para 

o bem-estar desta infância e marcava o 

sujeito “criança” como infrator, e a par-

tir da idade que o menor tinha no ato 

da infração seria decido seu destino. 

Neste contexto, uma parcela da 

sociedade cobra das autoridades que 

o Estado assuma a responsabilidade 

através de mudanças na legislação le-

vando em conta o número de menor 

abandonado. É analisado, deste modo, 

que a sociedade civil percebe a falta 

de regulamentação do conceito de 

infância não para cuidá-las, mas sim 

para tirá-las das ruas, já que criança 

era vista como um sujeito objeto, so-

bretudo a criança negra que não se 

enquadrava dentro das normativas 
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instituídas a ela. É observado, neste 
bojo, que a infância negra estava à 
margem da sociedade que carregava 
ainda os adventos da escravidão.

A sociedade escravista não ofe-
recia grandes alternativas de as-
censão para gerações mais novas 
de livres e libertos. Especialmen-
te para os meninos negros, a es-
cravidão continuava a impor-lhes 
papéis subservientes e serviçais. 
Nas tendas dos mestres de ofício, 
por exemplo, eram submetidos à 
rigorosa disciplina, a castigos cor-
porais e a tarefas estafantes. Dian-
te disso, as vadiações e peraltices 
de rua apareciam com um misto 
de desdém, indiferença, protesto 
e resistência a um mundo adulto 
de horizontes limitados. Muitos 
desses menores estavam ligados a 
algum ofício, mas com frequência 
conseguiam impor o próprio ritmo 
de trabalho alternando as obriga-
ções com as aventuras que a rua 
oferecia a cada momento. (FRAGA 

FILHO, 1996, p. 112).

Neste sentido, observamos que a 
falta do conceito de infância está longe 
de ser um problema isolado, trata-se 
de um problema estrutural, pois se a 
criança cria sua identidade por meio de 
interação social e assume característi-
ca da sociedade em que vive. Tais ca-
racterísticas vão se refletir no adulto a 
qual se tornará necessário reduzir nos-
sa escala de análise e identificar que 
essa criança negra, pobre e margina-
lizada que até então não tinha direito 
ou reconhecimento, agora, precisa en-
contrara meios para sobreviver, através 

de resistência às medidas repressivas e 

disciplinadoras do espaço público.

Em 3 de junho de 1860, um grupo 
que se reunia no Largo da Saúde 
enfrentou uma patrulha policial 
com pedras e insultos depois da 
prisão de um jovem crioulo, tendo 
o mesmo acontecido em setembro 
do mesmo ano na tentativa de res-
gate de um jovem preso. Também 
havia queixas de quebra de lampi-
ões das praças e becos, recurso uti-
lizado para inibir o trânsito na rua e 
dificultar as buscas da polícia à noi-
te. Negros, mestiços escravizados 
ou tutelados e brancos pobres em-
preendiam fugas de maus-tratos 
de senhores e mestres de oficinas, 
bem como de ambientes familiares 
hostis. Fugiam também da escola 
de marinhagem e agrícola. (FRAGA 
FILHO, 1996, p. 130).

Contudo, esses marginalizados 

tornam-se agentes de modificações 

principalmente legislativas e nos leva 

a entender como foram e são capazes 

de transformações históricas que a his-

toriografia tradicional não daria impor-

tância, suas experiências e sua voz. Ou 

seja, seus direitos não tinham espaço 

dentro de uma sociedade com visões 

positivistas e as mudanças legislativas 

em sua maioria são resultados de ab-

soluta resistência desses marginaliza-

dos como o caso de Bernardino.
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Regulamentação do 
conceito de infância: 
mudanças na legislação 
brasileira

Em 2015 a Câmara dos Deputados 

aprovou a redução da maioridade pe-

nal por meio da PEC 1712. O texto apro-

vado diz que maiores de 16 anos po-

dem ser responsabilizados por crimes 

considerados hediondos, isto é, homi-

cídio doloso ou lesão seguida de morte, 

porém essas transições ainda precisam 

passar por aprovação do senado pela 

comissão de constituição e justiça e 

só após será enviado ao plenário onde 

necessita de 49 votos para ser aprova-

do (PEC, 17193). 

Identificam-se modificações ocor-

ridas na legislação brasileira que, na 

maioria das vezes, estavam relaciona-

das à inferiorização da criança negra e 

pobre, considerada, pela sociedade, um 

problema civilizatório. Desvela-se, nes-

te sentido, que as leis acerca dessa in-

fância, não objetivavam a recolocação 

dessa criança na sociedade, sobretudo, 

sublinha a estigmatização dessas crian-

ças que acabavam vivendo pelas suas, 

compreendidas como menores infra-

tores. Através disto, é observado como 

essa infância vivia nas ruas e fazia deste 

espaço, um lugar para as mais variadas 

formas de sobrevivência como vende-

dores de balas, jornais, bilhetes e até 

engraxate que, como o menino Berna-

dinho, vivem na rua em busca de uma 

vida mais digna.

Para entender situação de vul-

nerabilidade vivida pela infância, bem 

como as mudanças sofridas pela lei da 

maioridade penal, analisou-se suas ca-

racterísticas, quais propostas de recu-

peração agregam e foram causadas por 

elas na sociedade. O sistema jurídico 

que predominou no Brasil no período 

colonial foi o mesmo modelo portu-

guês, quando a família real desembar-

cou no Brasil, em 1808, o Direito Penal 

que estava em vigência eram as Orde-

nações Filipina3:

De acordo com as Ordenações Fili-
pinas, a imputabilidade penal inicia-
va-se aos sete anos, eximindo-se o 
menor da pena de morte e conce-
dendo-lhe redução da pena. Entre 
dezessete e vinte e um anos havia 
um sistema de “jovem adulto”, o 
qual poderia até mesmo ser conde-
nado à morte, ou, dependendo de 
certas circunstâncias, ter sua pena 
diminuída. A imputabilidade penal 
plena ficava para os maiores de vin-
te e um anos, a quem se cominava, 
inclusive, a pena de morte para cer-

tos delitos. (LARA, 1999. p. 165).

Somente após a Proclamação da 

República, promulga-se o primeiro có-

digo, o Código Criminal do Império que, 

em 1830, dava ao Juiz pleno poder de ar-

bitrar subjetivamente a pena de crianças 

de 9 a 14 anos. Já no Código Penal Repu-

blicano de 1890, segundo (VIEIRA, 2016), 

crianças de 9 a 14 anos eram submetidos 

a testes de discernimento no qual se re-

gulamentava os menores de 9 anos e aos 

demais era aplicada uma pena determi-

nada a cada tipo de situação.

2 Comissão Especial des-
tinada a proferir parecer 

à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 171-A, 
de 1993, do Sr. Benedito 
Domingos e outros, que 
“altera a redação do art. 

228 da Constituição Fede-
ral” (imputabilidade penal 

do maior de dezesseis 
anos) e (PEC, 17193).

3 As Ordenações filipi-
nas - o mais bem-feito 

e duradouro código 
legal português - foram 

promulgadas em 1603 por 
Filipe I, rei de Portugal, 

e ficaram em vigência 
até 1830. São formadas 
por cinco livros, sendo 

o último deles dedicado 
inteiramente ao Direito 

Penal (LARA, 1999).
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Art.30. Os maiores de 9 anos e 

menores de 14, que tiverem obra-

do com discernimento, serão re-

colhidos a estabelecimentos dis-

ciplinares industriais, pelo tempo 

que ao juiz parecer, contanto que 

o recolhimento não exceda a ida-

de de 17 anos, (BRAZIL,1890). 

 	Neste sentido, crianças a partir 

dos 9 anos podiam ser levadas ao tri-

bunal e sofrer julgamento igual a cri-

minosos adultos, pois essa prática es-

tava regulamentada pelo Código Penal 

Republicano de 1890. O intuito da lei 

era conter a violência urbana devido a 

crescimento demográfico e perpetua-

ção da miséria que se encontrava as 

classes de menos favorecidas e pobres 

(LARA, 1999). Ao analisar a situação que 

se encontravam essas crianças no Bra-

sil identificou-se que essas mudanças 

não tiveram êxito, visto que a situação 

não se altera, as transformações sociais 

acontecem com velocidade voraz e as 

leis não acompanham o desenvolvi-

mento e aumento da população negra, 

portanto, os direitos fundamentais da 

infância na legislação Brasileira ainda 

não é satisfatória mesmo que o Estado 

se empenhe em dar uma solução rápi-

da a essa situação (BRASIL,1890).

Em 1921 a Lei 4.242 de 06 de ja-

neiro de 1921, se refere à assistência 

de proteção de mores abandonados 

e menores delinquentes. Porém, ago-

ra menores de 14 anos ficam imputá-

veis e a lei do discernimento, de 1890, 

fica devidamente invalidada. Com esta 

nova lei só podiam ser presas crianças 
acima de 14 anos. Considera-se este 
fato um avanço na proteção e regu-
lamentação do conceito de infância, 
pois mostra o quão arbitraria era a lei 
anterior a qual se podia condenar ou 
não, segundo discernimento da crian-
ça. Tendo em vista que uma criança de 
9 anos teria que ser capaz de discernir 
certo e errado.

A sociedade teve papel decisivo 
na questão do menor no Brasil republi-
cano, que passou a exigir que a situação 
de marginalização que se encontrava a 
criança negra fosse revista de forma a 
estabelecer leis que acreditavam, na 
época, poder beneficiá-las (PASSETTI, 
1991). O autor descreve as transforma-
ções pelas quais a legislação passa ao 
longo dos anos, como as mudanças no 
Código Penal Brasileiro, a invalidade do 
discernimento e a imputabilidade para 
os menores de 14 anos, relata como as 
leis permitem que crianças sejam pre-
sas em cadeias. O Código Penal Bra-
sileiro estabelecia as fases da infância 
que marcavam o sujeito “criança” no 
ato da infração e a partir da idade que 
o menor tinha no ato da infração seria 
decido seu destino, pois:

O Código penal brasileiro de 1920 
isentava da criminalidade os me-
nores de 14 anos quando não era 
provado o discernimento do fato, 
recolhendo-os a casa de correção 
até completarem 17 anos. No códi-
go de 1890 ficavam estabelecidas 
as fases da infância que marcavam 
o sujeito no ato da infração penal – 
os de idade inferior a 9 anos eram 
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considerados inimputáveis; aque-
les que cuja a idade estava entre 9 
e 14 anos eram recolhidos quando 
apresentavam discernimento; e os 
que estavam entre 14 e 21 anos, 
pelo fato de ainda não terem che-
gado à maioridade, eram benefi-
ciados com atenuantes. Esse códi-
go somente foi alterado com a lei 
4242 de 15/1/1921 que prescreveu 
a inimputabilidade até 14 anos, [...] 

(PASSETTI, 1991, p. 146).

O debate historiográfico desvela 

que a luta da criança pela sua própria 

existência acontece desde que o mun-

do é mundo, como afirma Oliva (2006). 

Estes fatores contribuem para que a 

sociedade passe a perceber a crian-

ça como um ser em desenvolvimento, 

com necessidades específicas para sua 

formação como cidadão e que necessi-

tam da intervenção do Estado quanto 

a sua formação, no entanto, analisa-se 

que nem sempre as leis criadas atenua-

vam a trajetória da infância no Brasil. 

Deste modo, torna-se imprescin-

dível as decisões do Estado quando, em 

1890, o então chefe do governo provi-

sório da República dos Estados Unidos 

do Brasil, Marechal Manoel Deodoro 

da Fonseca (1889-1891), decreta o pri-

meiro Código Criminal da República, 

que no artigo 27 ficavam estabelecidas 

as fases da infância que marcavam o 

sujeito no ato da infração penal:

Art 27. Perde o pátrio poder o pai 
ou a mãe: III, que castigar imode-
radamente o filho; IV, que o deixar 
em completo abandono; Art. 61. 

Se menores de idade inferior a 18 
anos forem achados vadiando ou 
mendigando, serão apreendidos e 
apresentados à autoridade judicial, 
a qual poderá: I. Se a vadiagem ou 
mendicidade não for habitual: a) re-
preendê-los e entregá-los às pes-
soas que os tinham sob sua guarda, 
intimando estas a velar melhor por 
eles; b) confiá-los até a idade de 
18 anos a uma pessoa idônea ou 
uma instituição de caridade ou de 
ensino pública ou privada. II. Se a 
vadiagem ou mendicidade for ha-
bitual, interná-los até a maioridade 
em escola de preservação. Art. 68. 
O menor de 14 anos indigitado [in-
diciado] autor ou cúmplice de fato 
qualificado crime ou contravenção 
não será submetido a processo pe-
nal de espécie alguma. Art. 69. O 
menor indigitado autor ou cúm-
plice de fato qualificado crime ou 
contravenção que contar mais de 
14 anos e menos de 18 será sub-
metido a processo especial. § 2º Se 
o menor não for abandonado nem 
pervertido, a autoridade o recolhe-
rá a uma escola de reforma pelo 
prazo de 1 a 5 anos. § 3º Se o me-
nor for abandonado, pervertido ou 
estiver em perigo de o ser, a autori-
dade o internará em uma escola de 
reforma, por todo o tempo neces-
sário à sua educação, que poderá 
ser de 3 anos, no mínimo, e de 7 
anos, no máximo. Art. 101. É proi-
bido em todo o território da Repú-
blica o trabalho dos menores de 12 
anos. Art. 104. São proibidos aos 
menores de 18 anos os trabalhos 
perigosos à saúde, à vida, à morali-
dade, excessivamente fatigantes ou 
que excedam suas forças. Art. 112. 
Nenhum varão menor de 14 anos 
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ou mulher solteira menor de 18 
anos poderá exercer ocupação al-
guma que se desempenhe nas ruas, 
praças ou ruas ou lugares públicos. 

(PASSETTI, 1991 p. 138).

 	Neste sentido, Sonia Camara 
(2010) identifica a normalidade que a 
situação do menor causa na sociedade 
e como esta sociedade estigmatizava 
a criança que vivia pelas ruas, sendo 
atribuído um sentido social de repulsa, 
como explicita o termo menor aban-
donado. Como destacado pela autora, 
a infância vivida nas ruas fazia deste 
espaço um lugar para as mais variadas 
formas de sobrevivência, como vende-
dores de balas, jornais, bilhetes, engra-
xate, como o menino Bernadinho. 

Desta forma, o estudo do caso 
Bernardino nos permite entender como 
a criança negra era estigmatizada, vi-
vendo a margem da sociedade e, na 
maioria das vezes, vista como crimino-
sa e não como uma infância desvalida, 
desprovida e desprotegida a qual esta-
vam submetidas.

Ao recorrer a estigmatização das 
crianças desviadas, marginais, 
abandonadas, procurou-se confir-
mar a normalidade de outras, mas 
também conceber as múltiplas 
diferenciações que compunham 
as estigmatizações estabelecidas, 
sendo preciso, até mesmo entre os 
desvalidos, prescrever a tênue, mas 
necessária diferenciação entre os 
perigosos e os desprotegidos. (CA-

MARA, 2010, p. 68).

Observam-se as mudanças de leis 

que permeiam a trajetória da infância 
no Brasil estão ligadas a criminalidade 
ou ao trabalho e não a inserção social. 
A infância abandonada experimenta 
um cotidiano marcado por fome e mi-
séria, como mostra Marques (1976), que 
percorre as dificuldades que a criança 
brasileira enfrenta, desde a gestação, 
abandonada depois quando criança, 
vista como menor infrator e ao se tor-
nar adulto passa a ser delinquente ou 
marginal, pois “toda essa situação con-
juntural nos leva a afirmar que o menor, 
antes de ser infrator ou abandonado, é 
vítima de uma situação que começa na 
gestação e termina com a maioridade, 
quando passa a ser delinquente adulto.” 
(MARQUES, 1976, p. 38).

A bibliografia consultada conside-
ra a figura inferiorizada da criança negra 
como, por exemplo, o termo “menor” é 
uma herança do código de menores de 
1927 direcionada mais especificamen-
te as camadas populares do século XX, 
sendo possível identificá-lo principal-
mente, em jornais da época, porém, este 
termo só é usado ao se referir à crian-
ça negra, já que caso contrário usa-se o 
termo “criança branca”. 

Surgem crianças de todos os lados, 
sujas, maltrapilhas, rompendo de 
portas que se abrem com fragor, 
saltando cercas, correndo isoladas 
ou em grupos pelos caminhos do 
povoado, a gritar, a pular, aos em-
purrões, aos socos! Vivem assim, 
desencabrestadas pelas ribancei-
ras, irrequietas e turbulentas, como 
potros, só se aquietando quando 
divertidos na faina de empinar ´pa-
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pagaios’[...]. (EDMUNDO, 1987, p. 

253-254).

É observado que essas crianças 

andam pelas ruas ociosas, sem inser-

ção nenhuma na sociedade, são filhos 

abandonados destinados a viver pe-

rambulando em busca de perspectiva 

de que a sociedade, ou o Estado, tome 

iniciativas que resgatem sua dignidade 

a merecer da própria sorte. 

Contudo, identificamos que por 

mais que a leis e a sociedade partiam 

do pressuposto que mudar a legislação 

seria uma forma de beneficiar a crian-

ça de algum modo, conclui-se que, tais 

leis não beneficiam a infância pobre. 

Ao contrário, a criação de leis que con-

tinuem a prender crianças nos mostra 

que permeia, até o século XXI, o senti-

mento de infância ainda não está con-

solidada e demonstra um desejo de 

higienização, de “tirar do caminho” a 

fim de manter a ordem, moral e aca-

bar com a importunação causada por 

esse menor vadio, que perambulava 

pelas ruas causando alvoroço. Essa ne-

cessidade surgiu, pois ao se percorrer a 

cidade, havia a possibilidade de se con-

frontar com a miséria e com a carên-

cia dos serviços públicos fundamen-

tais, aspectos que reforçavam a ideia 

de demolição do que era arcaico e de 

instauração do moderno. A doença, a 

mendicância, o analfabetismo, a crimi-

nalidade, a vadiagem, o alcoolismo, a 

prostituição eram vistos como chagas 

que assolavam a Capital do País e, com 

tais deveriam tratadas em nome do 

bem-estar social, visto que constituíam 

um risco em potencial para a sociedade 

moderna e higiênica (CAMARA, 2010).

Todavia, a falta de regulamenta-

ção do conceito de infância é uma si-

tuação que a sociedade é acostumada 

a ver até mesmo na contemporanei-

dade, pois todos os dias cruza-se com 

crianças abandonadas, trabalhando, se 

drogando pelas ruas das cidades de 

maneira “natural”, pois trata-se de um 

problema estrutural que faz parte do 

nosso cotidiano.

Marginalização da criança 
negra: o caso Bernardino

Em 1926 um crime brutal cha-

mou atenção da população da cidade 

do Rio de Janeiro. Trata-se da prisão de 

um garoto negro, pobre, de apenas 12 

anos de idade após jogar tinta em um 

cliente que se recusou a pagar por seus 

serviços de engraxate. O caso Bernardi-

no ganha destaque entre tantos outros 

relatos organizados no livro de Sonia 

Camara (2010) por se tratar de um crime 

contra uma criança. Bernardino foi pre-

so sem ter cometido crime algum além 

de ser abusado por cerca de 20 homens 

adultos enquanto esteve preso.

A história social das crianças ne-

gras é reveladora das condições per-

manentemente aviltantes nas quais são 

submetidas. Uma síntese da historio-

grafia existente sobre o tema, tratado 

no âmbito da literatura brasileira indica 

que, desde a expansão marítima portu-
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guesa sofreram todos os tipos de abu-

sos, “[...] sofreram com o medo recor-

rente das dificuldades com que eram 

feitas as viagens, a fome, a violência fí-

sica e moral dos adultos e diversos ou-

tros constrangimentos.” (FALCUNDES; 

BASEIO, 2020, p. 137).

Bernardino faz parte de uma ca-

tegoria a partir das quais as crianças 

passaram a ser descritas, isto é, com 

base em atributos morais, social, estéti-

cos e higiênico, pelos quais se era pos-

sível a inserção a determinados grupos 

dos excluídos a ordem. Nesse tocante, 

a estigmatização a que as crianças fo-

ram submetidas assumiu um significa-

do profundamente depreciativo, um 

quadro social dividido entre a pobreza 

e a menoridade, desvio e abandono e 

fundamentalmente ausência de políti-

cas públicas por parte do Estado. 

O Código Criminal de 1890 per-

mitia que crianças fossem presas pelos 

crimes aleatoriamente, com o objeti-

vo de manter a ordem, a moral e bons 

costumes, e prender por vadiagem, ob-

jetivava a prevenção da desordem na 

cidade. Sonia Camara (2010) reúne em 

seu livro, diversas situações de maus 

tratos, abandono, prostituição, todos 

protagonizados por crianças. Dentre 

esses depoimentos nos deparamos 

com o caso do menino Bernardino: 

Meu pai mora com minha madrasta 
em Niterói. Eu, como tenho meus 
afazeres nesta capital, pois de ma-
nhã, sou engraxate, e, vendo jor-
nais, nas horas restantes, moro com 
meu patrão na casa, número 12 da 

Rua da Misericórdia. Certa manhã, 
não me lembro o dia, mas só sei 
que foi antes do carnaval, engraxei 
as botinhas de um sujeito, na praça 
XV. Depois de terminado o traba-
lho, exigi (sic.), como de direito, o 
devido pagamento. O sujeito não 
quis me pagar, e, entender as mi-
nhas reclamações e a dos colegas 
que faziam coro comigo, retirou-

-se. Indignado, atirei-lhe um vidro 
de tinta vermelha as pernas, res-
pingando-lhe as calças. Chamando 
um guarda civil, este me levou á 
delegacia, onde fui removido para 
a polícia central [...] sem atenderem 
as minhas explicações, atiraram-

-me no xadrez, onde já estavam 
vinte homens presos. Foi aí que es-
tes perversos, aproveitando-se do 
silêncio da noite, me obrigaram a 
sujeitar-me a tudo quanto eles qui-
serem, deixando-me nesse estado, 
eram vinte contra um, ameaçaram-

-me de morte se eu gritasse por 
socorro. Depois, a certa altura eu 
perdi os sentidos e só despertei no 

dia seguinte (CAMARA, 2010. p. 57). 

Como evidenciado através do 

depoimento do menino, percebe-se o 

desprezo e abandono em que vivem 

as crianças vítimas da falta de inter-

venção do Estado quanto a sua inser-

ção na sociedade. 

Após passar um mês na prisão, 

Bernardino foi abandonado em uma 

viela desacordado e doente, foi en-

contrado por um jornalista e levado a 

Santa Casa de misericórdia. Bernardino 

não foi um caso isolado que ocorreu 

neste cenário, porém ganhou reper-
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cussão por se tratar de um caso bru-
tal o que contribuiu para o despertar 
de uma consciência quanto a especifi-
cidade que a infância necessita e por 
conseguinte, a necessidade de sepa-
rá-las do mundo adulto. No mesmo 
texto encontramos também um retrato 
na sociedade e como a marginalização 
infantil vai se formando pelas ruas da 
cidade, onde cita-se:

O abandono moral e material que 
se encontrava a infância, bem o 
crescimento da exploração realiza-
da de diferentes formas nas fábri-
cas, nos subempregos, na prosti-
tuição, na mendicância, no próprio 
seio familiar, compunha um cená-
rio nefasto e entristecedor que im-
pulsionava as crianças a ingressa-
rem, compulsivamente, no mundo 
da delinquência e do vício, procu-
rando capturar esse universo social. 

(CAMARA, 2010, p. 40). 

Portanto, caso Bernardino repre-
senta o estopim para normatizações de 
Leis específicas voltadas para proteção 
da criança e do adolescente já que esse 
caso culminou na promulgação do có-
digo de menores de 1927. Contudo, o 
tratamento jurídico relegado a Bernar-
dino representava o marco para histo-
riografia, pois permite entender como 
um indivíduo pode ser capaz de mu-
danças nas normativas institucionais 
que vigoravam a sociedade represen-
tando a consolidação do status jurídi-
co de sujeitos de direitos às crianças e 
adolescentes. As discussões em torno 
da redução da maioridade.

Isto posto, discute-se a perma-
nência destas ocorrências identifican-
do não se tratar de um problema pre-
sente no contexto histórico analisado 
por esta pesquisa, mas sim, nos dias 
atuais, visto que recentemente nos de-
paramos com a notícia de um garoto 
negro, pobre torturado ao furtar um 
chocolate em um supermercado na 
Cidade de São Paulo, segundo entre-
vista à Revista Veja (2019), o menor de 
17 anos foi amarrado e chicoteado com 
fios por cerca de 40 minutos.

Todavia, ao estudar o Caso Ber-
nardino é perceptível que sua história 
é quase sempre relacionada às discus-
sões sobre a redução da maioridade 
penal quando na realidade, a margi-
nalização infantil na maioria das vezes 
está relacionada ao negro, assim como 
a figura da menor associada à criança 
negra, pobre abandonada. Porém, o 
caso Bernardino ressalta o reconheci-
mento do sujeito da condição de direi-
tos que essa infância necessita.

Desamparado e sem importância 
para uma sociedade de caráter con-
servadora, identificou-se que crianças 
como Bernardino não possuem lugar 
e acabam sendo marginalizadas. Essa 
marginalização é aparente também na 
escrita da História, visto que, a caracte-
rística positivista presente, que engran-
decia alguns sujeitos históricos, não 
tinha lugar para o negro pobre. Bus-
cou-se, através dos pequenos detalhes, 
apresentar como um sujeito comum, 
rejeitado pela sociedade, torna-se ca-
paz de transformações históricas. 
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Deste modo, o caso do meni-
no Bernardino costuma ser associado 
apenas ao debate sobre a maiorida-
de penal no Brasil, representa o início 
do próprio reconhecimento da condi-
ção da criança negra como sujeito de 
direitos, pois, mais do que analisar a 
cronologia das leis especiais que ca-
racterizam cada fase da transformação 
histórica dos direitos da criança e do 
adolescente, nosso objetivo foi discutir 
a construção da condição de sujeito di-
reito a partir das Constituições brasilei-
ras, situando, assim, o caso do menino 
Bernardino como precursor da própria 
adoção da Doutrina da Proteção Inte-
gral4 no Brasil.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A construção histórica dos direi-
tos das crianças e adolescentes remon-
ta um longo processo que uniu mo-
vimentos sociais, políticas públicas e 
instrumentos normativos em busca do 
reconhecimento de que crianças e ado-
lescentes são pessoas em desenvolvi-
mento que devem ter especial prote-
ção por parte da família, da sociedade 
e dos Poderes Públicos. Observa-se, 
através do estudo desenvolvido, a ur-
gência por parte da sociedade brasilei-
ra em compreender o processo de mar-
ginalização infantil e regulamentação 
do conceito de infância no Brasil para, 
deste modo, entender de que maneira 
esse processo permeia as elaborações 
de leis e normativas institucionais que 
vigoram em nossa sociedade.

O caso Bernardino se tornou pú-
blico por se tratar de uma brutalidade 
cometida contra uma criança, que al-
cançou as páginas do Jornal do Brasil em 
1926. As novas discussões em torno da 
redução da maioridade penal reiteram 
a necessidade de compreender esse 
processo histórico a fim de incluir, nes-
se novo ato, os problemas emblemáti-
cos que tomaram conta das prisões re-
lacionadas a crianças como ocorreu no 
caso Bernardino.

4 A Doutrina da Prote-
ção Integral fundada 
em três pilares princi-
pais: o reconhecimento 
da condição da criança 
como sendo pessoa 
em desenvolvimento, 
desta forma, carecedor 
de proteção especial, 
visando sempre que 
possível preservar o 
direito a convivência 
familiar através de 
garantias e deveres das 
nações subscritoras 
desta convenção para 
assegurar os direitos 
insculpidos na mesma 
com absoluta priori-
dade.
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Resumo
A sensibilidade humana compõe um vasto uni-
verso em que o corpo apreende a realidade 
que o circunda e a manifesta subjetivamente, 
logo, apresenta-se como de interesse históri-
co. A partir dessas considerações, este artigo 
procura compreender qual o significado do 
sentimento religioso em relação às sensibilida-
des das práticas cristãs e como esta realidade 
é apontado nos escritos de Teresa de Lisieux. 
Observando as representações do catolicis-
mo em relação às sensibilidades femininas é 
possível considerar que o exercício religioso 
profissional, em especial para Teresa de Li-
sieux, imprimiu uma nova dinâmica ao amor 
cristão. Este sentimento religioso evidenciado 
pela protagonista abrange dimensões subje-
tivas e corpóreas, cujas manifestações expri-
mem práticas e experiências próprias dotadas 
de historicidade. Os resultados ora alcançados 
através da perspectiva dos estudos da Histó-
ria das sensibilidades compreenderam que a 
religiosidade católica foi transformada sob a 
liderança do comportamento pessoal de uma 
monja carmelita.

Palavras-chave:
História das sensibilidades; religiosidade; 
Teresa de Lisieux; Mulheres.

Abstract  
Human sensibility composes a vast universe 
in which the body apprehends the reality that 
surrounds it and manifests it subjectively, thus 
presenting itself as an historical interest. Hen-
ce these considerations, this article seeks to 
understand the meaning of religious feeling in 
relation to the sensibilities of Christian practi-
ces and how this reality is pointed out in the 
writings of Teresa de Lisieux. Observing the re-
presentations of Catholicism in relation to fe-
male sensitivities, it is possible to consider that 
the professional religious exercise, especially 
for Teresa de Lisieux, gave a new dynamic to 
Christian love. This religious feeling evidenced 
by the protagonist covers subjective and cor-
poreal dimensions, affects manifestations ex-
pressing practices and practices endowed with 
historicity. The results now achieved through 
the perspective of the studies of the History 
of sensibilities understood that Catholic reli-
giosity was transformed under the leadership 
of the personal behavior of a carmelite nun.

Keywords:
History of sensibilities; religiosity; Tere-
sa of Lisieux; Women. 
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INTRODUÇÃO
Os sentidos e sentimentos apre-

sentam-se ao campo de investigação 

dos historiadores como uma nova forma 

de interpretação, na qual a sensibilidade 

humana situa-se nos limites das funções 

intelectuais, que no imaginário pode 

confundir-se, ou ainda, estender-se às 

representações produzidas em relação 

ao corpo. Serge Gruzinski sintetiza:

A história das sensibilidades diz 
respeito a zonas ainda pouco estu-
dadas, que se estendem à margem 
da história das ideias, das repre-
sentações, dos corpos ou das ima-
gens. Ela toca o que se situa além 
da elaboração intelectual, mas 
nunca se separa dela. Ela coincide 
com os territórios do imaginário, 
mas tampouco se confunde com 
ele. (2008, p. 7).

Conforme as palavras do au-

tor, nosso estudo, que compreende a 

sensibilidade das mulheres religiosas, 

ambienta-se sobre os limites do ima-

ginário e da representação específica 

do corpo, cuja dinâmica dos sentidos 

e sentimentos apresentam-se de acor-

do com as orientações da religiosidade 

própria do século XIX.

Importa ressaltar que o século 

XIX destacou-se no que se refere ao 

tratamento dado às mulheres, na me-

dida em que a sensibilidade destas foi 

levada à superfície das atividades coti-

dianas, principalmente na França:

[...] nas derradeiras décadas do sé-
culo XIX os efeitos conjugados da 
industrialização, da urbanização, 
da alfabetização e da politização 
das mulheres obrigam a Igreja a 
adaptar-se às classificações da ci-
ência social laica e a definir o mun-
do feminino, até então indiferen-
ciado. (GIORGIO, 1997, p. 203).

	 A Igreja, de acordo com sua 

atuação em cada época, tratou o sen-

sível feminino de poucas formas, ora 

aquelas ligadas à representação da 

Eva, a mulher que levou o homem ao 

pecado, ora aquelas ligadas à imagem 

da Virgem Maria que, através do cor-

po imaculado, trouxe o Deus cristão 

ao mundo (HITCHENS, 2007). O cato-

licismo enquanto instituição não so-

mente reduziu o universo feminino a 

representações em duas extremidades, 

mas também pouco ou nada procurou 

entender a sensibilidade das religiosas 

que praticavam assiduamente as orien-

tações cristãs. Tal consideração vale 

também para aquelas que se encerra-

vam de forma perpétua em conventos 

e claustros (LUZ, 2011). 

Experiência particular que so-

bressaiu a vivência do claustro foi a 

de Teresa de Lisieux, cuja sensibilida-

de destacou-lhe como monja carmeli-

ta, na medida em que propôs o senti-

mento do amor como o centro de toda 

a realização cristã, o que demonstra 

rompimento com as dinâmicas que en-

volviam ascetismo e a religiosidade fe-

minina (CALVACANTE, 2002; GAUCHER, 

1992; LUZ, 2011). 
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A partir dos manuscritos autobio-

gráficos de Teresa de Lisieux, especial-

mente a famosa compilação Histoire 
d’une âme (1898), foi possível elencar 

uma série de considerações sobre como 

a experiência pessoal desta monja car-

melita alterou as concepções do que se 

convencionou chamar de amor cristão, 

vale dizer, de uma ruptura com as con-

siderações de um amor religioso fun-

damentado no temor e no ascetismo 

rígido para um amor sustentado nas pe-

quenas práticas diárias que por ventura 

podem ser consideradas banais. 

A partir de seus cadernos auto-

biográficos é possível constatar como 

a religiosidade católica, segundo os 

exercícios que são próprios do ascetis-

mo, modificou-se, haja vista todas as 

transformações e experiências que os 

conventos e claustros da Igreja Cató-

lica passaram ao longo da história. Em 

outras palavras, a busca da realização 

espiritual mudou ao decorrer dos sécu-

los e isto também transpareceu tanto 

nas realidades corpóreas, quanto nas 

subjetividades próprias de quem se en-

contra inserido em atividades da vida 

religiosa (GAUCHER, 1992). “A pequena 

via”, pressuposto religioso criado por 

Teresa de Lisieux, manifesta como este 

prisma do amor cristão alterou-se tan-

to para sua vivência como carmelita e 

também para a posteridade, na ascese 

dos fiéis católicos, o que nos permite 

lançar observações especiais quanto a 

sua experiência religiosa em particular.

Neste sentido, o objetivo deste 

estudo foi investigar e compreender 

como a sensibilidade se manifesta no 

universo subjetivo e corpóreo da mu-

lher cristã a partir da experiência re-

ligiosa de Teresa de Lisieux e apontar 

a historicidade que há no sentimento 

religioso feminino, bem como examinar 

como a historicidade que envolve o as-

cetismo modificou-se sob o prisma da 

obra desta santa católica. 

As discussões quanto ao lugar 

que a História das sensibilidades ocupa 

na historiografia sugerem que a mes-

ma se aproxima da História Cultural 

(PESAVENTO, 2008). Os sentidos e sen-

timentos humanos mostram-se, desta 

maneira, como um efetivo campo cuja 

História, partindo das habilidades que 

envolvem suas práticas, tem a emi-

nente possibilidade de compreender 

as transformações que ocorrem com a 

sensibilidade, ampliando suas proble-

máticas e abordagens para temas ou-

trora pouco explorados ou relegados 

a outros saberes, o que expande mais 

ainda o horizonte dos objetos e fontes. 

A pesquisa documental, neste caso 

em que os escritos autobiográficos de 

Teresa de Lisieux são a fonte primária, 

partiu do acesso e análise, bem como 

da seleção dos pressupostos apresenta-

dos: a história da sensibilidade do amor 

religioso. Em síntese, a fonte usada por 

este estudo foram os Manuscritos A, B, 
e C publicados em Obras completas de 
Santa Teresinha do Menino Jesus e da 
Sagrada Face, da editora Paulus (2002), 

bem como o recorte temporal se ateve 

à vida de Teresa, vale dizer, de 1873 a 

1897. Arilda S. Godoy aponta do seguin-
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te modo o trabalho do historiador junto 

ao documento: 

Selecionados os documentos, o 
pesquisador deverá se preocupar 
com a codificação e a análise dos 
dados. A análise de conteúdo, [...] 
tem sido uma das técnicas mais 
utilizadas para esse fim. Consiste 
em um instrumental metodológico 
que se pode aplicada discursos di-
versos e a todas as formas de co-
municação, seja qual for a natureza 

do seu suporte. (1995, p. 23). 

Conforme, sugere Godoy, esta 

pesquisa pautou-se na codificação dos 

dados levantados, ou seja, foi usado 

como instrumental para alcance das 

respostas pretendidas a análise dos 

conteúdos, de forma a explicitá-los e 

sistematizá-los, sustentados no campo 

da História das Sensibilidades. 

Mulheres religiosas: a 
vida de Teresa de Lisieux

A nova História iniciada com a re-

volução da escrita historiográfica france-

sa dos Annales (BURKE, 2010) redimen-

sionou as possibilidades de estudos nos 

quais os historiadores, de acordo com 

as proposições da mesma, conseguiram 

contemplar suas pesquisas sob diversas 

orientações, conforme assinala Mon-

tenegro, “[...] A história, ao criar outros 

entendimentos sobre o passado, propi-

cia novos olhares acerca do presente e, 

por extensão, novas práticas.” (2006, p. 

108). Assim, Montenegro propõe que as 

novas leituras sobre o passado possibi-
litam encontrar objetos deixados à mar-
gem ou abandonados, considerados 
sem historicidade.

As práticas religiosas, especial-
mente os elementos subjetivos das mes-
mas são carregados de historicidade e 
se apresentam aos historiadores como 
uma fonte de estudo. Para os indivíduos 
que se lançaram ao exercício religioso, a 
historicidade é marcada pelo posiciona-
mento dos sentidos e sentimentos con-
forme a égide da religião e os costumes 
sociais comuns de cada época, o que se 
aproxima do que se considera como a 
“cultura sensível”:

O acontecer histórico e a tempora-
lidade do acontecimento definem-

-se como formas de abordagem de 
determinados contextos e situações, 
bem como do conjunto dos atores 
sociais daquele momento preciso, 
suas visões de mundo e sua cultura 

sensível. (LANGUE, 2006, p. 26).

	 Langue (2006) orienta que esta 
“cultura sensível” provém dos atores so-
ciais, dentre estes, por exemplo, indi-
víduos que viveram na Idade Média e 
conduziram a dinâmica do emocional a 
partir do conjunto de pressupostos da 
credulidade cristã, ou mesmo de ou-
tro ponto de vista religioso que não o 
catolicismo, entre os quais a feitiçaria. 
Mesmo com concepções inflexíveis, a 
religião católica adaptou-se segundo os 
critérios da ordem social vigente, o que 
denota que a “cultura sensível”, mesmo 
sob a circunstância de verdades religio-
sas inflexíveis, é passível de alteridade. 
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	 Portanto, a experiência das reli-

giosas profissionais, no caso desta pes-

quisa as freiras católicas, é imbuída de 

historicidade, cujas formas particulares 

que estas apreenderam o mundo, se-

gundo os princípios do cristianismo e 

como a regularidade da prática religio-

sa católica, conduziram e continuam a 

conduzir seus sentidos e sentimentos. 

Marie-Françoise Thérèse Martin, 

conhecida mundialmente pelo nome 

religioso de Santa Teresinha do Menino 

Jesus e da Sagrada Face, ou ainda, Te-

resa de Lisieux, foi uma monja carme-

lita descalça que exerceu e continua a 

exercer influência entre os fiéis católicos, 

principalmente pelo conjunto de sua 

obra. Pedro Teixeira Cavalcante aponta 

a importância religiosa de Teresa de Li-

sieux nestes termos:

Seu ambiente familiar, seu relacio-
namento com a família, seu lar, seu 
despertar para a vida, seus primei-
ros sentimentos religiosos, sua luta 
para realizar a vocação, sua exis-
tência cotidiana em uma Carmelo 
pobre e rigoroso da Normandia, 
sua experiência como orientadora 
espiritual, a prática dos seus dons 
e carismas na sua comunidade, sua 
doença, sua morte, tudo isso se 
apresenta marcado por um amor 
ardente e vivido por um coração fe-
minino, sensível, apaixonado e forte. 

(2002, p. 35).

	 Cavalcante considera que a vida 

desta religiosa é marcada pelo seu 

modo particular de apreender o mundo 

e a espiritualidade católica, o que reite-

ra a relevância de tomar esta experiên-

cia como ponto elementar na análise do 

sentimento religioso feminino ao longo 

da história e o que mudou a partir dos 

pressupostos elaborados para a vida es-

piritual na perspectiva desta santa cató-

lica. Teresa considera nos seguintes ter-

mos sua influência sob a Igreja segundo 

o sentimento do amor:

Jesus, para que te servirão minhas 
flores e meus cânticos?... Ah, bem 
eu sei... Esta perfumada chuva, es-
sas frágeis pétalas sem nenhum va-
lor, estes cânticos de amor do mais 
pequenino dos corações haverão 
de te encantar. Sim, estes nadas te 
alegrarão, e farão a Igreja triunfan-
te sorrir. Ela recolherá minhas flores, 
desfolhadas por amor e, fazendo-

-as passar por suas divinas mãos. 
(MARTIN, 2002, p. 174).

Característica substancial em Te-

resa de Lisieux é sua sensibilidade. Par-

tindo deste amor dilatado sobre os as-

pectos da vida, Teresa fez-se sobressair 

por uma alternativa, ao que tange a 

prática religiosa, que até então estava 

voltada para a rigorosidade da vida as-

cética dos conventos e seminários, ao 

que considera: “Sim, encontrei meu lu-

gar na Igreja, e este lugar, oh meu Deus, 

fostes vós que me destes [...] No cora-

ção da Igreja, minha Mãe, serei o Amor 

[...] Assim serei tudo.” (MARTIN, 2002, p. 

173). Vale lembrar que Santa Teresinha 

foi incompreendida no início da devo-

ção dirigida a ela:

Poucos santos foram mal compre-
endidos como ela durante a vida. 
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Depois de morta, talvez tenha sido 
mais ainda, vítima que foi dos ex-
cessos de uma devoção sentimental 
que a traia, vítima, outrossim, do seu 
linguajar, próprio do declínio do sé-
culo XIX, tributário da religiosidade 

da sua época. (GAUCHER, 1992, p. 8).

	 Michela Giorgio (1997) sublinha a 

experiência religiosa de Santa Teresinha 

como uma construção, cujo afeto e os 

laços familiares, especialmente em rela-

ção à mãe, são ostensivamente projeta-

dos no modelo de santidade que a car-

melita francesa almejou durante a vida:

Para Thérèse Martin [...] última dos 
nove filhos de um casal que per-
deu dois meninos e duas meninas, a 
morte precoce é uma vivência desde 
a infância, no plano místico a peque-
na Teresa viverá como a preferida de 
sua mãe. Órfã aos quatro anos, cons-
truirá o seu modelo de santidade em 
simbiose com o breve amor materno. 

(GIORGIO, 1997, p. 232).

A própria santa sentencia que a 

morte da mãe provocou sua sensibili-

dade de modo a dilatá-la em excessos, 

influenciando o caráter pessoal diante 

das relações sociais:

[...] a partir da morte de Mamãe, 
meu alegre caráter mudou comple-
tamente. Eu, tão viva, tão expansiva, 
tornei-me tímida e doce, sensível 
ao excesso. Bastava um olhar para 
desfazer-me em lágrimas; para ficar 
contente, era preciso que ninguém 
se ocupasse de mim; não podia 
suportar a companhia de pessoas 
estranhas e só encontrava minha 

alegria na intimidade da família. 

(MARTIN, 2002, p. 63). 

Teresa reconhecia-se como uma 

alma pequena que estava lançada sobre 

a incapacidade de atingir o mesmo nível 

de santidade dos outros santos católi-

cos. Assim sendo, considerava-se como 

uma criança que estava sob a circuns-

tância do que ela denominou como “in-

fância espiritual”. No entanto, faz o se-

guinte apontamento:

Sou apenas uma criança, impotente 
e fraca. Contudo, é minha própria 
fraqueza que me dá a audácia de 
oferecer-me como Vítima do teu 
Amor, oh, Jesus. Outrora, somen-
te as vítimas puras e sem manchas 
eram aceitas pelo Deus forte e po-
deroso. [...] mas à lei do temor su-
cedeu a lei do Amor, e o Amor es-
colheu-me para holocausto, a mim 
criatura fraca e imperfeita. (MARTIN, 

2002, p. 173).

Deste modo, sugere o amor como 

alternativa para se alcançar o paraíso e 

o reconhecimento das misericórdias do 

Deus cristão. Por conseguinte, esta re-

ligiosa elabora uma via alternativa de 

espiritualidade, tendo em vista apenas 

a capacidade de oferecer este amor ge-

neroso e voluntário. Esta alternativa é 

conhecida como “pequena via” ou “ca-

minho pequeno”. Teresa indica o funda-

mento desta “pequena via” no Manus-
crito B da Histoire d’une âme:

[...] a Caridade é a via excelente 
que conduz seguramente a Deus 
[...] A Caridade deu-me a chave da 
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minha vocação. Compreendi que a 
Igreja tinha um Coração e que este 
Coração era ardente de amor. Com-
preendi que só o amor fazia agir os 
membros da Igreja e que se o amor 
viesse a se extinguir, os apóstolos 
não anunciariam mais o evangelho, 
os mártires recusariam derramar 

seu sangue. (MARTIN, 2002, p. 172).

O impulso das missões religiosas 

que provinham da Europa do século XIX, 

demonstra que as mulheres exerceram 

uma considerável importância no que 

se refere aos valores ocidentais, o que 

colaborou para que a experiência reli-

giosa de Teresa de Lisieux sobressair-se, 

como assinala Michelle Perrot: 

O século XIX é, em toda a Europa 
e especialmente na França, a ida-
de de ouro das congregações, que 
desempenharam um esforço mis-
sionário que acompanharam a co-
lonização. Vemo-nos diante de um 
paradoxo, pois as mulheres que não 
eram plenamente cidadãs, ajudaram 
na extensão da cidade e dos valores 
ocidentais. [...] O poder espiritual 
das mulheres exercia-se através da 
piedade, da mística, assim, Teresa 
de Lisieux preconiza o “caminho pe-
queno”, o caminho da infância, que 
se pretendia acessível a todos. Daí 
a popularidade desta santa. (1998, 

p.110-111).

Destarte, como propõe Frank K. 

Flinn (2007), Teresa de Lisieux, em fun-

ção da sua enorme influência entre os 

católicos, especialmente pelos seus no-

tórios manuscritos autobiográficos, “[...] 

tornou-se uma das santas mais popula-

res da Igreja Católica [...]”1. (FLINN, 2007, 

p. 598, tradução nossa).

Importa lembrar também que na 

perspectiva religiosa católica, Teresa de 

Lisieux teve importante papel na medi-

da em que colaborou, segundo a expe-

riência pessoal da religião, no combate 

à heresia denominada Jansenismo, cuja 

proposta era a releitura dos pressupos-

tos de Agostinho de Hipona no viés 

protestante, premissas elaboradas por 

Cornelius Otto Jansen (1585-1638), entre 

as quais houve forte influência sobre os 

franceses até o século XIX, “Jansenismo 

foi um poderoso movimento dentro da 

Igreja Católica, especialmente na França, 

que salientou uma teologia augustinia-

na, assemelhando-se a dos protestan-

tes nas áreas da graça e livre arbítrio”2. 

(FLINN, 2007, p. 416, tradução nossa).

Uma santa moderna

Marie-Françoise Thérèse Martin 

nasceu em 2 de janeiro de 1873, na co-

muna de Alençon, França. Os pais Zélie 

Martin e Luís Martin eram assíduos de-

votos católicos. Todas as cinco filhas do 

casal Martin tornaram-se freiras, sinto-

ma de como a orientação religiosa na 

França do século XIX colocava em maior 

destaque a participação da mulher no 

âmbito da religião: “O catolicismo do 

século XIX, escreve-se pois no feminino. 

A feminilização das práticas, da pieda-

de, do clero, ai estão para demonstrá-

-lo.” (DUBY; PERROT, 1997, p. 202). Tere-

sa nutria forte apego aos seus familiares, 

1 “[...] has become one 
of the most popular 
saints in the catholic 
church [...].”

2 “Jansenism was a 
powerful movement 
within the Catholic 
Church, especially in 
France, thats tressed na 
augustinian theolo-
gy that seemed to 
resemble that of the 
Protestants in the áreas 
of Grace and free will.”
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em especial, às irmãs, nas quais buscava 

modelar e espelhar sua sensibilidade, 

“Orgulhava-me de minhas duas irmãs 

mais velhas, mas o meu ideal de criança 

era Paulina [...]. Quando comecei a falar 

e Mamãe me perguntava: “Em que estás 

pensando?, a resposta era invariável: Em 

Paulina!” (MARTIN, 2002, p. 54). 

A saúde frágil acompanharia toda 

a sua vida como sublinha em um dos úl-

timos colóquios, “Sou uma ‘menininha’ 

muito doente. Sim, muito doente [...]” 

(MARTIN, 2002, p. 188). Ao nascer, fora 

acometida pela enterite, doença que 

quase a matou. No carmelo, sofreu com 

a pouca disposição em praticar morti-

ficações e penitências corporais, como 

murmúria em carta à Irmã Maria do Sa-

grado Coração, companheira de clausura, 

Haverá uma alma mais pequenina, 
mais impotente do que a minha? 
Entretanto, por causa mesmo da 
minha fraqueza, aprovou-te, Senhor, 
cumular meus pequenos desejos 
infantis [...] Sou apenas uma criança 
impotente e fraca. Contudo é minha 
própria fraqueza que me dá audácia 
de oferecer-me como Vítima ao teu 

Amor. (MARTIN, 2002, pp. 172-173).

Esta situação seria um dos prin-

cipais fatores para a elaboração da sua 

via alternativa de espiritualidade, cujo 

amor contemplava a indisponibilidade 

física para seguir o ascetismo. Em 1888, 

aos 15  anos, ingressou no carmelo de 

Lisieux, cidade pertencente a região da 

baixa Normandia, onde adotou o nome 

de Teresa do Menino Jesus e da Sagrada 

face após a tomada de hábito. Da entra-

da ao carmelo, considera um dos mo-
mentos mais importantes da sua vida, 
de encontros com severas provações:

Esta felicidade não era efêmera, 
não havia de se desvanecer com as 
ilusões dos primeiros dias. Quanto 
às ilusões, o bom Deus concedeu-

-me a graça de não ter nenhuma 
ao entrar para o Carmelo. Achei a 
vida religiosa tal qual a imaginava, 
nenhum sacrifício me surpreendeu, 
e no entanto, sabeis minha Mãe, 
que meus primeiros passos encon-
traram mais espinhos que rosas. 

(MARTIN, 2002, p.142). 

Como carmelita descalça, viveu 
uma vida discreta, sem grandes feitos 
ou atos de destaque comuns nas hagio-
grafias, “Compreendi, ainda que o amor 
de Nosso Senhor se revela tanto na alma 
mais simples, que não resiste em nada à 
sua graça, como na alma mais sublime”. 
(MARTIN, 2002, p. 145). E completa a sua 
vontade de ser “esquecida”: “Ah! Que-
ria que, como o de Jesus o ‘meu rosto 
fosse verdadeiramente escondido e que 
sobre a terra, ninguém me reconheces-
se.’ Tinha sede de sofrer e de ser esque-
cida.” (MARTIN, 2002, p. 145). A pedido 
de sua irmã e companheira de carrmelo, 
Paulina, então sob o nome religioso de 
Madre Inês de Jesus, escreveu a auto-
biografia que seria parte da publicação 
da Histoire d’une âme (1898), obra que 
se tornou uma referência do ascetismo 
católico. Da importância que Teresa atri-
buiu aos seus próprios escritos, consi-
dera que além do incentivo dado pela 
irmã Paulina, o próprio Jesus dava-lhe 
suporte na redação da autobiografia: 
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“No dia em que me pedistes para o fa-

zer, parecia-me que isto dissiparia meu 

coração, ocupando-o consigo mesmo, 

mas depois, Jesus me fez sentir que lhe 

deixaria contente, obedecendo simples-

mente.” (MARTIN, 2002, p. 49).

Assim, Teresa considera que é 

unicamente para o serviço divino que 

sua obra é redigida e reitera que “não 

é, portanto minha vida propriamente 

dita que escrevo, são meus pensamen-

tos sobre as graças que o Bom Deus se 

dignou conceder-me.” (MARTIN, 2002, 

p. 163). Pedro T. Calvancante aponta nos 

seguintes termos a importância da obra: 

“Ninguém dúvida de que, entre todos os 

escritos de santa Teresinha, História de 

uma alma é o mais conhecido, o mais 

lido, o mais estimado, e também, o mais 

importante”. (CAVALCANTE, 2002, p. 34). 

No geral, Teresa descreve sua caminha-

da religiosa, entre as quais sugere o 

amor como o fundamento da sua voca-

ção religiosa:

Não tenho outro meio para provar-
-te meu amor senão jogando flores, 
isto é, não deixando escapar ne-
nhum sacrifíciozinho, nenhum olhar, 
nenhuma palavra, aproveitando de 
todas as pequenas coisas e fazendo-

-as por amor (MARTIN, 2002, p. 174).

É de suma importância lembrar 

também da expressão religiosa máxima 

de Teresa de Lisieux, ao qual a mesma 

denominou como a “Pequena Via” ou 

“Pequeno Caminho”. Em linhas gerais, a 

santa reflete sobre as “saídas” diante da 

simplicidade que possuía:

Como pode uma alma tão imperfei-
ta como a minha aspirar e possuir 
a plenitude do amor?[...] Oh, Jesus! 
[...] Considero-me como um fraco 
passarinho coberto de uma leve 
penagem. [...] Mas, aí! Tudo o que 
pode fazer é levantar suas asinhas, 
voar, porém não está ao seu alcan-
ce! O que irá fazer? Morrer de tris-
teza, vendo-se tão impotente? [...] 
Enfim, não podendo plantar como 
as águias, ocupa-se ainda com as 
bagatelas da terra. Contudo, depois 
de todos esses pequenos desvios, 
ao invés de ir esconder-se num can-
to para chorar sua miséria e morrer 
de arrependimento, o passarinho 
volta-se para seu amado Sol, apre-
senta a seus raios as asinhas molha-

das. (MARTIN, 2002, p. 176).

Neste sentido, as pequenas ativi-
dades do dia a dia, como saudar uma 
companheira de carmelo, ou suportar 
com amor a companhia de uma irmã 
que não lhe despertasse tanto o agrado, 
era oferecido como pequenos “grãos”, 
como formas simples de se obter a per-
feição religiosa, evidentemente sem o 
grande esplendor como as atitudes dos 
outros santos, mas no silêncio que agra-
da ao divino.

Em 30 de setembro de 1897, Teresa 
de Lisieux morre aos 24 anos vitima de tu-
berculose. Seus manuscritos, cartas, poe-
mas e peças influenciaram e continuam a 
influenciar no ascetismo de muitos fiéis 
católicos, como sublinha Cavalcante: “Não 
escreveu muito, mas nos deixou uma lite-
ratura apreciável, que num registro de lin-
guagem bastante simples, é densa e rica 
em doutrina.” (2002, p. 12).
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O processo que levou a carmelita 

francesa à canonização foi consideravel-

mente rápido. A crescente popularidade 

provocada pelos escritos autobiográfi-

cos, colaborou para que a Igreja Cató-

lica desse considerável atenção para a 

causa da santidade de Santa Teresa do 

Menino Jesus. Em 17 de maio de 1925 é 

elevada aos altares católicos,

Apenas falece Teresa, se abre seu 
processo de canonização. O Papa 
Bento XV atesta as virtudes heroicas 
e, feito único nos anais da santida-
de, para o mesmo Papa Pio XI, com 
intervalo de dois anos, sua primeira 
beata e sua primeira santa.3 (PHILI-

PON, 1932, p. 53, tradução nossa).

O autor destaca a velocidade en-

tre os processos de beatificação e cano-

nização, sugerindo que a influência de 

Teresa de Lisieux era crescente e osten-

siva, o que pedia um olhar especial por 

parte da Igreja. Philipon ainda sublinha 

que, “[...] Pio XII proclama-a patrona se-

cundária da França [...]”4. (1932, p. 53, tra-

dução nossa). Em 1997, Santa Teresinha 

recebe o título de “Doutora da igreja”, 

dado pelo papa João Paulo II. Este títu-

lo fez esta religiosa ainda mais notável 

no enorme conjunto de santos católicos, 

principalmente pelo irrisório número de 

mulheres que são proclamadas com a 

referida titulação. João Paulo II afirma:

[...] Santa Teresa de Lisieux não pode 
frequentar uma Universidade e nem 
sequer os estudos sistemáticos. 
Morreu jovem: entretanto, a partir 
de hoje será honrada como Douto-
ra da Igreja, qualificado reconheci-

mento que a eleva na consideração 
da inteira comunidade cristã, muito 
para além de quanto possa fazê-lo 

um “título acadêmico”. (1997)

Assim, como apontou o papa, Te-

resa de Lisieux destaca-se de forma sin-

gular, até porque, mesmo sem títulos 

acadêmicos, difundiu de forma inteira-

mente nova os interesses do cristianis-

mo e colaborou para que a fé da Igreja 

Católica permanecesse influente na Ida-

de Contemporânea.

Manuscritos 
autobiográficos

Em meados de 1895, Teresa de 

Lisieux, à pedido de sua própria irmã 

e companheira de carmelo Paulina, en-

tão sob o nome religioso de Madre 

Inês de Jesus, escreveu as recordações 

de infância que acreditava serem as 

valiosas para tal exercício. Este manus-

crito, redigido num caderno à parte, 

viria a ser intitulado de Manuscrito A. 

Por volta de setembro de 1896, Teresa 

escreve uma carta à madrinha de car-

melo, irmã Maria do Sagrado Coração, 

na qual descreve as premissas da “Pe-

quena via”, documento este que viria a 

ser conhecido como Manuscrito B. No 

ano de 1897, escreve a última parte dos 

manuscritos à pedido da própria Ma-

dre Maria de Gonzaga, intitulado Ma-
nuscrito C. Em razão da saúde frágil e 

precoce morte, Teresa deixa incomple-

to este último manuscrito. Guy Gaucher 

aponta que:

3 “Apenas fallecida 
Teresa, se abre su pro-
cesso de canonización. 

El papa Benedicto XV 
atestigua la herocidad 

de sus virtudes y, hecho 
único em los anales de 
la santidad es, para el 

mismo papa Pio XI, con 
intervalo de dos años, 
su primeira beata y su 

primeira santa.” 

4 “[...] Pio XII la procla-
ma patrona secundaria 

de França [...].”
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Estes três documentos foram reu-
nidos por Madre Inês de Jesus, re-
vistos por ela e publicados em 1898 
com o título de História de uma 
alma. Em 1956, na edição crítica dos 
manuscritos autobiográficos, o Pe. 
François de Sainte-Marie fez a dis-
tinção entre os três, de acordo com 

sua feição original. (1977, p. 10).

Gaucher destaca que Madre Inês 

de Jesus foi a tutora dos manuscritos 

originais, o que é importante ressaltar, 

como sugere Pedro Cavalcante: “É cer-

to que houve muitas manipulações dos 

preciosos textos originais de nossa san-

ta.” (2002, p. 15). Este fato é sintomáti-

co e de extrema importância na obra 

teresiana, tendo em vista as possíveis 

supressões irrecuperáveis, até mesmo 

porque Teresa indica a inteira abertura 

dos seus escritos em vista da difusão 

das graças divinas:

Parece-me que se uma florzinha 
pudesse falar, diria simplesmente 
o que Deus fez por ela, sem ten-
tar esconder seus benefícios. [...] A 
flor que vai contar sua história, ale-
gra-se em publicar as liberalidades 
inteiramente gratuitas de Jesus; re-
conhece que nada há em si capaz 
de atrair os olhares os olhares divi-
nos e que somente a Misericórdia 
fez o bem que nela há. (MARTIN, 

2002, p. 51). 

É preciso reiterar que a História 

tem o dever intrínseco e constante de 

pesquisar a historicidade que envolve 

as mulheres, e de certa forma, como 

propõe esta pesquisa, lançar atenção 

especial ao que concerne à vida religio-
sa e ao feminino, até porque mesmo 
sob o destaque de uma religião especí-
fica, as mulheres ainda são comumente 
marginalizadas como destaca Perrot: “A 
idéia de que a natureza das mulheres 
as destine ao silêncio e à obscurida-
de está profundamente arraigada em 
nossas culturas.” (1998, p. 59). No que 
se refere à importância das correspon-
dências e cartas no século XIX, vale 
lembrar que,

As correspondências de toda espé-
cie assumem uma amplitude consi-
derável no século XIX, favorecidas 
pelo correio e das estradas de ferro, 
elas se tornam um meio de comu-
nicação generalizado. Receber, tro-
car notícias “frescas” torna-se uma 
necessidade e o papel epistolar das 
mulheres torna-se intenso. Mas ele 
é principalmente familiar. (PERROT, 

1998, p. 74).

Perrot (1998) considera que a co-
municação epistolar é ostensiva e que 
as mulheres tem enorme participação 
na escrita e circulação destas cartas. 
Assim sendo, é notável como a sensibi-
lidade feminina colocou-se na dinâmi-
ca das palavras comuns às correspon-
dências. Não é diferente com a escrita 
epistolar de Teresa de Lisieux, cuja ex-
pressão religiosa orientou ostensiva-
mente a produção dos seus escritos e 
sentenciou a forma de demonstrar sua 
sensibilidade. Os “rastros” desta sensi-
bilidade são deixados por ela:

Tinha-me tornado verdadeiramen-
te insuportável devido à minha ex-
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trema sensibilidade. Se me acon-
tecesse causar, involuntariamente, 
algum pequeno desgosto a uma 
pessoa que eu queria bem, ao in-
vés de de reagir e não chorar -– o 
que aumentava a falta invés de di-
minuir --, chorava como uma Ma-
dalena, e quando começava a con-
solar-me pela coisa em si, chorava 
por ter chorado [...] Todos os racio-
cínios eram inúteis; não conseguia 
corrigir-me deste terrível defeito. 

(MARTIN, 2002, p.105). 

Na perspectiva de uma autobio-
grafia, vale dizer que o narrador impri-
me sua experiência particular, ou seja, 
suas qualidades e marcas pessoais in-
dependentes das circunstâncias socio-
culturais. Portanto, Teresa exprime sua 
sensibilidade interior e exterior na es-
crita e vivência religiosa,

A percepção do caráter configura-
tivo das narrativas, em especial, as 
autobiográficas e vivenciais, se arti-
cula, quase de modo implícito, com 
o caráter narrativo da experiência. 
A reflexão de Ricoeur, a relação 
entre temporalidade e experiência, 
crucial para a história, remete tanto 
a um passado que impõe sua mar-
ca quanto a uma antecipação para 
o imprevisível. Duplo movimento 
que é também, lembremos, o que 
acompanha o trabalho – o interva-
lo – da identidade narrativa. (ARFU-
CH, 2010, p. 118).

Como propõe a autora, o caso de 
Teresa de Lisieux é interessante na me-
dida em que a emotividade desta se ar-
ticula com a experiência narrada, o que 

demonstra a peculiaridade na vivência 
descrita, em especial no que a religião 
tangeu, principalmente pelo sentimen-
to do amor, cuja ênfase é constante nos 
manuscritos, 

Não é, portanto, minha vida pro-
priamente dita que escrevo; são 
meus pensamentos sobre as gra-
ças que o Bom Deus se dignou 
conceder-me [...] Também vou falar 
livremente, sem me inquietar com 
o estilo, nem com as numerosas di-
gressões. (MARTIN, 2002, p. 51).

.Quanto à pesquisa histórica, nes-
tes manuscritos autobiográficos é ne-
cessário sinalizar na escrita as “marcas” 
ou “rastros” em que os sentidos e os 
sentimentos sentenciam a visão de 
mundo. Na descrição autobiográfica de 
Teresa de Lisieux é fundamental elencar, 
por exemplo, como esta encara a emo-
tividade na medida da vivência familiar, 
na morte da mãe, nos costumes da as-
cendente classe burguesa da França, na 
experiência com o catolicismo, princi-
palmente no claustro, entre outros. 

Quanto à publicação intitulada 
Histoire d’une âme (1898) que rendeu à 
Teresa crescente notoriedade, é neces-
sário salientar que,

[...] não se pode esquecer que His-
tória de uma alma promoveu uma 
verdadeira revolução a partir do 
momento em que veio à luz. Re-
volução pela maneira que a santa 
escreveu; revolução pelo que pro-
vocou nos carmelos nos inícios do 
século XX; revolução pelo best-

-seller que se transformou desde 
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a primeira edição; revolução pelas 
propostas que contém e apresenta, 
tais como são os fundamentos da 
Pequena Via. (CAVALCANTE, 2002, 

p. 34).

O autor descreve que a importân-
cia dos manuscritos autobiográficos de 
Teresa de Lisieux provém de inúmeros 
fatores, entre as quais é possível des-
tacar, de acordo com as proposições 
desta pesquisa, a forma como uma re-
ligiosa carmelita expõe seus sentidos e 
sentimentos, essencialmente aqueles 
ligados ao amor, 

Compreendo muito bem que só o 
amor pode tornar-nos agradáveis a 
Deus e este amor é o único bem 
que ambiciono [...] Ah! Se todas as 
almas fracas e imperfeitas sentis-
sem o que sente a mais pequenina 
de todas, a alma de vossa Terezi-
nha, nenhuma delas desesperaria 
de chegar ao cume da Montanha 
do Amor. (MARTIN, 2002, p. 168).

O discurso que exprime a sensibi-
lidade nos manuscritos autobiográficos 
está atrelado ao discurso religioso ca-
tólico ao qual Teresa de Lisieux deixa 
as marcas no corpo e nos sentidos e, 
ao mesmo tempo, exclui qualquer ou-
tra possibilidade de manifestação que 
está fora da égide religiosa. Neste pon-
to, é possível destacar a forma como se 
busca a santidade proposta pela Igreja 
Católica e como esta se utiliza de ar-
gumentos específicos que validem tal 
descrição como verdadeira para a vida 
dos que pertencem ao espaço delimi-
tado pela mesma. Em outras palavras, 

o catolicismo vale-se de um discurso 
que propõe abnegações para se obter 
o reino dos céus, por exemplo, a obser-
vância dos sete pecados capitais que se 
não cometidos, os cristãos ficam mais 
próximos da perfeição que a Igreja exi-
ge. Por isso a mesma Igreja, através de 
um discurso específico, domina e regu-
la os corpos dos religiosos. Orienta as 
análises foucaultianas:

Assim, ao refletir sobre os fenôme-
nos religiosos pode-se perfeita-
mente recorrer às análises de Fou-
cault. Para o filósofo está claro que 
as doutrinas (algo extremamente 
recorrente na esfera das crenças 
religiosas) obedecem à essa orde-
nação dos discursos, e por mais 
que a doutrina proíba os enuncia-
dos que lhes são exteriores, precisa 
deles para estabelecer sua singula-
ridade, sua diferença. Além disso, 
vai usar outros enunciados internos 
para reforçar esta lógica identitária 
que lhe permita forjar sua coesão. 
O discurso das doutrinas coage e é 
coagido para e pela lógica da iden-

tidade. (VALÉRIO, 2004, p. 233). 

Em suma, conforme Valério espe-
cifica, a sensibilidade se enquadra na 
ordem do discurso que lhe dá caráter 
de identidade dentro do que foi previa-
mente delimitado, o que transforma o 
sentimento religioso numa cadeia sin-
gular para o corpo e os sentidos.



146 REVISTA PLURALISTAS [Revista do grupo de pesquisa Ciência, Saúde, Gênero e Sentimento] [V.2, NO 5]

“Pequena via”: a nova 
representação do amor 
cristão

O Manuscrito B, Histoire d’une âme 
(1898) é sintomático para pensar a mu-
dança do sentido atribuído ao amor 
cristão por uma religiosa profissional 
na medida em que atesta a importância 
das premissas elaboradas por Teresa de 
Lisieux para a vivência da religião católi-
ca. Considerada tal importância, o início 
da carta dirigida à Irmã Maria do Sagra-
do Coração indica o substancial do que 
é a “pequena via”:

Imolai a Deus sacrifícios de louvor e 
de ações de graça. Eis ai tudo que 
Jesus exige de nós. Ele não tem 
necessidade de nossas obras, mas 
somente de nosso amor, pois este 
mesmo Deus que declara não ter 
necessidade de nos dizer se tem 
fome, não teme mendigar um pou-
co de água à Samaritana. [...] Mas 
dizendo: “Dai-me de beber”, era o 
amor de sua pobre criatura que o 
Criador do universo reclamava. Ti-
nha sede de amor... Ah eu o sinto: 
mais do que nunca Jesus está se-

dento. (MARTIN, 2002, p. 168).

Em outras palavras, Santa Teresi-
nha dá um novo viés ao amor cristão 
que até então era voltado para os gran-
des sacrifícios, as grandes mortificações 
e penitências corporais, ações que exi-
giam enormes disposições físicas. Con-
tudo, esta religiosa compreende, se-
gundo sua sensibilidade, que Deus não 
necessita de nenhuma obra mortifica-
dora e que amor é a única medida tanto 

para as pequenas ações, quanto para as 
maiores, sem o qual não há relevância a 
vivência cristã. Ela completa:

[...] mas à lei do temor sucedeu a 
lei do Amor, e o Amor escolheu-me 
para o holocausto, a mim, criatura 
fraca e imperfeita [...] Esta escolha, 
não é ela digna do Amor?... Sim, 
para que o Amor seja plenamente 
satisfeito, é preciso que se abaixe, 
que desça até o nada e transforme 
este nada em fogo. (MARTIN, 2002, 

p. 173). 

Portanto, Teresa de Lisieux com-
preende que o sentimento do amor su-
perou e se impôs ao que antes imperava 
na ótica do Deus judaico-cristão: o te-
mor, e por isso, a constante penitência. 
Como sugere Ruth Gauer ao analisar as 
considerações de Hume, a própria re-
ligião monoteísta é uma evolução do 
medo: “Para Hume os homens foram 
guiados para o monoteísmo não pela 
razão, mas pelo medo, sendo a questão 
do medo predominante [...] às origens 
da religião”. (GAUER, 2012, p. 103).

	 Para Teresa de Lisieux o amor faz 
o religioso reduzir a si mesmo, sentir-se 
o menor entre os demais, procurar nas 
pequenas coisas a perfeição que a reli-
gião exige, em síntese, o amor encerra 
todas as atitudes cristãs: “Oh Jesus: Eu 
sei: amor só com amor se paga”. (MAR-
TIN, 2002, p. 173). A religiosa francesa 
viverá, deste modo, o amor nas peque-
nas ações, nos pequenos gestos, sem 
nunca sobressair-se por isso. Para Tere-
sa, o meio mais eficaz das almas prova-
rem seu amor ao divino são as peque-
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nas “flores”, ou seja, os “sacrificiozinhos” 

são uma forma de buscar a realização 

deste amor:

Sim, meu Amado, eis como se con-
sumirá minha vida [...] Não tenho 
outro meio para provar-te meu 
amor senão jogando flores, isto é, 
não deixando escapar nenhum sa-
crificiozinho, nenhum olhar, nenhu-
ma palavra, aproveitando de todas 
as pequenas coisas e fazendo-as 
por amor [...] Quero sofrer por amor 
e até gozar por amor, e assim, esta-
rei a jogar flores diante do teu tro-

no. (MARTIN, 2002, p. 174).

O amor, de acordo com Teresa 

de Lisieux, vê-se na obrigação de mos-

trar-se, de sair de si e ir ao encontro do 

outro. A atitude de esconder este senti-

mento, segundo os ditames da religio-

sidade cristã, é inviável na medida em 

há a constante necessidade de expô-lo 

como extensão do amor divino:

Mas compreendi que a caridade 
não deve ficar encerrada no final 
do coração: Ninguém – disse Jesus – 
acende uma candeia para colocá-la 
debaixo do alqueire, mas sim, sobre 
o candelabro, a fim de que ilumine 
todos os que estão em casa. Parece-

-me que esta candeia representa a 
caridade que deve iluminar, alegrar, 
não somente os que me são mais 
caros, mas todos os que estão na 
casa, sem excetuar ninguém. (MAR-

TIN, 2002, p. 180).

	 De acordo com esta proposição 

do Manuscrito C, o amor cristão tem a 

eminente necessidade de mostrar-se 

para que a própria caridade divina reco-
nheça-se. Destarte, Teresa salienta que 
o amor está acima de qualquer necessi-
dade dentro das práticas cristãs, ou seja, 
os preceitos religiosos têm por substân-
cia o amor, sentimento que emana de 
Deus e que os crentes têm o dever in-
trínseco de corresponder.

Importa dizer também que este 
amor cristão é aquele que aspira a gran-
deza no sentido de espelhar-se no amor 
do próprio Cristo para sentir-se na con-
dição de plena realização. Assim, partin-
do deste pressuposto, a religiosa fran-
cesa conclui, quanto ao caso de amar ao 
próximo, que:

Mas quando Jesus deu a seus 
Apóstolos um mandamento novo, 
o seu mandamento, como adiante 
especifica, não fala mais em amar 
ao próximo como a si mesmo, 
mas em amá-lo como ele, Jesus, 
o amou, como o amará até a con-
sumação dos séculos. (MARTIN, 
2002, p. 191).

Em síntese, Teresa de Lisieux, se-
gundo a sensibilidade que lhe é própria 
e a ênfase que dá ao sentimento do 
amor, estabelece uma nova dinâmica às 
práticas religiosas, na qual a situação de 
ser um autêntico religioso é estar pro-
penso ao amor em todos os aspectos da 
vida cristã, independente da importân-
cia de qualquer obra ou até mesmo da 
dimensão que a fé pode atingir. 
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CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Teresa de Lisieux, de acordo com 

seus próprios relatos, possuía uma sen-

sibilidade extremamente inflamada, im-

porta dizer, algo que lhe era caracte-

rístico. Sua relação com os familiares, 

especialmente com a sua progenitora, 

foram essenciais para que vivesse uma 

perspectiva religiosa católica distinta ao 

que se refere os sentidos e sentimen-

tos: “Tenho a felicidade de ter os pais 

incomparáveis que nos cercaram com os 

mesmos cuidados e as mesmas ternuras.” 

(MARTIN, 2002, p. 52).

Devido à sua dificuldade em viver 

o ascetismo rigoroso dos claustros em 

que as mortificações e penitências são 

comuns, Teresa de Lisieux elabora uma 

via alternativa de espiritualidade cujo ali-

cerce indispensável é o amor,

A ciência do Amor... Ah! Sim, esta pa-
lavra ressoa docemente ao ouvido 
de minha alma. Não desejo senão 
esta ciência. Tenho deixado todas 
as minhas riquezas por ela [...] Com-
preendo muito bem que só o amor 
pode tornar-nos agradáveis a Deus 
e este amor é o único bem que am-

biciono. (MARTIN, 2002, p. 167-168).

Destarte, a religiosa francesa con-

sidera que a vivência cristã deve ter 

sempre por fundamento o amor, e não 

necessariamente ser orientada por uma 

busca de práticas grandiosas que des-

pertem a atenção de todos. No silêncio e 

nas atividades do cotidiano, Teresa vive 

o amor ao divino essencialmente através 

de pequenas ações.

É possível considerar que Santa 

Teresinha socializou o amor cristão na 

medida em que não apenas os religiosos 

profissionais, mas todos os católicos po-

deriam viver plenamente o cristianismo 

nas mais simples atividades, sempre as 

praticando com amor. Conforme Bourne,

Gosto muito de Santa Teresa de Li-
sieux porque ela simplificou as coi-
sas; em nossas relações com Deus 
ela suprimiu as matemáticas. Ela 
devolveu ao Espírito Santo, na vida 
interior, um lugar que os diretores 
espirituais lhe haviam tirado. (1912 

apud GAUCHER, 1992, p. 214). 

Importa lembrar também que Te-

resa de Lisieux alterou a participação 

feminina no espaço religioso católico na 

medida em que, a partir da sensibilidade 

que lhe era própria, reordenou o signi-

ficado do amor cristão dilatando-o para 

espaços nunca antes visitados, 

Aplicava-me, sobretudo, em prati-
car as pequenas virtudes, não tendo 
facilidade para praticar as grandes. 
Gostava, por exemplo, de dobrar as 
capas esquecidas pelas Irmãs e de 
lhes prestar todos os pequenos ser-
viços que podia. (MARTIN, 2002, p. 

149-150).

 Assim sendo, mesmo que involun-

tariamente, Teresa de Lisieux fez frente 

de luta por um espaço religioso cujas 

mulheres até então, estavam estritamen-
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te delimitadas, ou seja, a flexibilização da 
participação da mulher no exercício cris-
tão fez-se pela sensibilidade das mesmas, 
o que rompia com o rigor masculino das 
práticas ascéticas que de uma forma im-
periosa e vertical chegava às mesmas 
mulheres,

A formalização dos católicos de um 
contrapoder feminino que utiliza re-
cursos sentimentais como corretivo 
moral nos confrontos com os ho-
mens é mais fácil na tradição literá-
ria francesa, onde a “feminilidade do 
coração’ possui excelsos títulos lite-

rários.” (DUBY; PERROT, 1997, p. 201).

O amor cristão apresenta-se a par-
tir de então como algo que ia além da 
prática religiosa, ele se estende aos de-
mais aspectos da vida cotidiana, sempre 
pautado nas pequenas ações que, se-
gundo a ótica de Teresa de Lisieux, são 
as que agradam ao divino.

Portanto, Teresa de Lisieux nivela o 
amor a Deus como acessível a todos os 
cristãos e não apenas os religiosos encer-
rados nos claustros e seminários. Todos 
podem contemplar e exercitar este amor 
porque ele não exige grandes demons-
trações, até porque este se encontra nos 
pequenos elementos e na simplicidade 
cuja sensibilidade é a chave de acesso.
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Resumo
Esta pesquisa é uma análise da sociedade me-
dieval nórdica através da Saga dos Groenlan-
deses. As sagas são um conjunto de textos es-
critos pelos islandeses dos séculos XII ao XIV 
relacionados aos acontecimentos dos séculos 
X e XI, onde é narrada a história de famílias 
ou linhagens históricas da Islândia Medieval. 

A Saga dos Groenlandeses foi composta em 
meados do século XIII com a intenção de re-
latar a descoberta da atual Groenlândia pe-
los nórdicos medievais. O objetivo central é 
compreender mais sobre a Era Viking através 
de uma fonte primária, visto que no Brasil a 
popularidade desse gênero literário é pouco 
difundido e com poucas traduções confiáveis. 
A pesquisa consiste na análise crítica da fonte 
escrita visando buscar elementos que permi-
tam compreender e reconstituir a sociedade 
Viking Islandesa Medieval. Paralelamente, são 
analisados alguns textos históricos que tratam 
dessas sagas, com o intuito de perceber como 
esses textos foram tratados e analisados histo-
ricamente e como contribuíram ou não para a 
visão dos Vikings como bárbaros, violentos e 
selvagens.

Palavras-chave:
Vikings; Sagas Islandesas; Groenlândia. 

Abstract  
This research is an analysis of medieval Nor-
se society through the Greenland Saga. The 
sagas are a set of texts written by Icelanders 
from the 12th to the 14th centuries related to 
the events of the X and XI centuries, where the 
history of families or historical lines of medie-
val Iceland is told. The Greenland Saga was 
composed in the middle of the thirteenth cen-
tury with the intention of reporting the disco-
very of the present Greenland by the medieval 
Norse. The central objective is to understand 
more about the Viking Age through a primary 
source, since in Brazil the popularity of this li-
terary genre is less widespread and with few 
reliable translations. The research consists in 
the critical analysis of the written source in or-
der to find elements that allow to understand 
and reconstitute the Viking Icelandic Medieval 
society. At the same time, some historical texts 
dealing with these sagas are analyzed in order 
to understand how these texts were treated 
and analyzed historically and how they contri-
buted or not to the Vikings’ vision as barbaric, 
violent and savage.

Keywords:
Vikings; Icelandic Sagas; Greenland.
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INTRODUÇÃO
Aproximei-me da cultura nórdica 

através de uma visão exótica e ficcional 
das produções cinematográficas, artísti-
cas e literárias. Percebendo que muitas 
vezes essas produções demonstram uma 
perspectiva estereotipada em relação à 
Escandinávia Medieval. Posto isso, busco 
com esta pesquisa compreender como 
era a sociedade medieval nórdica através 
das Sagas Islandesas. Estas que são um 
conjunto de textos escritos pelos islan-
deses dos séculos XII ao XIV relaciona-
dos aos acontecimentos dos séculos X e 
XI, onde é descrita a história de famílias 
ou linhagens históricas da Islândia Me-
dieval, portanto, há uma relação com os 
Vikings, pois essas sagas abordam os fei-
tos guerreiros. 

O objetivo central é compreender 
mais sobre a Era Viking através de uma 
fonte primária, visto que no Brasil a po-
pularidade desse gênero literário é pou-
co difundido e com poucas traduções 
confiáveis. Buscando compreender mais 
detalhadamente a sociedade nórdica 
medieval e a sua cultura através da Saga 
dos Groenlandeses utilizando a tradução 
em português datada em 2007 de Théo 
de Borba Moosburger, doutor no curso 
de Pós-Graduação em Estudos da Tra-
dução na Universidade Federal de Santa 
Catarina.

A pesquisa consiste na análise crí-
tica da fonte escrita visando buscar ele-
mentos que permitam compreender e 
reconstituir a sociedade Viking Islandesa 

Medieval. Perceber como os islandeses 

Vikings retratavam a si mesmos e a sua 

sociedade na Saga dos Groenlandeses 
que foi composta no século XIII com a 

intenção de narrar a descoberta da atual 

Groelândia pelos nórdicos medievais.

O trabalho está dividido em temas 

onde aborda quem foram os nórdicos, e 

como sua imagem de bárbaro foi cons-

truída ao longo da História. Também é 

discutido a fragmentação do Período 

Viking e como os historiadores delimi-

taram esse momento histórico. Busca-se, 

para compreender a sociedade medieval 

nórdica, a análise das Sagas Islandesas 

(2007), para então abordar a Saga dos 
Groenlandeses (2007). 

Vikings

Os Vikings foram povos de origem 

germânica1 que habitaram territórios da 

Noruega, Suécia, Dinamarca e ilhas da Is-

lândia. Houve também regiões do conti-

nente americano que recebeu influência 

e colonização dos Vikings.

Os Vikings são conhecidos atual-

mente devido à cultura de guerreiros 

que tiveram durante a Idade Média, a 

forma com que realizaram suas expedi-

ções e saques na Europa Ocidental Cristã, 

iniciadas em meados do século VIII em 

um mosteiro da região de Lindisfarne da 

Inglaterra o levaram a ter a fama de pi-

ratas pagãos, bárbaros, infiéis, sanguiná-

rios, etc. O próprio termo Viking é usado 

na primeira vez fora das Crônicas anglo-

-saxônicas para designar atividades de 

1 Para os escritores 
romanos, a compreensão 

de povos germânicos 
abrange muitos povos 

diferentes da Europa 
Medieval.
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saque e pirataria, já nas fontes escritas 
em línguas de habitantes da Escandiná-
via na Era Viking salienta a ferocidade2 
desses povos:

Pela descrição da historiadora Ju-
lian D. Richards começamos a perceber 
que é a compreensão moderna da pala-
vra e do período que acabou por vincular 
estes homens aos ataques de pirataria e 
saque, além de vinculá-los a ideia de que 
estes eram bárbaros ferozes que ataca-
vam as igrejas no período medieval, sa-
queavam as mais diversas localidades da 
Europa, matavam muitos clérigos além 
de serem até mesmo considerados como 
verdadeiros demônios na terra. (AYOUB, 
2012, p. 2).

A imagem do bárbaro é muito mais 
antiga do que a construção e equipara-
ção aos nórdicos, originalmente a pala-
vra foi criada para diferenciar as línguas 
estranhas ao idioma tradicional, ou seja, 
as pessoas que não compartilhavam de 
uma mesma concepção de uma deter-
minada civilização eram chamadas de 
bárbaras. Mais tarde o conceito foi abar-
cando significados diferentes como com 
os povos germanos e tornou-se uma for-
ma de identificar os povos que não eram 
cristãos, logo, os pagãos não estavam in-
clusos nos princípios de conduta e boas 
maneiras. 

De acordo com a atual historiogra-
fia não podemos tratar esses povos como 
inferiores, nossa função deve procurar 
desmistificar esses povos e compreender 
esses comportamentos de acordo com 
os acontecimentos históricos. Por fim, 
utilizamos o termo Viking para designar 

os povos da Escandinávia Medieval, po-

rém, no Período Viking esses povos se 

identificavam através de sua região.

Era viking

A Era Viking é datada pelos histo-

riadores no início do ano 793 justamente 

devido ao ataque no mosteiro de Lin-

disfarne e termina no século XI após o 

processo de cristianização dos países da 

Escandinávia. Esse momento é marcado 

por expansões marítimas que tinham 

objetivos como comércio, saques e até 

mesmo povoar outras terras. Há também 

um desenvolvimento de cidades e au-

mento de produção de vários itens como 

joias e armas.

Já os arqueólogos afirmam que as 

datas são diferentes, pois, analisam pro-

vas materiais de modificações culturais 

e não apenas fato histórico, as modifi-

cações culturais se alteram por diversos 

motivos e se manifestam de modos dis-

tintos. Essas alterações podem gerar uma 

nova forma de organização social atra-

vés de influências externas que começa-

ram a surgir devido ao conhecimento de 

outros lugares por meio das invasões e 

contato com o cristianismo.

As tentativas de conversão do Nor-

te se deram com interesses políticos e 

comerciais, aos poucos, os nórdicos fo-

ram se aproximando de um estilo de 

vida diferente. É possível observar es-

sas influências através da arte e objetos 

decorativos, moedas, cerâmica e vidros. 

Desse modo, o começo da Era Viking se 

2 É possível afirmar 
que durante a Idade 
Média o termo Viking 
é percebido de forma 
diferente, não abso-
lutamente aliado a 
invasões
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dá no distanciamento do modo de vida 

anterior e na adjacência de uma cultura 

transformada na segunda metade do sé-

culo VIII. A incursão de Lindisfarne em 

793 é, portanto, a manifestação externa 

de um processo que se iniciou em 50 

anos antes; a introdução da Escandinávia 

na Europa (CAMPBELL, 2006).

Sagas islandesas

As Sagas Islandesas (2007) são um 

conjunto de fontes literárias escritas 

principalmente nos séculos XIII e XIV na 

Islândia medieval. São narrativas em for-

ma de prosa em Nórdico Antigo3 onde 

descrevem histórias de famílias, heróis, 

linhagens, lendas, entre outros.

As sagas islandesas constituem um 

dos conjuntos literários mais importan-

tes e originais da literatura medieval. 

Como uma das principais fontes para o 

estudo da sociedade Viking e também 

do período feudal-cristão, a relevância 

das sagas hoje transcende os estudos 

escandinavos e articula-se com um vasto 

campo das pesquisas culturais sobre o 

Ocidente medieval e moderno. (LANGER, 

2009, p. 1).

A palavra “saga” vem do nórdico 

antigo e significa “história”, também está 

relacionada à segja do verbo islandês e 

significa “falar”, “recontar”. Posto isso, o 

objetivo das sagas é relembrar o passa-

do tratando de vários temas como: an-

tigas lendas germânicas, biografias de 

reis, aventuras, entre outros. O estilo de 

narrativa é factual, sucinto e acelerado. 

Enfatiza um personagem e seus grandes 

feitos. As sagas não são lendas, são um 

gênero literário que no passado eram 

transmitidas através da oralidade:

As sagas teriam uma grande afini-

dade com as epopéias (como a Ilíada, a 

Canção de Rolando, o poema de Mio Cid, 
etc), pois ambos os gêneros seriam pau-

tados na constituição de uma identidade 

cultural de fundo histórico, mas diferen-

ciando-se por serem narrativas prosaicas 

e não poéticas (MOOSBURGER, 2009, p. 

21).

É importante ressaltar que quando 

as sagas foram produzidas, a Islândia ha-

via sido convertida ao catolicismo, des-

se modo, há mudanças sociais radicais 

acontecendo nesse momento histórico. 

Os deuses pagãos foram aos poucos 

sendo identificados com demônios e a 

religião pagã foi sendo apagada dando 

lugar ao cristianismo. Com a introdução 

da cultura escrita foi possível preservar 

as tradições pagãs.

As sagas são divididas normalmen-

te em categorias: 

As sagas tradicionalmente são clas-

sificadas por referenciais temáticos (sa-

gas legendárias: fornaldarsögur, sagas 

de reis: konungasögur; sagas de família: 
íslendingasögur; contemporâneas: stur-

lunga saga, sagas dos bispos: biskupasö-

gur; sagas de cavalaria traduzidas: rid-

darasögur; sagas de cavalaria de origem 

nativa: lygisögur) (LANGER, 2009, p. 2-3).

Essas fontes tratam de um período 

anterior à sua produção, por esse mo-

tivo, requisita uma atenção maior dos 

3 Língua germânica 
falada pelos habitantes 
da Escandinávia duran-

te a Era Viking.
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historiadores, pois, é necessário obser-
var duas épocas distintas, além disso, os 
autores são anônimos, o que dificulta a 
compreensão da sua escrita e análise da 
sua posição social, sendo assim, é possí-
vel compreender o âmbito social dentro 
da própria escrita e valer-se de outras 
áreas e fontes para averiguar a consti-
tuição das sagas. A Arqueologia, Filolo-
gia e outros campos são essenciais para 
possibilitar uma conexão entre a História 
e literatura das sagas. Ademais, existem 
dimensões entre a ficção e a realidade, 
dado que, existem elementos lendários 
nas sagas. A historiografia atual está 
pautada em compreender a proporção 
desses tipos de fontes no que se refere 
à sociedade: 

As tendências atuais não enfatizam 
mais a dicotomia história versus ficção 
nas sagas islandesas, ou então, a busca 
por parâmetros históricos tradicionais na 
constituição dos personagens, eventos, 
trama, e sim o estudo de valores sociais, 
os temas, as tendências, os padrões, as 
estruturas e as contradições nos textos, 
aproximando-se da História Social e Cul-
tural, além da Antropologia Histórica e 
da História Comparada. (LANGER, 2009, 
p. 6).

De acordo com o historiador John-
ni Langer (2009) há três métodos para 
analisar as sagas islandesas: o “método 
comparativo externo”, o “método com-
parativo interno” e “os estudos realiza-
dos sobre a oralidade”.

O método comparativo externo 
consiste em procurar vínculos exterio-
res, explicando variações sem neces-

sariamente ser generalista, assim, en-

tendendo que há diferenças entre as 

épocas, regiões, etc. 

Os limites deste tipo de aborda-

gem, a comparação externa, seriam a 

de que as características comuns (para-

lelos, padrões comuns, similaridades es-

truturais) podem não ser resultados de 

empréstimos (difusão, contato) ou con-

tinuidade cultural, mas sim porque são 

comuns a ambas as culturas abordadas 

e de forma independente. De qualquer 

forma, as possibilidades analíticas des-

ta abordagem são muito interessantes, 

principalmente se forem conjugadas 

com metodologias apropriadas, como 

as da História Comparada. (LANGER, 

2009, p.7-8).

O método comparativo interno 

baseia-se na comparação das sagas is-

landesas com outras evidências. As evi-

dências materiais colhidas pela  arqueo-

logia são importantes parâmetros para 

explorar as diferenças entre as narrati-

vas, ou seja, se tratando de obras da Era 

Viking escritas no mundo feudal cristia-

nizado.

A saga dos groenlandeses

A Saga dos Groenlandeses (Gæen-
lendinga saga) (2007) é uma Íslendin-
gasögur4, ou seja, tem a narrativa formal, 

objetiva e descritiva.  Juntamente à Saga 
de Eiríkr Vermelho (Eiríks saga rauða) 
(2007) é uma das sagas mais traduzi-

das do mundo por serem componentes 

das Sagas de Vínland (Vinland Sagas) 
4 É um tipo de saga 
de natureza semi-his-
tórica.
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(2007). Essas sagas relatam a chegada 
dos Vikings no continente americano, 
além das descrições presentes nas duas 
sagas, há achados arqueológicos sobre 
esse fundo histórico, assim, existem evi-
dências persuasivas sobre a chegada 
dos nórdicos à América:

O dinamarquês Carl Christian Rafn, 
foi o primeiro acadêmico a defender a 
teoria de que os escandinavos estiveram 
na América do Norte, muitos séculos 
antes de Colombo. Para isso, o intelec-
tual utilizou dois pressupostos básicos. 
Os primeiros, foram evidências arqueo-
lógicas de assentamentos nórdicos me-
dievais descobertos na Groelândia, in-
cluindo autênticas inscrições rúnicas. Em 
segundo, duas sagas islandesas, com-
postas na Idade Média Central, que re-
latavam a viagem dos islandeses durante 
a Era Viking, que empreenderam viagens 
da Islândia à Groelândia, e desta a uma 
terra muito promissora e rica, repleta de 
peixes, uvas e pastagens mais a Oeste, 
denominada de Vínland (terra do vinho). 
Se o primeiro caso era respaldado pela 
recente ciência da arqueologia, as sagas 
eram um material pouco aceito entre os 
historiadores. Não se sabia no período o 
quanto elas eram realmente fidedignas 
ou se apenas produtos da imaginação, 
entretanto, para o intelectual dinamar-
quês, elas eram a prova documental da 
visita de seus antepassados à América. 
(LANGER, 2012, p.4-5).

A Saga dos Groenlandeses (2007) é 
fruto de uma tradição oral e foi escrita 
no início do século XIII, narra fatos en-
tre os séculos IX e início do X, relata a 

descoberta da Terra Verde5 (atual Groe-
lândia) pelos noruegueses e enfatiza o 
personagem Eric, o Vermelho (2007). 

De acordo com a saga, o primeiro 
europeu que havia visto a faixa litorânea 
da Groenlândia se chamava Gunnbiorn 
Ulfsson, desse modo Eric preparou sua 
embarcação e dirigiu-se para o Oeste 
com o intuito de habitar a ilha. O pai de 
Eric, Thorvald era um assassino na No-
ruega e por essa razão Eric e sua família 
foram banidos da Islândia, procurando 
um novo lugar para morarem. 

No verão que seguiu ele foi para 
a Islândia e chegou em seu navio a 
Breiðaförðr. Chamou aquela terra que ha-
via encontrado de Groenlândia, porque 
disse que as pessoas desejariam muito ir 
até lá se a terra fosse bem denominada. 
(ANÔNIMO, 2007, p. 58).

A colonização da Groenlândia ini-
ciou-se 15 anos antes da Islândia ser cris-
tianizada, sendo assim os povos que che-
garam à ilha eram considerados pagãos. 
Após a Islândia adotar o cristianismo 
oficialmente no ano 1000, a Groenlândia 
passa a ser convertida por Leifr, isso de 
acordo com a Saga de Eiríkr Vermelho:

Leifr encontrou pessoas num nau-
frágio e levou-as para casa consigo, e 
deu-lhes abrigo para o inverno. Ele de-
monstrou com isso a máxima grandeza e 
bondade. Ele levou o cristianismo à terra. 
Desde então passou a ser chamado de Lei-
fr, o Afortunado. (ANÔNIMO, 2007, p. 100).

A Saga dos Groenlandeses (2007) 
e a Saga de Eiríkr Vermelho (2007) nos 
aponta que haviam poucas pessoas po-

da Terra Verde5
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voando a região da ilha nos seus primei-
ros 15 anos de assentamento Viking. Ao 
longo das narrativas é possível imaginar 
a figura do Viking herói associado à bra-
vura e a aventura. É possível afirmar que 
os Vikings descobriram a América e até 
mesmo colonizaram algumas áreas do 
Novo Mundo, em conformidade com as 
Sagas de Vínland (2007) e inclusive acha-
dos arqueológicos:

Em meados dos anos 1950 inicia-
ram-se as escavações arqueológicas na 
região de ĹAnse-aux-Meadows, ilha da 
Terra Nova, no Canadá, pelo arqueólogo 
norueguês Helge Ingstad. Surgiram as 
primeiras provas científicas e sem equí-
voco da presença européia antes de Co-
lombo, como objetos de bronze, vestí-
gios de fundição, porto e casas, datados 
do final da Era Viking (cerca do ano mil 
d.C.) (LANGER, 2012, p.13).

Os resquícios arqueológicos jun-
tamente às fontes literárias possibilitam 
uma análise fundamentada, visto que as 
fontes literárias propiciam informações 
a respeito de práticas rituais que via-
biliza uma correlação com os vestígios 
materiais. 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Ao analisar a imagem dos Vikings 
na atualidade, de uma forma trivial, é 
possível afirmar que ainda são vistos 
como bárbaros. Desconstruir esse es-
tereótipo não é somente adquirir uma 
nova concepção acerca do passado, 
mas também, compreender a socieda-
de contemporânea. 

A própria compreensão de Perío-
do Viking como uma época de destrui-
ção considerada por alguns historiado-
res resultou com que a historiografia 
não estudasse profundamente esses 
povos devido à falta de conhecimento. 
Atualmente há novas pesquisas relacio-
nadas à Escandinávia a fim de recons-
truir a história da Era Viking. 

As Sagas Islandesas servem como 
fontes históricas (de caráter primário) 
para o historiador e possibilita uma 
série de informações e reflexões sobre 
a sociedade medieval nórdica da pers-
pectiva da sua própria geração propi-
ciando uma aproximação da história da 
sociedade Viking.

A Saga dos Groenlandeses (2007) 
acompanhada da Saga de Eiríkr Verme-
lho (2007) descreve com excelência as in-
cursões e chegada dos Vikings no Novo 
Mundo, sendo assim, são de suma im-
portância para compreendermos a pre-
sença dos nórdicos na América e como 
foi o processo de cristianização desses 
povos depois do ano 1000. 
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Esta pesquisa teve como finali-
dade interpretar os comportamentos 
sociais de acordo com o seu momento 
histórico e compreender que a História 
é e foi produzida de acordo com uma 
ideologia empregada a favor de outros 
povos (Europa Ocidental).
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RESUMOS 
EXPANDIDOS

Desde tempos longínquos, a moradia é tra-
tada como uma questão fundamental para pessoa 
humana. O MTST e a sua militância de caráter po-
lítico e social são referências de luta por moradia 
digna no Brasil. Sendo um dos principais movi-
mentos sociais de luta por reforma urbana. Assim, 
buscando compreender o aumento significativo 
de ocupações de moradia, entenderemos, antes 
de tudo, a escassez de moradia dos trabalhadores 
desde a revolução industrial e como a sua relação 
de desigualdade entre classes sociais reflete atual-
mente no déficit habitacional. Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2015) 
indicam que há 6,3 milhões de famílias sem-te-
to e 7,9 milhões de imóveis ociosos. Ou seja, uma 
massa de sem-teto que vivem em moradias pre-
cárias, vivendo de favor ou sofrendo com o valor 
dos aluguéis enquanto há milhões de imóveis que 
não cumprem sua função social e que poderia alo-
jar a todos.  Engels (2015) aponta que a escassez de 
moradia não é uma demanda da contemporanei-
dade, e o que hoje o que entendemos por escassez 
é característico das más condições de moradia dos 
trabalhadores desde a revolução industrial na In-
glaterra, no inicio do século XVIII. Esse processo de 
urbanização criou grandes aglomerados de ope-
rários nas fábricas e consequentemente, a expan-
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são demográfica dos centros urbanos, 

aumentando os problemas sociais em 

razão da migração da população para 

as metrópoles e com o aumento dos 

preços dos aluguéis houve uma aglo-

meração ainda maior de moradores em 

casas de alugueis. Fato este que para 

tantos trabalhadores era inviável poder 

pagar um lugar para alojar-se. O direito 

à moradia está expressamente garanti-

do no artigo 6º da Constituição Federal 

de 1988, que contempla os direitos so-

ciais básicos, como a educação, saúde 

e a segurança. A mesma Constituição 

assegura o direito à propriedade, mas 

estabelece que ela precise cumprir uma 

função social. A função social da pro-

priedade — definida pela CF/88 como 

obrigatórias — que exige de toda pro-

priedade tenha algum uso que envolva 

“o atendimento das necessidades dos 

cidadãos quanto à qualidade de vida, 

à justiça social e ao desenvolvimento 

das atividades econômicas”, como pre-

visto no Estatuto da Cidade, Lei federal 

que regula a obrigatoriedade da fun-

ção social da propriedade urbana em 

prol do bem coletivo. O MTST, por sua 

vez, ocupa essas propriedades fazendo 

valer a sua função social. As formas de 

reivindicações do movimento através 

de ocupações de prédios sem função 

social e/ou manifestações, são atos le-

gítimos e formas de pressionar o poder 

público para a ausência de moradia. 

Sua militância no campo anticapitalis-

ta, no enfrentamento do capital e do 

Estado torna suas ações tidas como 

luta da classe trabalhadora. Portanto, a 

sua organização classista de oposição 

a toda e qualquer forma de explora-

ção do sistema capitalista torna as suas 

ações parte da luta dos trabalhadores 

pelo direito à moradia digna. Assim, 

entendemos que é no sistema capita-

lista que parte a oposição aos donos 

dos meios de produção – a burguesia, 

e quem vende a sua força de trabalho 

– os proletários, que surgem as classes 

sociais por meio de um modelo eco-

nômico. Desde modo, entende-se que 

o Estado de retira a sua responsabili-

dade por garantir um direito constitu-

cional, assim, as ocupações de moradia 

organizada pelo MTST são respostas 

dos cidadãos que se organizam frente 

à falta de posicionamento do Estado e 

que o MTST, com seu projeto político 

anticapitalista, busca a organização de 

um poder popular, sendo a organiza-

ção dos sem-teto contra o seu principal 

inimigo: o capitalismo. A metodologia 

utilizada com base no materialismo 

histórico dialético de Karl Marx e Frie-

drich Engels possibilitou fundamentar 

e compreender as transformações da 

sociedade dentro da sociedade capita-

lista e entender que a questão social no 

capitalismo deve ser entendida como 

resultado do modo de exploração e 

da desigualdade social entre capital 

versus trabalho. Assim, conclui-se que 

a questão da escassez de moradia só 

pode ser entendida com base na luta 

de classes e que o sistema capitalista 

atinge negativamente na habitação. E 

o MTST, por sua vez, tem cumprido um 

importante papel na luta por moradia 

efetivando este direito que é ignorado 

pelo Estado
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Este trabalho concerne um estu-
do sobre a censura à liberdade de im-
prensa sofrida pelo jornal Correio da 
Manhã e sobre a mudança repentina 
que a linha editorial do periódico so-
freu em 1969, quando foi arrendado 
por empreiteiros sem qualquer vínculo 
com a área de comunicação. O órgão 
(que contava com circulação nacional 
e possuía, no ano abordado pela pes-
quisa, a maior tiragem no País junto 
do Jornal do Brasil) sofreu então uma 
guinada editorial e passou a publicar 
notícias com viés propagandístico com 
relação às ações da ditadura militar, 
interferindo nos agentes construtores 
da memória e estreitando a relação 
entre imprensa e política. Foram ana-
lisados editoriais e notícias veiculados 
no referido ano pelo periódico (que se 
encontram digitalizados no site http://
bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digi-
tal), procurando-se saber não apenas 
se as informações contidas eram falsas 
ou verdadeiras, mas também o porquê 
de terem sido produzidos, a quem se 
destinaram e qual o projeto de socie-
dade que os sujeitos ocultados no dis-
curso, que não podem aparecer como 
tal, tentaram construir e generalizar. 
Levou-se em conta o contraste entre 
história vivida e história construída e, 
assim, foram consideradas não apenas 

as significações explícitas no documen-
to, mas também as implícitas, toman-
do a imprensa como fruto de determi-
nadas práticas sociais de uma época 
e espaço de representação do real. O 
Correio da Manhã foi fundado em 1901 
e por anos se manteve independente 
e ao lado da Constituição. Nos primei-
ros anos da década de 1960, embora 
apoiasse as reformas propostas por 
João Goulart (1919-1976), o jornal vinha 
se posicionando contra seu governo. 
Em seus editoriais o acusava de ge-
rar uma atmosfera de intranquilidade 
no País, por meio de discursos que se 
opunham aos congressistas e pediam 
maiores poderes ao governo federal. 
O editorial de 19/3/1964 menciona que 
Jango “pretende acrescentar, às suas 
atribuições muito grandes de presiden-
te em regime presidencialista, o direito 
de legislar...”, “... que pretende abolir, 
praticamente, a separação dos pode-
res para reuni-los em suas mãos. Quer, 
se não fechar, pelo menos emascular o 
Congresso...”. Dois editoriais seguintes, 
o primeiro publicado em 31 de março 
e o segundo em 1º de abril, se torna-
ram famosos: intitulados respectiva-
mente “Basta!” e “Fora!”, pediam a saí-
da de Jango. Entretanto, pouco depois 
da instauração do governo ditatorial, 
o periódico passou a criticá-lo, reagin-



165CISGES I UNISA I CNPq

do aos avanços e desvios autoritários 
dos militares no poder. Como órgão 
oposicionista, o Correio da Manhã foi 
então censurado e atingido do ponto 
de vista comercial e publicitário pelo 
regime. Em 1969 a situação do jornal 
se deteriorou a tal ponto que sua di-
retora-presidente, Niomar Moniz Sodré 
Bittencourt (1916-2003), acabou por ar-
rendá-lo a dois empreiteiros de fortes 
ligações com áreas governamentais, 
um deles irmão do advogado Marcel-
lo Alencar (1925-2014), que passaria a 
cuidar da parte jurídica do jornal e se 
tornaria mais tarde prefeito e governa-
dor do Rio de Janeiro. Embora já ima-
ginasse que eles optariam por uma li-
nha governista e que fariam um jornal 
totalmente fora dos ideais do Correio 
da Manhã, Niomar não considerou que 
o estava entregando a pessoas pouco 
interessadas em mantê-lo. O que o ar-
rendamento almejava era impedir que 
críticas à dominação militar se propa-
gassem por meio das folhas impressas, 
além de defender a candidatura do 
então ministro dos transportes, Mário 
Andreazza (1919-1988), para presidente 
da República – os empreiteiros aluga-
ram o jornal para apoiar a sua preten-
são política, julgando-o o escolhido de 
Costa e Silva (1899-1969) para sucedê-
-lo. Com a doença de Costa e Silva, a 
candidatura de Andreazza não vingou 
e o objetivo de promovê-la foi anulado. 
O alvo se reverteu então para a pura e 
simples destruição do Correio da Manhã: 
os arrendatários do Correio da Manhã 
eram apenas testas de ferro de interes-
ses que não caberiam ao poder público 

e que giram em torno da manipulação 
da imprensa livre. Depois de estreitar a 
relação entre imprensa e política, eles 
se transformaram em instrumentos da 
ditadura para acabar propositalmente 
com o jornal. Niomar escreveu cartas 
ao Jornal do Brasil e O Globo, denun-
ciando as irregularidades, mas elas 
nunca chegaram a ser publicadas – o 
temor à ditadura e seus excessos na 
violação de direitos foi um dos motivos 
para tal. Como o contrato fora burla-
do, Niomar apelou para a Justiça, mas 
o processo tramitou na mais absoluta 
morosidade: por ser o Correio da Manhã 
um órgão de oposição, o próprio Esta-
do contribui para calá-lo. O jornal che-
gou ao fim com o término do contrato 
de arrendamento, em 1974. Em sete de 
junho daquele ano circulou pela última 
vez. Apagou-se abruptamente: em um 
absoluto descaso para com o leitor, o 
número saiu sem qualquer informa-
ção sobre esta sua derradeira edição 
e seu próprio fim. Entender todo esse 
processo que culminou com a extinção 
do jornal é especialmente importante 
considerando a conjuntura política do 
Brasil nos últimos anos, que tem se 
mostrado rica em ameaças à liberda-
de de expressão no País e recheada de 
escândalos envolvendo troca de bene-
fícios entre grandes empreiteiras em 
relações especiais com o Estado.
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Feminismo e política: uma introdu-

ção é um livro escrito por Luis Felipe Mi-

guel, doutor em Ciências Sociais e pro-

fessor titular livre do Instituto de Ciência 

Política da Universidade de Brasília (Unb), 

e Flávia Biroli, doutora em História e pro-

fessora associada do Instituto de Ciên-

cia Política, também na Universidade de 

Brasília (UnB). De forma geral, o livro se 

propõe a tecer debates acerca de como a 

teoria política feminista é uma ferramen-

ta investigativa imprescindível na análise 

das desigualdades de gênero e relações 

de opressão. Para tanto, essa obra conta 

com dez capítulos – somados à introdu-

ção e conclusão -, os quais tratam de te-

mas feministas que são contributivos da 

teoria política e têm gerado discussões 

pungentes desde 1980.

Miguel e Biroli abordam as desi-

gualdades e assimetrias existentes entre 

homens e mulheres, que, em muitos ca-

sos, são tratadas como se tivessem natu-

rezas biológicas, e não sociais. A teoria 

feminista, então, faz críticas a essa con-

cepção e compreende que tais dispari-

dades são resultadas da manutenção do 

que se chama de ‘patriarcado’, ou seja, 

de um sistema social marcado pela do-

minação masculina.

A fim de entender esses mecanis-

A TEORIA POLÍTICA FEMINISTA: DEBATES, 
CONTRIBUIÇÕES E POSSIBILIDADES 
MIGUEL, Luis Felipe; BIROLI, Flávia. Feminismo e política: 
uma introdução. São Paulo: Boitempo, 2014, 164 p.
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mos de opressão, Miguel faz um levan-

tamento histórico de pensadoras e inte-

lectuais que já produziram escritos que 

denunciaram a dominação masculina 

antes mesmo do surgimento do con-

ceito de feminismo, como é o caso de 

Mary Wollstonecraft (1759-1797), auto-

ra da obra Uma vindicação dos direitos 
da mulher, considerada o berço teórico 

do que se costuma chamar de primeira 

onda feminista.

O século XIX, contexto de surgi-

mento do denominado ‘feminismo libe-

ral’ (reconhecido, entre outras coisas, por 

não considerar a perspectiva de classe 

em suas análises), é também marcado 

pelo aparecimento de um feminismo so-

cialista (marginalizado por suas aborda-

gens radicais); e pelas obras de Marx e 

Engels que, apesar de levarem em conta 

a necessidade da conquista de igualdade 

entre homens e mulheres, consideravam 

que essa opressão era um apêndice da 

dominação burguesa, não devendo, pois, 

ser examinada em suas particularidades 

de gênero.

Já o século XX é identificado, den-

tre outras coisas, pela quebra de barrei-

ras formais no que se refere à conquis-

ta de direitos pelas mulheres ocidentais, 

como, por exemplo, a obtenção do sufrá-
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gio e a ampliação do acesso à educação. 

Emergiu, nesse período, a obra fundado-

ra do feminismo contemporâneo, O se-
gundo sexo, da filósofa francesa Simone 

de Beauvoir (1908-1986), que analisou a 

questão da inferiorização das mulheres a 

partir da perspectiva da construção social.

Além disso, os autores tecem uma 

análise sobre o engendramento dicotô-

mico e hierárquico entre público e priva-

do. Para eles, essa concepção se baseia 

no princípio de que o âmbito público é 

mantido por relações masculinas, impes-

soais, universais e superiores, enquanto 

o privado, feminino, abriga a intimidade 

e a inferioridade.

Nessa lógica, tal maniqueísmo re-

força ideais de feminilidade, como o su-

posto dom das mulheres para o lar, a do-

mesticidade e o cuidado com a família, 

o que as privam de liberdades como a 

do acesso à esfera pública, a qual é con-

cebida como um espaço de poder e de 

decisões políticas, ilhado e alheio aos 

acontecimentos do âmbito privado.

A crítica feminista se centra, então, 

na constatação de que essas duas es-

feras são conectadas e se complemen-

tam - já que o que difere são os tipos de 

arranjos e relações que se estabelecem 

em cada espaço -, de tal forma que tudo 

o que ocorre em uma, tem impacto so-

bre a outra.

Biroli analisa como os desdobra-

mentos do espaço privado refletem dire-

tamente na esfera pública, e avalia como 

que a família, além do aspecto afetivo, 

possui uma natureza sociopolítica. Dessa 

forma, para a teoria feminista, a maneira 
com que a vida familiar se organiza está 
estreitamente relacionada à reprodu-
ção de desigualdades de gênero, já que 
esse arranjo ratifica a dicotomia público/
privado e, consequentemente, contribui 
para a marginalização feminina, o que 
significa o menor acesso das mulheres 
ao mercado de trabalho.

Para as correntes maternalistas, a 
noção de família é padronizada e ideali-
zada, de modo que a esfera do lar deve 
ser tida como um lugar íntimo, não po-
dendo ser vista como politizada e nem 
contando com a interferência estatal. Já 
para a crítica feminista, essa padroniza-
ção, além de reservar as mulheres unica-
mente para as tarefas domésticas e ma-
ternais, desqualifica qualquer forma de 
ordenamento familiar que não se adeque 
a esse modelo construído (monogâmi-
co, hétero, romântico, com filhos, e etc.). 
Essa generalização também aprisiona as 
mulheres à lógica do cuidado, da depen-
dência, da divisão sexual do trabalho e 
à uma intimidade que pode ser, muitas 
vezes, violenta e abusiva.

Dessa forma, Biroli e Miguel exa-
minam como a igualdade entre homens 
e mulheres é um estandarte do movi-
mento feminista, que contrapõe, assim, a 
concepção machista que hierarquiza os 
sexos, privilegiando o masculino.

Nessa luta, as mulheres estão em 
desvantagem porque a maioria dos con-
ceitos e preceitos ( jurídicos, políticos, 
burocráticos, e etc.) foram construídos 
à medida dos homens, os quais, ao lon-
go da história, sempre ocuparam espa-
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ços de poder. Então, considerando esse 
‘universalismo’ que, na verdade, se con-
figura como uma parcialidade masculina, 
relevantes correntes da teoria feminista 
elaboraram, em fins do século XX, o que 
é chamado de “política da diferença” (p. 
64), que se refere, como o próprio nome 
sugere, à diversidade humana, para além 
da referência única e universal do mode-
lo masculino.

A própria concepção de mulher 
fora erguida sobre bases de dominação 
masculina. Logo, o feminismo, conside-
rando os ideais de feminilidade presen-
tes nesse termo (mulher), buscou concei-
tuar e diferenciar ‘sexo’ e ‘gênero’ como 
manifestações biológicas e construções 
sociais, respectivamente.

Assim, o conceito de gênero ques-
tiona as interpretações que explicam os 
comportamentos femininos e masculi-
nos como expressões naturais, e corro-
bora que a mulher é um engendramento 
social resultante das relações de domi-
nação dos homens, que se edifica a par-
tir de experiências que só elas mesmas 
podem manifestar e esclarecer. Além 
disso, outra problemática na formação 
dessa ‘identidade feminina’ é a tentativa 
de padronização e/ou abstração dela por 
intermédio dos modelos das mulheres 
de elite (brancas, escolarizadas, heteros-
sexuais, burguesas, e etc.), desconside-
rando os diferentes tipos de posiciona-
mentos e condições de grupos sociais 
minoritários.

Desse modo, compreende-se a 
política como uma arena de interesses 
conflitantes que, assim como as demais 

esferas sociais, é marcada por relações 
de dominação masculina que alijam mu-
lheres do espaço público.

Sobre isso, a conquista do sufrágio 
feminino entre os séculos XIX e XX fora 
vista como uma ferramenta de derruba-
da de barreiras formais que impediam o 
acesso de mulheres aos espaços públi-
cos, inserção essa que não ocorreu ple-
namente após a obtenção desse direito. 
Vale ressaltar que mais do que esses 
entraves legais, a ausência de mulheres 
na política se explica pela socialização 
de gênero, que marginaliza o feminino 
e ensina que o espaço político é natural-
mente destinado aos homens. 

Na tentativa de compensar essa 
desigualdade, a partir de 1970 mui-
tos países adotaram ações afirmativas, 
como é o caso da cota eleitoral por sexo. 
Todavia, por ser equivocada a ideia ge-
neralizante de que as mulheres formam 
um grupo identitário compacto que 
pensa e age de forma similar, ou ainda, 
que se preocupa com as questões de 
gênero, não se pode considerar que a 
presença de mulheres na política signi-
fica, automaticamente, o fortalecimento 
da representatividade feminina.

Biroli investiga como o liberalismo, 
ao se centrar num indivíduo abstrato, in-
viabiliza a compreensão do coletivo nas 
relações de desigualdades existentes no 
mundo social, e não tece ligações entre 
o individual e as estruturas de poder e 
opressão. Isso se reflete na forma com 
que os estereótipos de gêneros e ideais 
de feminilidade, como, por exemplo, a 
noção de ‘predestinação’ maternal das 
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mulheres, são naturalizadas e tratadas 
como se estivessem alheias às condições 
sociopolíticas, ideológicas e econômicas.

Ademais, essa autora também traça 
um debate sobre o aborto e analisa que 
essa prática, apesar de ser uma escolha 
do indivíduo, é algo político e tem a ver 
com a liberdade sexual da mulher, com 
o domínio dela sobre seu corpo e com a 
quebra da lógica compulsória da mater-
nidade, signos de sociedades machistas. 
É necessário compreender ainda, que 
essa discussão deve estar atada às ques-
tões de classe, sendo que, geralmente, as 
mulheres brancas e ricas possuem aces-
so à anticoncepcionais e ao aborto segu-
ro, diferente das negras e pobres.

No que tange a pornografia, a sua 
discussão sob uma perspectiva feminista  
se centra nas possíveis conexões exis-
tentes entre a produção, reprodução e 
consumo de materiais pornográficos, e 
na violência sobre os corpos das mulhe-
res, já que seus conteúdos determinam 
e normalizam comportamentos e papeis 
de gênero, como é o caso da subordina-
ção e objetificação feminina. 

Apesar de não ser um consenso, 
para o feminismo, por meio da porno-
grafia as mulheres são reificadas e repre-
sentadas como produtos de dominação 
e violência masculina, o que pode se 
transferir da tela para as relações sociais, 
se convertendo em desrespeito, silencia-
mento, discriminação, agressão e demais 
formas de abusos às mulheres.

O tema da prostituição também é 
colocado em pauta, e considera como 

esse tema é um tópico importante para 
o feminismo, já que a maior parcela das 
pessoas que integram esse ‘mercado’ de 
sexo são mulheres, e esse índice deve ser 
problematizado e politizado.

A prostituição possui vinculações 
com a lógica capitalista de objetificar 
pessoas e relações, visando à obtenção 
de lucro. Por isso, essa questão deve ser 
analisada pelo viés da interseccionali-
dade, já que a dominação masculina se 
conecta com a ausência de oportunida-
des econômicas e sociais para as mulhe-
res, especialmente as negras, pobres e 
periféricas, o que não exclui, entretanto, 
casos de meninas que optam por essa 
atividade.

Miguel e Biroli concluem que os 
feminismos são múltiplos e propõem 
diversas abordagens. No caso do femi-
nismo ‘contemporâneo’, segundo os au-
tores, não há preocupação com a con-
templação das causas estruturais das 
opressões de gênero, de modo que esse 
movimento contribui para a preservação 
do status quo e a reprodução de rela-
ções violentas para diversos grupos mi-
noritários de mulheres. 

Assim, na contramão disso, o fe-
minismo deve disciplinar o seu olhar 
para, além de localizar e apontar os ló-
cus de dominação masculina, tecer crí-
ticas mais abrangentes, aprofundadas e 
estruturais, que considerem também as 
questões de classe e raça/etnia - vincu-
ladas às de gênero.
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Lilia Moritz Schwarcz (1957) possui 

graduação em História pela Universidade 

de São Paulo (USP), mestrado em Antro-

pologia Social pela Universidade Estadual 

de Campinas (UNICAMP) e doutorado 

também em Antropologia Social pela USP. 

Nos últimos anos vem se destacando e 

sendo uma grande referência para os es-

tudos referentes ao imaginário e cultura 

do Brasil. Suas maiores criações se reme-

tem aos estudos do século XIX, e como foi 

um período com muitos momentos chaves 

e decisivos que trouxeram consequências 

para o período contemporâneo.

No seu livro Sobre o Autoritarismo 

Brasileiro ela aborda em capítulos infor-

mações através de gráficos, estatísticas, 

imagens, documentos que embasam sua 

pesquisa, e em certos momentos com 

muita firmeza relata situações em que o 

Brasil passou e transformou o nosso país. 

Sua pesquisa em si, traz ao conhecimento 

como o Brasil é e sempre foi um país au-

toritário, diferente do que a partir do final 

do século XIX e início do XX foi tentando 

passar ao exterior a imagem de um país 

pacífico e cordial. 

Com capítulos intitulados de Racis-

mo e Escravidão; Mandonismo; Violência 

é mostrada com clareza que essa imagem 

construída sobre um país pacífico e cordial 

é incoerente e incompatível com o que 
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vemos no cotidiano e documentos. Como 
um país que possui raízes profundas atra-
vés de escravização dos povos indígenas 
desde o início da sua formação no século 
XVI, e logo em seguida atribuindo também 
o tráfico de escravos. O “fim” oficial que foi 
documentado sobre a escravidão só viria 
em 1889, no final do século XIX, com a Lei 
Áurea. Quase 400 anos de um sistema que 
tinha como função principal tratar pessoas 
como Posse, não poderia se extinguir e 
criar um ambiente sem mazelas.

Como os assuntos são tratados com 
muita firmeza e ligação entre todos os 
pontos da publicação, a autora traz um 
capítulo ligado com a desigualdade social 
no país e relata o seguinte “As questões 
que assolam os brasileiros são bem mais 
complexas e estão ligadas à nossa renhi-
da desigualdade social” (p. 158). Como 
que projetamos ser um país que abraça 
todas as culturas e etnias, sendo que após 
a abolição, nenhum projeto foi criado para 
beneficiar e inserir a população negra. Fo-
ram simplesmente largados nas ruas e os 
transformando em um problema “invisí-
vel” e que deveria ser ignorado. Através 
das teorias Darwinistas Sociais se conso-
lidou tais desigualdades ao qual estavam 
ligadas diretamente com as questões de 
raça e gênero. A desigualdade a partir daí 
só construiu uma sociedade com um forte 
racismo estrutural que perpetuam o mun-
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do contemporâneo. No Brasil com o início 

da república em 1889, só excluiu mais ain-

da essa população, onde quem estava no 

poder determinou queimar diversos docu-

mentos de escravizados que foram trazi-

dos de seus países cativos, impedindo que 

seus ascendentes conseguissem ressarci-

mento através do governo como ocorre 

nos Estados Unidos.

Aborda também como o Brasil 

através das escolas e outros sistemas de 

ensinos tentam reproduzir uma socieda-

de que idolatra e vê seus representantes 

como uma figura paterna, “autoritário e 

severo diante daqueles que se rebelam; 

justo e “próximo” para quem o segue e 

compartilha das suas ideias” (p. 63). Como 

nos tornaremos um país mais justo e in-

clusivo sendo que observamos os erros e 

falhas, mais como temos a sensação de 

que esse “PAI” irá resolver tudo, olha-

mos tudo sem questionar as suas ordens 

com medo de repressão. Vemos um caso 

clássico e de fácil compreensão é Getúlio 

Vargas que até os dias de hoje é um con-

siderável um ótimo governante, mesmo 

ter colocado o país em um regime auto-

ritário por 15 anos interruptos e voltando 

logo em seguida onde assumiria por mais 

3 anos até sua morte. Onde ficou conhe-

cido popularmente como Pai dos Pobres 

e Mãe dos Ricos.

O Brasil é um local onde tem um 

apego ao patrimonialismo muito enrai-

zado desde o período colonial, onde de 

forma sucinta é quando algo público é 

tomado por alguém com o interesse em 

transformá-lo em privado. E essa relação 

acaba criando uma confusão entre o que 

seria público e privado, algo que fomos in-
suficientes de lidar até os dias de hoje. A 
relação de poder se põe a prova quando 
esses bens são “conquistados” e estabele-
ce uma nova forma de viver, onde a quan-
tidade posses dita o tamanho do seu po-
der. E um dos ditados populares comprova 
essa relação, “Você sabe com quem você 
está falando?”. Essa frase denota uma sen-
sação de que é parente de alguém, ou tem 
algo que o mesmo acha que o beneficia. 

A questão da intolerância no Brasil é 
muito latente na nossa cultura, conforme 
abordei no início apesar de construirmos 
uma narrativa de pais “bom”, ao passar dos 
anos vai se desmascarando e desmitifican-
do isso. Pois os estudos comprovam que o 
nosso país é o que mais mata a comunida-
de LGBTQ no mundo, onde fica no 3º lugar 
com maior população carcerária, ficando 
atrás apenas da China e Estados Unidos. 
Uma questão que está totalmente ligada 
com os demais pontos que relatei durante 
o texto, os problemas do Brasil relatados 
na obra se completam e encaixam proble-
mas que passam diante de nossos olhos 
todos os dias, seja nas ruas, redes sociais, 
na televisão. 

Por fim, fica claro que o Brasil é um 
país autoritário, e que as Elites lutam cons-
tantemente para não saírem do seu status 
quo e permanecerem em seus blocos he-
gemônicos. Oprimindo e buscando cons-
tantemente impossibilitar que outros in-
divíduos da sociedade apareçam em cena 
e reivindiquem um lugar que lhes foram 
tirados e inibidos de ocupar.
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Gloria Jean Watkins, conhecida 

como Bell Hooks, é escritora, educado-

ra, feminista e ativista social estaduni-

dense. O seu pseudônimo grafado em 

letras minúsculas é uma homenagem ao 

sobrenome da avó. O livro O feminismo 
é para todo mundo: políticas arrebatado-
ras, publicado em 2018, no Brasil, pela 

editora Rosa dos ventos, apresenta uma 

escrita didática ao discutir sobre o papel 

do movimento feminista hoje e a sua 

trajetória enquanto militante. De forma 

específica, propõe que este é “um movi-

mento para acabar com sexismo, explo-

ração sexista e opressão” (p. 17). Dessa 

forma, trata-se de um processo político 

com vistas à emancipação e superação 

das desigualdades promovidas pelo 

modelo capitalista. 

É destacada pela autora a impor-

tância da interseccionalidade da luta 

feminista, no que ser refere à conscien-

tização das opressões de classe, raça e 

sexo, e que nesse contexto a mulher ne-

gra possui desafios adicionais para aces-

so à educação, trabalho, e entre outros 

direitos sociais visto que as desigualda-

des históricas são resultados do racismo 

estrutural. Nesse sentido, cabe ao movi-

mento feminista auxiliar na compreen-

ORGANIZAÇÃO E RESISTÊNCIA NA PESPERCTIVA DE 
BELL HOOKS
HOOKS, BELL. O feminismo é para todo mundo: políticas 
arrebatadoras. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2018. E-book.

FREITAS E SOUZA, Maciana de 
SILVA, Aylana Paula dos Santos

são do debate público destas demandas 

para que se efetivem mudanças substan-

ciais na realidade social. 

Sob uma abordagem crítica, o li-

vro possui 19 capítulos, na qual a autora 

apresenta vivências pessoais enquanto 

ativista e também são feitas algumas 

considerações sobre o desenvolvimento 

do movimento negro e do movimento 

feminista negro. Com isto, observa-se 

que mesmo com alguns avanços no 

campo normativo, é preciso conhecer a 

realidade e criar ações transformadoras, 

que possam de fato contribuir para a 

desconstrução da cultura patriarcal e co-

lonial vigente. A autora pontua a ques-

tão da interseccionalidade, uma vez que 

os cruzamentos dos marcadores raciais, 

sociais e de gênero ampliam as dificulda-

des de acesso aos direitos sociais.

No decorrer da leitura, entende-se 

o quanto é necessário descolonizar o co-

nhecimento. Este é o primeiro e impres-

cindível passo. É assinalado que, indo 

além, não basta apenas a não violação de 

direitos, sendo preciso criar no cotidiano 

da sociedade uma cultura de respeito e 

de afirmação de direitos. É preciso cons-

truir condições concretas para o exercí-

cio de direitos nas relações sociais e nos 
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diferentes cenários da vida. Para a autora, 
o feminismo é sobre a afirmação e a pro-
dução da liberdade, criar possibilidades 
de, no exercício de direitos as pessoas 
viverem de forma igualitária e dialógica. 
Neste sentido, reforça que a escuta, a co-
municação e diálogo são fundamentais 
no processo e que o feminismo deve ser 
uma luta central por todos.

Nesse contexto, para atuarmos 
como agentes políticos é preciso práxis. 
A educação feminista se constitui como 
elemento fundamental no processo de 
formação crítica e conscientização acer-
ca das opressões existentes resultantes 
do sistema capitalista, patriarcal e euro-
cêntrico na qual estamos inseridos. Com 
o objetivo de ampliar a teoria e prática 
sinaliza: “veja como o feminismo pode 
tocar e mudar sua vida e a de todos nós. 
[...] Aproxime-se e verá: o feminismo é 
para todo mundo” (p. 15).

Segundo Hooks, em tempos polí-
ticos e culturais de regressos, é preciso 
lembrar que as mulheres negras ou per-
tencentes aos segmentos minoritários 
estão mais vulneráveis a sofrer violências 
diversas, e que atividades contra hege-
mônicas se fazem necessárias em prol 
do direito à plena inclusão e participa-
ção. Assim sendo, é enfatizado a necessi-
dade em se compreender a estruturação 
histórica dos diferentes grupos sociais e 
reconhecer as diferenças nos parâmetros 
das experiências dado os marcadores 
sociais constituídos.

Compreender as questões de gê-
nero e suas implicações na trajetória das 
mulheres negras é um dos pontos cen-

trais do livro. A autora acredita que, nessa 
perspectiva, persiste um sistema voltado 
ao padrão eurocêntrico e patriarcal nas 
esferas da vida política e social. Eviden-
cia as práticas excludentes e a posição 
de dependência das mulheres negras em 
relação às feministas brancas e que em 
face desse processo, o pensamento crí-
tico e o olhar interseccional permitem o 
entendimento necessário para promover 
o enfrentamento dessas desigualdades. 
Torna-se necessário, então, a intersec-
cionalidade e a epistemologia feminista 
negra enquanto ferramentas analíticas 
para a construção de políticas feministas 
transformadoras. 

Portanto, a leitura de O feminismo 
é para todo mundo: políticas arrebatado-
ras nos oferece uma reflexão relevante 
sobre as persistentes desigualdades ra-
ciais e a importância da construção de 
resistências. Assim, é um livro necessá-
rio para pensar os impactos do modelo 
patriarcal e o racismo estrutural vigente. 
Como propõe a autora, é nesta medida 
que devemos compreender o feminismo 
enquanto movimento comprometido 
em garantir cidadania e uma sociedade 
igualitária.
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